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CONGRESSO NACIONAL 
faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 

nos termos do art. 55, § 1 ~ da Constituição, e 
eu. Humberto Lucena. Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N·B, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto~LeJ n\' 
2.340, de 26 de Junho de1987, que "alte­
ra o Decreto-Lei n· 2.288, de 23 de julho 
de 1986". 

Artigo úético. É aprovado o texto do Decre­
to-L!!í no 2.340, de 26 de junho de 1987, que 
"altera o Decreto-Lei no 2.288, de 23 de julho 
de 1986". 

Senado Federal, 24 de agosto de 1988. -Se­
nador Humberto Lucena. Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 55, § 1 ~ da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 9, DE 19.88 

Aprova o texto do Decreto-Lei n" 
2.401, de 21 de dezembro de 1987, que 
"proíbe a. utilização de recursos do Te· 
souro Nacional em operações de compra 
e venda de açúcar de produção nacional, 
para fins de exportação, e dá outras pro· 
vidências". 

Artigo únlco. É aprovado o texto do Decre­
to-Lei n~ 2.401, de 21 de dezembro de 1987, que 
"proibe a utilização de recursos do Te sou r o Na­
cional em operações de compra e venda de açú­
car de produção nacional, para fins de exportação, 
e dá outras providências''. 

Senado Federal, 24 de agosto de 1988. - Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 55, § 1 o da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado F e· 
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N'10, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-Lei n" 
2.430, de 20 de abril de 1988, que "dis­
põe Sobre pagamento de débito previ­
denciário". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decre­
to-Lei n~ 2.430. de 20 de abril de 1988, que "dis· 
põe sobre pagamento de débito previdenciário". 

Senado Federal, 24 de agosto de 1988.- Se· 
nador HUmberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Cqngresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 55, § 1 o da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Sent1do F e~ 
dera!, promulga o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N•ll, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-L'el no 
2 . .381, de 9 de dezembro de 1987, que 
"isenta do Imposto sobre Produtos In~ 
dustriaUzados os produtos que Indica, 
e dá outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decre­
to-Lei n~ 2.381, de 9 de dezembro de 1987. que 
"isenta do Imposto sobre Produtos Industrializa­
dos os produtos que indica, e dá outras provi­
dências". 

Senado Federal, 24 de agosto de 1988.- Se­
nador Humberto Lucena, Presfdente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 55, § 1~ da Constituição, e 

eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N' 12, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-Lei no 
2.384, de 17 de dezembro de 1987, que 
.. revoga o art. 12 do Decreto-Lei no 138, 
de 2 de fevereiro de 1967, e dá outras 
providências"'. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decre~ 
to-Lei n9 2.384, de 17 de dezembro de 1987, que 
"revoga o art. 12 do Dec:retcrlei no 138, de 2 
de fevereiro de 1967, e dá outras providências". 

Senado Federal, 24 de agosto de 1988.- Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 

F aço saber que o Congresso Nacionaraprovou, 
nos termos do art. 55, § 1 Q da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N' 13, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-Lei no 
2.385, de 18 de dezembro de 1987, que 
"dispõe sobre gratificação a ser conce­
dida aos servidores de nível médio e su­
perior do Departamento Nacional de 
Produção Mineral, do Ministério das MI-
nas e Energia"'. · 

Artigo único. É aprovado o texto do Decre­
to-Lei no 2.385, de 18 de dezembro de 1987, que 
"dispõe sobre gratificação a ser concedida aos 
servidores de nivel médio e superior do Departa~ 
meoto Nacional de Produção Mineral, do Minis~ 
tério das Minas e Energia". 

Senado Federal. 24 de agosto de 1988. -Se­
nador Humberto Luce11a, Presidente. 
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PASSOS PORTO 
Oiretot-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo 

JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 

liNOOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 55, § }9 da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 14, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-Lei n' 
2.389, de 18 de dezembro de 1987, que 
""transforma, no Tribunal de Contas da 
União, os cargos que espt!:cifiea, e dá ou­
tras providências". 

Artigo único. E aprovado o texto do Decre­
to-Lei n9 2.389, de 18 de dezembro de 1987, que 
"transforma, no Tribunal de Contas da União, os 
cargos que específica, e dá outras providências". 

Senado Federal, 24 de agosto de 1988.- Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDEI\AL 

DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ........................................................ Cz$ 2.600,00 

Exemplar Avulso Cz$ 16,00 

Tiragem: 2.200-exemplares. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art. 55, § 1 o da Constituição, e 
eu. Humberto Lucena, Presidente do Senado F e­
der ai, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
1'1' 15, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-Lei no 2.390, 
de 18 de dezembro de 1987, que "ton­
cede isenção do imposto sobre opera­
ções de crédito, câmbio e seguro e sobre 
operações relativas a títulos e valores 
mobiliários, e dá outras providências". 

Artigo úni<::o. É aprovado o texto do Decreto-Lei 
n? 2.390, de 18 de dezembro de 1987, que "con­
cede isenção do imposto sobre operaçôes de cré­
dito, câmbio e seguro e sobre opera:ções relativas 
a títulos e valores mobilíários, e dâ outras provi­
dências". 

Senado Federal, 24 de agosto de I 988.- Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço sab~r que o Congresso Nacional aprovm 
nos termos do art. 55, § 19 da Constituição, , 
eu, Humberto Lucena, Presidente do Senado F e 
dera\, promulgou o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO 
1'1'16, DE 1988 

Aprova o texto do Detreto-Lei R' 2.39-
de 21 de dezembro de 1987, que "alteJ 
a legislação do Imposto de renda in( 
dente sobre r-endimentos auferidos eJ 

operações financeJras de curto prazo, 
dá outras providências". 

Artigo único. Ê aprovado o texto do Decreto-L 
n9 2.394, de 21 de dezembro de 1987, que "alte 
a legislação do imposto de renda incidente sob! 
r~ndimentos auferidos em operações financeir< 
de curto prazo, e dá outras providências". 

Senado Federal, 24 de agosto de 1988. - S 
naàor Humberto Lucena, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal apr()vou. e 

eu, Humberto Lucena. Presidentt, nos termos do 
art. 52, ítem 30 do Regimento Interno, pr()mulgo 
a seguinte 

RESOLQÇÃO N' 49,0E 1988 

Dispõe sobre o uso da palavra e dá 
outras provldêndas. 

Art. 1 ~ O Regimento In temo do Senado F e­
dera!- Resolução n? 93, de 1970, com as modifi· 
cações posteriores - passa a vigorar c::om as 
seguintes alterações: 

"Art. 16. O Senador poderá fazer uso da pa­
lavra: 

l-se Uder, uma vez por semana, após a Or~ 
dem do Dia, pelo prazo de 30 (trinta) minutos 

, (art. 66): 
U-se líder da Maioria, da Minoria ou de BJo­

• co, em qualquer fase da sessão, pelo prazo de 

10 {dez) minutos, para declaração de natureza 
inadiável, de imediato interesse da r~spectiva linha 
partidária (art. 67); 

lll- em seguinda à leitura do expediente, pelo 
prazo máximo de 20 (vinte) minutos, para as con­
siderações que entender (art. 183); 

IV -na discussão de qualquer proposição (art. 
304): 

a) preliminar, em primeiro turno e em turno 
único: 

l-uma só vez, pelo prazo de 20 (vinte) mi­
nutos; 

2 -no início e no final de cada turno. pelo 
prazo total de 40 (quarenta) minutos, se autor 
ou relator da matéria principal; 

b) em segunda turno e em turno suplementar, 
uma só vez, pelo prazo de 10 {dez) minutos, se 
autor ou relator da matéria principal, pod~ndo, 

ainda, usar dessa faculdade, um Senador de ca1 
partido; 

c) na discussão da redação final, uma só v1 
pelo prazo de 5 {cinco) minutos, se relator, pode 
do, ainda, discuti-la um Senador de cada partic 

V-no encaminhamento de votação (arts. 3 
e 345), urna só vez, por 10 (dez) minutos, red 
zidos para 5 (cinco) minutos, no segundo tun 
e no turno suplementar; 

\11-em"explic:ação pessoal, uma só vez., J 
5 (cinco) minutos: 

a) em qualquer fase da sessão, se nomin 
mente citado na ocasião, para esclarecimento 
ato ou fato que lhe tenha sido indevidamente a 
buído, em discurso ou aparte, não sendo a pala' 
dada. com essa finalidade, a mais de 2 (de 
oradores durante a Ordem do Dia; 

b) na prorrogação da Hora do Expediente 
acordo com o previsto no art 183, §§ 29 e 3Q; 
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Vll- para comunicação inadiável, manifesta· 
ção de aplauso ou semelhante, homenagem de 
pesar, para justificar proposiçáo, uma só vez, pelo 
prazo máximo de 5 (cinco) minutos, na prorro­
gação da Hora do Expediente (art. 183, §§ 2~ 
e 3~); 

VIII- para declaração de voto, por 5 (cinco) 
minutos (art. 351); 

1X-em qualquer fase da sessão, por 5 (cinco) 
minutos; 

a) para uma observação, em que se compreen~ 
derá indagação sobre o andamento dos trabalhos, 
reclamação quanto à observância do Regimento, 
indicação de falha ou equívoco em relação à ma· 
téria da Ordem do Dia, vedado a qualquer Sena· 
dor abordar assunto já resolvido pela Presidência; 

b) pela ordem, para suscitar questão de ordem, 
nos termos do art. 444; 

c) para contraditar questão de ordem (arl-444, 
parágrafo único); 

X-após a Ordem do Dia, pelo prazo de 45 
(quarenta e cinco) minutos, para as considera­
ções que entender (art. 199); 

XI- para apartear, pelo prazo de 2 (dois) minu­
tos, obedecidas as seguintes normas: 

a) o aparte dependerá de permissão do ora­
dor, subordinando-se, em tudo que lhe for aplicá· 
vel, às disposições referentes aos debates; 

b) não serão permitidos apartes: 
1) ao presidente; 
2) ao parecer oral; 
3) a encaminhamento de votação, satvo nos 

casos de requerimento de homenage;n de pesar 
ou de voto de aplauso ou semelhante; 

4) a explicação pessoal; 
5) aos pronunciamentos a que se referem os 

incisos U, VIl, VIU, IX, e Xll deste artigo; 

c) o aparte não poderá ser paralelo ao dis­
curso; 

d) a recusa de permissão para apartear será 
sempre concedida em caráter geral, ainda que 
proferida em relação a 1 (um) só senador; 

e) o aparte proferido sem permissão do orador 
não será publicado; 

f) ao apartear, o senador conservar-se-á senta­
do e falará ao microfone; 

XII- para interpelar ministro de Estado, por 
10 (dez) minutos (art. 419, alíneaj); 
xm- para justificar emenda ou grupo de 

emendas por 10 (dez) minutos. 

Parágrafo (mico. É. vedado ao orador tratar de 
assunto estranho à matéria em apreciação ou à 
finalidade do dispositivo em que se basear a con­
cessão da palavra. 

Art. 19. . .................................................................... . 

§ 19 O senador inscrito nos termos do inciso 
UI do art. 16 só poderá usar da palavra, mais de 
2 (duas) vezes por semana, se não houver outro 
orador que pretenda ocupar a tribuna 

§ 39 Esgotadas as inscrições feitas nos ter­
mos dos incisos I e X do art. 16, será dada a 
'palavra aos or~dores inscritos para falar em segut­
da à leitura do Expediente, e que não puderam 
ser atendidos naquela oportunidade. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

Art. 22. Nenhum senador poderá falar contra 
o vencido, salvo em declaração de voto ou em 
explicação pessoal. 

Art. 66. Aos líderes é lícito usar da palavra, 
mediante inscrição, urna vez por semana, após 
a Ordem do Dia, pelo prazo de 30 (trinta) minutos, 
podendo delegá·la a qualquer de seus liderados, 
através de comunicação escrita à Mesa 

Att 67. Os líderes da Maioria, da Minoria ou 
de Bloco, poderão usar da palavra, em qualquer 
fase da sessão, salvo quando em curso de vota­
ção, pelo prazo de 1 O (dez) minutos, para decla­
ração inadiável de imediato interesse da respec­
tiva linha partidária. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não 
se aplicará durante a apreciação de matéria em 
regime de urgência, salvo para manifestação so­
bre esta. 

Art 181. A. primeira parte da sessão, que terá 
duração de 1 (uma) hora, será destinada à matéria 
do Expediente e aos oradores inscritos para os 
fins do disposto no art. 1 6, lU. 

Art. 183. O tempo que se seguir à leitura do 
expediente será destinado aos oradores da Hora 
do Expediente, podendo cada um dos inscritos 
usar da palavra pelo prazo máximo de 20 (vinte) 
minutos. 

§ 1~ A Hora do Expediente poderá ser prorro­
gada pelo presidente, uma única vez, pelo prazo 
máximo de 15 (quinze) minutos, para que o ora~ 
dor conclua seu discurso, caso não tenha esgo­
tado o tempo de que disponha, ou para atendi­
mento do disposto no § 29 deste artigo, após o 
que a Ordem do Dia terá início impreterivelmente, 

§ 2o Se algum senador, antes do término da 
Hora do Expediente, solicítar à Mesa inscrição 
para manifestação de pesar, comemoração ou 
comunicação inadiável, explicação pessoal ou pa­
ra justificar proposição a apresentar, o presidente 
lhe assegurará o uso da palavra na prorrogação. 

§ 39 No caso do parágrafo anterior, somente 
poderão usar da palavra 3 (três) senadores, divi­
dindo a Mesa, igualmente, entre os inscritos, o 
tempo da prorrogação, 

§ 4Q As inscrições que não puderem ser aten­
didas em virtude do levantamento ou não realiza­
ção da sessão, comemoração especial, ou em 
virtude do disposto no § ~ deste artígo, transfe­
rir·se-áo para a sessão ordinâria seguinte e as 
desta para a subseqúente. 

§ 59 Havendo, na Ordem do Dia, matéria ur­
gente compreendida no art. 371, a, não serão 
permitidos oradores na Hora do Expediente. 

§ 69 Ressalvado o disposto no art. 185, b, 
não haverá prorrogação da Hora do Expediente, 
nem aplicação do disposto no § 2", se houver 
número para votação ou se, na sessão, se deva 
verificar a presença de mínistro de Estado. 

Art. 199. O tempo posterior à Ordem do Dia 
será destinado aos oradores ínscritos na forma 
do disposto no art. 1 6, I e lX, obedecido o estabe­
lecido no§ J? do art. 19. 
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Art. 351. Proclamado o resultado de t..tna vu· 
tação, é lícito ao senador usar da palavra para 
declaração de voto, por 5 (cinco) minutos. 

Parágrafo único. Não haverá declaração de 
voto se a deliberação for secreta, não se completar 
por falta de número ou se a votação não for susce­
tível de encaminhamento. 

Art. 444. . ................................ . 
Parágrafo único. Para contraditar questão de 

ordem, é permitido o uso da palavra a um só 
senador, por prazo não excedente ao fixado neste 
artigo. 

Art. 2? Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 22 de agosto de 1988. -Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso \'1 da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N• 50, DE 1988 

Autoriza o Governo do Estado de JVli· 
nas Gerais, a elevar em 13.292.6~2,00 
Obrigaçóes do Tesouro de Minas -
OTI'\ (tipo reajustável) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Art, 19 É o Governo do Estado de Minas Ge­
rais autorizado a elevar, temporariamente, o parâ­
metro do item 111 do artigo 2~ da Resolução no 
62, de 28 de outubro de 1975, com as alterações 
da Resolução n, 93, de 11 de outubro de 1976. 
ambas do Senado Federal. de modo a perm11 .• 
o registro de uma emissão de 13.292.652,0C 
Obrigações do Tesouro de Minas- OTM (tipo 
reajustável), destinado ao giro de parte de sua 
dívida consolidada interna intralimite mobiliária. 
vencível durante o exercício de 1988. 

Art. 2, Esta resolução entra em vigor na date: 
de sua publicação. 

Senado Federal, 24 de agosto de 1988.- Se­
nador Humberto Lucena. Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente, promulgo a se· 
guinte 

RESOLUÇÃO N• 51, DE 1988 

Autoriza o Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul a elevar em 
12.609.235,00 Obrigações do Tesouro 
do Estado do Rio Grande do SuJ- OTEI 
RS o montante de sua dívida consoli­
dada. 

Art. 11 É o Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul autorizado a elevar. temporariamente, o 
parâmetro do item !ti do artigo 2o da Resolução 
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n? 62, de 28 de outubro de 1975, com as altera~ 
ções da Resolução n? 93, de t 1 de outubro de 
1976, ambas do Senado Federal, de modo a per· 
mitir uma emissão de 12.609.235,00 Obrigações 
do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul -
OTE/RS, destinadas ao giro de sua dívida conso­
lidada interna mobiliária, vencível no segundo se· 
mestre de l 988. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua public:ação. 

Senado F edéral, 24 de agosto de 1988. - Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 

1 -ATA DA 40• SESSÃO, EM 23 DE 
AGOSTO DE 1988 

l.1 -ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1- leitura de Projeto 

- Projeto de Re.,o\ução no 98/88, que d? 
nova redação ao art. 368, inciso l, do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal, 
aprovado pela Resolução n9 58n2. 

1.2.2- Comunicação. 

Da Liderança do PMDB, referente à indica~ 
ção do Senador Mauro Benevides para inte~ 
grar o colegiado de Vice~Uderes do partido 
no Senado Federal. 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR JARBAS PASSARINHO- Apo· 
sentadoria de Alan Viggiano, servidor do Sena-
do Federal. , 

SENADOR MAURO BORGES - Incêndio 
nos parques nacionais. 

1.2.4 - Questão de ordem 

Levantada pelo Senador João Menezes, 
contraditada pelo Senador José Ignácio Fer­
reira e decidida pela Presidência sobre a pror­
rogação do prazo da CP!, destinada a inves­
tigar as denúncias d:e irregularidades, inclusive 
corrupção na administração pública. 

1.2.5- Discursos do Expediente (con· 
tlnuac;ão) 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- A 
construção de ane}(o e o <:::arte no orçamePtc 
do Senado Federal. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Resolução n9 94, de 1988, que 
autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais 
a emitir 13.292.652,00 Obrigações do T escu­
ro do Estado, elevando temporariamente o 
limite da sua dívida consolidada. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução no 
94/88. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução no 96, de 1988, que 
autoriza o Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul a emitir 12.609.235 Obrigações doTe-

DIÁRJO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção O) 

Faço saber que o Senado F e dera! aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N• 52, DE 1988 

Autoriza o Governo do Estado da Pa­
núba a elevar em 2.100.000.00 Obriga­
ções do Tesouro do Estado da Paraíba 
- OTPB o montante de sua dívida con­
sofidada. 

Art. ]9 É o Governo do Estado da Paraíba 
autorQado a elevar, temporariamente, o parãme· 

SUMÁRIO 

souro do Estado, elevando temporariamente 
o lirnite da sua dívida consolidada. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 

96/88. Aprovada. À promulgação. 
Projeto de Resolução no 97, de 1988, que 

autoriza o Governo do Estado da Paraíba a 
emitir 2.1 00.000,00 Obrigações do T escuro 
do Estado, elevando temporariamente() limite 
da !;Ua dívida consolidada. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 

97188. Aprovada. À promulgação. 
Requerimento nç 1 17, de 1988, de autoria 

do Senador José Ignácio Ferreira, solicitando, 
nos termos regimentais, a convocação do Se­

. nhor Ministro de Estado da Previdência e As­
sistência Social, Dr. Jáder Fontenelle Barba­
lho, para, Perante a Comissão Parlamentar de 
Inquérito criada peta Resuluçãv nQ 22, de 1988, 
prestar esclarecimentos a respeito de sua ges­
tão à. frente do Ministério da Reforma e Desen­
volvimento Agrário- MlRAD. Aprovado, ten­
do usado da palavra no encaminhamento de 
sua votação os Srs. João Menezes eJo$é lgná· 
c:io ferreira. 

Requerimento no 18, de 1988, de autoria 
do Senador José Ignácio Ferreira, solic:itando, 
noo termos regimentais, a convocação do Se­
nhor Procurador-Geral da República, Dr. José 
Paufo Sepúlveda Pertence, para, perante a Co­
missão Parlamentar de Inquérito criada pela 
Resolução nç 22, de 1988, prestar esclareci­
m~ntos sobre matérias de interesse daquela 
Comissão. Aprovado, tendo usado da palavra 
no encaminhamento de sua votação os Srs. 
João Menezes, Cid Sabóia de Carvalho, Leite 
Chaves, Jutahy Magalhães, José Ignácio Fer­
reira, Chagas Rodrigues, Rachid Se:~!danha 
Derzi, Maurício Corrêa e Affonso Camargo. 

Projeto de Lei da Câmara no 53, de 1986 
(n9 3.319/84, na Casa de origem), que <3utoriza 
o Poder Executivo a criar a Universidade Fede· 
ral de Cruz Afta, no Estado do Rio Grande 
do Sul, e dá outras providêndas. DiRussão 
encerrada, após parecer proferido nesta data, 
pelo Sr. Carlos Chiarelli, devendo a votação 
ser feita na sessão seguinte. 

Mensagem n9 124, de 1988 (n9 216/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto· 
rízada a Prefeitura Municipal de São Paulo, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
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tro do ítem f!! do artigo 29 da Resolução n9 62, 
de 28 de outubro de 1975, com as alterações 
da Resolução nç 93, de 11 de outubro de 1976, 
ambas do Senado Federal, de modo a perrnitir 
o registro de uma emissão de 2.100.000,00 Obri~ 
gações do Tesouro do Estado da Paraíba -
OTPB, destinadas ao giro de sua divida conso­
lidada interna mobiliária vendvel no corrente exer­
cício. 

Art. 2? Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publícaçâo. 

Senado Federal, 24 de agosto de 1988.- Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 

de crédito no valor corr~spondente, em cruza­
dos, a 47.947.185,7 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. Disc:ussão encerrada do 
Projeto de Resolução n~ 99/88, oferecido peJo 
Senador Affonso Camargo, em parecer profe­
rido nesta data, tendo usado da palavra o Se­
nador Leite Chaves, devendo a votação ser 
feita na sessão seguint~. 

Mensagem nj> 125, de 1988 (n? 217/88, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de São Paulo, 
Estado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 32.038.173,54 Obrigações do T escuro 
Nacional - OTN. Discussão encerrada do 
Projeto de Resolução n9 I 00168, oferecido pelo 
Senador Affonso Camargo, em parecer profe­
rido nesta data, tendo usado da palavra os 
Senadores Jarbas Passarinho e Jamil Haddad, 
devendo a votação ser feita na sessão seguin­
te. 

1.3.1 -Fala da Presidência 

Inclusão na pauta das Mensagens n?~ lS7 

e 158188. 

1.3.2 -Ordem do Dla (continuação) 

-Mensagem. n? }57/88 (n9 294/88, na ori­
gem), referente à escolha do Senador .Alexan­
dre Costa para exercer o cargo de Governador 
do Distrito Federal. Apreciada em sessão 
secreta. 

-Mensagem n• 158188 (n• 297188, na ori­
gem), referente à escolha do Sr. Aédo Ferreira 
da Cunha, para exercer o cargo de Ministro 
do Tribunal de Contas da União na vaga decor­
rente da aposentadoria do Ministro lvaO Luz. 
Apreciada em sessão secreta. 

1.3.3 -Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR CARLOS CHIARELLI- Convo­
cação de depoentes pela CPI, destinada a in­
vestigar as denúncias de irregularidades, íncJu­
sive corrupção na Administração Pública. 

SENNXJRMÁRiOMAIA. comoUderdoPDT 
-Ocorrência polida! em Rio Bram:o-AC 



Agosto de 1988 

SENADOR ÁUREO MELLO- Concessão 
do prê!T\io "Juca Pato" ao escritor Abguar Bas­
tos. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG­
Centenário de nascimento do poeta Hermes 
Fontes. 

SENADOR MNICO MACIEL- Nova polí­
tica industrial. 

SENADOR JUTAHY MAGALIV\ES- Esco­
lha do candidato do PMDB à Prefeitura de 
Salvador. 

SENADOR NELSON WEDEK!N-Supri­
mento de energia elétrica para o Estado de 
Santa Catarina. 
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SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Ho­
menagem póstuma ao ex-Ministro José Hugo 
Castelo Branco. 

1.3.4 - Comunicação da Presidênda 

Término do prazo sem apresentação de 
emendas ao Projeto ele Resolução n? 91/88. 

1.4 -ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PROI'IOI'ICIADOS 
EM SESSÃO AI'ITERIOR 

-Do Sr. João Menezes proferidos na ses­
são de 11-8-88. 
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3-ATOS DO PRESIDEI'ITE DO SE­
I'IADO FEDERAL 

N• 118 e 119, de 1988. 

4-ATASDECOMISSÃO 

5-COMISSÃO DIRETORA 

6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DE COMISSÓES 
PERMAI'IEI'ITES 

Ata da 40~ Sessão, em 23 de agosto de 1988 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência dos Srs.Humberto Lucena, Jutahy Magalhães e Dirceu Carneiro 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SEIYADORES. 

Mário fA.aía- Aluizio Bezerra - Nabor Júnior 
- Leopoldo Peres - Carlos De 'Carli - Áureo 
Mello - Odacir Soares - Ronaldo Aragão -
João Menezes -Almir Gabriel - Jarbas Passa~ 
rinho- João Castelo- Alexandre Costa - Edi­
son Lobão - João Lr'h"' - Chagas Rodrigues 
- Afonso Sancho - Cid Sabóia de Carvalho 
-Mauro Benevides -José Agripino- Lavoisier 
Maia- Humberto Lucena - Raimundo Lira -
Marco Maciel- Ney Maranhão- Guilherme Pal­
meira- Teotonio Vilela Filho- Albano Franco 
- Francisco Rollemberg - Lourival Baptista -
Luiz. Viana - Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar 
-José Ignácio ferreira - Gerson Camata -
João Calmon -Jamil Haddad - Afonso Arinos 
- Nelson Carneiro - ltamar Franco - Alfredo 
Campos- Ronan Tito- Severo Gomes- Fer~ 
ru.mdo Henrique Cardoso- Mário Covas- Mau~ 
ro Borges- lram Saraiva -lrapuim Costa Júnior 
~Pompeu de Sousa- Mauricio Corre a -Meira 
Filho- Roberto Campos- Louremberg Nunes 
Rocha - Mârdo Lacerda - Mendes Canale --­
Rachid Saldanha Derzi -Wilson Martins - Leite 
Chaves - Affonso Cam~rgo - José Richa -
Jorge Bornhausen - Dirceu Carneiro-- Nelson 
Wedekin - Carlos Chiarelli - José Paulo Bisol 
-José Fogaça. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
66 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
dedaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, projetrl de resolução que serâ 
lido pelo Sr. 1 ~-secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLOÇÃO 
N• 98, de 1988 

Dá nova redação ao artigo 368, fndso 
I, do Regulamento Administrativo do Se· 
nado Federal, aprovado peJa Resolução 
n• 58, de 1972. 

Art. 1"' O artigo 368, inciso I, do Regulamento 
Administrativv do Senado Federal, pa~d a vigorar 
corn a seguinte redação: 

"Art. 368. Computar~se-á integralmen­
te, para os efeitos previstos neste Regula­
mento: 
1-o tempo de serviço público federal, es· 

tadual ou municipal, prestado em cargo ou 
função civil ou militar, em órgão da adminis· 
tração direta, autarquias ou empresas públi· 
cas, ininterruptamente ou não, apurado à vis· 
ta de registro de freqüência ou de elementos 
regularmente averbados no assentamento 
individual do servidor; 

Art. 21 A Subsecretaria de Administração de 
Pessoal republicará o Regulamento Administra· 
tivo do Senado federal, de acordo com o disposto 
nesta Resolução. 

Art. 3" Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justfficação 

O Senado Federal, com respaldo no artigo 368, 
inciso f, do Regulamento Administrativo, aprovado 
pela Resolução n~ 58, de 1972, vem averbando 
nos assentamentos funcionais dos servidores da 
Casa, para tMos os efeitos legais, o tempo de 
serviço prestado à Sociedade de Economia Mista. 

No entanto, o Tribunal de Contas da União, 
ao examinar a Processo n" 016,442!65.7, no qual 

foi concedida aposentadoria, por invalidez:, ao Sr. 
Augusto Lopes Ribeiro, Técnico Legislativo do 
Quadro Permanente desta Casa, manifestou-se 
pela ilegalidade dos beneficios atribuídos àquele 
Servidor em decorrência da averbação do tempo 
de serviço prestado ao Banco do Brasil S/ A, tendo 
em vista o parecer exarado pela Procuradoria da­
quele Tribunal, onde consta que ··o disposto do 
art. 368, inciso I, do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal nào tem o condão de fazer 
as vezes de lei ordinária, única maneira de afastar 
o comando de outra lei, que não enseja a conta­
gem de tempo de sefViço privado para fins de 
adicionais (qüinqüênios)". 

O processo, dada a decisão da Egrégia Corte, 
foi submetido ao Conselho de Administração da 
Casa que, com base no Parecer n~ 25, de 1987, 
do Consultor~Geral desta Casa, opinou que "a 
norma interna aplicada à espécie colide com a 
expressa em lei, de a<::atamento superior". 

Sendo assim, toma-se necessária a alteração 
do art, 368, inciso I, do Regulamento Adminis· 
trativo do Senado Federal, para que sua aplicação 
fique em harmonia com as leis instituídas pelo 
Poder Executivo. 

Sala da Comissão Diretora, 23 de agosto de 
1 988. - Humberto Lucena - José Ignácio 
FeJTeira- Jutahy Magalhães- Dirceu Car­
neiro - João Castelo - Francisco RoDem· 
berg - Wilson Martins. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

REGUUIMENTO ADMINISTRATIVO 
DO SENADO FEDERAL 

Art. 368. Computar-se-á integralmente, para 
os efeitos previstos neste Regulamento: 
I- o tempo de serviço público federal, estadual 

ou municipal, prestado em cargo ou função civil 
ou militar, em órgão da administração direta, au~ 
tarquias, empresas públicas ou sociedades de 
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economia mista. ininterr..Jptamente ou não, apro­
vado à Vista de registro de freqüência ou elemen· 
tos reg~larmente averbados no assentamento in­
dividual do setvidor; 

O Sll.. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O projeto lido será publicado e, em seguida, ficará 
sobre a mesa durante três sessões, a fim de rece­
ber emendas_ 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser !ida 
pelo Sr. 1 °-Secretário. 

É lida a seguinte 

Brasília, 22 de agosto de 1988. 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que esta Lide­

rança il'\dicou o Exce/entissimo Senhor Senador 
Mauro Benevides para integrar o colegiada de 
Vice-Líderes do PMDB no Senado Federal. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 
Excelência protestos de elevada estima e distinta 
consideraçào. - Senador Ronan Tito, Llder do 
PMDB 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalháes) -
A comunicação lida vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas 

Passarinho. 

O Sll.. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Se~ revisão do 
orador. J - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Minha palavra será breve, apenas para salientar 
um fato prosaico, mas que tem uma grande Signi­
ficação para a pessoa que é 'afetada por esse 
fato. 

Trata-se de um companheiro nosso do Senado, 
membro da taquigrafia, Alan Viggiano, meu com­
panheiro da Academia Brasiliense de Letras, que 
pede aposentadoria dentro dos fímítes das nor­
mas d<:~ lei. Eu nào gostaria que houvesse esse 
pedido de aposentadoria de um homem que deu 
tantos anos de serviço, inclusive neste Plenário, 
na Taquigrafia e, posteriormente, nas Comissões, 
sem que houvesse pelo menos uma palavra de 
despedida, de reconhecimento do mêrito que ele 
teve, sempre comprovado, naquilo que fez na Ca­
sa. 

Era, portanto, uma intervenção muito breve, 
apenas para saudar Alan Viggiano, e dizer que 
nós Senadores, pelo menos os mais antigos, que 
o conhecemos aqui, também direto, na T aqui­
grafia, sentimos a sua ausência. E achamos que 
neste País, tão difícil de uma aposentadoria poder 
corresponder ao ócio com dignidade, esperamos 
que e!~ o tenha, (Muito bem! Palmas.) 

JndLJo, Sr. Presidente, para que conste dos 
Anais, o curricúlum vitae do nosso estimado Cole­
ga de Academia e Taquígrafo do Senado F ederat 
(Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A Q(JE SE REFERE O SR. 
JARBAS PASSARINHO. EM SEU PRONUN­
CI.AMEI'ITOc 

ALAN VIGGIANO 
lndiceiÇões Biobib!iográficas 

193.2 - Nasc:eu em lnhapim, Minas Gerais, a 
1 B de março, filho de Pearo Viggiano e Alie: e de 
AleveQo Viggiano. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção O) Agosto de 1988 

1944 - Primário no Grupo Escolar da mesma 
cidade. 

1950- Ginásio no Colégio Caratinga, de Cara­
tinga - Minas Gerais. 

1 955- Cientifico no Colégio Marconi, de Belo 
Horizonte. 

1960- Curso Superior de Direito na Facul­
dade de Direito da Universidade Federal de Minas 
Gerais. 

1956- Primeiros trabalhos literários no jornal 
"Presença·· -dos alunos da turma que ingressara 
nesse ano - da f acuidade de Direito. 

1958 -Ingressa como T aquigrafo na Assem­
bléia Legislativa do Estado de Minas Gerais. 

1961 - Casa~se com Helena Carmella F alei 
Stanziona. 

1962 -Ingressa como repórter-auxiliar no 
CORREIO DE MINAS de Belo Horizonte. 

1963 -Ingressa como T <Squígrafo no Senado, 
a 31 de maio. 

1966-Pub\ica "Amanhece··, rornance, pela 
Editora Movimento & Perspectiva, da Imprensa 
Oficial do Estado de Minas Gerais. 

1966- Estágio no ESTADO DE MiNAS, corno 
copydesk e editorialista. 

1968- Secretário de Redação de ÚLTIMA HO­
RA de Brasília. 

1969- Noticiarísta do CORREIO BRAZ1UEN­
SE. 

1970- Curso Superior de Comunicação na 
Universidade de Brasília. 

1970-Asse:ssor de Imprensa da Universidade 
de Brasília. 

1970 -Inicia colaboração no suplemento lite· 
rário "Caderno de Sábado" do CORREIO DO PQ. 
VO, de Porto Alegre. 

1970- Colaboração literária no "Caderno (ul­
turar· do CORREIO BRAZIUENSE. 

1973 ~-Colaboração lit~rária no suplemento 
.. Enfoque·· do DIÁRIO DE ElRASÍLIA. 

1973- Recebe o Prêmio Afonso Arinos da 
Academia Brasiliense de Letras pelo livro "O Exi­
lado'". 

1974-Pub!íca "Itinerário de Riobaldo Tata-
rana 

1976- Publica "Manual do Lobo". 
1976- Publica "O Exilado". 
1977- Publica "Estudos de Comunicação 

Moderna". 
1978- Segunda edição do "Itinerário de Rio­

baldo Tatarana". 
1979 -Ingressa por eleição na Atademia Bra~ 

sileira de Letras. 
1981 -Publica "O Século do Sonho". 
1982- Publica. "Mitavai Arandu, Herói de mui-

to caráter". 
1983- Publica "Uma c<mção das Estradas··. 
Formação superior: 

1. Bacharel em Direito pela Faot!dade de Di­
reito da Universidade Federal de Minas Gerais­
Formatura em Dezembro de 1960. 

2. Bacharel em Jomali!imo pela Universidade 
de Brasília- Formatura em julho de 1970. 

3. Mestre em Literatura pela Universidade de 
Brasllia- Defesa de tese em 19 de<Sbril de 1983. 
Tema: "Hermes versus Afrodite em Grande Ser­
tão: Veredas. 

Cursos de Extensão: 

l. I Seminário Universitário sobre "Comuni­
cação Coletiva na Sociedade Brasileira", realizado 

no período de 21 a 30-11-66, pela F acuidade 
de Comunicação da Universidade de Brasília. 

2. Curso de Extensão Universitária sobre Fu~ 
turologia, realizado no período de 5 a 13-9-66, 
pelo Instituto Central de Ciências Humanas da 
Universidade de Brasília. 

3. I Encontro de Professores de Comunica· 
ção, promovida pela F acuidade de Comunicação 
da Universidade de Brasilia, de 6 a 1 I -12-67. 

4. Curso de Extensão Cultural sobre Literatura 
Brasileira do Século XIX. Aspectos Estilísticos da 
obra de Graciliano Ramos, Guimarães Rosa e 
João Cabral de Melo Neto e Gramática Transfor­
macional, realizado no periodo de 26-5 a 4~7·69, 
pela Associação Nacional de Escritores. 

5. Curso de Extensão Universitária sobre So­
cialogia da Comunicação e Programação de Rá­
dio, promovido pela Faculdade de Comunicação 
da Universidade de Brasília, no períOdo de 25-9 
a 3-10·69. 

6. I Curso de Estudos Brasileiros, prorhovido 
pela Universidade de Brasma, no período de 29-4 
a 1·-7-69. 

7. I! Simpósio sobre Literatura Brasileira de 
Hoje, realizado no período de 12 a 15~6~69, pela 
Secretaria de Educação e Cultura do Distrito Fe­
deral. 

8. ! Congresso Brasileiro de Informação Rural, 
realizado no período de 4 a 8-5-70. sob o patro­
cínio do Ministério da Agricultura e promoção da 
Associação Brasileira de Informação Rural. 

9. li Curso de Estudos Brasileiros, realizado 
na Universidade de Brasília, em 1970. 

formação profissional 

1. Taqulgrafo-Revisor PL·2. por concursÔ in­
terno -, 1 ~ colocado - nomeado em noven1bro 
de 1970 (Senado Federal). 

2. Taquígrafo de Debates PL~4, por concurso 
público -, 3a colocado- nomeado em 31-5-63 
(Senado Federal). 

3. Taquigrafo, por concurso público -1° co­
loc-ado -, da Assembléia Legislativa do Estado 
de Minas Gerais, atê 30 de maio de 1963. 

4. Jornalista registrado no Ministério do Tra­
balho sob n9 1.522 .. 1ivro 5, fls. 122, Delegacia 
de Belo Horizonte. 

5. Repórter-auxiliar do Correio de Minas -
Empresa Brasileira de Divulgação SA- período 
de 25-3-62 a I '·2·63. · 

6. Estágio na Redação do ESTADO DE Ml­
NA.S,de4a31 de julho de 1966,comoCopydesk 
e editorialista. 

7. S~retário de Redação de Última 'Hora de 
Brasília, de 30 de maio a 11 de dezembro de 1968. 

8. Noticiarista do Correio Braziliense de 12 
de outubro de 1969 a 30 de novembro de 197Q. 

9. Assessor de lm.prensa da Universidade de 
Brasília de 1 Q de dezembro de 1970 a 20 de janeiro 
de 1973. 

1 O. Representante do Jornal de Letras- do 
Rio de Janeiro - em Brasília. 

Prêmios 

1. Prêmio Afonso Arinos da Academia Brasi· 
!eira de Letras {1973) pela livro de contos ··o 
Exilado··. 

2. Prêmio de reportagem "Assis Chateau­
briand", da Assembléia Legislativa do Estado de 
Minas Gerais, com a reportagem "Parlamento. 
diafragma da Naçào'". Prêmio recebido em 15 
de janeiro de 1967. 
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3. Prêmio "Diário Carioca", sucursal de Belo 
Horizonte. pela reportagem "Belo Horizonte e Bra· 
sília", \962. 

Entidades a que. pertence 

I. Membro da Ordem dos Advogados doBra­
sil. Seção de Minas Gerais (cart. prof. no 6.215. 
insc. n" 6A58). 

2. Membro do Sindicato dos Joma!istas Pro­
fissionais de Minas Gerais, mat. no 961. de 
30·10-62. 

3. Diretor-Secretário da Associação Nacional 
de Escritores. 

4. Membro-fundador e atual Presidente da As­
sociação Profissional dos Escritores do Dh<trito 
Federal. 

5. Membro da Associação Brasileira de T aqui­
grafos. 

6. Membro da Associação Ibero-americana 
de Taquigrafia. 

7. Membro da Associação Brasileira de Ensi­
no e Pesquisa da Comunicaçáo. 

8. Membro fundador do Clube de Imprensa 
de Brasilia. 

9. Membro fundador e I ~.secretário do Clube 
de Poesia de Brasília. 

1 O. Membro efetivo da Academia Brasiliense 
de Letras. 

Trabalhos publicados 

I. "Amanhece", romance, publicado em 
1966 pela Editora Movimento & Perspectiva, do 
Governo do Estado de Minas Gerais. 

2. "Itinerário de Riobaldo T atarana ·•, ensaio, 
publicado pela Editora Comunicação de Belo Ho· 
rizonte, em convênio com o Instituto Nacional 
do Livro, em 1 974. 

:.l "Manual do Lobo", humorismo, publicado 
pela Editora Comunicação, de Belo Horizonte, 
em 1976. 

4. "O Exilado", contos, publicado pela Editora 
Comunicação, de Belo Horizonte, em convênio 
com o Instituto Nacional do Livro, 1976. 

5. "Estudos de Comunicação Moderna", en· 
saias, pub/ícado pela Gráfica do Senado, em con­
vênio com o Comitê de Imprensa. 1977. 

6. "Comunicação Coletiva e Sociedade de 
Massas, em conjunto com outro, aprovado no 
I Seminário Universitário sobre Comunicação Co­
letiva e publicado no Caderno de Jornalismo e 
Comunicação do Jornal do Brasil, no 1 O. 

7. "Análise de Conteúdo nos Veículos de Co­
municaçào Gráfica", publicado no Caderno de 
Jornalismo e Comunicação do ''Jornal do Brasil, 
n' 18. 

B. Microonda torna possível no Brasil um Jor­
nal Nacional", publicado no Caderno de Jorna­
lismo e Comunicação do Jornal do Brasil, n~ 23. 

9, ''Teoria e Prática da Notícia na Adminis­
tração Pública", publicado na Revista do Serviço 
PUblico - DASP, Vol. 106, Janeiro -Abril de 
1971, n' L 

J O. As Técnicas de Capitaçào de Debates, pu­
blicado na Revista Administração e Legislação do 
ME C. 

11. "A Reforma e a Reforma no Legislativo" 
- publicado na Revista Administração e Legis· 
!ação do MEC, nQ 3. 

12. Crônicas, contos, reportagens, ensaios, 
editoriais e artigos publicados nos jornais Estado 
de .Minas, Correio de Mina.'>, Correio Braziliense, 
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Correio do Povo, DiimO de Brasília. Jornal de Bra~ 
51/ia e Suplemento Literário do Minas Gerais. 

13. ''Mitavaí, Arandu, Herói de muito Caráter", 
publicado na Revista Cultura, n" 17 {abril-junho 
de 1975). 

14. "O Século do Sonho", romance, publi· 
cada em 1981 pela André Quicé - Editor. 

15. "Mitavaí, Arandt.í, Herói de muito Caráter", 
vários ensaios em livro, publicado em 1982 por 
André Quicé- Editor, Brasília. 

16. "Uma canção das Estradas", poesia. pu­
blicada pela Editora Comunicação de Belo Hori· 
zonte, 1983. 

Viagens 

1. Viagem de caráter cultura! de três meses 
a países da Europa, de 20 de janeiro a 20 de 
abril de 1960. 

2. Viagem. pelo Curso de EstuJos Brasileiros, 
às maiores ddades. entidades econômicas e vias 
de comunicação da Amazônia. em julho de /969. 

3. Viagem de caráter turístico à Europa, du­
rante todo o mês de janeiro de 1973. 

ünguas 

Fala e escreve italiano e espanhol. 
F ala francês. 
Conhecimentos de lngles. 

Outros 

Professor de Literatura Brasileira no Centro de 
Ensino Unificado de Brasília (CEU8). 

Membro da Comíssão de Ficção do Concurso 
Literário Anual promovido pela Fundação Cultural 
do Distrito Federa! {ano de 1973). 

Membro da Comissão de Coordenação Gere.! 
do Vl\1 Encontro Nacional de Escritores, premo· 
vida pela Fundação Cultural do Distrito Federal 
(ano de 1973). 

Conferencista da Semana Guim<Jrães Rosa. or· 
ganizada pelo Departamento de Letras da Facul­
dade de Filosofia, Ciências e Letras do CEUB, 
de7a li de outubro de 1974. 

Membro do Colégio Eleitoral do Prêmio Jabuti, 
da Câmara Brasileira do Livro, ano de 1977. 

Conferencista do Simpósio sobre "A Mulher na 
Literatura Brasileira", promovido pela Associação 
Nacional de Escritores em 1976-1977, com a 
conferência "O Romance de Lygta Fagundes Te­
lles". 
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A!an Viggiano 

1. "A Geografia de um Romance:· Em "O 
Áspero Oficio- 1/1", de Almeida Fi$cher. Editora 
Cátedra- ME C. 1977. 

2. "Mecanismos Gramaticais de Criação Léxi­
ca." Te se de Mestrado do professor Derdr Pedro 
de Oliveira, sobre "O Exilado", publícado pelo 
Centro Pedagógico de Três Lagoas, Universidade 
Estadual de Mato Grosso. 

3. "Nova Narrativa Épica no Brasil. .. José Hil­
debrando Dacana!. Sulina- SE C. 1973 (Citação, 
pág. 52). 

4. Contistas Mineiros." Annelise Cabral. Su­
plemento "Livro" do "Jornal do Brasil", 1977, pág. 
8. 

5. "Itinerário de Riobaldo T atara na··. Paulo Ro­
nai, suplemento "Livro" do "Jornal do Brasil", 
21-12-74. 
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6. "Dois Contistas de Nosso Tempo". Almei­
da Fischer. "Caderno de Sábado" do "Correio 
do Povo" de Porto Alegre, 23·1 Q. 76. 

7. "O Lobo Bobo de Viggiano". Luiz Felipe 
Ribeiro, Suplemento "Livro" do "Jornal do Brasil", 
5-9-76. 

8. "O "Caso·· GuimMàes Rosa:· Fritz Teixeira 
de Sa/Je<:. "Estado de Minas", 28·4·76. 

9. "Itinerário de Riobaldo Tatarana." lvana 
Versiani, "Luso-Brasi!lan Revlew", XIII. J 976, 
104-!07. 

\0. "O Exílado". Anderson Braga Horta, "Diá· 
rio de Brasília", 2~ caderno. 3·10-76. 

I I. Manual do Lobo. Jezer de Oliveira. "Cor· 
reio Braziliense", 2" caderno, 17·8· 76. 

12. "Vamos seguir este Cavaleiro, que segui­
lo é Conhecer Nosso Sertão". Maria Cristina Ba· 
hia, "Estado de Minas", 8·12-74. 

13. "Amanhece". "Visão", 31·3-67. 
14. "Aian Viggiano na Idade do Lobo." Dani!o 

Gomes, "Suplemento Literário" do "Minas Ge· 
rais ... 17·7·76. 

15. "A Atuação dos Escritores faz o Vigor da 
Literatura" Eliane Cotrím, "Diário de BrasiJla", 
J -6-75. 

I 6. "Quem é Quem nas Letras de Brasília .. 
-José Jazer de Oliveira. "Correio Braziliense", 
27-9-69. 

17. "Depoimento Literário." Ézio Pires. Cole· 
çao Machado de Assis do Comitê de Imprensa 
do Senado Federal, págs. 55-56, 1978. 

O SR. PRESIDEifTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Bor­
ges. 

O SR. MAURO BORGES (PDC- GO. Pro­
nunica o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o País tem assistido, nas últimas 
semanas a uma sucessão de incêndios em seus 
Parques Nacionais que, além do dano irreparável 
ao seu patrimônio animal e vegetal, com as conse­
qüentes seqüelas no clima, atmosfera e sistemas 
hídricos, revela, por um l.:tdo o desaparelhamento 
do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento flores· 
tal. e dos organismos estaduais de conservação 
da natureza. e, por outro, t1 inconsciência e a omis· 
são do Poder PúDlico Federal, que em nenhum 
momento se manifestou acerca dessas tragêdias 
ecológicas. notadamente o Ministro da Agrícu!­
tura. !ris Resende, a cujo Ministério a responsa­
bilidade está afeta. 

A primeira delas, e a que está mais próxima 
de mim, no meu Estado, Goiás, ocorreu no Par­
que Nacional das Emas, que durante dias ardeu. 
num gigantesco incendio que. segundo a revista 
Veja, poderia ser visto da Lua. A linha de fogo 
chegou a ter 60km de extensão. Quinhentos qui­
lômetros quadrados de parque viraram cinzas. 
Dos 131 mil hectares de incomparável beleza, 
60% foram calcinados. As fotografias e o testemu­
nho vivo da 1V estão aí retratando a dor, a desola­
ção: animais mortos abraçados às suas crias, ou· 
tros vagando, a esmo, atbnitos e famintos. Árvo­
res. arbustos, pastos, campos, tudo queimado, 
como se houvessem jogado uma bomba nudee.r. 
Quantas espécies, das 774 existentes no !oca!, 
não terão desaparecido antes mesmo de terem 
sido estudadas e compreendidas na sua funciona· 
!idade biológica! 

Durante cinco dias os iocêndios se alastraram, 
foram televisados e fotografados, vistos assim por 
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todas, sem que nenhuma instância do Governo 
Federal e do Estado de Goiás ocorresse para aíu­
dar a controlá-los. ApenaS cinco funcionários do 
!BDF, equipados com simples galhos de árvores, 
enxadas e pás, !á estavam. heróicos, mas impossi­
bilitados de terern sucesso. Durante 120 horas, 
o País acompanhou pela TV - inclusive o Sr. 
Ministro da Agricultura - a destruiçào, a morte 
daquela natureza. Quando o dano assumiu lima 
feição catastrófica, lá pelo sexto dia de incêndio, 
chegaram os reforços óo Corpo de Bombeiros, 
da PM do meu Estado e do Exército. através do 
Batalhão da cidade de Jataí. A grande fogueira, 
por·fim. foi debelada. 

Segundo informações que pude colher. o par­
que estava sem aceiro desde o ano passado, e 
se não houvesse colaboração da Natureza, com 
ausência de ventos, no quinto dia do incêndio 
a devastação seria ainda maior. · 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. ma! o incêndio 
fora contido no Parque Nacional das Emas. surge 
um novo foco de destruiçào, que quase passou 
despercebido na imprensa: a queimada de 50% 
dos 71.500ha do Parque Nacional da Serra da 
Canastra, onde nasce o rio São Francisco "o rio 
da integração Nacional", o São francisco. 

Acrescente-se a este fato dados obtidos pelos 
pesquisadores do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais para o período dos últimos 12 meses 
-o de que 20 milhões de hectares foram quei­
mados na Amazônia Legal, dos quais 8 milhões 
de hectares de florestas- e teremos um quadro 
que sugere que o País está a arder. Segundo o 
referido Instituto, num certo dia de 1987, o satélite 
que munida de informações o INPE registrou tan­
tos focos simultâneos que. se juntos, queimariam 
400 míl hectares de matas no Norte do Brasil. 

E que faz o {BDF para conter esse incêndio 
crescente? De que recursos humanos, físicos e 
financeiros dispõe? De que política está armado, 
de que vontade está imbuído, de que ética está 
fundamentado esse Instituto? O IBDF tem a seu 
cargo cerca de 29 parques nadonais e i 5 res~rvas 
bio\ógi<.as, num total aproximado de 11,5 milhões 
de hectares. sendo que a rubrica específica e dire­
ta do seu orçamento é de apenas 1 bilhào de 
cruzeiros. Estes recursos são irrisórios e explicam 
por que o Parque Nacional das Emas não contou 
Com o au;óho de um carro-pipa durante o incên~ 
dio. Como tudo neste País, o que fa{ta de um 
lado sobra do outro: o !BDF dispõe de 3.500 fun­
cionários, administrativos, que estão longe, pois. 
dos sucessivos incêndios. 

A política atual do lBDF destoa de todas aquelas 
que, no Brasil e no exterior. recomendam o con~ 
servacionismo e o ambientalismo, po\s ela prioriza 
não a conservação dos parques e-reservas. mas, 
sim, o reflorestamento para a produção de supri­
mentos de ma.téria~prirna florestal para as indús· 
trias de base, como carvão vegetal para a side­
rurgia e a celulose para as indústrias ·de papel. 
Exp!ica~se, assim, a impotência dos cinco herói­
cos e modestos trabalhadores do Parque das 
Emas e a omissào do !BDF ern face dos inúmeros 
desastres eco\óqicos. 

Desde o iníciÕ que o Parque das Emas sofre 
o oportunismo e o descaso das autoridades, pois 
até as necessárias nascentes dos rios Aporé e 
Sucuriú ele perdeu, gn:was aos interess~s especu­
lativos que imperavam na época e aos golpes 
de cartório e de falsa titulação de terras. 
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E o Ministério da Agricultura? Qual a atitude 
do seu titular em face do que ocorre cotidiana­
mente, como o episódio dos Parques das Emas 
e da Canastra? Quando a situação é de esforço, 
sofrimento e danos irrepa(ávels ao patrimônio 
ambiental brasileiro, e a presença e atuação dos 
que ocupam cargos de chefia no País são impres­
cindíveis, quando as labaredas Jogam na atmos­
fera seis milhões de toneladas de poluentes, 
anualmente. na Amazônia- o equivalente à po­
luição gerada pela cidade de São Paulo durante 
32 anos- enfim. quando o ecoddio está a pleno· 
vapor, onde está o Sr. Ministro da Agricultura? 
Ninguém sabe, pois nessas horas ele desaparece. 
Não lhe agrada tratar de tragédias, fazer-se pre­
sente no teatro dos acontecimentos, anunciar me­
didas eficazes na sua área. O Sr. Ministro da Agri­
cultura gosta é de inaugurar exposições, anunciar 
safras que os outros plantaram, aparecer e benefi­
ciar ~se politicamente do suOr e esforço de milhões 
de agricultores. Talvez o retrato mais contundente 
do Sr. Ministro Íris Rezende - que ele mesmo 
criou, nos primeiros dias da Nova República -
seja aquele quando apareceu carregado, frente 
ao Congresso Nacional, por peões trazidos e pa­
gos para lançá-lo candidato a Presidente da Repú­
blica. Enquanto o Pafs arde - e. então, temos 
comportamentos climáticos paradoxais, como 
agora mesmo ocorre em diversas regiões -. o 
Sr. Ministro Íris Rezende assiste ao circo e tenta 
comer o pão que os agricultores brasileiros amas­
saram, vencendo inúmeras dificuldades. inclusive 
o desestímulo provocado por uma política que 
premia a especulação financeira a: castiga o siste~ 
ma produtivo. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, a questão am­
biental no Brasil e no Muhdo é das mais graves, 
pelo nível dos danos já provocados .à biosfera. 
e deve. ao lado do problema da guerra nudear, 
estar no centro das preo<::upações dos governos 
e comunidades. Diversos países já puseram em 
execução severíssimos procedimentos para a de­
fesa do meio ambiente, c:omo é o caso da mo­
derna Holanda, onde o licenciamento d~ uma no­
va fábrica toma pelo menos seis meses de rigoro­
sas avaliações quanto aos impactos ambientais. 
Até !llesmo os Estados Unidos. !ider no processo 
de poluição e desperdício. já acordaram para a 
gravidade do tema. e agora mesmo estamos sa~ 
bendo que na desenvolvidíssima Califómia as em­
balagens de espuma de plástico nas vendas de 
sanduíche estão proibidas, devido à ação dos c\o­
rofluorcarbonos nelas contidas sobre a camada 
de ozônio que protege a Terra do excesso de 
radiação ultravioleta do Sol. Esta consciência eto­
lógica praticamente mundial precisa deitar raí.zes 
no Brasil para que não ocorram fatos como o 
do veto do Governador do Rio de Janeiro à lei 
que proibiria a comerciali2ação de produtos com 
clorof\uorcarbonos. 

Atualmente, no caso brasileiro, as queimadas 
gigantescas dos parques nacíonais, reservas bio­
lógicas e da Amazônia Legal são os principais 
fatores de destruição que devem ser eliminados 
pelo Governo Federa!, governos estaduais e co~ 
munidade. Queimada significa morte, calcina­
mento, poluição, elemento de perturbação c\imá~ 
üca, e, sobretudo, de desertificação. 

Nós, que somos do interior e habitamos região 
de grande pecuária, sab~mos que em certas cir~ 
cunstãncias quase não há outra condição senão 
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usar o fogo de forma controlada, dt:!pois que as 
primeiras chuvas já empaparam a terra. 

A..". principais universidades e institutos de estu~ 
de e pesquisa do mundo, bem como a Organi­
zação das Naç~s Unidas, através dos seus órgãos 
e programas, específicos e afihs -como a Unes­
co. PNUD, FAO, etc.- têm declarado a deserti­
fkação <::rescente de vastas .r~giões do Globo co­
mo um gravíssimo desafio que a humanidade 
tem que vencer, se quiser sobreviVer. 

Em ecologia se entende por d~sertificaç.ão a 
transformação de sistemas terrestr~s produtivos 
em sistemas estéreis. A erotião eólica e hídrica 
é a sua manifestação mais evidente. Sabe-!';€ que 
o equllíbrio dos ecOssistemas naturais é o resu{­
tado de um longo processo evolutivo que culmina 
com a formação de comunidades estáveis. Quan~ 
do isso ocorre. temos, então, as comunidades­
clímax: selvas tropicais, bosque de coníferas. sava­
nas e pradarias. O equilíbrio da comunidade bioló­
gica é o resultado das relações entre os seus com­
ponentes, que se traduz na sua produtividade e 
produção. 

Quando o homem intervém nos ecossistemas 
naturais através da superexploraçào, ou da modifi· 
cação dos fatore's abi6tíc:os (solo. água} ocorrem, 
então, transformações inevitáveis. Produzem~se a 
ruptura do equilíbrio ecológico e a queda da pro­
dução, com prejuízo social direto. Quando esta 
ruptura ocorre em regiões áridas ou semi~áridas, 
o resultado finC~l ê a desertificação, fenômeno que 
se retroalimenta. Todas as biomassas terrestres 
(selvas, pastos etc.) são susc~tíveis de degradação 
<tté aJcançar os graus máximos de erosão e perdas 
dos estratos férteis do solo, e dentre as principais 
c:ausas da desertificação podemos assinalar o 
abuso na utilização do fogo, das ql.leimadas. 

N; matas e florestas ocup21m 20% da superfície 
dos continentes e s<So, junto com os oc:eanos, 
os reguladores do díma. Do fitoplâncton marinho 
e das florestas depende a vida do homem. A des~ 
truiçâo da biomassa verde, assim c:omo a conta· 
minação das águas do mar, põe a biosfera à beira 
da destruição. Da fotossíntese que reali~am os 
vegetais depende o equilíbrio dos gases atmosfé· 
ricos. Um hectare de mata c:onsome anualmente 
aproxirnadamente 3, 7 toneladas de bióxido d~ 
carbono e devolve à atmosfera duas to11elada~ 
de oxigênio. A c:amada verde vegetal, especial· 
mente a das matas e florestas, ê também protetor<: 
do solo ao regular o corrirnento das águas. k. 
raízes Qos arbustos e das árvores facilitam a infil. 
tração das águas pluviais e, por $Ua vez, retêrr 
os s~dimentos: Quando a rede natural d~ drena 
gem dos cursos d'água p~rde a sua cobertun 
vegetal o escorrimento das águas supetfic::ials po 
de ace!erar~se em até 150%, e assim as grandel 
inundações, que o País bem conhece, saem d( 
controle, e a erosão arrasta milhões de tonelada! 
de solo fértil, assoreando rios, lagos e represas 
E logo esta violência ecológica repercute: na for 
mação dos climas, e, então, vemos as secas pro 
Jangadas, como esta Ultima que assolo1.1 o Nor 
deste durante sete at1os, ou ainda agora no extre 
mo Sul do Pals, s.ecas que logo dão lugar a perío 
dos de verdadeiros dilúvios que matam nas cida 
des e castiga:m a natureza e a economia rura 
Secas e inUndações são pares antitéticos que S• 

retroalimentam na espiral de destruição! Nest 
grandE:! teia de peças interligadas que constituen 
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os ecossistemas, tudo repercute em tudo, e mui­
tas vezes as conseqüências de uma agressão à 
ecologia não se manifestam no local e tempo 
onde foi produzida, mas noutras regiões, tempos 
depois. E o caso, por exemplo, da destruição da 
camada de ozônio que nos protege do excesso 
de radiação ultravioleta do sol, que é provocada, 
sobretudo, pelos cloroftuorcarbonos e outros de­
jetos e insumos industriais que sobem à tropas­
fera e estratosfera, contaminaçào esta que, gerada 
majoritariamente no Hemisfério Norte, vem de 
abrir um "buraco de ozônio" na regiáo do Pólo 
Sul. 

Mas nem só as árvores, os arbustos, o capim 
ardem nestas terríveis queimadas que vemos coti­
dianamente nas telas de TV. Quantos animais não 
são caldnados, quantas vidas se perdem, antes 
que sejam i:Ompreendidos na sua função e utilida­
de, tanto para a ecologia vegetal e animal, como 
também para os homens. Os animais são compo­
nentes básicos dos ecossistemas e contribuem 
para o seu equilíbrio dinâmico. Eles exercem o 
controle natural das pragas da agricultura, das 
florestas e matas e dos animais domésticas; asse­
guram a polinização de muitas plantas; mantêm 
a fertilidade das solos; purificam a água; limpam 
os campos de restos vegetais e animais; servem 
à pesquisa científica e mesmo os mais peçonhen­
tos, como as mais terríveis serpentes, fornecem 
substâncias que as cientistas estão começando 
a testar e utilizar no tratamento de doenças: é 
a caso, por exemplo, do veneno da cobra, cujas 
pesquisas científicas já o indicam como insumo 
medicamentoso para determinadas insuficiências 
cardíacas e problemas circulatórios. A destruição 
da fauna silvestre significa não apenas um aten­
tado ao grande processo da criação divina, mas 
também a perda de um patrimônio incalculável 
para a Humanidade:o dano é mais sensível ainda, 
pois a morte de muitas espécies ocorre antes 
de que se conheça seu verdadeiro valor, os papéis 
que desempenham na natureza, as suas potencia­
lidades biológicas e as possibilidades reais da sua 
utilização. A canseNação da fauna como recurso 
na"tural renovável e o seu aproveitamento racional 
dependem, em grande parte, do desenvolvimento 
científico e ético que possa ser alcançado pelos 
países subdesenvolvidos, que são os líderes da 
matança em escala mundial. 

Se Presidente, Srs. Senadores, a luta que trava 
neste exato instante pela conservação dos par­
ques e reservas biológicas do Brasil se insere nu­
ma outra mais vasta, que f- a batalha decisiva 
pela sobrevivência da planeta e da espécie huma­
na. Desta tribuna, recordo a Conferência de Esto­
colmo, de 1972, e a Conferência sobre Educação 
Ambiental, da UNESCO, de 1977, onde, mais que 
um estudo, os cientistas ali presentes deram um 
brado de alerta sobre as descaminhos da nossa 
civilização na sua relação predatória com os de­
mais níveis e instâncias da biosfera. Recordo tam­
bém, e faço minhas as sugestões, análises e ad­
vertências contidas na Estratégia Mundial para 
a Conservação, elaborada pela União Internacio­
nal para a Conservação da Natureza e dos Recur· 
sos Naturais, com a cobertura e apoio da ONU, 
através da UNESCO, PNUD e WWF. Ali se pede 
que as pólíticas oficiais tenham como objetivo 
a manutenção dos processos ecológicos essen- · 
dais, dos quais dependem a sobrevivência e o 
desenvolvimento humanos: que se preserve a di-
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ver"sidade genética, isto é, a gama do material 
genético que se encontra nos seres vivas de todo 
o mundo, pela sua importância ser transcendente 
para a manutençáo de uma multiplicidade de sis­
temas; e que se assegure a aproveitamento indefi­
nido das espécies e dos ecossistemas (sobretudo 
a pesca e a fauna silvestres, florestas e campos), 
que constituem a base vital para milhões de co­
munidades rurais e também para as indústrias. 

São objetivos para o mundo, são objetivos para 
o Brasil, pois tanta um quanto o outro têm as 
suas capacidades para alimentar os seus habi­
tantes em estado de diminuição. Aqui mesmo, 
todos os ano"s, perdemos milhões de toneladas 
de solo, devida à desflorestaçãa e ao cultivo inade­
quado, enquanto milhões de brasileiros, na mais 
absoluta miséria mental e material, destroem re­
cursos para sobreviverem no cotidiano. O que 
se passou no Parque Nacional das Emas, há pou­
cos dias, ou no Parque Nacional da Serra da Ca­
nastra, são só dois exemplos neste longo trajeto 
de insânia. Algumas pessoas, por ignoráncia ou 
má~fé, acreditam que o tema da conservação dos 
recursos vivas só diz respeito a algumas minorias 
de preocupados, e que, portanto, não se está pe­
rante um vasto processo que tem incidências so­
bre todas os fatores que constituem o meio. Co­
mo conseqüência de tal preconceito, surge-nos 
a impossibiltdade de integrar a conservação e o 
desenvolvimento numa mesma política. Assim, 
empurram-nos o crescimento econômico a qual­
quer custo, sem uma perspectiva ambienta! ade­
quada, e que é destruidor e poluidor por naturezc:1. 
A falta - ou a não aplicação, em alguns casos 
- de uma legislação conservacionista, a corrup­
ção. a inércia governamental, o desaparelhamen­
to técnica etc., todo este conjunto de incompe­
tência nos leva a essas realidades dramáticas que 
ocorrem na Amazônia, onde áreas do tamanho 
de países inteiros já foram calcinadas. 

Em nome dos interess!õ!S fundamentais e indes­
trutíveis do meu País, pelo amof à nossa terra 
e aos nossos descendentes, peça ao Governo Fe­
deral, sobretudo a ele, e, mais do que isso, exijo 
de suas autoridades responsáveis a vigilância e 
a avaliação das condições e da capacidade das 
terras brasileiras; a vigilància e a avaliação dos 
nossos ecossistemas tropicais, inclusive as altera­
ções que estão sendo operadas na cobertura flo­
restal. Peço que sejam formuladas e promovidas 
atividades e programas visando ao ordenamento 
sustentado dos solos, florestas, matas, cerrados 
e retursos genéticos, além daquelas atividades 
contra a desertificação crescente. bem como a 
implementação de conhecimentos técnico-eco­
lógicos adequadas à agricultura e à agrosilvicul­
tura, pela redução e controle dos pesticidas. As 
nossas terras úmidas devem ser preservadas e 
defendidas, as reservas vitais da biosfera reconhe­
cidas e respeitadas. Se tivermos estes cuidados 
e tomarmos estas providências, que são reco­
mendações expressas da própria ONU, ao lado 
de outras de justiça social, evitaremos a explosão 
miserável das grandes cidades e o êxodo das po­
pulações rurais. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, chegamos a 
um momento da História em que devemos orien­
tar as nossas ações no sentido da preservaçào 
do patrimônio ambiental. Por ignorância, indife­
rença ou ego[smo, podemos causar prejuízos 
imensos e irreparáveis ao meio terrestre, do qual 
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depende a nossa v1da e o nosso bem-estar. Se 
tivermos um conhecimento mais profundo e 
atuando de forma prudente, conseguiremos para 
nós e a posteridade melhores condições de vide. 
num meia mais adaptado às necessidades, aspí· 
rações e à evolução humana. 

As perspectivas de elevar a qualidade do meio 
e de criar uma vida satisfatória são grandes. Ne­
cessitamos é de entusiasmo, no entanto, Simulta­
neamente, de coragem e de serenidade de ânimo. 
Trabalho árduo, mas sistemático. Para atingirmos 
a plenitude da liberdade dentro da natureta, deve­
mos tirar partido dos seus conhecimentos com 
a objetivo de criar, em colaboração com ela, um 
mundo melhor. A defesa e o melhoramento do 
meio humano para esta e outras gerações apare­
cem assim convertidos em meta imperiosa do 
Brasil, ao lado dos objetivos de paz, justiça social, 
desenvolvimento econômico e liberdade para to­
dos nós. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Mauro Borges 
o Sr. Jutahy /VIagalhâes deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Dirceu 
Carneiro. 

O Sr. João Menezes- Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneira) -
Concedo a palavra ao nobre Senador João Me­
nezes. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL - PA. Para 
uma questão de ordem.) - Sr. Presidente. Srs. 
Senadores, soube que entrou ontem no expe­
diente do Senado o requerimento da prorrogação 
da hoje chistosa chamada CPt da Corrupçào, do 
;::,enado. 

Verifico, que a art. 77 do Regimento Interno 
diz o seguinte: 

"'As Comissões Especiais se extinguem: 
I - pela conclusão da sua tarefa; 
11 - ao término do respectivo prazo; 
!I!- ao término da sessão legislativa ordi-

nária. 
§ 1 b É licito a qualquer membro da Co­

missão que não tenha concluído a sua tarefa, 
ou a Uder, requerer a prorrogação do respec­
tivo prazo: 

a) caso do inciso !!, por tempo determi­
nado não superior a 1 (um) ano;" 

Dispõe a incisa I! da art. 77: 

"I! - ao término da respectivo prazo." 

Isto quer dizer que o prazo da Comissão de 
Inquérito, de acordo com o Regimento, pode ser 
prorrogado, mas ele só pode se dar apenas uma 
vez e no período de até um ano. 

Diz o an. 178: 

··Art. 17B. Aplica-se às Comissões de In~ 
quérito o disposto no art. 77"- isto é, todas 
as disposições que acabamos de ler- "sen­
do que a prorrogação do prazo poderá tam~ 
bém ser concedida por Resolução de 113 
(um terço) dos membros do Senado, comu~ 
nicada por escrito à Mesa, lida em Plenário 
e publicada no Diário do Congresso Na~ 
clonal ... 
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Portanto, está de pé a letra a do § 19 do art. 
77. Existe a possibilidade da prorrogação automá­
tica da Comissão de lnquêrito se ela tiver a assina­
tura de um terço dos Senadores. Essa prorro­
gaçào, contudo, não lhe dá o direito de requerer 
mais de uma vez a prorrogação, de acordo com 
a letra b do§ 1". 

Então, o que se verifica aqui? É que neste inciso 
pode ser requerido o prazo de até um ano -
até um ano! Mas se se reql.Jereu por seis meses, 
cinco meses ou 45 dias, acabou aí o seu direito 
de requerer a prorrogação da Comissão de Inqué­
rito. Além do mais, Sr. Presidente, parece-me 
que foi público e notôrio que essa Comissão tinha 
estabelecido, com a aprovação da convocação 
do Ministro Mailson da Nóbrega e do Sr. Saulo 
Ramos, que terminaria o seu prazo no dia 28 
deste mês e não mais se prorrogaria. O que se 
está querendo com essa prorrogação? Ê- pare· 
ce-me- manter essa Comissào com óleo canfo­
rado. para que continue ainda a participar dos 
jamais, dos noticíãrios, embora esse noticiário se­
ja cada vez menor e cada vez se tomando multo 
ruim para a própria existência do Senado. 

Nestas condições. acredito que a palavra emp~ 
nhada aqui pelas diversas Lideranças visando a 
concessão da autorização para convocação do 
Ministro Mailson da Nóbrega e do Sr. Saulo Ra­
mos e. também, a palavra de não prorrogação 
da CP! seja mantida. A concessão foi mantida, 
foi aceita ... aliás, contra o meu voto. Votei contra 
essas convocações e espero que agora esse pedi­
do de prorrogação seja negado e para isso peço, 
nos termos do Regimento, que a Mesa remeta, 
antes de qualquer decisão, este pedido de prorro­
gação à Comissão de Constituição e Justiça, co­
mo tem feito em casos similares, para de<::idir 
se ela atende ao que dispõem os arts. 77 e 178 
do Regimento, ou não. 

Fica aqui o meu requerimento a V. Ex' 

O Sr. Leite Chaves - Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES- Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Em 
questão de ordem não são permitid?s apartes, 

O Sr. José Ignácio Fen-eira- Sr. Presidente, 
peço a palavra para contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem a palavra o nobre Senador José Ignácio Fer­
reira, para contraditar. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB 
- ES. Para contraditar. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, creio que o óbvio da disposição 
regimental dispensa até e.ste contraditório, mas 
é necessário, pelo menos, repisemos o fato de 
que o texto do art. 77. no seu § } o e nas suas 
alíneas "a" e "b", não faz qualquer referência à 
impossibilidade de renovação desse prazo. Não 
sei. Realmente acompanhei a exposição do nobre 
Senador João Menezes, mas em momento algum 
consegui apreender qualquer embasamento regi~ 
mental citado por S. Ex• que fundamentasse a 
sua questão de ordem. O texto é daro. 

""Art. 77. 
§ 1 o É lícito a qualquer membro da Co­

missão que não tenha concluído a sua tarefa, 
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ou a Lider, requerer a prorrogação do resp~c~ 
tivo prazo: 

a) no caso do inciso \1, por tempo deter· 
minado não superior a J (um) ano:" 

Se depois de efetivada essa prorrogação, for 
ainda considerada nedessária a reedição do pedi~ 
do, nenhurn impedimento regimental existe a que 
isso ocorra. E o art. 78 do Regimento Interno 
só vem ratificar o óbio, porque dispõe sobre pror­
rogação do prazo, concedido por Resolução, de 
1/3 do Senado. É o que foi feito. Foram 37 ou 
38 assinaturas. Portanto, foi muito mais do que 
aquilo que é exigido no art. 178. 

Sr. Presidente, não é necessário ir muito longe. 
O texto é c:laro, não há qualquer sustentação regi­
mental para a questão de ordem levantada. (MlJito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A 
Presidência responde à questão de ordem levan­
tada pelo nobre Senador João Menezes. 

A Presidência e a Mesa cumpriram o Regimento 
no que diz respeito ao art. l 78. Inclusive S. Ex~ 
fez a leitura, portanto, está dispensada a Presi­
dência de, novamente, fazer a leitura do mesmo. 
O pedido de prorrogação da CPI preencheu todos 
os requisitos regimentais. Inclusive foi enquadra­
do, também, no art. 180. na última reunião do 
Senado. De modo que a Presidência não tem 
nenhuma alteração a fazer quanto às medidas 
que foram tomadas com relação à matéria em 
questão, porque ela cumpriu, estritamente, o que 
diz o Regimento. De forma que não há o que 
notificar. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB-BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ontem, fui procurado no plen~rio 
da Assembléia Nacional Constituinte por duas re­
pórteres do Correio BrazUiense, que vieram tra­
tar sobre o que elas chamavam de "Operação 
Desmonte" do Senado bem como sobre o proble­
ma do funcionalismo do Senado federal. 

Como sempre, quando dou declarações não 
anotadas, não escritas, sempre fico com a curiosi­
dade de ler, no dia seguinte. a matéria decorrente 
dessas declarações. E hoje tive, ao acordar, a 
preocupação de ler imediatamente o Correio 
BrazUiense. Tive logo a atenção voltada para 
a manchete. Mas a matéria estava praticamente 
c:orreta, logicamente com as interpretações natu­
rais de uma jomah'sta que não tomou nota da 
entrevista, não foram declarações ditadas por 
mim, nem tampouco escritas. Contudo, fez ela 
uma matêria inteligente e correta, do ponto de 
vista jornalístico, embora com suas interpretações 
pessoais, admissíveis numa matéria como esta. 
A manchete é realmente bem profissional; a man­
chete é de interesse do jornal. Serão vendidos 
muitos jornais hoje por causa dela; vai dar ruar­
gem a muita discussão a respeito da questão. 
Por isso, apresso-me a vir a esta tribuna para, 
inclusive, evitar que nossos próprios colegas, ba­
seados na manchete, comecem a dar declarações 
que o Senado não tem nada que ficar preocupado 
com retaliações, ou mesmo, em tirar a verba da 
Norte-Sul. quando não existe qualquer preC>Cu-
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pação quanto a isso. Existe uma preocupação 
sim, mas a respeito de outra questão. 

Está me olhando, com a seriedade de sempre, 
o Senador Jarbas Passarinho, que foi Presidente 
desta casa, e outros que passaram pela adminis­
tração desta Casa também me ouvem. O que 
V. Ex"" podem imaginar que aconteça com a ad­
ministração do Senado, quando o Executivo. sem 
conversar com ninguém do Senado, com nin­
guém da Mesa, corta os recursos orçamentários 
previstos para o próximo ano em 80% , de tudo 
o que diz respeito a equipamentos, a material 
de consumo, à execução d~ serviços, à toda a 
administração da Casa, com exceção de pessoal. 
Por exemplo: a assistência médica, que o Senado 
presta aos servidores e aos S~nadores, será corta­
da em mais de 80% da verb<'t solicitada. 

Estamos reassumindo prerrogativas, com a no­
va Constituição, para um melhor e mais eficiente 
funcionamento das Comissões Permanentes, das 
Comissões Parlamentares de Inquérito, e temos 
que nos preparar para isto, dar, inclusive, as condi­
ções necessárias de funcionamento- apesar de 
ver o Senador João Menezes preocupado em não 
permitir que a Comissão Parlij>mentar de Inquérito 
tenha continuidade- (risos), mas acho que será 
uma das grandes missões do Congresso a fiscali­
laÇão dos atos do Executivo,- o Senador João 
Menezes aceitou logo a provocação. (risos). Mas 
vejam V. Ex"" que vamos reassumir prerrogativas, 
que nos obrigarão a trabalhar de maneira dife­
rente daquela que vinhamos fazendo até hoje. 
Então, o vício autoritário do Executivo deve ter 
pensado assim: deixa pagar o pessoal deles, deixa 
eu não me incomodar com os subsidias deles, 
agora, vamos c:ortar todos os recursos que permi­
tirão aos parlamentares exercer as suas novas 
funções". Então nos retiram os recursos. Não é 
esta Mesa que vai administrãr no próximo ano, 
será a outra, que será deita pelo Plenário. Agora, 
por causa disto, devemos ac:eitar tranqüilamente 
esta determinação do desmonte do Senado, de 
retirar todos os recursos previstos na nossa pro­
posta orçamentária? Será que teríamos agido co­
mo loucos solicitando recursos fabulosos, sem 
nenhuma preocupação de examinar o programa 
de execução de serviços e de trabalhos legislativos 
do Senado, para o próximo ano? Será que sim­
plesmente se chega, se administra hoje este Pais: 
- Vamos cortar 80%, Vamos cortar 90%. vamos 
cortar 95%, sem saber o por quê? Sem dialogar 
com as partes? Sem ter nel"lhuma preocupação 
em trazer a\guêm aqui, ao legislativo, para discutir 
com os órgãos competentes desta Casa, para sa­
ber o por quê da proposta orçamentária? Será 
que este é o papel certo do Executivo quando 
diz procurar economizar? Procura-se dar a im­
pressão de que o Senado só está preocupado 
com a construção do Anex.o, e que vai brigar 
porque não vai construí~ lo. Não é nada disto. Esta 
Mesa tem repetido diariam~nte que não temos 
maior preocupação com a construção do Anexo. 
Sentimos a necessidade da ;ua construção. Con­
versamos com os Senadores, praticamente todos, 
inc:lusive o Senador Affonso Camargo, que reco­
nheceu a necessidade da sua construção, S. Exa 
discute a oportunidade; todos os Senadores reco­
nheceram a necessidade da construção do Anexo 
na reunião das Lideranças, como o Presidente 
Humberto Lucena. 

Mas não é esse o problema. 
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Re<:onhecemos, na Mesa, de que há necessi­
dade- e se reconhecemos a necessidade temos 
que nos preocupar com a construção em período 
hábil, para quando essas necessidades agudiza­
rem-se já estarmos na fase da conclusão do pré­
dio. 

Mas, se por qualquer raz!io, for adiada a reforma 
- por medida judicial ou mesmo de corte de 
recursos-, não for o Anexo construído, o Senado 
não irá deixar de funcionar por causa disso. Irá 
funcionar com difiwldades em vários setores. 
mas pode funcionar, continuará funcionando. 

E. por isso, esta Mesa não tem nenhuma pre<r 
cupaçào, nem por questão de vaidade, porque, 
se a determinação da construção foi da Mesa 
anterior e se o período da construção seria, ou 
será, de 90% da futura Mesa. não nos preocu­
pamos nem com a questão mesquinha da coloca­
ção de placa. Não nos preocupamos com isto. 

Portanto. a questão que estou trazendo hoje 
é para evitar, inclusive, que nossos próprios Com­
panheiros sejam levados pela manchete de jornal 
- a qual reafirmo foi profissionaL Em termos 
de empresa jornalística foi uma manchete bem 
bolada, mas não corresponde à realidade. A reali­
dade nossa - e não era questão nem para ser 
tratada hoje, mas, em vtsta da manchete. tivemos 
que abordá-la. e teremos que discutir essa ques­
tão dos cortes de recursos do orçamento do Sena­
do, por não podermos permitir que inviabi!izem 
a futura administração do Senado. É esta questão 
que temos que discutir. 

O Sr. João Menezes - Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. JUTAHY Mi\GALHÃES- Com todo 
o prazer, Senador João Menezes. 

O Sr. João Men~es - Eminente Senador, 
peguei a isca que V.&· jogou. Quero dividir meu 
aparte em duas partes: primeiro, quanto à Comis­
são de Inquérito. Essa Comissão já está, no meu 
entender, criando até dificuldades para o próprio 
Senado; uma Comissão sem fim, no meu enten­
der. Houve um acordo aqui de que o prazo dela 
terminaria dia 28 do corrente e não seria prorro­
gado. Pensa que as Lideranças combinaram tudo 
isso para 0\..lvir o Ministro Maílson, ouvir o Ministro 
Saulo Ramos. Houve essa conversa, ela existiu. 
Agora não, agora já querem mais 45 dias, depois 
mais 45 dias, contra o que diz aqui no Regimento. 
no meu entender. Então, o que se está preten­
dendo nessa Comissão é criar um foco para conti­
nuar nessa crítica, nessa coisa sem fim. Estive 
em duas reuniões da CPJ da tal corrupção e fiquei 
até com vergonha: passaram-se seis horas e não 
fizeram nada de positivo com as pessoas que 
lá foram depor. E a segunda parte do meu aparte 
é que acho que V. Ex• fala em boa hora- agora 
estamos de acordo - dando essa explicação, 
porque, realmente, o Ministro do Planejamento 
deveria conversar com a Mesa do Senado, com 
a Presidência do Senado, porque aqui é o outro 
poder do Congresso. Mas a questão é que esse 
corte que foi feito nós, Constituintes, somos os 
culpados, porque nós é que votamos para tirar 
da Uníão cerca de 45 ou 48% da renda tributária. 
Nós é que votamos isso. Então, nós é que fizemos, 
nós é que criamos essa situação. E depois, o 
corte anunciado pela Presidência da República, 
não é um corte feito para o Senado ou feito para 
Câmara, é um corte feito para todo o País, para 
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todos os Ministérios. para todo mundo. Então, 
o que nós vamos esperar é que esse corte seja 
efetivado em todas as áreas. Agora, realmente. 
não custava, antes de chegar esse corte de 80% 
nos custeios do Senado, que o Ministro do Plane­
jamento tivesse conversado não só aqui com o 
Congr~sso, ma" também com os Ministérios e 
verific<'lsse que o podia ser efetivado. Agora, que 
o corte é indispensável, e que a responsabilidade 
é total dos Congressistas, não podemos negar. 
Muito obrigado a V. EX"" 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Infelizmen­
te, não posso agradecer o aparte de V. Ex< porque 
tenho que discordar totalmente dele, quando V. 
Ex' fala que a Assembléia Nacional Constituinte 
é responsável, diria que tenho que me basear, 
também, nas informações do técnico da matêria, 
que é o Deputado Francisco Dornelles, que não 
é nem do meu Partido, é do PFL, o Partido de 
V. Ex•, com a responsabilldade que S. Ex· tem 
de quem exerceu a função que exerceu durante 
tantos anos, com o conhecimento gera!, global 
das questões orçamentárias e tributárias, S. Ex• 
declara que a transferência de recursos efetivados 
pelo Governo Federal para os E~tados e Municí­
pios correspondem a mais daquilo que foi deter­
minado pela Assembléia Nacional Constituinte. 

Agora, apenas retiramos o poder discricionário 
do Poder Executivo de fazer essa distribuição aos 
Estados e Municípios. É, essa perda de poder 
que está atrapalhando a vida, de quem só se preo­
cupa, como o atual Presidente, com questões fi­
siológicas e com a politica que, infelizmente não 
podemos aplaudir. E, esta quebra de poder discri­
cionário da distribuição que está realmente preo­
cupando S. Ex•, e por isso toma essas medidas 
de retaliação contra o que foi decidido pela As­
sembléia Nacional Constituinte. 

Agora, o que quero informar a V. Ex• é que 
se V. Ex• tivesse razão, quando diz que estes cortes 
serão dados em todos os Ministérios, eu diria, 
coitado do Brasil. porque se dissermos que vamos 
cortar em 80% os investimentos do Ministério 
das Minas e Energia invlabilizaríamos a adminis­
tração, a política energética. O Brasil não mais 
funcionaria. teríamos que admitir que certos esta­
riam os que pretendem buscar trat>alho em outros 
países, como mui tos estão querendo ir. Mas feliz­
mente isso não ocorrerá. A informação de V. Ex· 
está completamente equivocada, Conseqüente­
mente, tenho certeza de que isso não ocorrerá. 
porque não seria admissível imaginar uma deci­
são dessa. 

O Sr. Jarbas Passarinho-V. Ex• me permite 
urn aparte? 

O Sr. Edison Lobão - Permita-me V. Ex• 
urn aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Tenho a 
satisfação de ouvir agora o aparte do nobre Sena~ 
dor Jarbas Passarinho, que o solicitou em primei­
ro lugar. Posteriormente, terei mwito prazer em 
ouvir V. Ex' 

O Sr. Jarbas Passarinho- Senador Jutahy 
Magalhães, a palavra de V. Ex• me leva a uma 
reflexão e até a uma solicitação que faria ao Plená­
rio do Senado. Vimos, constantemente, o Senado 
da República ser alva desse tipo de críticas cada 
vez mais contundentes. Ainda neste fim de sema-
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na lia uma informação de jornal que me parece 
inteiramente inverossimH, dizendo que só o Sena­
do gastava tanto que o seu orçamento era maior 
do que o do Ministério do Exército. Duvido que 
isso seja uma informação verdadeira. No entanto, 
está colocada nos jornais para que o público pos­
sa julgar que esses Senadores são sibaritas, vivem 
aqui fruindo poder e gastando desbragadamente 
sem razã.o de ser. V. Ex• pertenceu à Mesa que 
tive a honra de dirigir, bem como o Senador Ita­
mar Franco. Naquela ocasião, inovamos. Cada 
um de nós tinha uma tarefa setorizada. Lembro­
me bem, por exemplo, que o Senador lt<.'lmar 
Franco tinha responsabilidade com o Prodasen; 
o Senador Jorge Kalume tinha responsabilidade 
com a Gráfica; V. Ex• tinha responsabilidade seto­
rizada, assim como o então Senador Gilvan Ro­
cha. Estou cansado de ouvir, Senador Jutahy Ma­
galhães, estou cansado de ler declarações sobre 
"trens da alegria" no Senado atribuindo a rnim. 
como ainda recentemente um jornal de São Paulo 
o fez, como o chefe do "trem da alegria". Eu 
recebi a Mesa, e V. Ex• sabe disso. não havia prati­
camente uma vaga para ser preenchida no Sena­
do da República. Todas as vagas tinham sido 
preenchidas pela Mesa anterior, presidida pelo 
ilustre Senador Luiz Viana Filho, com o Senador 
Alexandre Costa como Primeiro-Secretário. Eu fiz 
dez nomeações para o quadro titular; dez concur­
sadas, bibliotecárias que haviam feito concurso 
para o Supremo Tribuna! Federal e eu aproveitei 
para colocá-las no Senado, porque tínhamos mais 
uma bibliotecária !á, graças às transgressões con­
tinuas do Regimento Interno, e os Senadores ti­
rando bibliotecárias para os seus Gabinetes, o 
que era proibido pelo Regimento; e uma pes,soa 
no Serviço Médico, na Odontologia, que foi a vaga 
decorrente de quê? O Senador Luiz Viana, nos 
seus últimos dias de direção nomeou um filho 
meu para o quadro do Serviço Médico, para a 
Odontologia, que tinha curso completo, mestrado 
com distinção e louvor feito na Universidade de 
São Paulo, e em Bauru. Eu anulei a nomeação 
para nomear outra pessoa. No entanto, hoje pas­
so, sistematicamente, por esse tipo de acusação. 
Por quê? Porque apanhei o Quadro de Serviços 
de Obras cujas nomeaçào e demissào eram feitas 
sem o Presidente sat>er - com o Primeiro--Se­
cretário - que era o Jvandro Cunha Lima - e 
com o Engenheiro-Chefe do serviço. Esse quadro 
tinha mais de trezentos e oitenta e tantas pessoas. 
O que fizemos? Conjugamos esse quadro com 
o quadro de CLT do Senado. A nossa Mesa fez 
isso. E era tão claro o trabalho, que nós publica­
mos. Não tínhamos nada que esconder. isso valeu 
uma violenta campanha contra o Senado Feder~/, 
e, particularmente, contra a minha pessoa. Entre­
tanto, eram pessoas com 1 O anos de serviço: artífi­
ces, motoristas, mecânicos, eletricistas etc. O que 
eu não podia estar, evidentemente. sabendo na­
quela altura, era que havia as coisas que estão 
surgindo agora: que pessoas havia nomeadas a 
título de mestre~de-obra e que mestre-de-obras 
nunca foram; eram funcionários, de natureza bu~ 
rocráti<::a, dos Gabinetes dos Srs. Senadores. En­
tão, o Senado, no meu entender, tem obrigação 
de defender-se. Ele tem sido visado constante~ 
mente, e visado particularmente, porque a Càrna· 
ra dos Deputados, por ex.emplo, faz o que fez: 
criou os anex:os que já criou, está no Anexo IV 
e já pensa em partir para o Anexo V; está fazendo 
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agora uma espécie de concurso Interno na C:.ãma.­
ra para efetivar centenas de pessoas e nao se 
vê acusação do que se faz lá, mas o Senado Fede­
ral é sistematicamente o alvo desse tipo de agres­
sões. Eu faria um apelo a V. Ex>, como Membro 
da Mesa, para que o Senado fizesse a sua defesa. 
Será que o Senado está, realmente, com o orça­
mento maior do que o do Ministério do Exérc:ito? 
Isso passa por fato verdadeiro e ninguém defende 
o Senado! O quadro que foi extinto por mim, 
infelizmente. foi imediatamente restabelecido por 
outra Mesa sucessiva. !sto, sim, que foi errado. 
Extinguimos o quadro para evitar uma duplic:i­
dade de quadros de CLT do Senado e CLT que 
não era do Senado, era das Obras. O que é que 
é isso? Eram pessoas que nao tinham ascensão 
funcional, não tinham garantia: se passassem a 
ter, pensei que se devesse acabar o quadro. Real· 
mente, hoje o quadro renasceu. Li declarações, 
pare<:e que d~ V. Ex· mesmo, ou do Senador 
Passos Pôrto, que o atual Presidente não criou 
o quadro. S. Ex• não criou o quadro, mas o quadro 
foi extinto em 1982 e, infelizmente, foi restabe· 
lec:ido. Isso sim são erros que nós praticamos 
e que dão margem a esse tipo de crítica, crítica 
excessiva, violenta e dirigida ao Senado da Repú· 
blica. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex' tem 
inteira razão quando levanta esta questão. A Mesa, 
através do Presidente ou através da 14 Secretaria, 
tem por varias vezes tentado desmentir essas notí­
cias com oficios aos jornais, telex, telegramas, 
procurando os jornalistas autores das matérias, 
mas, infelizmente, as retificações raramente são 
feitas. 

No caso específico a que V. Ex• se refere, houve 
a tentativa de publicação de um quadro campa· 
rativo de aumento de despesa de pessoal do Se­
nado da República com órgãos federais. lnforma­
c;ões retiradas, indusive, do Diário Oficial, por­
tanto públicas, mostram que os Ministérios na 
sua quase totalidade têm um aumento de pessoal 
muito maior, em números proporcionais, ao do 
Senado Federal.lndusive, os Ministérios militares. 
Então, essas informações são totalmente incor­
retas, são distorções de notícias que infelizmente 
passam como verdadeiras. 

Quando V. Ex• fala na questão do quadro da 
obra, realmente, na Mesa de V. Ex", V. Ex• tentou 
acabar com este quadro da obra. Agora, quando 
se procura dar uma solução de ordem adminis­
trativa interna, vem Jogo a acusaçâo de "trem 
da alegria".lsso aconteceu agora conosco, quan­
do começamos a pensar na reformulação do qua­
dro do Senado, inclusive nesta questão do quadro 
da obra, que é uma das grandes distorções exis­
tentes aqui, no Senado. Imediatamente disseram: 
"Cuidado, senão V. Ex• vai ser chamado de condu­
tor de um "trenl da alegria··. Quando pensamos 
- e vamos ter que fazer - a modificação Oa 
situação dos secretarias parlamentares e asses· 
seres técnicos, para transformar esses seEVidores 
do quadro CLT atual em titulares de cargo em 
comissão, fomos logo acusados de estar prepa­
rando o "trem da alegria". O que é isto? Estamos 
tentando diminuir com essas medidas as despe­
sas do Senado, porque as indenizaçôes de CLT 
não serão mais pagas. O que tivemos que despen­
der, quando afastamos cerc:. de duzentos funcio­
nários no final do mandato dos ex-Senadores, 
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não iremos mais despender, se forem cargos em 
comissão. Porém, seremos obrigados a fazê-lo 
com a nova Constituição. Estávamos já prevendo 
uma medida que a nova Constituição determi­
nará, e como tem uma tramitação mais demo­
rada, já estávamos fazendo essa proposta para 
conhecimento dos Srs. Senadores, debates e su­
gestões a respeito dessa questâ() aue será obriga­
tória, que va111os ter que fazer. 

Isso não vai aumentar a despesa do Senado 
nem vai aumentar ordenado de ninguém; vai ape­
nas regu!.~rizar uma situação de acordo com a 
necessidade decorrente da promulgação da nova 
Constituição. Como é o caso da obra, em que 
terfamos que aproveitar esse pessoal para exercer 
funções adequadas dentro do Senado; devemos 
ter a corage111 de determinar is$0. 

Há um erro do passado, então, vamos consertar 
esse erro e evitar que vá para a frente. No Senado 
existe de~·,rio de função em grard.e quantidade. 
Assim, determinamos que era proibido permitir 
o desvio de função. Mas para isso precisamos 
tomar outras medidas. Sempre que se procura 
fazer alguma coisa no Senado, c:omeçam logo 
as acusações indevidas. E aqui vai uma auto criti­
ca: com a complacênda de Companheiros nos­
sos que, apr~ssadamente, dão declarações, sem 
ter um conhecimento real da situação. Por isso, 
hoje me apressei, para evitar que nós mesmos 
nos acusemos de estarmos fazendo uma barga­
nha entre Anexo do Senado e F erro via Norte~Sul. 

O Sr. Affonso Camargo - Permite--me V. 
Ex" um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHAES- Com pra­
zer, nobre Senador. 

O Sr. Affonso Camargo- Em meu aparte, 
desejo fazer um registro e concordar com duas 
posições já firmadas aqui. O registro é minha 
posição com relação ao" anexo. Tenho uma posi­
ção tranqüila com relação à inoportunidade. Há 
pessoas que pensam que não, mas é a posição 
que levantei desde o início e que deu margem 
ao meu pri!lleiro ofkío ao Presidente da Mesa. 
Depois que foi levantada a minha convicção de 
inoportunidade, surgiram algumas if1formações 
com relação a eventuais ilegalidades no processo 
de li<::itação, que está sub judice e vai ser julgado 
pela Justi~a Federal. Com re!açã., às necessida­
des, o que desejo registrar é que tenho dúvidas 
quanto ao tamanho da necess:idade. Tanta que 
pedi ao Senador Ronan Tito ~ e creio que já 
estamos nesta fase - para participar de uma 
reunião com os Srs. Senadores da Mesa que anali­
saram o problema da necessidade, para poder 
inteirar~me dessa questão, porque realmente não 
tenho essa informação de que haja necessidade 
de 50 mil metros quadrados. O problema da ne­
cessidade ficou pendente em termos de 5, 1 O, 
50 ou 100 mil metros quadrados. Era isso que 
eu queria deixar registrado. Conccrdo com a posi­
çâo do Senador Jarbas Passarinho, porque a im­
pressão que tenho é de que realmente está faltan­
do - e acredito que é a sua opinião pelo que 
S. Ex• está falando - está faltando informação, 
divulgação, quase que uma radiografia. Quer di­
zer, temos que nos empanturrar com os nossos 
nümeros. E se erros foram cometidos, vamos as­
sumir isso, quer dizer, vamos começar a consertar 
daqui para a frente. Realmente há necessidade 
disso, porque a falta de informação é que leva 
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à desinformação, é que leva aos equívocos. Então, 
concordo plenamente com o Senador Jarbas Pas­
sarinho, porque temos que informar cada vez 
mais o que está acontecendo, fazer uma radio-­
grafia total do qoe é o Senado Federal. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• per­
mite apenas interrorn!"'P-Jo, neste instante, para 
dizer que é este, exa.ti!mente, o papel da =:~tua! 
Mesa. E até hojE: qualquer jornalista que me pro-­
cure dou a informação exata. Não importa se essa 
informação venha a ser distorcida posteriormente; 
informo com a maior transparência. 

Há poucos dias havia um jornalista querendo 
saber sobre a situação dos funcionários dos Gabi­
netes etc. "Não tem problema! Está aqui o volume 
de todo o funci()nalismo da Casa. AgÓra, sei que 
você vai procurar o nome dos filhos de Senadores; 
aproveite e procure o nome de filhos de Ministros 
membros do Judiciáriv, Je filhos de militar~::s, de 
funcionarias dQ Casa, filhos de jornalistas etc., 
porque todo mundo é filho de a!gtJém, todos têm 
uma paternidade e poucos sào filhos de Senado­
res." Mas a preocupação, realmente, é ver quem 
é filho de Senador. Não se importam com a capa­
citação profissi()nal e sim com a paternidade. 

As notícias pf)dem ser até distorcidas, mas te­
mos procurado dar a maior transparência a essas 
informações. Esta é a obrigação da.Mesa. 

O Sr. Affonso Camargo- Não tenho dúvi­
das quanto à intenção de V. Ex" Falo menos da 
informação dada quando solicitada e mais por 
uma metodolo9ia de informação e divulgação. 
para que se e~clareça definitivamente. Nâo sei 
como seria feita. mas ac:ho que sería fazer a radio­
grafia e dar conhecimento público do que é o 
Senado Federal. Concordo com V. Ex•, principal­
mente em rel<:~ção ao problema da chamada 
"Operaçào De~monte". Realmente, não acredi­
tava que pudesse estar sendo feito dessa forma. 
O Poder Execl!tivo não pode dar a outro Poder, 
ou seja, ao Poder Legislativo e ao Poder Judiciário, 
o mesmo tratamento que dá para fazer um corte 
de seu Ministério, porque os Ministérios são ór­
gãos subordinados ao Poder Executivo, o que 
não acontece c:om os outros Poderes. Concordo 
plenamente com V. Ex• que o assunto deveria 
ser objeto de LJma discussão, até para respeitar 
o princípio da independência e do harmonia dos 
Poderes, para se saber o que eventualmente pode­
ria ser ou não cortado. Um Podet não pode des­
montar outro Poder. Concordo em gênero e nú­
mero com V. Ex• com relação a essa forma discri­
minatória-e autoritária com que estaria sendo fei­
to, porque nâo sei se isso e correto e se é verdade, 
esse desmonte do Poder Legislativo, do Senado 
Federal e da Câmara dos Deputados. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -A proposta 
chegou ontem para ser examinada e para ser 
dada uma respota imediata. Logicamente a res· 
posta não foi dada. O Presidente Humberto Luce~ 
na não aceita a forma como está sendo colocada, 

O Sr. Edison Lobão - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHAES -Com pra­
zer. 

O Sr. Edison Lobão- Louvo V. Ex• pelas 
explicações que nos traz, hoje, aqui, a respeito 
da divulgação desse episódio que, em verdade, 



Agosto de 1966 

não nos deixava muito bem. As explicações de 
V. & são plenamente aceitáveis. Quanto c:.o corte 
nos gastos do Poder Legislativo, temos que ter 
a consciência de que não somos uma ilha, um 
oâsis. Esses cortes, como bem acentuou o Sena­
dor João Menezes, estáo sendo feitos em todos 
os Ministérios e em toda a Administração. Então. 
não haveria de ser diferentP rnmo o Poder Judi­
ciário e o Poder Legislative> Basicamente, não 
gostaria que se passasse em julgado aquilo que 
parece, por parte de V. Ex•, uma injustiça ao Se­
nhor Presidente da República, quando diz que 
Sua Excelência faz distribuição fisiológica de re­
cursos do Governo Federal. O que tem aconte­
cido é a transferência de recursos para Estados 
e municípios, o que sempre se fez ao longo da 
República, o que não ocorre neste Governo. As 
transferências de recursos como se processam 
vêm desde o início da República, por todos os 
Governos. Por que, então, clé.l:>.sificar o atual Presi­
dente de fisiológico na transferência desses recur­
sos? É uma injustiça que V. Ex· pratica para com 
o Presidente José Sarney. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES-V. Ex· cum­
priu sua missão e com a inteligência de sempre 
-e aqui a respeito tranqüilamente- e reafirmo 
o que anteriormente disse, porque, infelizmente, 
está sendo mais do que comprovado nessa CP!, 
tão malsinada por alguns, como é feita a distri­
buição desses recursos. 

Essa falta de poder discricionário realmente 
atrapalhará esses projetos fisiológicos do Gover­
no, esse direito de distribuir de acordo com os 
seus interesses por1ticos, com essa preocupação 
em retaliar Governos, como o que está sendo 
feito em relação ao Governo da Bahia. Os recur­
sos não são transferidos para esse Estado, porque 
o seu Governador não é simpático ao Presidente 
da República. 

Isso acabará, não totalmente, mas em parte. 
Daí essa preocupação em desmontar o que a 
Assembléia Nacional Constituinte fez. 

Nós, Congressistas, não nos devemos preocu~ 
par em fazer daqui uma llha diferente do resto. 
Tenho certeza de que nem a opínião do Senador 
Joào Menezes nem a de V. Ex' Senador Edison 
Lobão, corresponderáo à realidade, quando afir~ 
mam que está sendo executado o mesmo corte 
em todos os Ministérios dest.~ Governo. Acredito 
que isto não esteja ocorrendo, porque. do centrá~ 
rio, seria o caos; seria tomar impossível admi­
nistrar este País. 

Não queremos que aqui seja uma í!ha, absolu· 
tamente. Queremos, isto sim, poder assumir nos~ 
sos direitos, prerrogativas e obrigações, mas com 
a responsabilidade de quem terá de examinar o 
Orçamento que vier para cá e votar de acordo 
com o interesse nacional; examinando-se, item 
por item, o que vier para nosso julgamento e 
propondo-se as modificações que se fizerem ne­
cessárias; examinando-se se as prioridades serào 
executadas de acordo com o interesse do Pais, 
em primeiro lugar, e de acordo com todas as 
normas que sirvam igualmente para todas as deci­
sões. 

O Sr. Edison Lobão - !sto, mais do que 
uma prerrogativa, é um dever nosso fazer. 

O SR. J<JTAHY MAGALHÃES - Antiga­
mente, não era possível. Somente a partir da nova 
Constituição é que será possível fazer. 
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O Sr. Edison Lobão- Não, já era possível. 

O SR. JUTAHY MAGAUIÃES- V. Ex• sabe 
que na prática, não podíamos modificar nem a 
colocação de uma vírgula no Orçamento. 

O Sr. Edison Lobão - Não, o que não se 
podia alterar eram os totais. 

O SR. JQTAHY lY'.AGALHÃES - i"~ão, V. 
Ex' esrá exagerdndo. 

O Sr. Edison lobão - V. Ex· sabe que nós 
poderlamos faz~r os cortes. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Chamo 
aqui a comprovação de qualquer Congressista 
para ver se tinhamos o direito de modificar algu­
ma coisa na proposta orçamentária. 

O Sr. Edison Lobão - Mas a lei sempre nos 
permitiu isso. Não podíamos alterar os totais para 
mais. Para menos, poderíamos. 

O·SR. JUTAHY MAGALHÃES- Ora. está 
V. Ex- insistindo nesta afirmação. Insisto com a 
experiência que tenho de alguns anos, no Con­
gresso, de que isso não era possível. Mas que 
agora, sim, poderá ser feito e dependerá de nós, 
se vamos ou não exercitar bem as nossas obriga­
ções e os nossos direitos. Mostraremos se esta­
mos preparados ou não para executar esse nosso 
trabalho. É por isso que espero que haja da nossa 
parte essa preocupação. 

O Sr. Edison Lobão - Não desejo insistir 
mais com V. Ex'., mas apenas uma ligeira e última 
intervenção. Os cortes que estão sendo feitos hoje 
no Orçamento da República resultam de quê? 
Da carência absoluta de recursos, e a Nação intei· 
ra dama diariamente pelo combate vigoroso ao 
déficit público. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não discu­
to isso. 

O Sr. Edison Lobão - O que o Governo 
está fazendo é precisamente atender a isso: não 
vai gastar o que não tem para gastar. É o que 
a Nação pede todos os dias. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não discu­
to essa questão da necessidade de cortes. Discuto 
é a pessoa inviabi!izar a Administração e, principal­
mente, essa fa\i.a de diálogo entre Executivo e 
Legislativo. O sistema autoritário já acabou. 

O Sr. Edison Lobão- Estou de acordo. 

OSR. JUTAHY MAGAUIÁES -Então. não 
é possive/ fazer desta forma. E da'1 d1scuto tranqúi­
lamente; não quero que haja da parte de ninguém 
essa colocação de que o Senado é uma ilha into­
cável e nada pode ser modificado. Não podemos 
modificar e podemos atender às necessidades 
do Executivo. Temas que atender de acordo com 
o diálogo, com atendimento, também, das neces­
sidades administrativas desta Casa. Não pode ser 
inviabilizado o funcionamento do Senado, como 
não será certamente o do Ministério das Minas 
e Energia, o Ministério do Primeiro-Ministro que 
está aí à frente, é um cidadão que é do meu 
Estado, até, também não haverá cortes no seu 
Ministério. Por quê? Porque está amedrontando, 
o Governo, com ameaças que faz. 

O Sr. Raimundo Ura - Permite V. Ex- um 
aparte? 

Quarta-feira 24 2167 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pois não. 

O Sr. Raimundo Ura- Nobre Senador, no 
meu entendimento, não há nenhuma justificativa 
técnica dentro do que está expresso na nova 
Constituição, para que haja uma redução das do­
tações dos Poderes legislativo e Judiciário por 
várias razões. Primeiro, porque pelo texto da nova 
I._Onstituição, está definiaa a transferência de re· 
ceita da União para os Estados e Municípios. En· 
tão, as atribuições e os encargos decorrentes da­
quelas receitas que estão sendo transferidas para 
os Estados e Municípios poderão, naturalmente, 
ser transf eOO os para os Estados e reduzidos, natu­
ralmente, nos encargos da União. O Poder Legis­
lativo e o Poder Judiciário não têm receita própria; 
a nova Constituição não estipula nenhum tipo 
de receita ou de impostos a serem cobrados pelos 
Poderes Judiciário e Legislativo. Na medida em 
que a União quer reduzir as dotacões dos Poderes 
Legislativo e Judiciário, principalmente no perío· 
do de consolidação da democracia, quando have­
rá eleiçàes em 1988, 1990 e 1992, naturalmente 
é uma medida puramente política, com o objetivo 
de enfraquecer os dois Poderes, 

Dentro da Receita da União, permitida pela nova 
Constituição, estão intocáveis os encargos dos 
Poderes Legislativo e Judiciário. Veja bem V. Ex• 
na medida em que os Estados terão maior volume 
de receita própria, logicamente será alocada, den­
tro dos Estados, maior dotação para os Poderes 
legislativo e Judiciário dos Estados e Municípios. 
Náo tinha e não tem sentido, como não tem justifi­
cativa técnica, que a União, neste momento, a 
pretexto de que seja reduzido o percentual da 
receita da União reduza, também, as dotaçàes 
do Poderes Legislativo e Judiciário. Portanto, no­
bre Senador, concordo inteiramente com V. Ex•, 
porque não há nenhuma justificativa técnica para 
que sejam reduzidas as dotações dos Poderes 
Judiciário e Legislativo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço 
a V. Ex• o aparte, que vem trazer um argumento 
da maior importância, e que deveria ser levado 
em consideração pelos que discutiram esta ques­
tão. V. Ex" trouxe, realmente, um argumento que 
servirá de base para a discussão desta matéria. 
Agradeço, portanto, a V. Ex" a participação neste 
ç::onunciamento, e espero que, :nesmo tendo e~­
trapolado o tempo - e ainda tenho que ouvir 
o aparte do ilustre Senador João Lobo- naquele 
meu projeto de resolução, e porque até agora 
não me foi chamada a atençâo pela Mesa, a res· 
peito do meu tempo, então, vou conduir ,ouvi.ndo 
o aparte ao meu discurso. 

O Sr. Dirceu Carneiro- Permite V. Ex· um 
aparte? 

O SR. J<JTAHY MAGALHÃES - Pois não. 
Ouvirei também o aparte de V. Ex•, que é o respon­
Save! pe!o tempo do meu pronunciamento. 

O Sr. João Lobo - Senador Jutahy Maga· 
Jhães, serei muito breve no aparte que farei a 
V. EX'. porque sei que outros querem fazer o mes· 
mo e V. Ex· já está sendo advertido pela Presi· 
dência. Meu aparte é no sentido de manifestar 
o meu constrangimento em ser senador. Não sei, 
parece-me até que este Senado vivia nadando 
em gordura, os senadores vlv\am na fartura, no 
sibaritismo, porque se um órgão pode ser cortado 
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em 80% do seu orçamento, positivamente seria 
um absurdo o que estaria acontecendo nesta Ca· 
sa. Ou trata.se de um abuso do Poder Executivo, 
que entra em outra área para cortar despesas 
onde não devia, sem um cuidado prévio no exame 
e na avaliação desses gastos, ou este Senado, 
então, vivia nnri"'<Jdo em esbanjament0s e fi'l.rtU­
ras, ::, neste caso, quere confessar que fui um 

~- sen~ . .rior alijado de toda Pssa fartura do Senado, 
pois nunca dela participei, e creio que meus caros 
colegas também nunca tiveram isso. Desta forma. 
considero um absurdo um corte de 80%. O Go-

C verm do Presidente Jos~. Sarney tem razão em 
tentar diminuir o déficit público, cortando despe­
sas, mas Sua Excelência deveria fazê-lo na sua 
administração, nos seus ministérios, nas suas es­
tatais. Quando Sua Excelência passa a atuar nos 
Poderes Legislativo e Judiciário, penso que Sua 
Excelência está invadindo áreas perigosas. A eco­
nomia exagerada leva a uma piora na qualidade 
de vida muito grande, que pode resultar em fatos 
desastrosos para este País. O Poder Judiciário 
é conhecido e reconhE:!cido pela sobriedade com 
que sempre viveu, ao longo dos anos, ao lado 
do Poder Executivo, e também o Poder Legis­
lativo. Este Senado sempre se portou com muita 
dignidade e com muita compostura nos seus gas­
tos, até exageradamente. Sempre tenho dito, in­
clusive a V. Ex•, que nós, senadores, temos a pele 
fina demais, pois qualquer fQrpa provoca um mo­
vimento enorme dentro desta Casa. O que há, 
Senador Jutahy Magalhães, é uma sindrome 
enorme de enc:urtar despesas, de usar tesoura: 
vejo os tecnocratas dos Ministérios do Planeja­
mento e da Fazenda iguais àqueles fiscais do Pla­
no Cruzado de Sarney. É a mesma coisa, estão 
todos alvoroçados, com a tesoura em riste, tentan­
do cortar, co~ar o que? Por acaso este País está 
nadando em fartura e em exageros? Onde é que 
há exageros no Poder Legislativo? Onde é que 
há exageros no Poder Judiciário? Se há alguns 
exageros, eles estão na árN do Poder Executivo. 
Mar:lfesto este constrangimento que tenho como 
sené.'.dor, ao rec:eber a notícia de que se fará um 
desmonte nesta Casa, de cerca de 80%, que con­
sidero absurdo. Portanto, solidarizo-me com V. 
Ex- pelo seu pronunciamento. 

O SR. JUTAHY I'IAGALHÃES -Agradeço 
a V. Ex", que fez parte, inclusive, da Mesa, e sabe 
a preocupação desta Mesa, Presidida pelo Sena­
dor Humberto Lucena, em f~zer certas modifi­
cações na administração do S~ado, para evitar 
qualquer erro e equívoco que tehhamos. Te mos 
tido essa preocupação, mas este "é assunto que, 
certamente, será discutido com a fnaior profun­
didade no momento próprio. E esp~ro concluir 
agora o meu pronunciamento, ouvindo o aparte 
do Senador Dirceu Carneiro, nosso coffipanheiro 
de Mesa, também. ' 

O Sr. Dirceu Carneiro - Nobre SenadÔr Ju­
tahy Magalhães, cumprimento V. Ex' pelo prortun­
ciamento que faz, abordando a questão do ndvo 
Orçamento, e que, no nosso enten?imento, esik 
sendo bastante exagerado na questao dos cortes, 
e a nossa preocupação é quanto à comunicação 
que é feita à sociedade sobre os procedimentos. 
Preocupado <::om esta questão, pedi dois estudos 
à Assessoria do Senado. O primeiro deles diz res­
peito à questão do déficit público. Depois de um 
exaustivo estudo da Assessoria do Senado sobre 
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() assunto, verifiquei, pelos dados colhidos. que 
()déficit brasileiro é muito parecido com o déficit 
público de outras nações que tém alguma seme­
lhança com o Brasil em termos de economia, 
e em termos de procedimentos governamentais. 
De modo que o déficit públic:o é um alardea­
tnento, também, que não está t:u'!m de ar:ordo 
tom os dados e com os números. É verdade, 
porém, que sofremos influências da contabilidade 
do FMl, que mistura déficit público com despesas 
de custeio e investimento. Não existe diferença, 
numa análise do déficit público, entre os custos 
de pessoal, entre os incentivos fiscais, subsídios 
de câmbio e subsídios de outra ordem, com os 
investimentos em hidrelétricas. Participamos da 
Comissão de Inquérito sobre a questão energética 
do Nordeste, sobre a nec:essidade de se investir 
hessa área, e os investimentos são todos conside· 
mpropriedade, parece~me, no trato da questão. 
Infelizmente, neste bolo passam investimentos 
importantes e essenciais sob o corte. sob a tesou­
ra do Governo, e também outros triviais que se 
misturam e se confundem. Por outro lado, em 
relação à perda da arrecadação pela Uniào, produ­
to das decisões da Constituinte, também temos 
os seguintes dados, que são - parece-me -
bastante esclarecedores, e que nos possibilitam 
formar um juízo sobre a questão. Os dados sào 
uma projeção para 93, os dados da modificaçào 
são estimados para 93, e os atuais são assentados 
em 1985 - é o dado que se tem disponível para 
se fazer uma análise. Então, a nível de Governo, 
na situação atual de arrecadação, estão com a 
União 44,6%, na arrecadação global do País. A 
situação nova, pela futura Carta, passará para 
36.5% da arrecadação global. Isto significaria que 
a União teria uma perd.q de 8.1%. Esses 8,1% 
que a União perde, são muito inferiores àquelas 
transferências para os Estados e M•micípios, a 
que V. Ex' fez referência, e todos temos uma <::on· 
vicção sobre a questão, inclusive foi manifestado 
pelo Constituinte F rancisc:o Dornelles. Os Estados 
passam de 37,2% para 40,7%, na participação 
da arrecadação global. Significa um acréscimo 
de 3,5%. Os Municípios passam de 18,2% para 
22,8%, tendo o maior acréscimo, que é de 4,6%. 
De modo que esses dados são muito modestos, 
esses percentuais são muito modestos para cau­
sar uma balbúrdia, como foi definida, aqui, pelo 
nosso Companheiro Senador Joào Lobo, no trato 
desta questão. Há um nítido exagero. Não quero 
tirar conclusões de como imaginar que o Execu­
tivo queira obter, no ano que vem, um largo exces­
so de arrecadação para poder manipular mais 
à vontade aquilo que deveria ter incluído nessa 
arrecadação toda do Orçamento a ser distribuído 
segundo a lei orçamentária. Não quero tirar essas 
conclusões, mas quero levantar dúvidas sobre o 
real significado que está sendo dado a essa ques· 
tão a nível de Exec:utivo. Era esta a observação 
que queria fazer, com os dados da própria Asses­
soria de nossa Casa. 

O SR. JUTAHY I'IAGALHÃES - A obser­
vação é muito valiosa Senador Oiceu Carneiro, 
porque este é um problema que teremos que 
abordar, teremos que estudar com maior inte­
'resse, maior empenho, maior criatividade na dis­
cussão do Orçamento. 

'sr. Presidente, desejo, em primeiro lugar, soli­
citar a V. Qr, nobre Senador Humberto Lucena, 
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desculpas, porque este assunto seria tratado por 
V. Ex•, mas tive de fazê-lo em vista da manchete 
do Correio Brazillense. 

Como já disse, respeito o trabalho profissional 
e acho que o papel da imprensa deve ser real­
mente de fiscalização de nossos atos. Agora, não 
podia permitir que passássemos 24 hor"\s dando 
possibilidade à repercussão do assunto exclusivo 
da manchete. A notícia está completa, e a man­
chete pode dar a impressão de que aqui só esta­
mos discutindo esse problema do Anexo e amea­
çando retaliações em virtude de qualquer possível 
corte de recursos do Anexo. 

Assim, não queremos permitir que haja reper~ 
cussão da nossa própria parte, da parte dos Cons~ 
tituintes, da parte da própria Imprensa, que, p(r 
dendo manter uma retificação desta informaçãc, 
baseia~se nela e faz especulações a respeito dessa 
questão. 

A preocupação de vir hoje, aqui, à tribuna, foi 
para fazer uma colocação diferente da interpre~ 
tação dada na manchete. Estamos aqW, não que~ 
remos ser uma ilha, como já foi dito, absoluta~ 
mente não, não queremos um tratamento diferen­
ciado nesse aspecto de que não somos respon~ 
sáveis. Não, absolutamente não! Também somos 
responsáveis. Queremos ter um tratamento dife~ 
rendado de Poder para Poder. Esse respeito tem 
de haver entre dois Poderes e devemos exigi-lo. 
Por outro lado, temos, aqui, que dar todas as 
informações necessárias sobre qualquer matéria. 
Tem os seguido - tenho repetido sempre - a 
orientação da Mesa dirigida por V. Ex-', procurando 
dar todas as informações com a maior transpa­
rência a quem nos procura, indusive, dentro de 
uma linha de racíocínio que as distorções, muitas 
vezes, são decorrentes da falta de informações. 
Mesmo correndo o risco de às vezes sermos mal 
interpretados, temos procurado dar todas as infor­
mações a qualquer jornalista que nos procura, 
porque julgamos que este é o papel da imprensa, 
de nos fiscalizar, de examinar, e de divulgar aquilo 
que é feito. Porém, às vezes; a imprensa se equi­
voca- há uma charge, hoje, no jornal, que mos­
tra o encontro de duas locomotivas- Anexo com 
a Norte/SuL Devo esclarecer que não há nada 
a este respeito. Não há nem retaliação prevista 
de nossa parte. Lamento ser o primeiro a fugir 
às normas do projeto que apresentei. Vou pedír 
à Mesa que sempre seja exigente no horário. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- Daqui para 
a frente. 

O SR. JUTAHY I'IAGALHÃES - Não é da­
qui para a frente, não, Senador Rachid Saldanha 
Derzi. Sempre! 

O Sr. Odacir Soares - Permita-me V. EX" 
um aparte? 

O SR. JUTAHY I'IAGALHÃES - Ouço o 
nobre Senador Odacir Soares, pedindo a S. Ex• 
que seja muito breve, a fim de que possa concluir 
o meu pronunciamento. 

O Sr. Odacir Soares- NobrE:! Senador Juta· 
hy Magalhães, faço uma indagação a V. Ex". Como 
1 o.secretário do Senado, V. ~ recebeu até este 
momento algum tipo de colocaçêo, de informa­
ção, de dados sobre esse corte que vai se efetivar 
sobre o orçamento do Senado Federal? 
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O SR. JUTAHY MAGALHAES - Como o 
Primeiro-Secretário em si, não. Essa informação 
chegou realmente num órgao da Casa ontem, 
para dar resposta até ontem à noite. 

O Sr. Odacir Soares - Para dar resposta 
sobre o quê? 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - Sobre os 
cortes que estavam propondo. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- Mandaram 
ao Presidente do Senado? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não, man­
daram ao Presidente do Senado. 

O Sr. Odacir Soares- Quer dizer que oficial­
mente não há nada? 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - Oficial­
mente não há nada. 

O Sr. Odadr Soares - Era só isso que eu 
queria saber. Obrigado. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES -Sr. Presi­
dente. desculpe-me por ter-me alongado, mas 
eram estas as considerações que desejava fazer. 
(Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Jutahy Maga­
lhães o Sr. Dirceu Carneiro deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Hum­
berto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Humt>erto Lucena)­
Está terminado o período destinado ao Expedien­
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE {Hum!Jerto Lucena) -
Item 1: 

Votação. em turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 94, de 1988, que autoriza o 
Governo do Estado de Minas Gerais a emitir 
13.292.tl52,00 Obrigações do Tesouro do 
Estado, elevando temporariamente o !imite 
da sua dívida consolidada, tendo 

-PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
Plenário. 

A discussão da matéria fol encerrada na sessão 
extraordinária anterior. 

Em votação o projeto, em tumo único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pau.;a.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Sobre a mesa, redação fina! da matéria que será 
lida pelo Sr. Primeiro-Secretário 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 94, de 1988. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n" 94, de 1988, que autoriza o Go· 
verno do Estado de Minas Gerais a elevar em 
13.292.652.00 OTM. o montante de sua dívida 
consolldada. 

Sala das Sessões. 23 de agosto de 1988. -
Alfredo Campos, Relator. 
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ANEXO AO PARECER 

Redac;:ão final do Projeto de Resolução 
n• 94. do 1988. 

Faço saber (/Ue o Senado Federal aprovou. nos 
termos do artigo 42. inciso VI, da Constituição. 
e eu. , Presidente, promulgo a se~ 
guinte 

RESOLUç:AON" , DE 1988 

Autoriza o Governo do Estado de Mi~ 
nas Gerais a elevar em 13.292.652,00 
Obrigações do Tesouro de .Minas -
OTM (tipo reajustável) o montante de 
sua dívicta consolidada. 

O Senado federal resolve: 
Art. l ~ E o Governo do Esttldo de Minas Ge~ 

rais autorizado a elevar, temporariamente, o parâ­
metro do item JIJ do artigo 2" da Resolução n"' 
62, de 28 de outubro de 1975 com as alterações 
da Resolução no 93, de ll de outubro de 1976. 
ambas do Senado Federal, de modo a permitir 
o registro de uma emissão de 13.292.652,00 
Obrigações do Tesouro de Minas- OTM (tipo 
reajustável), destinado ao giro de parte de sua 
dívida consolidada interna intralimite mobiliária, 
vencível durante o exercício de 1988. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua pub!i~;:ação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redaçào finaL (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 
está encerrada a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação é dispensada 
e a matéria dada como definitivamente adotada. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 96, de 1988, que autoriza o 
Governo do Estado do Rio Grande do Sul 
a emitir !2.609.235,00 Obrigações do Te­
souro do Estado, elevando temporariamente 
o limite da. sua dívida consolidada, tendo 

-PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
Plenário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior. 

Em votação o projeto, em tumo úni~;:o. 
O Srs. Senadores que o aprovam queiram per· 

manecer sentados. (Pausa,) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final da matéria que será 
lida pelo Sr. tu-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 96, de 1988. 

O Relator apresenta a redaçào final do Projeto 
de Resolução no 96, de 1988, que autoriza o Go-­
verno do Estado do Rio Grande do Sul a elevar 
em 12.609.235.00 OTEIRS o montante de sua 
dívida consolidada. 

Sala das Sessões, 23 de agosto de 1988. -
Carlos ChJareJIJ, Relator. 
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ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 96. de 1988. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42. inciso VI, da Constituição, e 
eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUç:AO N' ,DE 1988 

Autoriza o Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul a elevar em 
12.609.235,00 Obrigações do Tesouro 
do Estado do Rio Grande do Sul-OTEJ 
RS o montante de sua dívida consoH­
dada. 

O Senado federal resolve: 

Art. 1 o É o Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul autorizado a elevar, temporariamente, o 
parâmetro do item 111 do art. 2° da Resolução no 
62, de 28 de outubro de 1975 com as alterações 
da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
ambas do Senado Federal, de modo a permitir 
uma emissão de 12.609.235,00 Obrigações do 
Tesouro do Estado do Rio Grande do Sui-OTE/ 
RS, destinadas ao giro de sua divída consolidada 
interna mobiliária, vendvel no segundo semestre 
de 1988. 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação finaL (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação é dispensada 
e a redação considerada definitivamente aprova­
da, nos termos regimentais. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução no 97. de 1988, que autoríza o 
Governo do Estado da Paraíba a emitir 
2.100.000,00 Obrigações do Tesouro doEs­
tado, elevando temporariamente o limite da 
sua dívida consolidada, tendo 

-PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
Plenário. 

A discussáo da matéria foi encerrada na sessão 
extraordináría anterior. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Sobre a mesa, redaçào final da matéria que será 
lida pelo Sr. to-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 97, de 1988. 

O Relator apresenta a redaçào final do Projeto 
.de Resolução no 97, de 1988, que autoriza o Go­
verno do Estado da Paraíba a elevar em 
2.100.000,00 OTPB o montante de sua dívida 
consOlidada. 

Sala das Sessões, 23 de agosto de 1988. 
Leopoldo Peres, Relator. 
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ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n· 97, de 1988. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, in<:íso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RE:SOLUÇÃO N• DE 1988 

Autoriza o Governo do Estado da Pa­
rwba a elevar em 2.100.000,00 Obriga­
ções do Tesouro do Estado da Paraíba 
- OTP8, o montante de sua dívida con­
solidadll. 

O Senado f="ederal resolve: 

Art lo É o Governo do Estado da Paraíba 
autorizado a f:!levar, temporariamente. o parãme­
tro do item 11! do art. 2o da Resolução no 62, de 
28 de outubro de 1975, com as alterações da 
Resolução no 93, de 11 de outubro de 1976, am­
bas ·do Senado Federal, de modo a permitir o 
registro de uma emissão de 2.100.000,00 Obriga­
ções do Tesouro do Estado da Paraíba- OTPB, 
destinadas ao giro de sua dívida consolidada inter­
na mobiliária, vencível no corrente ~xercício. 

Art. 29 E;ta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussã() a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação é dispensada 
e a redação e:onslderada definitivamente aprova­
da, nos term()s regimentais. 

A materia vai à promufgaç:ão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 4: 

Votação. em turno único. do Requerimento 
no 117, de 1988, de autoria do. Senador José 
Ignácio r-erreira, solicitando, nos termos regi­
mentais, a convocação do Senhor Ministro 
de Estado da Previdência e Assistência So­
cial, Doutor Jader Fontenelle_ Barbalho, para, 
perante a Comissão Parlamentar de Inquérito 
criada pela Resoluçao no 22, de 1988, prestar 
esclarecimentos a respeito de sua gestão à 
frente d() Ministério da Reforma e Desenvol­
vimento Agrário - Mirad. 

De acordo com o disposto no inciso lll, letra 
"c:",' do art. 322, combinado com o art. 328 do 
Regimento Interno. a matéria depende. para a sua 
aprovaçàó, do voto favorável da maioria absoluta 
da composição da Casa, devendo ser feita pelo 
processo nominaL Tendo havido, porém, ac:ordo 
entr~ as Lideranças, a matéria será submetida 
ao Plenário simbolicamente. 

Em votaçfw o requerimento. 

O Sr. Joito Menezes - Sr. Pr~sidente, peço 
a palavra para encaminhar a votaçilo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra o nobre Senador João Menezes, 
para encaminhar a votação. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL - PA. Para 
encaminhar a votação.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, é v~rdade que todos nós qt1e compomos 
o Senado temos o maior interesse em esclarecer 
fatos que s~ passam neste País. E nenhum de 
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nós é favorável à corrupção, ao enriquecimento 
ilic:ito ou a qualquer forma de se tirar vantagem 
do poder. Não aceitamos homens que entram 
pobres e saem ricos do poder. Mas, este requeri­
mento do eminente companheiro, Senador José 
Ignácio Ferreira, não pode ter o meu voto ~ não 
é pelo fato de ser convocado um Ministro d() Go­
verno do Presidente José Sarney. Não pode ter 
o meu voto, porque esta Comissão de fnql!érito 
estâ, como s~ diz, uma obra de Santa Engrácia, 
não tem mais fim e não tem mais nem o que 
dizer. Te mos verificado o que têm sido essas reu­
niões que lá se realizam. Não chegam a nenhum 
ponto determinado. Aquela -Comissão não diz 
nem para o que foi ou para o que veio, porque 
o foi sem a condição que a Constituição e o Regi­
mento exigem, que E! o fato determinado, ~. por 
esta razão, anda catando coisas aqui e acolá. Por 
exemplo: em um total de cinco mil municípios 
brasileiros, foi pegar um \â no Maranhão para 
fazer 1..1ma revisão que não leva a nada. E çoisas 
que estão por ai, que os jornais noticiam e a Co­
missão não toma nem conhecimento. É uma Co­
miss,ão que não sab~ o que quer nem por onde 
vai. E uma Comissão que está procurando o que 
fazer. Isso tem sido muito rufm para o Senado, 
porque nao se chega a um ponto determinado, 
e, nâo se chegando, cria dificuldades até para 
o bom nome do Senado. Ainda mais, escutei uns 
dez dias, quando se requereram as convocações 
do Ministro da Fazenda, Sr. Mai!son da Nóbrega, 
e do Dr. Saulo Ramos, que estas seriam as últimas 
convocações, já que o praz.o da Comissão termi­
naria no día 26 ou 26 do corrente mês. Para sur­
presa nossa, verificamos agora que não. Não pode 
mais ser dia 26, porque estão procurando fazer 
novas convocações. Até quando vai a brincadeira 
dessa. Comissão? Qual é o objetivo dessa Comis­
são? Qual é o fim dessa Comissão? Será que 
ê pra atrair os holofotes para aquelas reuniões, 
que <:ada vez são 01enos concorridas? A cada 
día que passa eles vão diminuindo. As notícias 
dos jornais já passariJ,m da primeira para a quarta 
página e podem chegar até à ú(tíma página, com 
títulos muito ruins para o Senado da República, 

Nestas condições, nào darei o meu voto favorá­
vel ao requeriment(), ressalvando que toda vez 
que se quiser apurar determinado fato para desco· 
Orir um ato de enriquecimento i\ídto, para desco­
brir um ato de corrupção, contarão com () meu 
voto sem a menor dificu!dade. Mas a esta Comis­
são, não. Ela jâ ch~gou ao fim da linha e não 
podemos continuar dando-lhe ênfase, mesmo 
porque está infringindo dispositivos regimentais, 
como demonstrei. Dentro do que a lei determina, 
o prazo para o seu funcionamento esgotou-se 
e· agora não tem rnais direito regimental, legal 
para existir. Assim, voto contra o requerimento 
de convocação dos Ministros Jader Barbalho e 
SepU!veda Pertence, e espero que esta Casa, tam­
bém, cumpra o combinado; aqueles que acerta­
ram que as últimas convocações seriam as do 
Ministro da Fazenda e do Consultor-Gera! daRe­
pública Saulo Ramos, não aceitem essa tonvo­
cação, que é apenas. um pedido protelatório para 
continuar a fazer afirmações demagógica;, sem 
nenhum valor, sem nenhuma utilidade para o pú­
blico e para a povo brasileiro. 

O Sr. Jo&é Ignácio Ferreira-Sr. Presidente, 
peço a palavra para encamínhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luoena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador José lgnâcio 
Ferreira, para encaminhar a votação. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB 
- ES. Para encaminhar à votação. Sem revisão 
do orador.) -:- Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
tenho a impressão de que este requerimento vai 
passar tranqüilamente, não obstante as palavras 
do eminente Senador João Menezes. S. Ex~ repete 
afirmações, no âmbito da Comissão, a que, aliás. 
S. Ex' só comparece nos momentos altos, nos 
momentos ern que temos a presença de minis­
tros, quando, muito preSsuroso, S. E.x• apresenta 
e faz invectivas contra a CP!, contra o Senado 
Federal e contra o Poder Legislativo, da maneira 
mais inconseqüente, pois, afinal, não se presta 
à respeitabilidade do cargo que ocupa, bem como 
à admiração, à estima e o respeito que· todos 
temos por S. Ex' 

Não se faz assim com o Poder Legislativo! Essa 
Comissão começou cercada, como tudo neste 
País, da descrença das pessoas, das instituições, 
das figuras dos políticos, dos valores; essa Comis· 
são emergiu no quadro político brasileiro cheia 
de descrença, cheia de ceticismo, porque nin~ 
guém acreditava em nada. De repente, apesar 
de todo o esforço do Governo para que a Comis· 
são não se apresentasse na& páginas dos jornais 
ou nas estações de TV, com aquela presença 
constante que no começo marcou a realização 
do seu trabalho, essa Comissão se afirmou no 
conceito da população brasileira, o que percebo 
a todo momento, pois corro o interior do meu 
Estado, e vejo com que expectativa ainda estão 
cercados os trabalhos da Comissão. 

É profundamente lamentável, Sr. Presidente, 
que um Parlamentar que todos respeitamos e esti­
mamos incursione de modo tão constante e áspe­
ro contra um órgão do Senado federal, que ê 
o próprio Senado Federal. é o Poder Legislativo 
brasiieiro. A CP1 não é uma Comissão só, é o 
próprio Senado, porque, inclusive, na sua forma· 
ção constam as diversas vertentes partidárias exis­
tentes nesta Casa. 

É profundamente lamentável que S. Ex· diga 
que a Comissão não sabe o que quer nem para 
onde vai. S. Ex" não perde por esperar; estamos 
à beira do relatório que deverá ser apresentado, 
dentro de trinta dias. Essa C:omissao, que o emi­
nente Senador João Menezes disse que saiu das 
primeiras páginas dos jornais para a segunda, 
terceira e quarta páginas, pode, inclusive - não 
falo aqui na condiçâo de Presidente da Comissão, 
e sim na condição de Senador- produzir regis­
tros até, quem sabe, em páginas polícíaís dó futu· 
ro, tal o acervo que já recolheu e que certamente 
vai ser objeto da apreciação dos Srs. Senadores. 

É profundamente lamentável que um Senador 
da República invista de modo tão constante e 
áspero contra um organismo do Senado Federa!, 
que, como parcela do Poder Legislativo brasileiro, 
tem o dever de se afirmar nesta hora, e está se 
afirmando. A atividade da CPl é uma atividade 
séria, conduzida com correção e desapaíxona­
mento; e é através dela que o Poder Legislativo 
e o Senado Federal cumprem uma das suas mais 
altas missões, que nãà é só uma missão legife­
rante, mas uma missão de controle. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 
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O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per~ 
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. JOÃO MENEZES - Sr. Presidente, 
quero deixar registrado o meu voto contrário à 
convocação. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência tomará as providências necessárias 
à convocação do Sr. Ministro de Estado da Previ­
dência e Assistência SociaL 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 5: 

Votação, em turno único. do Requerimento 
nç 18, de 1988, de autoria do Senador José 
Ignácio Ferreira, solicitando, nos termos regi­
mentais, a convocação do Senhor Procura­
dor~Geral da República, Doutor José Paulo 
Sepúlveda Pertence, para, perante a Comis­
são Parlamentar de Inquérito criada pela Re­
solução no 22, de 1988, prestar esclareci­
mentos sobre matérias de interesse daquela 
Comissão. 

De acordo com o disposto no inciso li, letra 
"c", do art. 322 do Regimento Interno, a matéria 
depende, para aprovação, do voto favorável da 
maioria absoluta. Tendo havido, entretanto, acor­
do de Uderanças, será submetido ao Plenário sim­
bolicamente. 

Em votação o requerimento. 

O Sr. João Menezes - Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Tem a palavra o nobre Senador Joào Me neles, 
para encaminhar a votação. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL - PA. Para 
encaminhar a votação)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, pelos mesmos motivos, darei meu voto 
contrário à convocação do Ministro José Pau!o 
Sepúlveda'Pertence. E lastimo que este meu posi­
cionamento contrarie um dos Senadores pelo 
qual tenho a maior admiração nesta Casa, que 
é o Senador José Ignácio Ferreira. 

Mas essa Comissão não pode continuar, essa 
Comissão chegou ao seu fim, S. Ex~ disse que 
podia chegar até à página policial. O meu emi­
nente colega Senador Jutahy Magalhães diz que 
já chegou à página policial, no caso do Ministro 
Aníbal Teixeira. Não me lembro, mas parece-me 
que chegou às páginas policiais. 

Diz. aqui o Senador )osé Ignácio Ferreira que 
só fuí duas vezes lá. E verdade. Fui como São 
Tomé: ver para crer. Lá estive quando foi depor 
o Dr. Jorge Murad e quando do depoimento do 
Ministro dos Transportes, José Reinaldo Tavares. 
E fiquei envergonhado, porque passaram seis ho­
ras na Comissão indagando o Dr. Murad. Sabem 
qual foi o assunto principal'? Saber quem ganhou 
na queda de braço, se foi o Aníbal Teixeira ou 
o Michal Gartenkraut. Meu Deus. reunir uma Co­
missão Parlamentar de Inquérito para saber quem 
ganhou na queda de braço! Não dá, Sr. Presi­
dente. 

Esta é a razào que me tem levado a votar contra 
a prorrogação de mais um prazo para essa Comis­
São. Houve aqui um acordo. Combinou-se, tenho 
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certeza que combinaram aqui,. conversaram e 
acertaram que era a última convocação aquela 
que se fez, porque o prazo se extinguia no dia 
26 ou 28 deste mês, se não me engano. 

Quando acabar esse prazo, vão chamar quem? 
Vão procurar outras pessoas, para não terminar 
os trabalhos dessa Comissão. 

Assim Sr. Presidente, Srs. Senadores, é com 
grande pesar que me manifesto desta maneira, 
nesta oportunidade, sobretudo estando na Presi· 
dência da Comissão um Senador da estirpe do 
Senador José Ignácio Ferreira. S. Ex~ já devia, 
com o seu poder, com a sua capacidade e com 
a moral que tem, ter posto fim ·a essa Comissão 
que deslustra o Senado e vai servindo, hoje, de 
chacota na opinião pública. 

Portanto, Sr. Presidente, votarei·contra a convo· 
cação do Procurador-Geral da República Sepúl· 
veda Pertence. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presi· 
dente, peço a palavra para encamtnhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, para encaminhar a votação. 

O SR. CID SABÓM DE CARVALHO PRO­
NUNCM DISCURSO QIJE, ENTREGUE À 
RE~s-40 DO ORN:ioR. SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O Sr. Leite Chaves- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
V. EX' tem cinco minutos para encaminhar. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. Para 
encaminhar a votação.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, como alguns aqui, manifesto o meu de­
sejo de que essa Comissão conclua os seus traba­
lhos, como também a da Dívida Externa. Essas 
duas Comissões estão criando uma situação até 
constrangedora para o Senado. 

Houve, aqui, a instalação da Comissão da Oívi~ 
da Externa, para apuração das causas do endivi· 
damento. A Comissão se instalou com grande 
alarde. Depois foi ao Presidente da República com 
incomum divulgação. Seus Membros foram, em 
seguida, aos Estados Unidos, não tendo prestado 
ao Plenário qualquer esclarecimento. Por incrível 
que pareça, Sr. Presidente, houve um concen­
timento violentador dos nossos postulados: essa 
Comissão apresentou um relatório pela metade, 
incondusivo. Nunca vi isto antes. Então, diminui­
mos bastante a nossa autoridade congressual, em 
razão de ato de tamanha irresponsabilidade. 

A nossa preocupação é com a instalação, que 
deve ser feita agora, de uma Comissão sobre labo­
ratórios e importações ilegais de fârmacos, setor 
em que o Brasil tem 85% de dependência. Para 
se instalar, essa Comissão tem de aguardar que 
as outras duas conduam suas atiVidades, a fim 
de que não tenhamos Senadores sobrecarrega­
dos de tanto trabalho, ao lado dos compromissos 
com a Assembléia Nacional Constituinte. 

De outra parte, Sr. Presidente, a Comissão, que 
tomou o nome de Comissão da Corrupção, não 
definiu seus objetivos. Está convocando pessoas 
das mais diferentes atividades e setores, sem um 
objetivo específico. 

V. ~ sabe que tenho profunda suspeita em 
relação a essa Comissão. Porque, quando um 
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Ministro acusou o Relator da Comissão da Corrup­
ção de que ele fora titular do pedido de 41 canais 
de rádio e televisão - coisa altamente compro­
metedora-, requeri à Casa, regularmente, que 
esse Ministro fosse convocado para esclarecer is­
so. Porque se há uma acusação contra o próprio 
Relator ... então, qual a credibilidade que pode ha· 
ver em relação à Comissão e ao Senado? 

Sr. Presidente, cheguei uma vez aqui, a ser 
ameaçado, sendo obrigado a postar-me em posi­
ção de defesa, porque eu já disse a esta Casa: 
o meu compromisso é com a honra. Jamais faço 
defesa de qualquer coisa nesta Casa que não seja 
relacionada com a honra do Senado e a do País. 
Por incrível que pareça, há um requerimento com 
número regular, convocando um Ministro de Es· 
tado para depor em Plenário e, passados meses, 
não foi ainda submetido à apreciação plenária. 

Então, Sr. Presidente, eu voto favoravelmente 
a vinda do Procurador, mas insisto com V. ~ 
na votação do requerimento convocatório e que 
peça aos ilustres Membros dessas Comissões 
concluam seus trabalhos. Inclusive, quero que V. 
EJc!' se pronuncie sobre o requerimento que está 
em suas mãos, com número regular de assina­
turas, convocando o Ministro das Comunicações 
para prestar esclarecimentos sobre acusações ao 
Relator dessa Comissào da Corrupção. Porque 
qualquer outra pessoa que, no País, fosse acusada 
por prática idêntica haveria de ser convocada por 
tal Comissão. Não houve até agora solução regi­
mental para o pedido de convocaçào. 

Quero dizer a V. Ex• que não me afastarei desta 
posição de exigir a convocação desse Ministro. 
Porque, se S. Ex~ não vier para esclarecer o assun­
to convenientemente, esta Casa nào terá condi­
ções para apurar a honra ou o comprometimento 
moral de ninguém. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. HW'IBERTO LUCENA - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães, 
para encaminhar a votação. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB-BA. 
Para encaminhar a votação.) - Sr. Presidente; 
Srs. Senadores. estamos discutindo aqui o pro­
cesso de convocação do Procurador-Geral daRe­
pública. O Senador Leite Chaves trouxe à baila 
outra convocação. 

Em meu nome pessoal - não sei se posso 
falar em nome da Comissão -, devemos dividir 
os trabalhos da Comissão em três fases: o traba· 
lho de apuração do fatos, que é um trabalho que 
tem sido feito com a maior seriedade e eficiência. 
Estamos buscando dados para o relatório final, 
o que ocorrerá no que chamamos a segunda 
fase dos nossos trabalhos. A apresentação do rela­
tório, é também da maior importância e seriedade, 
é a concretização do nosso compromisso de exe­
cutar com seriedade o trabalho de fiscalização 
que nos compete. Só, ~tão, teremos a terceira 
fase, Sr. Presidente - e, aí, peço a atenção do 
Sr. Senador Leite Chaves. Deveremos ter a ter· 
ceira fase, a fase da falta de seriedade. Devemos 
trazer para o Senado, para a CPI da Corrupção, 
o Ministro Antônio Carlos Magalhães, para atender 
às conveniências daqueles que desejam a vinda 
do Ministro. Aí não teremos condições para uma 
discussão séria, mas teremos que chamar o Minis-
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tro para tratar dessas questões. Não sei se uma 
discussão desse tipo vai engrandecer o Senado. 
Acredito que não. Sinceramente, acredito que 
não. Mas, parece, teremos que ter essa discussão. 
Estamos dispostos a tê-Ia. Após o encerramento 
dos trabalhos da Comissão, trabalho este sério, 
devemos dar essa satisfação àqueles que querem 
passemos à fase da falta de seriedade. s~ Çluerem 
que isso ocorra no Senado, podem dispor deste 
Senador. Tenho procurado sempre defender esta 
instituição na medida das minhas parcas forças, 
mas digo francamente, com a maior tranqüili­
dade, não me preocuparei em ser bem educado. 
Na discussão com o Ministro das Comunicações 
não poderei ser bem educado; darei a S. Ex" a 
resposta que está aqui na c::abeça, e que ninguém 
me impedirá, em nome dessas lnstituições, que 
eu dê essa resposta pessoalmente, olhando olho 
no olho. Esta, entretanto, será a última fase da 
Comissão, nada respeitosa, que de nada interes­
sará aos nossos tral;>alhos. Mas, se alguns querem 
que cheguemos a ela, vamos chegar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Tem a palavra, para encaminhar, o nobre Senador 
José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB 
- ES. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, o requerimento é 
para convocação do Procurador-Geral da Repú­
blica, Dr. José Paulo Sepúlveda Pertence. E por 
várias razões. Uma. delas é o fatq de que, logo 
no começo dos trabalhos da CP/, pessoalmente 
tomei a iniciativa. propus à Comissão, a Comissão 
aprovou, e enviei a S. Ex4 um expediente inda­
gando quais os inquéritos cn·minais ciue S. Ex• 
recebeu ao longo dos últimos três anos; quais 
daqueles inquéritos ensejaram denún-cias. e des­
tes que ensejaram denúncias, qual a conseqüên­
cia em termos processuais; se houve provimento 
de jurisdição, se houve, portanto, sentença c::onde­
natória ou absolutória; e que tambéffi S. Ex• in for­
masse - e sobretudo isto - quais Os inquén"tos 
criminais que não ensejaram o oferecimento de 
denúncia pela Procuradoria-Geral da República. 
Este, um ponto importantíssimo. Aié p'or telefone­
mas. e contatos pessoais, tenho buscado obter 
de S. EX' a remessa dessas informações, que nos 
parecem muito importantes, na linha das apura­
ções, na linha das investigações que a CP\ está 
promovendo. 

Quanto ao Ministro Antônio Carlos Magalhães, 
vamos deixar claro um ponto: o Ministro Antônio 
Carlos Magalhães é um homem que não está 
à altura do cargo que ocupa, de Ministro de Esta­
do. O Ministro Antônio Carlos Magalhães é um 
homem escalado, ou auto-escalado para determi­
nados seJViços de caráter duvidoso, que visa des­
viar a CP\ dos seus rumos de seriedade, rumos 
esses que visam a pessoas, que não visam situa­
ções especificas. Visam, meramente, levantamen­
tos sem objetivos prefixados. 

O Ministro Antônio Carlos de Magalhães, por­
tanto, se tem algum dossiê a apresentar, .. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- Por que 
não convocaram o Ministro? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Não é permitido aparte em encaminhamento. 

O SR- JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - ··­
não precisa fazê-lo no âmbito de uma Comissão, 
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que, afinal, é u.m Çlrganismo do Senado, é o pró­
prio Senado, e r)ão pode ser um foro para incur­
sões desse tipo contra pessoas. Se S. Ex· tem 
alguma coisa contra qualquer Senador, mais que 
o direito, S. Ex" tem o dever, como Ministro de 
Estado e como cidadão, de trazê~\a a público. 
O que S. Ex' tem feito tem um nome: chama-se 
chantagem. E digo isto." c::reio que posso dizê-lo, 
representando o pensamento, porque já ouvi, inú­
meras vezes. de todos os Membros da Comissão. 

Lamento, profundamente, que nesta República 
alguém tente, de forma tão ~gnominiosa, alterar 
os rumos de- serenidade que esta Comissão tem 
traçado e que tem neles trilhado. Lamento, pro­
fundamente. E, se algum dia, este homem. que 
não respeito - o mínimo que S. Ex• poderia ter 
de mim seria respeito-. não tem o meu respeito, 
se este homem, algum dia, tiver condições, S. 
EX que tem en1 mãos a Polícia Federal. segundo 
alega, porque disse aos jornais,. outro dia, que 
tinha em mãos condições de fazer levantamentos 
pela Polída Federal - se este homem tem mes­
mo a Polícia federaL Abro um parêntese para 
dizer que na noite do dia em que o Jornal do 
Brasil publicou.que a Polícia federal havia feito 
um levantamento acerca da vida ou acerca da 
atividade do Senador José Ignácio Ferreira na 
China, e que o Ministro Antônio Carlos Magalhães 
tecia \oas à Polícia Federal, nessa noite recebi 
um telefonema do Ministro Paulo Brossard, diÍ.en­
do-me -e é bom que, agora, este assunto torne­
se público, porque mandei a S. Ex• um telegrama 
- que a sua polícia não se prestava a serviços 
dessa natureza. E S. Ex" me disse mais: que aquela 
era uma notícia plantada. Eu disse. entãO. a S. 

. Ex-: "Sr. Ministro, só lamento que V. Ex~ não diga 
isso aos jornais. e me diga isso apenãs num telefo­
nema pessoal.·· 

Prossigo. Sr. Presidente, fechando o parêntese. 
Se algum dia esse·homem, que não respeito, que 
não tem respeito de um Parlamentar como eu, 

·se algum dia esse apresentar um dossiê, contra 
·mim, e S. EX"' pode fazê-lo a qualquer momento, 
é por isso não está sendo trazido à CP/, porque 

·pode e deve fazê~lo agora, ontem. anteontem, 
amanhã, à hora que qulser, em qualquer foro, 
S. Ex" que é verdadeiro supeJVisor das comuni­
cações do País, e pode convo<::ar qualquer rede 
de televisão, porque S. EX' é o Minfstro das Comu­
nicações, tem tudo na mão para, com um auditó­
rio privilegiado, mostrar o que tem; se algum dia 
-falo agora por mim- S. Ex" apresentar algum 
dossiê sobre a minha vida, assumo o compro~ 
missa de levar esse dossiê à ASsembléia Legis­
·Jativa do meu Estado, tirar cópias dessas peças 
·e entregá-las aos jornalistas, que vou convocar, 
dar uma hora de prazo para que eles leiam o 
-que S. Ex• apresentou, e aí me submeto a uma 
-entrevista coletiva. O homem público te:n o dever 
de agir assim. Sou um homem sério, que anda 
de pé, não tenho por que me arrepender de fato 
nenhum da minha vida, porque sempre agi com 
compostura, com seriedade absoluta. 

·Não posso permitir, e lamento que o Senado 
o permita, que essas c:oisas ocorram: telegramas. 
como recebi pessoalmente de S. Ex~. de baixo 
nível, repugnante, que devolvi a S. Ex· pelas mãos 
de um funcionário de menor categoria, que foi 
levar a S. EX essa minha resposta que foi a devolu­
ção do seu telegrama a mim enviado. 

Um Ministro que se pr~sta a c:oisa mais abjetas, 
é profundamente lamentável integre o Executivo 
federal, no seu mais alto escalão, como Ministro 
de Estado. Lamento que tal ocorra neste Pais. 
Mas este é um país do Terceiro Mundo, onde 

· pessoas assim ainda chegam a ser Ministros e, 
sobretudo, lamentavelmente, são usadas ou se 
auto-utilizam para gestões deste tipo: para servi­
ços sujos, para seJViçOs menores. Eles se prestam 
a isso, porque, certamente, ninguém mais, neste 
Ministério, se prestaria a incursões deste tipo. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Sr. Presidente, 
, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Tem a palavra V. Ex", para encaminhar. 

O SR. CHAGAS RODRIGQES (PSDB -
PL Para encaminhar a votação.)- Sr. Presidente, 
farei apenas algumas considerações de ordem 
jurídica - constitucional. Ilustre Senador já tive­
ram oportunidade de se manifestar sobre o assun­
to no mérito. O Senado Federal vai votar o requeri­
mento de autoria do nobre Senador José Ignácio 
Ferreira, para, nos termos regimentais, convoc::ar 
o Sr. Procurador-Geral da República, Dr. José 
Paulo Sepúlveda Pertence, a fim de, perante a 
Comissão Parlamentar de Inquérito, criar pela Re­
solução n9 22/88, prestar es~larecimentos sobre 
matéria de interesse daquela Comissão. 

Sr. Presidente, a Comissão está em sua fase 
final, e acredito que a presença do Dr. Procura­
dor-Gera\ da República será da maior importân­
cia, para que a Comissão possa concluir seus 
trabalhos da melhor maneira possíveL 

Julgo oportuno, Sr. Presidente, trazer à conside­
ração dos nobres Srs. Senadores o seguinte, mui­
tos criticam a Comissão porque não há up1 fato 
determinado. Sr. Presidente, é preciso qpe. de 
uma vez por todas, esclareçamos isto: não é possí­
vel nos apegarmos a uma interpretação rigorosa­
mente gramatical do texto constitucional. Ora, a 
Lei n1 1.5 79. de 18 de março de 1952, que dispõe 
sobre as Comissões Parlamentares de Inquérito, 
no art. 1"", diz: 

"As Comissões terão ampla ação nas pes­
quisas destinadas a apurar os fatos deterrni~ 
nados que deram origem à sua formação." 

No art. 51, diz o seguinte: 

"Se forem diversos os fatos objetivos de 
inquérito, a Comissão dirá em separado so­
bre cada um. podendo fazê.Jo antes mesmo 
de finda a investigação dos demais." 

Se formos ao Regimento lntemo, que é a nossa 
lei interna, Sr. Presidente, encontraremos no art. 
168, o seguinte: 

"A Comissão de Inquérito tem por fim a 
apuração de fato determinado constante do 
ato que der origem à sua criação." 

Mas, no mesmo, Capítulo, lemos o seguinte 
- § 39 do art. 170: 

"No ato ou no projeto de criação, devem 
ser indicados, c:om previsão, o número dos 
membros da Comissão. o prazo de duração 
e o fato ou fatos a apurar." 

E ainda no art. I 76: 

"Se forem diversos os fatos objeto de inqué­
rito, a Comissão dirá, em separado, sobre 
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cada um, podendo fazê-lo antes mesmo de 
finda a investigação dos demais." 

De modo, Sr. Preslente, que quando se fala 
em fato determinado não quer dizer que haja ex­
clusividade, que o fato determinado deva ser inter­
pretado no seu sentido escrito. A interpretação 
é lata, como emana dos textos que acabo de 
ler. 

Sr. Presidente, encerro estas considerações, di­
zendo que votarei a favor dessa convocação. Acho 
que a Comissão está concluindo seus trabalhos 
e não devemos impedir que uma nobre e ilustre 
autoridade, um homem como o Dr. Procurador­
Geral da República, talentoso, honrado, possa vir 
aqui prestar esdarecimentos a essa Comissão, 
cujos membros, Sr. Presidente, estão imbuídos 
do mais alto espírito público e não querem outra 
coisa senão servir à Nação brasileira. 

Termino as minhas considerações, Sr. Presi~ 
dente, e muito obrigado. 

O SR. PRESIDEl'f!E (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Rachid Sal~ 
danha Derzi, Líder do Governo, para encaminhar 
a votação do requerimento. 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI (PMDB 
- MS. Para encaminhar a votação, Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, aca~ 
bamos de assistir a um espetáculo triste nesta 
Casa, onde um ministro de Estado, um homem 
com larga vida pública, um homem que foi gover­
nador, por duas vezes, de seu Estado, prefeito 
de capital, várias vezes deputado federal, um ho­
mem com mais de 45 anos de vida pública respei~ 
tável, havendo divergências, como é natural, na 
vida pública, foi atacado aqui, dizendo-se que S. 
Ex- não merece o respeito de colegas nossos. 

Neste~ termos, Sr. Presidente, vamos trazer as 
divergências, as lutas menores e mesquinhas lá 
do seu Estado, a Bahia, para o Senado Federal 
e para o cenário federal. Não acho justo. 

Os homens precisam merecer, também, ores­
peito, e S. Ex~ merece o respeito, a admiração 
e a confiança do Senhor Presidente da República 
e de nós, seus companheiros e seus amigos. 

Eu fui correligionário de S. Ex", o Sr. Ministro, 
desde a antiga União Democrática Nacional, de 
onde era um dos valorosos companheiros. 

Eu me sinto entristecido em vir trazer para esta 
Casa e para o cenário da política nacional essas 
mesquinharias lá do seu Estado, essas lutas políti­
cas de lá. 

Vamos respeitar os homens públicos, para que 
possamos merecer o respeito também. 

S. Ex~ é um homem que se tem conduzido 
da melhor maneira possível, dentro do Ministério, 
com linha, com o equilíbrio, com honestidade. 
Então, não merece ataques dessa maneira com 
que se está fazendo, antes merece o nosso res­
peito e a nossa admiração. 

Eu já f12 apelos a companheiros nossos. Isso 
deveria ficar com o passado. Vamos esquecer 
as divergências. Mas não, todas as vezes reno­
vam-se, e é natural que o Ministro também tenha 
o direito de defender-se, e o direito é pela impren­
sa nacional. porque não lhe dão outra oportu­
nidade de vír a esta Casa ou à Comissão ou seja 
lá onde for. 

Fico entristecido e não aceito que continuemos 
a tratar um homem com a personalidade de Antô-
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nio Carlos Magalhães como estamos tratando, 
como não admitiria que se tratasse outro ministro 
qualquer, outra autorídade que deve merecer o 
respeito dos políticos e da nossa Nação. 

Formulo um apelo para que se encerrem essas 
discussões, que esqueçamos essas divergências, 
e vamos tratar, aqui, dos interesses desta Casa, 
defender os interesses desta Nação, sobretudo 
dos nossos Estados, dos nossos municípios, que 
estão esperando o nosso trabalho, o nosso patrio­
tismo, o nosso espírito público. 

É com tristeza, confesso, Sr. Presidente, que 
vejo um homem da dignidade, da honradez, um 
homem público como o Ministro Antônio Carlos 
Magalhães ser tratado desta maneira. Merece nos­
so respeito, nossa admiração, como merece S. 
Ex" do Governo José Sarney. 

O Sr. Mauricio Corrêa-Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR- PRESIDEI'fiE (Humberto Lucena)­
Tem a palavra o nobre Senador. Maurício Corrêa, 
para encaminhar a votação. 

O SR- MAURiCIO CORREA (PDT - DF. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.}- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o grande 
tribuno romano Cícero dizia que - AJfud est 
accusareo; a.liud est maledicere - uma coisa 
é acusar. acusa-se com provas, com documentos, 
e maldisse, através, evidentemente, da maledi­
cência, com aquilo que ele tem, que é produto 
da infância, da injúria, da calúnia. 

Fui Presidente da Ordem dos Advogados do 
Brasil durante oito anos, quatro mandatos aqui 
em Brasília, nunca colocaram a minha vida, de 
28 anos de Brasilia em verificação, para saber 
se o que tenho é produto de honestidade ou de 
desonestidade. 

Os meus adversários muniram o Ministro das 
Comunicações do chamado dossiê que teria con­
tra nós. E aqui é que quero dizer que essa questão 
não é só uma questão da Bahia; é uma questão 
da dignidade pessoal dos Senadores que com­
põem aquela Comissão, como é o caso da digni­
dade da minha família. 

Te mos o Poder Executivo, o Poder legislativo 
e o Poder Judiciário. O Poder Legislativo legisla; 
o Poder Executivo, executa; o Poder Judiciário 
julga. Qual é o caminho civilizado que se deve 
adotar quando há questões entre esses Poderes? 
É correr ao Poder Judiciário, e assim fizemos. 
Dirigimos uma interpelação ao Ministro Antônio 
Carlos Magalhães, para que S. Ex• decidisse, para 
que S. Ex• afirmasse, para que S. Ex' deixasse 
registrado na História qual foi o crime que eu 
pratiquei, qual o crime que o Senador Carlos Chia­
relli praticou, qual o crime que o Senador Jutahy 
Magalhães praticou, enfim, qual o crime que nós 
praticamos. S. Ex.• perdeu a grande oportunidade 
de explicar ao Supremo Tribunal Federal o que 
tinha contra nós, porque, na forma da Consti­
tuição vigente, o seu Corpo privilegiado é o Supre­
mo e o nosso também. Não haveria, portanto, 
melhor lugar do que o Supremo para S. Ex· dizer 
o que eu roubei. qual foi o prejuízo que o Senador 
Carlos Chiarelli deu com as cebolas no Rio Grande 
do Sul, qual foi o crime que o Senador Jutahy 
Magalhães cometeu na Bahia. Mas S. Ex• não 
quis fazer isso. S. Ex• está sujeito, evidentemente, 
a uma queixa-crime, a uma ação. É isso que pre-
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tendemos fazer. O resto, parece-me. como dizem 
no Rio Grande do Sul, é "jogar pólvora em ximan­
jo". 

Não tenho nada a responder, Sr. Presidente. 

O Sr. Affonso Camargo - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Affonso Ca­
margo, para encaminhar. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB - PR. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Senador 
Maurício Corrêa já fez algumas observações, mas 
gostaria de acrescentar outras. 

Fico entristecido ao constatar, e não aceito, que 
o Senador Rachid Saldanha Derzi, pela Uderança 
do Governo, considere questão de mesquinharia 
baiana aquilo que para o Senador Jutahy Maga· 
lhães é uma questão de honra pessoal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bel)1! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Em votação o Requerimento. 

OsSrs. Senadores que o aprovam queiram per~ 
manecer sentados. (Pausa) 

O SR. JOÃO MENEZES - Sr. Presidente, 
meu voto é contrário, pela inoperância da Co­
missão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Aprovado, com o voto contrário do Senador João 
Menezes. 

A Presidência tomará as providências neces· 
sária.s à convocação do Sr. Procurador-Gera/ da 
República, Dr. José Paulo Sepúlveda Pertence. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n" 53, de 1986 (n~ 3.319/84, 
na Casa de origem), que autoriza o Poder 
Executivo a criar a Universidade Federal de 
Cruz Alta, no Estado do Rio Grande do Sul, 
e dá outras providências. (Dependendo de 
Parecer.) 

A matéria foi incluída na Ordem do Dia por 
solicitação das Uderanças. Nos termos do dispos­
to no art. 1 1 parágrafo único, da Resolução n~ 
1, de 1987, com a redação dada pela Resolução 
n• 54. de 1987. 

Conforme dispõe o art. 6ç, da Resolução no 1, 
de 1987, a Presidência designa o eminente Sena­
dor Carlos Chiarelli para emitir parecer sobre o 
Projeto de lei da Cãmara n9 53, de 1986. 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PFL - RS. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, o Projeto de Lei da Câmara no 53. de 1986 
(n~ 3.319, de 1964, na Casa de origem), de autoria 
do ilustre Deputado Rubens Ardenghi, tem era 
vista autorizar o Poder Executivo a criar a Univer­
sidade Federal de Cruz Alta, no Estado do Rio 
Grande do Sul, além de dispor sobre seus cursos, 
regime jurídico do pessoal, mandamentos univer­
sitários e outros aspectos. 

A proposição em tela visa à beneficiar um im­
portante centro do Estado gaúcho, acrescentan­
do-se a um seleto grupo de universidades federais 
lá existentes. Os cursos propostos correspondem 
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ao perll! da economia regional e certamente aten· 
derão a uma clientela ávida de conhecimentos, 
que dará sua contribuição relevante ao desenvol· 
Yimento econômico-social da região. 

O presente projeto de lei reacende a discussão 
sobre a conveniência de se expandir a rede federal 
de instituiçàes de ensino superior, elevando a des­
pesa pública. 

Por outro lado, para atender às exigên<::ias legais 
relativas à criação de uma universid<:~de, será ne­
cessário adaptar o elenco de cursos aos critérios 
minimos de universalidade do saber, 

Considerando, porém, que as medidas propos­
tas têm caráter autorizativo, a criação da univer­
sidade dependerá de alocação de recursos a se1 
a realizada pelo Poder Ext:!cutivo. Assim, nosso 
parecer é favorável à aprovação d() projeto de 
lei em exame. 

Trata-se de um projeto de !e i que tem como 
característica fundamental uma feição autoriza. 
tiva. A criação da universidade dependerá, eviden­
temente, de medidas posteriores a cargç_> e na 
dependência de decisão político-administrativa 
do Poder Executivo. 

Será necessário a universidde que adapte o 
elenco de cursos aos critérios mínimos de uma 
universaliJade do saber. 

Tratando-se, por isso mesmo, de medida mt:!ra­
~te autorilativa, e já com antec:edentes co­
muns nesta Casa, nosso parecer é favorável à 
aprovação do projeto de lei em exame, que já 
teve a aprovação anterior da Câmara dos Depu­
tados. 

É este o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. Passa-se à discussão do 
projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a disc:ussao. 

A votação da matéria proceder-se-á na sessão 
seguinte, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 7: 

Mensagem n? 124, de 1988 (n9 216/88, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de São Pau­
lo, Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspond~nte, em cru. 
zados, a47.947.185,7 Obrigações do Tesou­
ro Nacional - OTN. (Dependendo de Pare­
cer.J 

Nos termos do art. 69 da Resolutão n9 1, de 
1987, a Presidência designa o emin~nte Senador 
Affonso Camargo para proferir o parecer sobre 
a Mensagem, com o respectivo projeto de resolu~ 
ção. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB- PR 
Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, trata-se de pedido 
de empréstimo à Prefeitura de São Paulo. Esses 
pareceres deveriam ser relatados pelo Senador 
Carlos Alberto, que não está hoje em Brasília. 
Esses parec:eres deram margem a algumas dúví­
das ao Senador Mendes Canale, que, por isso, 
apresentc•J um requerimento pedindo :tovas es­
clarecimentos. Esses esclarecimentos foram·fei­
too pelo Ministério da Fazenda, e, segundo infor-

1. mações que tenho, dirimiram, em parte, as dúvi~ 
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das do Senador Mendes Canale, mas geraram 
oc:asião, que novamente, de algumas posições 
do Ministério da f6Zenda com relação ao impacto 
da inflação e do déficit público. 

Desta forma, passo a ler o parecer, que é favorá­
vel, nos termos do anexo projeto de resolução: 

Com a Mensagem n9 124, de 1988, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal pleito da Prefeitura Municipal 
de São Paulo, Estado de São Paulo, objetivando 
a contratação de operações de crédito, junto ao 
Banco do Estado de São Paulo SA, t:!ste na quali· 
dade de agente financeiro, com as seguintes ca­
racterísticas: 

A- Valor global: ez$ 25.075.898.649.24 (cor­
respondente a 47.947.185,7 OTN, de Cz$ 
522,99, em DezJ87), sendo as operações 
nos valere$ a saber: 
I- Cz$ 4.296.604.314.48 (8.2!5.461.7 
OTN); 
11-Cz$ 331.170.342.75 (633.225,0 OTN); 
111- Cz$ 892.719.872.46 (1.706.954.0 
OTN); 
IV- Cz$ 2.535.810.107,22 (4.848.678.0 
OTN); 
V -Cz$17.0!9.594.012.33 (32.542.867.0 
OTN); 

8- Prazos: 
1 - de c:ar~ncia: 36 meses (operações I, 

11, 111, e IV); 30 meses (opera~ 
ção V); 

2- de amortização: 216 meses (operações 
I. 11. 111, e IV); 240 meses 
(operação V); 

C - Encarg()s: 
I -juros: 10,5% a.a. (CEF) e 
1,0% a.a. (Agente Financeiro); 
2 -taxa de administração da CEF: 

2,0% sobre cada desembolso; 
D - Garantia: vinculação de quotas-panes do 

Imposto sobre Circulação de Mer· 
cadorías ([CM); e 

E- Destinação dos recursos: execução de obras 
do programa F!NANSA'FJDREN destinadas á ca· 
nalização de córregos e implantação de vias de 
fundo de vale (Operação I); obras do Programa 
ANANSAIFIDREN destinadas à ampliação e me-

, lhoria do sistema de drenagem pluvial, com vistas 
ao controle de im.mdações (operações 11, JJI e IV), 
e obras do Programa de Infra-estrutura urbana 
e equipamentos comunitários públicos (Opera­

. ção Y). 

Trata-se de empréstimo a que, por força das 
disposições contidas no artigo 2?, da Resolução 
n9 93/76, não se aplicam os limites fiXados pelo 
art 29 da Resolução n9 62/75, ambas do Senado 
Federal, haja vista que os recursos a serem repas­
sados provém da Caixa Econômica Federal (su­
cessora do extinto BNH, por força do Decreto~Lei 
n• 2.291, de 21-1!-86). 

O Senhor Ministro da Fazenda aprovou a opera­
. ção "ad referendl.lm" do Conselho Monetário Na­
. cionaJ com base no reconhecimento, pela Secre­

taria do Tesouro Nacional, do caráter prioritário 
da operação. Est:a Secretaria considerou que a 
operação se enquadrava nas diretrizt:!s e nos obje­
tivos dos planos governamentais, e foi favorável 
à operação porque, além de receber da Secretaria 
de Finanças da Prefeitura Municipal de São Paulo, 
em maio deste ano, dados adicionais atualizados, 
empregou critériQs de avaliação da capacidade 

de pagamento um pouco diferentes daqueles usa­
dos pelo DEMOB/SP em sua análise de 15-1 ~88. 
A fundamentação da decisão tomada pela Secre­
taria do T escuro é a seguinte: 

a) O DEMOB/SP trabalhou com o estoque total 
da dívida, sem levar em consideração o princípio 
da rolagem, adotado sistematicamente pela STN 
para amenizar as dificuldades nas finanças de~ 
tados e Municípios brasileiros. Essa Secretaria, 
no entanto, adotou um tratamento compatível 
com o princípio da rolagem quahdo analisou os 
compromissos da Prefeitura junto ao Banco do 
Brasil S/A- referente aos Avisos n'ê' 030 e 09 
de 19-8-83 e 2·2-84, respectivamente. Esses 
compromissos acarretavam fortissimas pressões 
na execução orçamentária de 1988, o que levou 
o DEMOB a desaconselhar qualquer novo com· 
premissa. 

b) o parecer apresentado pelo agente financeiro 
(o único que correrá o risco do empréstimo, já 
que o Tesouro não garante a opt:ração) concluiu 
pela sua viabilidade técnica, econômica e finan~ 
ceira, após acurada análise das finanças da Pre~ 
feitura. 

c) a Sec:retaria do Tesouro Nacional examinou 
o pleito em questão à lw do novo sistema tribu­
tário, já aprovado pela Assembléia Nacional Cons­
tituinte, bem como à lw das ações de reaparelha­
mento fiscal da própria Prefeitura Municipal de 
São Paulo. Esses dois fatores implicarão um in­
cremento da ordem de 12-15% n<!receitadaquela 
cidade, o que significará folga suficiente para aco­
modar estes e outros investimentos. 

Do ponto de vista das finanças públicas da Pre­
feitura Municipal de São Pauto, (onde vem sendo 
realizado um magnífico trabalho saneador, cujos 
resultados permitirão ao atual e aos futwos admi­
nistradores incrementar os investimentos com re­
cursos próprios) a operação de crédito em tela 
será finam::iada com recursos orçamentários pró­
prios e já previstos para os futuros exercícios, sem 
acarretar quaisquer pressões na execução orça­
mentária nos anos de sua amortização. Conse~ 
qüentemente, por ter a Prefeitura capacidade de 
pagamento comprovada, a fonte de financiamen­
to sera a própria arrecadação tributária, o que 
não gerará inflação e muito menos déficit público. 

No mérito, trata-se de empreendimento de lar­
go alcance social, enquadrado nas diretrizes e 
objetivos da ação governamental. Casos análogos 
têm recebido o "referendum" da <:asa, até porque 
são projetos geradores de muitos empregos e 
constituem uma das poucas ah~mativas de que 
dispõem as administrações municipais para pro­
moverem os investimentos básicos de que care· 
cem as suas cidades. 

A operação está amparada nas autorizações 
da Câmara de Vereadores n?S 10.191, de2·12-86; 
10.193. de 2-12-86; 10.420, de 9-12-87: 10.422. 
de 28-12-87; 8.556, de 10-12·77; 10.356. de 
20-1 1-87; 10.448. de 21-3-88; 9.220. de 25-3-81; 
9.673, de 6-1-84 (cópias em an~o) . 

Adotando a sistemática da Casa, para a análise 
dos pedidos de empréstimos, e c-om as informa­
ções fomeddas pela Secretaria do Tesouro Na­
cional- relativamente ao Requerimento de Infor­
mações do eminente Senador Mendes CanaJe -
concluimos pela aprovação do pedido, visto que 
o mesmo é jurídico e constitucíohal e o processo, 
agora, está devidamente instruído com todos os 
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documentos que habilitam conhecer perfeita­
mente a operação e a origem dos recursos para 
satisfazer os seus encargos. 

Nessas condições, resolvemos acolher a Men­
sagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N•99 de 1988 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São 
Paulo/SP a contratar operação de cré­
dito no valor equivalente, em cruzados, 
a47.947.185.7 OTN. 

O Senado Federal, resolve: 
Art. 1 o É a Prefeitura Municipal de São Paulo, 

Estado de São Paulo, nos termos do art. 2ç da 
Resolução no93, de 1976, alterada pela Resoluçào 
n~ 140, de 1985, ambas do Senado Federal, auto­
rizada a contratar operação de crédito no valor 
equivalente, em cruzados, a 47.947.185,7 OTN, 
junto à Caixa Econômica Federal e ou Banco 
do Estado de São Paulo SA. este na qualidade 
de agente financeiro da Caixa Econômica federal, 
objetivando a execução de obras do Programa 
ANANSNF!DREN. destinadas à canalização de 
córregos e implantação de vias de fundo de vale 
(Operação !); obras do Programa FINANSNfl. 
DREN, visando a ampliação e melhoria do siste· 
ma de drenagem pluvial, com vistas ao controle 
de inundações (operações 11, me !V); e obras do 
Programa de infra-estrutura urbana e equipamen­
tos comunitários públicos {Operação V), naquele 
município. 

Art. 29 Esta Resolução entra ~m vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 39 Revoga as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 
É o parecer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 

(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. 

Passa-se à dtS<::ussão do projeto, em turno úni­
co. (Pausa.) 

O Sr. LeJte Chaves -Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Concedo a palavra ao nobre Senador leite Cha-. 
ves, para discutir o projeto. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. Para 
discutir.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, é só 
para um eS<::!aredmento. Veja V. Ex•, Sr. Presi­
dente, que os empréstimos contidos nas Mensa· 
gens n95 7 e 8, respectivamente, perfazem um 
total de 80 m~hões de OTN, equivalentes a aproxi­
madamente 160 bilhões de cruzados. Não é uma 
reciclagem, não é um remanejamento de dívida, 
é a contratação de financiamentos novos, destina­
dos a finalidades específicas. 

Não há nenhuma referência, nem no parecer 
oral- apenas ouvi a conclusão- nem nas infor­
mações do Banco Central, ou do Ministério da 
Fazenda, se esse empréstimo se contêm dentro 
daquelas margens de endividamento que o Regi­
mento sempre previu. Não há referência nenhu­
ma a isso, Sr. Presidente, e se trata de um emprés­
timo exageradamente acentuado, ainda que Sào 
Paulo seja um mundo diferente. Ele parece-me 
ultrapassar os limites de tudo que passou por 
aqui, nesses últimos tempos. Go->taria de saber 
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se a Mesa ou o Sr. Relator tem condições de 
informar se esses valores se contêm nos !imites 
de endividamento da cidade de São Paulo ou 
o extrapolam, 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
A informação solicitada por V. & deve ser pres­
tada pelo nobre Relator, Senador Affonso Camar­
go, pois é quem está substituindo a Comissão 
de técnica que deu parecer sobre a matéria. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Sr. Presi­
dente, os pedidos de empréstimos são rotineira­
mente examinados por vários órgãos do Poder 
Executivo e pela Assessoria Técnica do Senado. 
O Senador leite Chaves tem conhecimento disso. 
Todo o processo encontra-se sobre a mesa e 
S. Ex dele poderá ter conhecimento. Eu li hoje 
e nele há uma reiterada afirmação do Ministério 
da Fazenda, em decorrência de dúvidas levan­
tadas pelo Senador Mendes Canale, de que, real­
mente, esses valores estão dentro dos limites de 
endividamento da Prefeitura de São Paulo. A opi­
nião da Assessoria Técnica que examinou os da­
dos técnicos é favorável. O meu parecer é favorá­
vel, em decorrência exatamente de o processo 
ter preenchido os limites. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O processo respectivo está sobre a mesa, à dispo­
sicào do nobre Senador Leite Chaves e dos de· 
mais Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Se não há mais nenhum Sr. Senador que queira 
fazer uso da palavra, vou encerrar a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada a discussão. 
A votação da matéria proceder·se·á na sessão 

seguinte, nus termos regimentais. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -

Item 8: 

Mensagem n° 125, de 1988 (no 217/88, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de São Pau­
lo, Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito na valor correspondente, em cru­
zados. a 32.038.173,54 obrigações do Te· 
souro Nacional - OTN. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, a Presidência designa o eminente Senador 
Affonso Camargo para emitir parecer sobre a 
mensagem. com o respectivo projeto de reso­
lução. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB- PR. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, com a Mensagem n9 125, de 1988, o Se­
nhor Presidente da República submete à delíbe­
ração do Senado Federa! pleito da Prefeitura Mu­
nicipal de São Paulo, Estado de São Paulo, objeti­
vando a contratação de operações de crédito, jun­
to ao Banco do Estado de São Paulo SA, este 
na qualidade de agente financeiro, com as seguin­
tes características: 
A- Valor: Cz$ 19.124.867.314.16 (corres­

pondente a 32.038.173.54 OTN de Cr$ 596.94. 
em jan/88) 

8-Prazos: 
1 - de carência: até 30 meses; 
2 - de amortização: 240 meses; 
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C - Encargos: 
1-juros: 10,5% a.a.(CEF)e 1,0% a.a.(Agente 

Financeiro); 
2 -taxa de administraçáo da CEF: 2,0% sobre 

cada desembolso; 
O-Garantia: 

Vinculação de quotas-partes do imposto sobre 
Circulação de Mercadorias (JCM); e 

E-Destinação dos recursos: execuçào de 
obras do Programa Produrb. 

Trata-se de empréstimo a que, por força das 
disposições contidas no art. zo, da Resolução no 
93/76, não se aplicam os limites fixados pelo art. 
2" da Resolução no 62f75. ambas do Senado Fe­
deral, haja vista que os recursos a serem repas­
sados provém da Caixa Econômica Federal {su­
cessora do extinto BNH, por força do Decreto-lei 
n'2.291. de21-11-B6). 

O Senhor Ministro da Fazenda aprovou o envio 
da operação ao Senhor Presidente da Repúblíca 
ad referendum do Conselho Monetário Nacional, 
com base no reconhecimento. pela Secretaria do 
T escuro Nacional, do caráter prioritário do em­
preendimento a ser financiado peta operação de 
crédito em tela. Essa Secretaria considerou que 
o projeto se enquadrava nas diretrizes e objetivos 
dos planos nacionais de desenvolvimento e foi 
favorável tendo em vista que a Prefeitura Municipal 
de São Paulo dispõe de capacidade de pagamen· 
to para arcar com os seus encargos. 

A fundamentação técnica que embasou a deci­
sào da Secretaria do T escuro foi a seguinte: 

a) o DEMOB!SP trabalhou com o estoque to­
ta! da dívida, sem levar em consideração o prin­
cípio da rolagem, adotado sistematicamente pelo 
CMN e implementado para amenizar as dificu!· 
dades nas finanças de Estados e Municípios brasi· 
\eiras. Essa Secretaria, no entanto, adotou um 
tratamento compatível com o principiO da rola­
gem quando analisou os compromissos da Prefei­
tura junto ao Banco do Brasil S/A - referente 
aos Avisos nos 030 e 09 de 19-8-83 e 2-2-84, 
respectivamente, fazendo com que os seus im­
pactos sejam diluídos num prazo maior; 

b) o parecer apresentado pelo agente fínan· 
ceiro (o único que correrá o risco do empréstimo, 
já que o Tesouro não garante a operação) con­
cluiu pela sua viabilidade técnica, econômica e 
financeira, após acurada análise das finanças da 
prefeitura; 

c) a Secretaria do T escuro Nacional examinou 
o pleito em questão à luz do novo sistema tribu­
tário, já aprovado pela Assembléia Nacional Cons­
tituinte, bem como à luz das ações de reaparelha­
mento fiscal da própria Prefeitura Municipal de 
São Paulo. Esses dois fatores implicaráo um in­
cremento da ordem de 12 a 15% na receita da· 
quela cidade, o que significará folga suficiente 
para acomodar este e outros ínvestimentos, con­
forme pode se verificar no trabalho anexo. 

Do ponto de vista das finanças públicas da Pre· 
feitura Municipal de São Paulo. (onde vem sendo 
realizado um magnífico trabalho saneador, cujos 
resultados permitirão ao atual e aos futuros admi­
nistradores incrementar os investimentos com re­
cufsos próprios) a operação de crédito em tela 
não acarretará quaisquer pressões na execução 
orçamentária nos anos de sua amortização. Con­
seqüentemente, por ter a Prefeitura capacidade 
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de pagamento comprovada. a fonte de financia­
mento será a própria arrecadação tributária, o que 
não gerará inflação e muito menos déficit público. 

No mérito, trata-se de empreendimento de lar­
go alcance social, enquadrado nas diretrizes e 
objetivos da ação governamental. Casos análogos 
têm recebido o referendum da Casa, até porque 
são projetos geradores de muitos empregos e 
constituem uma das poucas alternativas de que 
dispõem as administrações municipais para pro­
moverem os investimentos básicos de que care­
cem as suas c:ídades. 

No caso em tela, a implementação do Projeto 
contribuirá decisivamente para diminuir os bol­
sões de pobreza que abriga o Município de São 
Paulo. 

A operaçáo está amparada nas autorizações 
da Câmara de Vereadoresn-?5 01.191, de 1°·12-86; 
10.193, de 2-12-86; 10.420. de 9-12-87; 10.422. 
de 28-12-87; 8.556. de 10-12-77; 10.356, de 
20·11-87; 10.448. de 21-3-88; 9.220. de 25-3-81; 
9.673, de 6-1·84 (cópias em anexo). 

Adotando a sistemática da Casa. para a análise 
dos pedidos de empréstimos, e com as informa­
ções fornecidas pelo Ministério da Fazenda -
relativamente ao Requerimento de Informações 
do eminente Senador Mendes Canale - concluí­
mos pela aprovação do pedido, visto que o mes­
mo é jurídico e constitucional e o processo, agora, 
está devidamente instruído com todos os docu­
mentos que habilitam conhecer perfeitamente a 
operação e a origem dos recursos para satisfazer 
os seus encargos. 

Nestas condições, resolvemos ac-olher a Men­
sagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
1'1• 100, de 1988 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de São 
Paulo- SP a contratar operação de cré~ 
dito no valor equivalente, em cruzados, 
a 32.038.173,542 OTI'I. 

O Senado Federal, resolve:. 
Art. 1 ~ É a Prefeitura Municipal de São Paulo. 

Estado de São Paulo, nos termos do art. 29 da 
Resolução no 93, de 1976, alterada pela Resolução 
n{> 140, de 1985, ambas do Senado Federal, auto­
rizada a contratar operação de crédito no valor 
equivalente, em cruzados, a 32.038.173,542 OTN. 
junto à Caixa Econômica Federal e ou Banco 
do Estado de São Pau1o S/A, este na qualidade 
de agente financeiro da Caixa Econômica Federal, 
destinada a execução de obras do Programa PRO­
DURB naquele município. 

Art. ~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação, 

Art. 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas Pas­
sarinho, para discutir a matéria. 
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O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. 
Para díscutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Essa questão dos empréstimos que passam 
pelo Senado Federal tem dado margem a aborre­
cimentos, mas sê há um critêrio para se levar 
em consideração, que é esse que o ilustre Sr. 
Relator acabou de expor: se o estado ou a prefei­
tura tem ou não condições de endividamento. 

Quando se olham os números de São Paulo 
- e aínda há pouco eu dizia isso a meu ilustre 
amigo Senador leite Chaves -, normalmente 
espantam pelo volume, mas é preciso levar em 
consideração a relatividade dos casos. O orça­
mento da Prefeitura de São Paulo, evidentemente, 
não é igual ao da Prefeitura de Belém do Pará. 
Se este Senador estivesse pedindo um emprés­
timo dessa natureza para um município menor, 
certamente quando passasse pelo Banco Central, 
quando passasse pela tramitação que um pro­
cesso normalmente segue haveria a indicação de 
que aquele volume de empréstimo era superior 
à capacidade de endívidamento. 

Por outro lado. já flzemos aqui várias conces­
sões, de projeto de resolução que apresentamos 
aprovando empréstimos para estados diferentes, 
estados mais poderosos, como o Rio de Janeiro, 
Rio Grande do Sul, Minas Gerais e outros. 

Há uma discussão que eu, como Líder do meu 
Partido, gostaria de afinal verificar se tem ou não 
cabimento. 

A Bancada da Bahia, de um modo geral. consi­
dera o problema aqui como sendo discriminatório 
e, por isto, tem tido uma atitude que, do ponto 
de vista parlamentar, é incensurável, que é a obs.,_ 
trução. 

Ora, se o Governo, realmente, faz discriminação 
em relação a determinados estados, fica multo 
ruim que sejamos parte desse tipo de manobra. 
Mas, se não faz - e o Lider do Governo, se não 
me engano, já disse aqui, algumas vezes, que 
a questão não era de discriminação, mas de falta 
de habilitação em ocasião oportuna - que isto 
seja esclarecido de vez. 

Também não pode parecer aqui, e tenho abs(}­
luta certeza de que esta não é a intenção do Sena~ 
dor leite Chaves - não digo isto como flatteur. 
mas realmente por reconhecer a integridade pes· 
soai de S. Ex:• - que se queira prejudicar São 
Paulo na figura do Prefeito Jânio Quadros, porque 
é ele o prefeito. Não tem cabimento. Ficaria muito 
mal para a Bancada paulista, aqui, que, em sua 
totalidade, se opõe ao Prefeito Jânio Quadros. 
fazer sobre São Paulo a discriminação que a Bahia 
admite que é feita contra ela e Pernambuco, que 
me parec-e já foi resolvida. · 

Na discussão desta matéria, Sr. Presidente, eu 
voltaria a insistir nos termos do ilustre Relator, 
Senador Affonso Camargo. Se existe a possibi­
lidade de endividamento, é perfeitamente compa­
tível que o Senado dê uma resolução favorável. 
O que o Senado não tem são meios para verificar 
aqui -nos anos que já passei nesta Casa também 
constatei isto-, o que o Senado não tem, repito, 
são meios para poder concluir se o trabalho feito 
pelo Banco Central está correto ou não está, por­
que não temos assessoria especializada para isso. 
Se houvesse dUvida de alguém, seria, então, o 
caso de ret;orrermos a uma assessoria especia­
lizada para sabermos se o Banco Central está 
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faltando com a verdade ou não. Mas, na medida 
em que há o cumprimento dos pré-requisitos, 
evidemente, eu acho, a minha bancada pelo me­
nos não tem como se opor a uma resolução que 
seja favorável. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Continua a discussão. 

O Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nObre Senador Jamil Had­
dad, para discutir. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente 
Srs. Senadores, quero alertar a Casa que tenhc 
sistematicamente votado pedidos de empréstimo 
para todos os Estados da Federação. Inclusive, 
quando rompi com o ex~Govemador Leonel Bri· 
zola, talvez tenha sido eu quem mais defendeu 
aqui, no Senado, a concessão de empréstimos 
ao Estado do Rio de Janeiro, porque não sou 
Senador de um Governador, sou Senador de um 
Estado, e, como ta!, tenho que lutar para que 
as verbas para o Estado e para os municípios 
sejam aprovadas. 

Sr. Presidente, alerto mais uma vez a Casa e, 
ao mesmo tempo, faço um apelo a V, Ex~. como 
Presidente da Instituição, que temos aprovado os 
pedidos, aqui, nesta Casa, e, pura e simplesmente, 
os mesmos não são repassados aos Estados e 
municípios e a Bahía reclama, outros Estados 
reclamam que estão sendo retaliados, e sabemos 
que·estão. No entanto, o· Senado cumpre a sua 
obrigação, aprova créditos nesta Casa e os crédi­
tos não são repassados aos Estados e niunicípios. 
Isto vem ocorrendo com o Município do Rio de 
Janeiro, que teve dois créditos aprovados nesta 
Casa há cerca de 40 dias, e até hoje não "foram 
repassados ao município. Esperamos, mais uma 
vez, que São Pedro ajude a população do Rio 
de Janeiro. para que novas chuvas Oão ocorram 
e novas vidas não sejam ceifadas. 

Sr. Presidente, peço a V. Ex~. como Presidente 
da Casa, faça prevalecer perante o Poder Execu­
tivo as decisões tomadas soberanamente nesta 
Casa, que os empréstimos aquí aprovados sejam, 
na realidade, entregues àqueles de direíto. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena)­
Continua em discussão. {Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria proceder-se-á na sessão 
seguinte, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Srs. Senadores, a Presidência, não havendo obje· 
ção do Plenário, fará incluir em pauta 'as Mensa­
gens n~" 15 7 e 158, de 1988, do Senhor Presidente 
da República, relativas à escolha do Senador Ale­
xandre Costa para o cargo de Governador do Dis­
trito Federal e do Deputado Aécio Ferréira da 
Cunha para o cargo de Ministro do'Tribtinal de 
Contas da União, respectivamente, que ·consti­
tuirão os itens 9 e 1 O. 

As matérias constantes dos itens 9 e 1 O da 
Ordem do Dia da presente sessão, nos termos 
da alínea "h" do art. 402 do Reginiento Interno, 
deverão ser apreciadas em sessão secreta. 
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Solicito aos Srs. funcionários as providências 
necessárias, a fim de que seja respeitado o dispo­
sitivo regimental. 

(A sessão transfotma~se em secreta às 12 
horas e 45 minutos e volta a ser pública às 
13 horas e 12 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Está reaberta a sessão. 

O Sr. Carlos ChiareDJ- Sr. Presidente. peço 
a palavra para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Antes de conceder a palawa aos oradores inscri­
tos, concederei a palavra ao nobre Senador Carlos 
Chiarelli, para uma explicação pessoal. 

S. Ex- dispõe de 5 minutos. 

O SR. CARLOS CHIARELU (PFL - RS. 
Para explicação pessoa!. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não precisará a Casa dispensar-me os cinco 
minutos. Apenas, tendo em vista manifestações 
aqui ocorridas anteriormente, no debate que ante­
cedeu à votação do requerimento referente à con­
vocação do ilustre Procurador-Gera! Sepúlveda 
Pertence, e tendo em vista o fato de que houve 
alusões indiretas, posto que, creio, faltaram condi­
ções efetivas de afirmativas mais concretas de 
quem as procedeu, uma postura muito micro e 
muito pouco afirmativa, na condição de Relator 
da CPI, tão questionada, tão discutida e tão notó-­
ria, quero reafirmar a V. EX ·e a esta Casa que 

· o que anima aquela Comissão é o sentimento 
de isenção e de firmeza. 

Rejeitamos, repelimos e rechaçamos quaisquer 
afirmativas baseadas em posições de varejo, ba­

. seadas em posições mesquinhas. 
Gostaria de enfatizar, Sr. Presidente, que está 

sendo convocado a depor na CPI todo aquele 
que exerce atividade pública e autoridade e tenha 
o que dizer e o que trazer a nível de informação, 
ou suponhamos que tenha, capaz de elucidar os 
fatos atinentes à investigação que a Comissão 
realiza. A Comissão não foi formada para ser con­
tra nem a favor de ninguém. É preciso ficar muito 
claro que a Comissão não vai arredar pé nem 
vai recuar das suas destinações e propósitos ini­
ciais. Vamos perseverar. Ainda que haja obstá­
culos, ainda que haja aqueles que atuam como 
porta-vozes indignos de posturas inadequadas e 
aéticas, não haveremos de recuar. As convoca­
ções feitas serão mantidas, as provas necessárias 
serão recolhidas. 

Com relação à autoridade ministerial aqui tão 
citada, da área das comunicações, é preciso repe­
tir um fato. Convocá-la para depor no Senado 
é matéria que depende do Plenário da Casa. Nós, 
inclusive, antecipadamente, apusemos a nossa 
assinatura tempos passados, quando na lideran­
ça da Bancada do nosso Partido, Mais do que 
isso, ao seio da Comissão aquela autoridade não 
virá, enquanto a comissão não conclua sua tarefa. 
O seu propósito de inviabi!izar a investigação que 
tantos fatos negativos tem mostrado na estrutura 
administrativa do Governo à que ela pertence, 
esse objetivo não conseguirá, por mais que tente. 
O que deveria ter feito -vale aqui repetir a mani­
festação do Senador Maurício Corrêa - era ter 
apresentado os documentos que alega ter perante 
o Supremo Tribunal Federal, porque aí eles se 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção O) 

tornariam de conhecimento e domínio públicos. 
Não o fez porque não os tem, pois trata-se de 
mera tentativa da chantagem, de afirmativa apó­
crifa, de tentativa de intimidação que não têm 
consistência e base. Quando se convocou aquela 
autoridade a um debate público na televisão, fu­
giu; quando se interpelou e notificou perante o 
Supremo Tribunal Federal, não apresentou a do­
cumentação. 

Por isso, Sr. Presidente, o que fica aqui claro 
é que a Comissáo vai concluir seus trabalhos no 
prazo necessário e, diga·se de passagem prazo 
curto de seis meses e meio, descontado um mês 
de recesso, quando serão dados os nomes aos 
bois, quando haverá de ser caracterizada a culpa 
de quem a tem, quando seráo titulados e enqua· 
drados os delitos de quem os cometeu. tenham 
o nome que tiverem, ocupem o cargo que ocu-
parem. , 

Disto não nos arredaremos. E o nosso compro­
misso. Quer queiram ou não, volto a dizer. aos 
que se arrodilham, aos que se ajoelham, aos que 
se retratam, haveremos de prosseguir. Esta é a 
nossa missão, e a ela estamos rigorosamente pro­
postos e para ela, o nosso esforço, a nossa energia 
e a nossa dedicação. 

Durante o discurso do Sr. Carlos Chiarelli 
o Sr. Humberto Lucena deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Dirceu 
Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Pe­
la ordem das inscrições, está inscrito o Senador 
Áureo Mello. 

O Sr. Mário Maia - Sr. Presidente, eu havia 
pedído a palavra para uma comunicação como 
Uder, e o Presidente anterior havia deferido o meu 
pedido. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT -AC. Para comu­
nicação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, pedindo licença ao Senador Áureo Mello, 
gostaria apenas de registrar um fato. 

Na semana passada, fizemos aqui a denúncia 
de atentado a uma pessoa ocorrido no meu Esta­
do, que, nas dependências de uma das delegacias 
da Capital, foi seviciada e colocada no chamado 
pau-de-arara, para confessar os crimes que havia 
cometido. Fizemos esta denúncía à Casa e, atra­
vés da Casa, ao Ministério da Justiça. 

Fomos informados de que o Conselho de Defe­
sa da Pessoa Humana, do Ministério da Justiça, 
em oficio ao Secretário de Segurança do Estado 
do Acre, pede que se apurem os fatos. A matéria 
foi amplamente divulgada em jornais locais, como 
na Gazeta do Acre, com repercussão em jornais 
nacionais, como o CotTeio Bra.z:iHense, onde 
foi, inclusive, objeto de artigo assinado pelo ilustre 
e conhecido jornalista João Emí!to Falcão. 

Chamamos a atenção do Ministério da Justiça 
para a competência do Secretário de Segurança 
do Estado, porque, como em outras oportuni­
dades, S. ~ tem demonstrado a incapacidade 
de coibir crimes como estes ou apurar fatos de 
terrorismo, como aconteceu com a Folha do 
Acre, quando lá foi jogada uma bomba, destruin­
do parcialmente o parque gráfico desse órgão 
de comunicação. O Secretário pôs "panos mor-
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nos'", para que os fatos não fossem apurados, 
e eles estão para ser apurados até hoje. 

Portanto, com esta comunicação, vísamos cha· 
mar a atenção do Ministério da Justiça, para que, 
em vez. de encarregar a Secretaria de Segurança 
do Estado, nomeie uma Comissão Especial do 
Ministério da Justiça para apurar este e outros 
fatos de irregularidades cometidos pela Secretaria 
de Segurança do Estado do Acre, sob os olhos 
complacentes do seu Secretário e o silêncio do 
Governador. 

Era esta, Sr. Presidente. a comunicação que 
eu queria fazer, agradecendo ao Senador Áureo 
Mello a oportunidade que me deu de precedê-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Áureo Mello. 

O SR. ÁUREO MELLO PRONUNCIA OIS· 
CURSO QUE, ENTREGUE Á REWSÁO DO 
ORADOR, SERÁ PUBUCADO POSTERIOR· 
MENTE 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Francisco 
RoUemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
{PMDB - SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, transcorre, no 
próximo dia 28, o centenário de nascimento do 
poeta Hermes antes, que, nascido na antiga vila 
do Buquim, no meu Estado de Sergipe, em 28 
de agosto de 1888, morreu no Rio de Janeiro 
em 25 de dezembro de 1 930. 

Filho de humt!de lavrador, perdeu a mãe ainda 
criança. Começou os estudos ainda em Buquim, 
onde logo foi notada a sua indiscutível precoci­
dade. Sua fama de menino-prodígio registra a 
informação de que os seus primeiros versos, ver­
sos de principiante. eram escritos a carvão, nas 
calçadas de sua terra nataL 

Aos nove anos é levado à presença do então 
Presidente de Sergipe, Martinho Garcez, que o 
ouve impressionado e passa a patrocinar os estu­
dos de humanidades do menino-poeta. 

Terminando o seu mandato de Governador, 
Garcez, estadista generoso e inteligente, recém­
eleito Senador, leva consigo, para o Rio de Janei­
ro, o seu jovem protegido. 

Na antiga Capital Federal Hermes Fontes ba­
charela-se em Direito em 19ll, faz concurso para 
os Correios e é classificado em 1" lugar, toman· 
do-se funcionário do Ministêrio da Viação, aí per· 
manecendo até à morte. 

Vivendo intenso e insuperado drama conjugal, 
é levado ao suicídio no dia de Natal de 1930. 
Tinha apenas 43 anos de idade. 

No Rio de Janeiro passou a exercer grande 
atívidade jornalística, ao mesmo tempo em que 
se inicia literariamente. É por essa época que apa· 
recem nos jornais os seus primeiros versos im­
pressos, depois reunidos no livro Apoteoses, de 
1908. A crítica logo o consagra como um de 
nossos melhores vates. Hermes Fontes foi no seu 
tempo muito popular. Sua literaturc. caracteriza-se 
por uma técnica perfeita {daí alguns o terem clas­
sificado como parnasiano ou neoparnasiano) e 
por grande força verbal a serviço de uma filosofia 
pessimista e desenganada. Além do já citado 
Apoteoses9 publicou mais; Oênese ( 1913 ), O 
Mundo em Chamas (1914), Ciclo da Perfeição 
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(1914), 1'\iragem do Deserto (1916), A Lâm­
pada Velada (1922). Fonte da Mata ( 1930). 
Em 1943 sai no Rio de Janeiro uma edição de 
suas Poesias Escolhidas. 

A crítica ê unànime em assinalar na poesia de 
Hermes Fontes os elementos de "uma perigosa 
melancolia, um sentimento de derrota insidioso, 
que reponta em muitas peças". 

Mas no soneto "O Carvão e o Diamante", inspi­
rado no grande poeta simbolista negro Cruz e 
Souza, encontram-se sinais de altivez, de virilida­
de, de uma grandeza vizinha do trágico. Eis 0 

soneto. 

Teceis, Senhor, de insólitos contrastes, 
a matéria que jaz e a essência que erra. 
Foi das classes humílimas da Terra 
que o vosso filho e intérprete tirastes. 
Fizestes, lado a lado, o abismo e a serra .. 
E aos astros, nos seus rútilos engastes 
destes a luz eterna, e os distanciastes 
lá longe, como a alguém que se desterra! 
No carvào, escandestes o diamante. 
E ocultastes as pérolas, sob a água, 
e os praslas, sob a areia transitória. 
E foi à alma de um negro agonizante 
que houvestes a mais pura flor da Mágoa 
e a dor mais alta pelo Amor e a Glória! 

Além de poeta, Hermes Fontes foi, coma já 
observei, cronista assíduo na imprensa carioca. 
Reuniu algumas de suas produções deSse gênero 
no volume Juízos Efêmeros, publicado em 
1916. Colaborou no Fon-Fon, juntamente com 
Mário Pederneiras; em O Imparcial, e em muitos 
outros jornais e revistas. 

Voltando aos começos do escritor cuja cente­
nário de nascimento registramos hoje, é oportuno 
referir a opinião de um de seus maiores criticas 
o também poeta Andrade Murky, que, a respei~ 
do lançamento de Apoteoses. em 1908, esc:re­
veu estas palavras consagradoras: 

"Esse livro ... representa a mais brilhante 
e sensacional estréia, dentre todas as que 
conheço, nas letras poéticas brasileiras." 

Nos seus dias de estudante de Direito, Hermes 
Fontes participou, como orador de comícios, da 
campanha civilista. Colaborou ativamente no Diá­
rio de Notícias. Rui Barbosa foi um dos lumi­
nares daquela época que logo o distinguiu. Em 
conseqüência, Hermes Fontes passou a colaborar 
em O Malho e, como vimos, no Fon-Fon. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Hermes Fontes 
foi um grande poeta de Sergipe e do Brasil. Deu 
importante contribuição para a evolução de nossa 
arte poética. Nestor Victor, outro cnlico que soube 
apreciar e bem julgar o seu trabalho, identifica 
essa contribuição. dizendo que "as estrofes assi­
métricas e o verso polimórfko ... só com Hermes 
fo1_1tes vieram a ter franca aceitação aqui". 

E justo, pois, que rendamos a um escritor dessa 
estirpe as homenagens que bem merece. Citando 
novamente Andrade Muricy, quero ainda assina. 
lar, lamentando essa injustiça, que "Hermes Fon­
tes está muito mais esquecido do que a decência 
deve permitir em terra culta. Ele e Augusto dos 
Anjos foram, entanto, os maiores poetas da sua 
geração" 

Essa alíás não é uma opinià.J isolada. Em carta 
de fevereiro de 1944 ao escritor Povina Cavalcanti, 
que em 1964 iria publicar o seu Hermes Fontes, 
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V"ula e Poesia (Editora José Olympio), Monteiro 
Lobato teria oportunidade de emitir esta opinião 
ea este protesto: 

"Acho que o melhor a fazer com o Hermes 
é editá-lo e propagá~!o, porque é uma vergo. 
nha que eu vá a uma livraria em busca de 
algum livro desse maravílhoso poeta e nada 
encontre! Vergonha das vergonhas!'' 

Membro do Conselho Superior do Centro Cívi­
co Herm105 Fontes, do Rio de Janeiro, que este 
ano está se dedicando a assinalar a passagem 
do centenário de nascimento do seu ilustre patro­
no, vou terminar este registro transcrevendo, do 
jornal Vida Laranjeirense de 22 de dezembro 
de 1935, Ano V, n"' 220, este soneto que o escritor 
Felinto de Almeida, da Academia Brasileira de 
Letras, publicou entào para assinalar o 5~ aniver­
sário da morte de Hermes Fontes, o que por si 
só confirma que o grande poeta nào está de tudo 
esquecido, como náo estava naquela data. Eis 
o soneto de Felinto de Almeida: 

"HERMES FONTES 
Com tuas próprias mãos cortaste o oculto 

fk> 
Que prende ao seu destino a existência 

corrente 
E quiseste ficar, tu buliçoso e ardente, 
Para sempre na paz do nada, inerte frio. 

O drama da tua vida, angustioso e som. 
brio. 

Pôde entenebrecer-te a luminosa mente 
E a tua mão febril estancou de repente 
Das tuas rimas de ouro o sonoroso rio. 

Poeta fone, homem fraco; - a visão do 
suicida 

Acalmou-te ao mostrar no trágico trans­
porte 

Que é menos misteriosa a morte do que 
a vida: 

E entregaste, cedendo a deplorável sorte, 
Em tua plena ascensão, súbito interrom­

pida, 
O mistério na Vida ao mistério da morte. '• 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Marco Ma­
ciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL-PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O presente estágio do desenvolvimento brasi­
leiro não mais requer o conjunto de controles 
e regulamentos hoje impostos pelo Estado. É esse 
um ponto de vista liberal, coerente, portanto, com 
a doutrina do liberalismo progressista que adota­
mos, uma vez que a maior abertura da economia 
resultará em benefícios dos consumidores finals 
- vale dizer, dos cidadãos. 

O Brasil já atravessou as duras etapas em que 
as prioridades nacionais centravam-se, sobretu­
do, na implantação de um parque produtivo que 
o livrasse da dependência de produtos manufa. 
turados adquiridos no exterior. Nos anos 30 e 
40 foram conseguidos êxitos sucessivos na subs­
tituição de importações de bens de consumo não 

Agosto de 1988 

duráveis, fenômeno que se repetiu com intensi­
dade ainda maior na implantação da indústria 
produtora de bens duráveis, efetivada principal­
mente na década de 50. 

Mais expressivo ainda foi o sucesso alcançado 
pela instalação dos segmentos de bens de capital 
e insumos básicos, com efeito já nos anos 70 
-em particular no Governo Geisel -, tomou-se 
o País praticamente auto-sufidente no que con­
ceme aos produtos petroquímic:os, e siderúrgicos, 
aos minerais não-ferrosos, às máquinas­
ferramentas, à indústria pesada em geral e aos 
insumos para a agropecuária. E em muitos desses 
ramos gerou-se capacidade de exportar, implan­
tando-se, dessa maneira, as bases sobre a qual, 
hoje, obtêm~se os significativos saldos na balança 
comercial. 

Isso foi conquistado com forte apoio e controle 
estatal, carreando-se recursos para os setores 
prioritários e defendendo-se a nascente produção 
nacional da concorrência estrangeira. Hoje, po­
rém, é mister perceber que o processo se esgÇltou. 
Vencemos uma etapa certamente decisiva. Atingi­
mos novo patamar, no qual é preciso identificar 
novas formas capazes de manter o crescimento. 

A experiência recente tem-nos mostrado que 
o desenvolvimento tornou-se indissociave!mente 
ligado à inovação tecnológica. A modernização 
industrial, o incremento da produtividade agrícola, 
a expansão comercial e o suporte adequado que 
deve ser prestado pelo setor de serviços depen­
dem, de maneira quase absoluta, da agregação 
de novos proce!?sos resultantes das conquistas 
científicas e tecnológicas. 

Ê já expressivo, sem dúvida, o avanço <:onse­
guído pelo Brasil nesse campo. Exemplos Ilustra­
tivos disso podem ser encontrados: na indústria 
da informática, que implantamos em curtíssimo 
tempo; na produção alcoolquímica, através da 
qual reduzimos a vulnerabilidade ante as ameaças 
cíclicas ao abastecimento de combustíveis e ma­
térias-primas derivadas do petróleo; no parque 
siderúrgico que compete vantajosamente com 
seus similares em nações desenvolvidas; na cultu­
ra de grãos, parcela moderna e eficaz - graças 
à biotecnologia - de um setor agrícola ainda 
majoritariamente arcaico. 

Não há porém como desconhecer que esses 
progressos são ainda tímidos, comparados com 
os que se registram hoje nas nações mais desen­
volvidas, e insuficientes para gerar novo processo 
de crescimento econômico que permita ao País 
avançar no-ritmo exigido pela necessidade de su­
perar, de vez, o subdesenvolvimento. É indispen­
sável agora realizar novo salto qualitativo, pelo 
menos tão importante quanto o que logramos 
na década passada ao substituir as importações 
de bens de capital e de insumos básicos. 

Para tanto deveremos basear-nos em algumas 
pré-condições, quase todas associadas a aportes 
científicos e tecnológicos, para os quais estamos 
ainda despreparados, malgrado os avanços que 
temos obtido em algumas atividades de ponta. 

O que ocorre, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é que jã chegamos ao limite do crescimento au­
tóctone dos conhecimentos científicos e tecnoló­
gicos. Mercê dos recursos cada vez mais volumo­
sos despendidos em pesquisa de novos materiais, 
processos e métodos de produçilo, a velocidade 
da evolução de todos os setores da atividade hu­
mana atingiu tamanha aceleração que a distância 



Agosto de 1988 

entre nosso estágio de desenvolvimento e aquele 
das nações desenvolvidas aumenta a cada dia, 
apesar de todos os ~sforços que possamos em~ 
preender com os parcos recursos de que dispo­
mos para investir. 

Essa é talvez a principal razão pela qual o Brasil 
precisa hoje redimensionar o papel do Estado 
-reduzir regulamentos. abrir espaços à iniciativa 
privada e paulatinamente aceitar, ou. mais ainda. 
atrair maior participação do capital estrangeiro 
em nosso crescimento econômico. 

Há outras razões, porém, que é preciso ter em 
conta, além daquela. Uma delas refere-se à pró­
pria qualidade dos bens e serviços oferecidos ao 
consumo da população brasileira, sem dúvida be­
neficiada pelos ganhos permitidos pela tecnologia 
moderna. Outra diz respeito aos custos de produ­
çáo, que se podem reduzlr sensivelmente pela 
mesma via. ensejando menores preços finais ao 
consumidor e pemitlndo a milhões de brasileiros 
hoje alijados do mercado elevarem de forma ~ig­
nificativa seu padrão de vida. 

Por tudo isso deve-se reconhecer o acerto e 
oportunidade das idêias que nortearam a concep­
çáo da nova política industrial brasileira. anun­
ciada recentemente pelo Governo Federa/, no que 
se refere a seus aspectos essendaís. E é preciso 
pugnar para que ela seja efetivamente implemen­
tada, sem concessões a reivindicações corpora­
tivas ou a equivocadas visões xenófobas, ambos 
desservtndo aos interesses maiores do País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, há, porém, um 
aspecto dessa política industrial anunciada pelo 
Governo- e hoje em início de execução- que 
deve precoupar-nos. Refiro-me ao enfoque dos 
problemas do desenvolvimento regional. Ou, me­
lhor dizendo, da inexistência de real enfoque re­
gional. Repetem-se velhos vícios e se desmente 
uma aparente Intenção de reequilibrar espada!­
mente o progresso com o arraigado hábito de 
somente encarar o desenvolvimento nacional pe­
lo corte setorial, que desconsidera o regional. 

Na prática, no terreno dos fatos concretos, no 
que realmente interessa, corre-se o risco de retro~ 
ceder no caminho até aqui trilhado em busca 
de superar os desníveis inteHegionais de desen­
volvimento. 

Analisada sob esse prisma, no que até agora 
se conhece, a nova política industrial não apenas 
deixa de oferecer ef1sejo a novos avanços para 
harmonizar a expansão econômica no espaço 
brasileiro como tarnbém, o que é mais grave, 
coloca em xeque as conquistas até hoje obtidas 
pelas regiões mais pobres. 

Observa-se que os dispositivos pelos quais se 
instituciona~iza a nova política industrial não cria~ 
ram mecanismos que canalizem para essas áreas 
empobrecidas investimentos destinados a finan­
ciar empreendimentos industríaís. Inversamente, 
até foi reduzida a capacidade atrativa dos incen~ 
tivos e esttmu!os hoje existentes. E isso, forçosa~ 
mente, terá como resultado a desace/eraçào das 
aplicações sobretudo no Nordeste e na Amazônia, 
comprometendo a oportunidade de crescimento 
dessas regiões, tendendo a agravar ainda mais 
os níveis de concentras:ão industrial em áreas já 
saturadas e tornando ainda mais patentes os de­
sequilíbrios conhecidos. Tanto mais que, em épo­
cas de crise, os investimentos naturalmente se 
encaminham para áreas nas quais é mais seguro 
e rápido o retorno do capital, caso estímulos ínsti-
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tucionais, financeiros, fiscais ou de outra ordem 
não os induzam a procurar as regiões de maior 
interesse para o desenvolvimento global. 

Sem ter esses cuidados. a legislação que se 
está colocando em prática altera também o qua­
dro atual de incentivos fiscais, ao estender a outras 
regiões brasileiras - inclusive às mais dinámicas 
economicamente - dispositivos antes voltados 
apenas para o Norte e o Nordeste. Além de alterar 
o mecanismo de sua concepção, retirando dos 
organismos regionais as funções decisórias que 
tradicionalmente têm desepenhado. 

E tais melefídos não sào de forma alguma 
compensados pelas reduções do Imposto de lm~ 
portação e do IPI. embora mais uma vez o discurso 
generoso possa tentar encobrir a prática perversa 
que costuma relegar a plano secundário o desen­
volvimento do Nordeste e de outras áreas defasa­
das do País. 

O quadro deverá agravar-se ainda mais, Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, em vista da nova repar­
tição das receitas tributárias que advirá da nO\Ia 
Constituição. Conquanto a providência seja em 
si mesma necessãria, configurando um dos as­
pectos mais positivos e avançados do projeto 
constitucional em discussão, dela poderá resultar 
que, face ao maior potencial de recursos das re· 
giões mais ricas, essas venham a oferecer incen­
tivos estaduais mais atrativos para a instalação 
de novos empreendimentos, em contraposição 
aos quais os \:ufres das unidades mais pobres 
nada terão a oferecer. 

Coloca·se a Nação ante o risco de buscar a 
revitalização do federalismo e, em vez de obtê·la, 
conseguir apenas reeditar o mero ·· estadualismo" 
que tivemos no passado. E que foi, em grande 
parcela, responsãve\ pelo acentuado desequilíbrio 
regional do desenvolvimento, pois Estados mais 
ricos tendem a potendalizar seu dinamismo, en­
quanto os mais pobres consomem~se em repro­
duzir a miséria, na ausência de mecanismos que 
contrabalancem os efeitos da inércia. 

A Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste vem-se preocupando com esses proble­
mas, através de seus quadros técnicos, cuja exce­
lência e dedicação à causa do desenvolvimento 
regional é de todos conhecida e alertando a Nação 
para sua gravidade. Produziu, em estudos recen­
tes, propostas e sugestões que, nesse momento, 
faço minhas e para as quais encareço o apoio 
de todos os meus pares. Não podemos, Sr. Presi· 
dente, Srs. SenadQres, permitir que uma política 
que busca tornar o Brasil contemporâneo de seu 
tempo, e que tem, por sua essência, grandes pos­
sibilidades de êxito nesse intento, comprometa 
esses objetivos e penalize mais uma vez o Nor­
deste e outras regiões menos desenvolvidas. 

Assim é que solicito ao Governo Federal, em 
especial aos Ministérios da Indústria e do Comér­
cio, Fazenda e à Seplan, mais diretamente afetos 
à questão, a adoçào das seguintes medidas: 

a) regionalizar os programas setoriais integra­
dos, previstos na nova política industrial. ex.plici­
tando neles metas precisas para o Norte e o No r­
deste, de r,,. eira a dar prioridade a essas regiões 
na implantação de segmentos ou gêneros indus­
triais, seja aq!.!<>:les em que existem vantagens 
comparativas ób .. :"'s - como é o caso de em­
preendimentos sucroalcoolquímicos, doroquími­
cos, florestais e outros- seja os que se revestem 
de vital importância para a sustentação do desen-
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vo/vimento regional, como novas linhas de mon­
tagem do segmento automobilístico e a nova refi­
naria de petróleo do Nordeste, cuja implantação 
em Pernambuco, no Complexo Portuário-Indus­
trial de Suape, tenho repetidas vezes defendido; 

b) implementar, no âmbito dos programas es· 
peciais de exportação, programações regionais 
claramente prioritárias, a exemplo dos distritos 
de exportação acertadamente preconizados pela 
Lei de Informática e de segmentos especializados 
como o siderúrgico e o automobil(stico. entre ou· 
tros; 

c) reforçar, em vez de comprometer. a partici­
pação da Sudene e da Sudam na apreciação e 
<:oncessã:o de incentivos fiscais a projetos indus· 
triais. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores: 
O Brasil encontra-se hoje- permitam-me repi· 

sara afirmação que tenho feito aqui nesta tribuna 
-em momento crucial de sua Histôria. De nossa 
capaddade em direcionar corretamente o esforço 
de desenvolvimento dependerá conseguirmos -
ou não - a condição de Nação desenvolvida 
à qual temos condições de ascender, em virtude 
de nossas potencialidades territoriais e humanas. 

Por isso mesmo é vital que uma política indus­
trial que nasce entre tantas e tão favoráveis expec· 
tativas não se perca pelo vezo setorial, despre· 
zando uma realidade desigual. a exigir soluções 
diversificadas. Não permitamos que esta oportu­
nidade, como tantas outras, venha a desperdi· 
çar-se. 

Era o que eu tinha a dizer Sr. Presidente. (Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma· 
galhães. 

OSR.J<ITAtiYMAGAUIÃES(PMD8-BA 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o recente episódio da escolha 
do candidato do PMDB à prefeitura de Salvador 
gerou uma série de desentendimento e equívo­
cos, envolvendo o compositor Gilberto Gil, o go­
vernador Waldir Pires, o prefeito Mário Kertesz, 
e os militantes baianos do PMDB, de uma forma 
gerai, 

Magoado e surpreendido por seu nome ter sido 
preterido, Gilberto Gil tem criticado o governador 
Wa{dir Píres, acusando-o de ser o responsável 
pelo veto a seu nome. Além disso, acusa os mili· 
tantes do PMDB de representantes das elites e 
das oligarquias, e liga a resistência à sua indicação 
como candidato ao preconceito desses militantes. 

Salta aos olhos, para quem examinar o quadro 
por todos os seus ângulos, que Gil está sendo 
utilizado pelas figuras maís retrôgradas da política 
nacional para envolver o governador em discus· 
sào que visa apenas a distorcer sua imagem de 
democrata. 

Algumas coisas precisam ser esclarecidas. O 
gO\Iernador Waldir Pires não teria motil(()s ou con­
dições para estabelecer vetos pessoaís ao ncme 
de quem quer que seja. 

Raciocinemos: o governador não foi nem se· 
quer à convençS:o do PMDB na capital baiana, 
por discordar da indicação do nome do Sr. fer· 
nando José como candidato do partido à prefei­
tura. Porque iria ele, então, vetar a escolha de 
Gil? Para favorecer outro candidato que não tinha 
seu apoio? 
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Se o governador teve força para vetar o nome 
de Gilberto Gil, como alega o consagrado compo­
sitor, por que não vetou também o nome do radia­
lista Fernando José, indicado pelo prefeito Mátio 
Kertesz à convenção? 

A resposta é simples: o governador não vetou 
ninguém. O prefeito de Salvador detinha o con­
trole da convenção partidária e indicou quem quis. 
Optou pelo nome de Fernando José, por que 
era de seu interesse, como poderia ter optado 
por Gilberto Gil ou por qualquer outro nome. Ele 
que assuma, ponanto, sua escolha, e apresente 
as razões por que a fez. Cobrem-se dele, e não 
do governador, as explicações sobre as razões 
do veto. 

Há quem afirtne que, ao excluir o nome de 
Gil da chapa do PMDB, o prefeito de Salvador 
levou em consideração o alto indice de rejeição 
de Gilberto Gil junto ao eleitorado da capital, con~ 
forme demonstraram as pesquisas que o prefeito 
tomou como principal ponto de referência para 
a escolha dos candidatos. Segundo tais pesqui~ 
sas, 50% dos ouvidos declararam peremptoria~ 
mente que não votariam em Gil. Outros 15% afir­
maram que não queriam votar nele. 

TaJvez fosse interessante que Gil, ao invés de 
procurar as razões de sua não-escolha na ação 
conspiratória de terceiros, tentasse analisar os er­
ros que cometeu, e que devem ter pesado no 
índice de rejeição que seu nome apresentou. 

Com relação ao eleitorado é quase certo que, 
antes de qualquer outra razão. sua definição polí~ 
tka em favor do mandato de cinco anos para 
o presidente Sarney foi fator determinante para 
que seu nome fosse rejeitado. 

Com relação ao PMDB, seu proselitismo a falta 
de compromissos partidários desagradou. certa~ 
mente, muitos militantes. 

Mas, voltando aos argumentos de Gil, ele não 
tem razão, tampouco, quando acusa os militantes 
do PMDB c:omo representantes das elites e das 
oligarquias, ou, ainda, quando insinua que a resis­
tência a seu nome se deveu ao preconceito desses 
militantes. 

Na verdade, o que vinha ocorrendo dentro do 
partido era uma c:onvergência majoritária de seus 
segmentos em torno do nome do Vereador Fer­
nando Schmidt que, c:omo outros candidatos, an­
tigos militantes do PMDB, provados nas lutas elei­
torais e com representação parlamentar, repre­
sentava com fidelidade a imagem e os ideais do 
partido. 

Quando recusam apoio ao candidato Fernando 
José, escolhido na convenção do PMDB, os mili­
tantes do partido exercem seu direito de prefe­
rência sem nenhum preconceito de natureza ra­
cial, sexual, religiosa, social, ou de qualquer tipo, 
mas buscam apenas uma escolha coerente com 
os princípios que defendem, com a situação do 
partido e com a conjuntura política. 

Aliás, é preciso dizer que, se não se pode admitir 
que um candidato seja rejeitado por qualquer tipo 
de preconceito, não se pode, tampouco, escolher 
obrigatoriamente determinado candidato, so­
mente para fugir à pecha de preconceituoso. Seria 
o preconceito pelo avesso. 

O próprio Gil demonstrou isso quando, no plei­
to passado. não apoiou a candidatura de EQualdo 
Brito, que é de cor negra, à prefeitura de Salvador, 
preferindo apoiar um candidato de cor branca. 
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Por que Gil agiu assim? Por que a cor não era, 
naquela ocasião, o fator determinante para a esco­
lha do candidato, tomo também não é agora. 

O Sr. Gilberto Gil, aceita e requisitado para per­
tencer aos quadros do partido, merece o respeito 
de todos, não só pelo seu passado como c:antor 
e compositor, mas pela sua disposição em parti­
cipar da militância política, tão necessária para 
transformar nossa sociedade. 

Quando aceitou entrar em nosso partido, temos 
certeza que Gil não buscou tão-somente uma 
ponte, um mero instrumento para seu objetivo 
de chegar à prefeitura, mas interessou-se em par. 
ticipar para val~r dessa agremiação politlca que 
lutou como nunca para hbertar Salvador. a Bahia 
e o Brasil do autoritarismo que esteve tantos anos 
presente na dirE!çâo de nossa sociedade. 

Só que essa luta não terminou. 
Felizmente o episódio não foi sufkiente para 

que Gil abandonasse nosso partido, e ele optou 
por candidatar-se a Vereador, numa demonstra­
ção de que sabe assimilar um revés, tão comum 
em nosso dia-a~dia político, e buscar novos cami­
nhos para desempenhar seus objetivos vitais de 
participação militante e partidária em nossa vida 
política nacional. 

Espero que Gil obtenha uma votaçâo realmente 
consagradora, e que sua mágoa presepte, sua 
injusta revolta contra Waldir Pires, líder inconteste 
das correntes progressistas do PMDB baiano, não 
o impeça de lutar ao nosso lado para promover 
as mudanças necessárias ao aperfeiçoamento de 
nossa sociedade. 

O passado de lutas e de dignidade de Waldir 
Pires o credenciam como um dos grandes líderes 
democrátic:os da Bahia e do Brasil. Os projetos 
de mudança, no Brasil atual, passam por ele, quer 
se queira ou não. 

O passado de Gilberto Gil, como compositor, 
como administrador, como artista de proficua e 
profunda atuação no âmbito da cultura brasileira, 
sua dignidade <:orno ser humano, criam em nós 
grandes expectoltivas sobre sua atuação futura na 
vida política brasileira, que .nem mesmo posições 
equivocadas, como seu apoio ao mandato de cin­
co anos para o Presidente Sarney, ou este lamen­
tável equívoco de atribuir o veto de seu nome 
a Waldir Pires, <:hegam a empanar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson We­
dekin. 

O SR- NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, solicito, Sr. Presidente, a inclusão 
em ata do Memorial do Presidente e Diretores 
da Federação das Indústrias do Estado de Santa 
Catarina, que passo a ler: 

Doutor Antonio Aureliano Chaves de Mendonça 
Digníssimo Ministro de Estado das Minas e Ener­
gia 
Brasília~ DF 

Senhor Ministro, 
1. Os signatários do presente memorial, 

Presidente e Diretoresda Federação das In­
dústrias do Estado de Santa Catarina, preo­
cupados com o equacionamento dos proble­
mas de energia elétrica previstos para o futu-
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ro próximo, a nível nacional, com ênfase na­
queles referentes à Região Sul, vêm perante 
Vossa Excelência, pelo presente memorial, 
expor e ao final sugerir a adoção de medidas 
que permitiriam melhorar a confiabilidade do 
suprim~nto de energia elétrica. 

2. E do nosso conhecimento que o pro­
grama de expansão da geração para o siste­
ma interligado Sul/Sudeste/Centro-Oeste, 
apresentado no Plano Nacional de Energia 
Elétrica 1987/201 O-Plano 201 O, elaborado 
pela Eletrobrás, mesmo envolvendo um 
grande volume de obras, não permitia o pie· 
no atendimento dos requisitos de energia 
prevístos. Com a evolução do quadro, vislum· 
bra-se hoje grande dificuldade para o supri· 
menta do mercado no período 94/95. 

Cabe registrar que a Região Sul ainda se resseP.­
te do racionamento de energia elétrica (janeiro 
a março de 1986), que lhe foi imposto e que 
afetou sobremaneira suas atividades econômicas, 
em especial sua produção industrial. 

3. Diante desse quadro, entendemos que as 
obras de geração previstas para entrar em opera­
ção, no período citado, não podem ser poster­
gadas. A Usina Hidrelétrica ltá, na divisa dos Esta· 
dos de Santa Catarina e Rio Grande do Sul, pela 
sua economicidade e pelo estágio de maturação 
de seu projeto, merece necessariamente t1m alto 
nível de prioridade, nos causando preocupação 
as sucessivas postergações que vem sofrendo a 
data de geração dessa Usina. 

Ao mesmo tempo, em razão de perspectivas 
de déficit de energia. passa a ser cogitada a im­
plantação de alternativas mais caras, embora de 
maturação mais rápida, como as terme\étricas 
utilizando derivados de petróleo (resíduos de des· 
tilação ), nos Estados de São Paulo e Minas Gerais. 

4. No rec:ente painel promovido por esta Fiesc 
sobre abastecimento de energia elétrica à Região 
Sul, ficou caracterizado que, dos recursos neces­
sários ao empreendimento, a empresa respon· 
sável pela obra - Centrais Elétricas ào SuJ do 
Brasil S A - Eletrosul - já investiu 60 milhões 
de dólares na relocação da Cidade de /tá e em 
obras preliminares, e que além desses recursos 
tem assegurada a cobertura financeira para os 
equipamentos nacionais ( 170 milhões de dólares) 
e a assinatura do contrato de financiamento exter­
no para cobertura de equipamentos importados 
(3B milhões de dólares). 

Para viabilização definitiva do esquema de fi­
nanciamento dessa Usina, faltaria basicamente o 
equacionamento dos recursos para as obras civis 
do proJeto, cuja negociação vem sendo encami· 
nhada com êxito junto ao Banco Mundial, apesar 
da interrupção por falta de definição até a presente 
data, quanto à realização de concorrência interna· 
cional para esses serviços. 

No que diz respeito à implantação do reserva­
tório, a Eletrosul desenvolveu uma política de in­
serção regional, que busca compensar adequada­
mente as interferências ecológicas, sociais e eco· 
nômicas advindas de sua construção, bem como 
potendalizar as oportunidades de desenvolvimen­
to sócio-econômico regional. Desta maneira, es­
tão sendo detalhados e implantados ~ma série 
de programas, tornando possível a viabilização 
sócio-ambiental da Usina de ltá, com um mínimo 
de prejuízo para a região e uma contribuição sígni-
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ficativa ao seu desenvolvimento sócio·econômi· 
co. 

É necessário que o andamento destes trabalhos 
não sofra solução de continuidade por falta de 
recursos. o que acarrHaria reações na população 
atingida, com a qual obteve-se, até o momento, 
fruto de grandes esforços por parte de EJetrosu/, 
um acordo que permite a andamento normal des­
tas atividades, e que recebeu parecer favorável 
de Sua Exceléncia. 

5. Com base no exposto e entendendo que, 
mesmo com a entrada em operação das usinas 
termelétricas deJ. Lacerda IV e Jacuí, em 1 990/I, 
dentro do caráter prioritário com que a Eletrosul 
vem conduzindo esses projetos de geração, fica 
delineada a perspectiva de risco de suprimento 
de energia elétrica à Regiáo Sul, em 1994 1995) 
solicitamos respeitosamente a Vossa Excelência 
as seguintes providências: 
a- Estabecimentc de absoluta prioridade pq­

ra a Usina Hidrelétrica !tá, figurando com essa 
finalidade: 

• em todos os documentos de planejamento 
do setor. 

• para fins de obtenção de recursos no Brasil 
e no Exterior, principalmente Banco Mundial. 

• para fins de definição de limites orçamen­
tários. 

b-Autorização para contratação das obras ci­
vis da usina, através dél realização de com:orrência 
internacional ou alocação de recursos setoriais, 
especificamente com essa destinação. 
c-Garantir a absoluta continuidade dos trab<J­

Ihos da usina, principalmente aqueles que se refe­
rem aos aspectos sótios-econômicos e ambien­
tais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Con<:edo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL - SE'. 
Pronuncia o seguinte discurso}- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, com o falecimento do Ministro 
de Estado da Indústria e"do Comércio, José Hugo 
Castelo Branco, ocorrido no dia 4 de agosto pas­
sado, no Hospital das Forças Armadas, em Brasí­
lia, Minas Gerais e o Brasil inteiro lamentam a 
perda irreparável de um dos maiores valores da 
Nação brasileira como político e administrador 
que evidenciou, no desempenho dos cargos exer­
cidos, excepcional competência, capacitação tét­
nico-profissional e exemplar probidade. 

A Nação inteira acompanhou, sensibilizada, du­
rante alguns meses, a Juta dramática travada pelo 
Ministro José Hugo Castelo Branco contra o pro­
gressivo agravamento da insidiosa moléstia que 
provocou a sua morte, aos 62 anos de idade, 
quando se encontrava na plenitude das suas po­
tencialidades fisícas e intelectuais, a serviço do 
País, ao qual dedicou todas as energias de uma 
vida fecunda e bem sucedida. 

A extraordinária resignaçào do Ministro José 
Hugo Castelo Branco, a sua incomparável dedica­
ção ao serviço público, e, sobretudo, a sua extre­
ma lealdade como amigo fiel e eficiente do Presi­
dente José Sarney, tornaram-no credor da admi­
ração, da estima e do respeito de todos quantos 
tiveram o privilégio de conhecé-lo, notadamente 
do grande número dos amigos que logrou con­
quistar, dentre os quais me incluo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção O) 

A propósito da crescente e sólida amizade que 
me ligava ao Ministro José Hugo Castelo Branco, 
desejaria invocar, nos JJmites destas sucintas con­
sideraçóes, entre outras, os meus pronunciamen­
tos formulados da tribuna do Senado Federal so­
bre a sua gestão no Ministério da Indústria e do 
Comércio, respectivamente a 23 de março, 14 
de maio, e 23 de novembro de 1987. 

Em 1988 proferi discursos nos dias 3 e 17 
de março, a respeito do excepcional desempenho 
do Ministro de Estado da Indústria e do Comércio, 
enaltecendo e defendendo a sua proposta de cria­
ção das Zonas de Processamento de Exportações 
(ZPE) visando, principalmente, através de um re­
gime aduaneiro especial e da industríalização, 
acelerar o desenvolvimento econômico-social do 
Nordeste e do Norte do País. 

Parece-me oportuno assinalar que, no dia 15 
de março do corrente ano, fiz um pronunciamento 
a respeito da viagem que fiz a seu convite a Araca­
ju, onde participei da inauguração do Centro Co­
munitário, denominado "José Hugo Castelo Bran­
co", e da abertura da primelra Feira Industrial 
de Sergipe. Esclareço que a denominação do re­
ferido Centro representou uma homenagem es­
pecial e o reconhecimento de Sergipe a esse emi­
nente Ministro de Estado, que se revelou, no Go­
verno do Presidente José Sarney, um dedicado 
amigo do povo sergipano, sempre disposto a de­
fender as suas reivindicações básicas, como por 
exemplo, os estudos preliminares, o planejamento 
técnico-administrativo e a recente criação do Pólo 
Ooroquímico de Sergipe - magno conjunto de 
empreendimentos que contribuirão para acelerar 
a modernização e o desenvolvimento econômico 
do Estado. 

Convém acentuar que o Ministro José Hugo 
Castelo Branco conseguiu realizar no Ministério 
da Indústria e do Comércio os objetivos funda­
mentais de sua gestão - ou seja, a elaboração 
e aprovação de uma nova política industrial para 
o Brasil e os trabalhos preliminares visando à im­
plantação das Zonas de Processamento de Expor­
tações (ZPE). 

No concernente às Zonas de Processamento 
de Exportações (ZPE), ocupei a tribuna do Sena­
do, em diferentes ocasiões, e desde o início mani­
festei o meu irrestrito apoio a essa magnífica: ini­
ciativa do Ministro José Hugo Castelo Branco, 
defendendo-a, com energia, contra as crítlcas 
apressadas dos que pretendiam retardar o seu 
advento. 

Todavia, 18 meses depois do Ministério da In­
dústria e do Comércio ter iniciado estudos sérios 
e definitivos sobre o assunto, o Presidente José 
Sarney assinou o Decreto-Lei no 2.452, criando 
as aludidas ZPE - patriótica decisão tomada 
quando o Ministro José Hugo Castelo Branco, 
embora afastado do MIC para tratamento de satJ.. 
de, ainda teve a alegria de ver consagrada a sua 
proposta e colocar a sua assinatura no referido 
decreto-lei. 

Promoveu, ainda, o Mínistro José Hugo Castelo 
Branco, iniciativas enérgicas destinadas à moder­
nização estrutural e às condições de operacio­
nalidade do seu Ministério. 

tnidando a sua carreira política em 1946, quan­
do foi eleito Vereador na sua cidade natal (Lavras, 
MG), em 1946, pelo Partido Trabalhista Brac;Ueiro, 
José Hugo Castelo Branco tornou-se Oficial de 
Gabinete do Presidente João Goulart, e durante 
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a vigência do Sistema Parlamentarista (de setem­
bro de 1961 a janeiro de 1963)passouacolaborar 
com o Primeiro-Minístro Tancredo Neves, de 
quem se tornou um grande amigo. 

Eleito Deputado Estadual em Minas Gerais, pe­
lo PTB, exerceu o seu mandato até o início de 
1967, ano em que foi nomeado diretor do Banco 
de Desenvolvimento de Minas Guais na gestão 
do Governador Israel Pinheiro ( 1966-1971 ). 

Com a eleição de T ancredo Neves ao Governo 
do Estado de Minas Gerais em 1982, José Hugo 
Castelo Branco foi nomeado para a presidência 
do Banco do Estado de Minas Gerais (BEMGE:), 
tendo depois acumulado essa função com a presi­
dência do Banco de Crédito Real de Minas Gerais. 
C/ e i to o Presidente T ancredo Neves, foi indicado 
para a Chefia do Gabinete Civil. Com a posse 
do Vice-Presidente José Sarney, José Hugo Cas­
telo Branco permaneceu na Chefia do Gabinete 
Civil. 

Amigo leal e dedicado do Presidente José Sar­
ney por ocasião da reforma ministerial de fevereiro 
de 1986, José Hugo Castelo Branco foi transferído 
para o Ministério da Indústria e do Comércio, car­
go que exerceu com notâvel dignidade e rara 
competência até o seu prematuro falecimento. 

Eram estas considerações que desejava fazer, 
neste momento, associando-me à imensa tristeza 
de sua digna família - Dona Olenka, e dos seus 
filhos Hugo, Raul, Anúzia, Rita e Patricia -, aos 
quais desejo transmitir os meus sentimentos de 
profundo pesar. 

O Brasil perdeu, sem dúvida, um dos seus mais 
eminentes filhos, que durante sua vitoriosa trajetó­
ria, soube honrar e dignificar Minas Gerais, inclu­
sive pelo admirável exemplo de correção, austeri­
dade, dignidade pessoal, e absoluta lealdade ao 
Presidente José Sarney. (Muito bem! Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Na 
presente sessáo terminou o prazo para apresen­
tação de emendas ao Projeto de Resoluçáo n~ 
91, de 1988, de autoria da Comissão Diretora, 
que altera a lotação nos gabinetes a que se refere 
o item V da art. 35 7 do regulamento adminis­
trativo do Senado Federal, e dá outras providên­
cias. 

M projeto não foram oferecidas emendas. 
De acordo com o disposto no Regimento Inter­

no, a matéria será despachada às Comissões de 
Constituição e Justiça e Diretora. 

OSR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Es­
tá encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão ãs 13 horas e 29 mi­
nutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JOÃO MENEZES NA SESSÃO DE 11·8·88 
E OOE. ENTREGUE À REVISÃO DO OR-1-
DOR. SERIA P{]BUCADO POSTERIORMEN­
TE. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL - PA. Para 
encaminhar a votação.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, do Requerimento n~ 98, de autoria do 
eminente Senador José Ignácio Ferreira, consta, 
nos termos regimentais, a convocação do Dr. 
Maílson Ferreira da N6brega, Ministro da Fazenda, 
para comparecer à Comissão Parlamentar de In­
quérito. Quero de antemão declarar o meu voto 
contrário a este requerimento. Primeiro, porque 
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o Ministro Maílson da Nóbrega já esteve aqui, nes· 
te Senado, e prestou todos os esclarecimentos 
que os Senadores pediram. Por outro lado, tudo 
o que está acontecendo no Ministério da Fazenda 
os meios de comunicação- rádio, televisão,jor­
nais- todos os dias estão noticiando. E a convo­
caçào do Ministro para essa Comissão Parlamen­
tar de Inquérito parece~me sem nenhuma utilida­
de prática. Ouvi, na semana passada, na dita Co­
missão, o depoimento do Ministro José Reinaldo 
Tavares, em tomo do qual se fez tanta zoada, 
passamos 5 ou 6 horas naquela Comissão, e não 
vi e ninguém viu nada de positivo. Pelo contrário, 
esses depoimentos apenas servem para desmo­
ra1izar, para criar situações difíceis àquela Comis­
são, que é do Senado, que é importante, e não 
pode estar-se perdendo, todos os dias repetindo 
as mesmas coisas, apenas para criar rebuliço na 
opinião pública. É esta a nossa opinião. Não vejo 
nenhuma razão lógica para esta convocação, por­
que, pelo que vi, nas vezes em que compareci 
àquela Comissão, não encontrei nada de positivo. 
Além do mais, os trabalhos dessa Comissão, que 
já teve o seu prazo prorrogado, terminam no fim 
deste mês. Se se quer continuar essa Comissão 
apenas como instrumento para criar bulício no 
País, então vamos pedir prorrogação para procu­
rar, convocando pessoal aqui e acolá, ouvir seus 
depoimentos e criar qualquer meio de publicidade 
em torno de pretendidas inexistentes novidades. 

Faço um apelo ao eminente Senador José Igná­
cio Ferreira, que reconheço ser um homem de 
grande capacidade, uma das grandes inteligên­
cias jurídicas deste Pais, mas que não pode levar 
aquela Comissão a este estado de coisa, sob pena 
de ela chegar ao fim completamente desmora­
liz.ada, pela sua falta de objetivo e pela sua falta 
de utilidade. Ela já fez o que tinha de fazer, foi 
criada sem um objetivo determinado. já aumen­
tou a sua área de ação, entretanto, o que é. que 
lá foi feito? Absolutamente nada, porque o assunto 
é vazio, o assunto foge ao seu raio de ação. Então, 
o que se quer com isso? É prorrogar a vida da 
Comissão, com injeções de óleo canforado, para 
todos os dias dizerem que estão convocando para 
depor Ministros de Estado ou outras autoridades. 

Como Senador da República faço um apelo 
para que essa Comissão termine ~us trabalhos 
de uma vez e para sempre, porque os dados que 
deseja já os conseguiu e não consegue mais ne­
nhum, para podermos evitar o que vem aconte­
cendo nestes últimos dias, apenas baseados em 
escândalos inexistentes. Nestas condições, o meu 
voto . será contrário à aprovação deste requeri­
mento. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JOÃO MENEZES i'lA SESSÃO DE I I -8-88 
E Q(JE, E!YTREOUE À RE11SÃO DO ORA· 
DOR. SERIA PUBUCADOPOSTERIORMEN· 
TE 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL - PA. Para 
encaminhar a votação.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, está em votação o "Requerimento no 
1 O. de I 988, de autoria do Senador Jamil Haddad, 
solícítando ao Ministério das Comunicações infor­
mações sobre o critério adotado pelo atual Gover­
no para a concessão de canais de rádio e televisão, 
através daquele Ministério". 

Informo à Casa que estou no exercido da Presi­
dência da CP\ que trata do assunto das conces­
sões de canais de rádio e televisão. O Vice-Pre­
sidente é o Senador Mârio Maia, e Relator o emi­
nente Senador Wilson Martins. Esta Comissão foi 
criada a pedido do faleddo Senador pelo Amazo­
nas Fábio Lucena, porém nela não foi indicado 
qual o seu objetivo fundamenta!. Um roteiro foi 
organizado !)elo Senador Wilson Martins. Nele foi 
primeiro explicado que não havia um objeto deter­
minado no pedido da Comissão; segundo, que 
seriam ou\1das diversas pessoas - e já foram 
ouvidas quatro: dois representantes da "Manche­
te", inclusive o Dr. Oscar Bloch, e outros de cujos 
nomes não me recordo no momento. Entao, esta 
Comissão, em face da Constituição vigente, tinha 
por objetivo ver como são feitas as concessões 
dos canais de rádio e televisão. Porém no texto 
da Constituição que estamos elaborando estão 
estabelecidas todas as normas de como serão 
concedidos os canais de rádio e televisão, a segu­
rança que terão ou não aquelas que já existem. 

Nestas condições, a Comissão resolveu, ontem, 
o seguinte: marcar uma reunião para a próxima 
quarta-feira para encerrarmos os trabalhos da­
quela CP!, pela sua perda total de objetivo, uma 
vez que a Constituição que se está votando trata 
dessa matéria e estabelece os parâmetros para 
instalação e uso dos meios de transmissão. 

Era, Sr. Presidente, a explicação que queria dar. 
Não tenho nenhuma oposição à votação do re­
querimento do eminente Senador Jamil Haddad. 
Apenas quero dizer a S. EX" que este assunto, 
ao que me parece, é vencido, é um assunto que 
não terá maior utilidade. 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
1'1' 118, de 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, em 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n? 2, de 1973. 
revigorada pelo Ato da Comissão Diretora n? 12, 
de 1983, de acordo c:om o disposto na Resolução 
nç 130, de 1980, e tendo em vista o que consta 
do Processo n~ 008.450/88-9, resolve autorizar 
a contratação, sob o regime jurídico da Conso­
lidação das leis Do Trabalho e do Fundo de Ga­
rantia por 1'empo de SeiViço, do senhor Paulo 
lrmensul Rogedo para o emprego de Assessor 
Técnico, c:om o salário mensal equivalente ao ven­
cimento do cargo DAS-3, a partir de 4 de julho 
de 1988, com lotação e exercício no Gabinete 
do líder do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro, Senador Ronan Tito. 

Senado Federal, 22 de agosto de l 988.- Se­
nador Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1' 119, del988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno. em 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pela Ato da Comissão Dire­
tora n? 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n" 010.019/88~0, 
resolve conceder o cancelamento, por renúncia, 
da aposentadoria do servidor AdoJpho Perez, apo­
sentado pelo Ato do Presidente n• 55, de 1984, 
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publicado no DCN, Seção 1\, de 17-8-84, em virtu~ 
de do seu retorno à atividade no cargo de Assessor 
Legislativo, efetivo, SF -AS-I 02.3, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, Parte Especial, em 
virtude de aprovação em concurso público homo­
logado pelo Ato da Comissão Diretora n" 4, de 
1985, publicado no Diãrio Oficial, Seção l, de 
24-1-85. 

Senado Federal, 22 de agosto de 1 988. - Se­
nador Humberto Lucena. Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 

Ata da 1 O• Reunião Ordinária realizada 
em 18 de agosto de 1988 

Às. dezessete horas e trinta minutos do dia de­
zoito de agosto de um mil novecentos e oitenta 
e oito. na Sala de Reuniões da Presidência. reU­
ne-se a Comissão Diretora do Senado Federal, 
presentes os Exce!entíssimos Senhores Senado­
res Humberto Lucena. Presidente; José lgnãdo, 
Primeiro-Vice-Presidente; Jutahy Magalhães, Pri­
meiro-Secretário; Dirceu Carneiro, Terceiro Se­
cretário; João Castelo, Quarto-Secretário, Fran­
cisco Rollemberg e Wilson Martins, Suplentes. 
Deixam de comparecer, por motivo justificados, 
os Excelentíssimos Senhores Lourival Baptista, 
Segundo-Vice-Presidente. e Odac::ir Soares, Se­
gundo-Secretário. 

Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Senhor Diretor-Geral, que traz 
ao conhecimento e decisão da Comissão Diretora 
os seguintes assuntos: 

1 ) - Proposta de Ato da Com'1ssão Diretora 
concedendo, a título de antecipação, reposÍçáo 
de 16,19% sobre os valores dos vencimentos, 
salários, salários-família, gratificações e proventos 
dos servidores do Senado Federal (inclusive Ce­
graf e Prodasen). A matéria, após a discussão, 
é aprovada, assinando os presentes o respectivo 
Ato, que vai à publicação. 

2)- Proposta de Ato da Comissão Diretora 
reajustando os valores dos subsídios dos Senado­
res, no mesmo percentual estabelecido para a 
reposição salarial concedida aos servidores do 
Senado. A matéria é discutida, aprovada, assi­
nando os presentes o Ato. que vai à publicação. 

3)- Diligência efetuada pela Diretoria-Geral 
do Senado sobre solicitação da Associação Brasi­
leira de Ex-Congressistas para que seja facultado 
aos ex-Deputados o livre acesso ao Plenário do 
Senado Federal. A matéria será encaminhada ao 
Senhor Relator, Senador Lourival Baptista. 

4)- Processo n? O 1 0402/88~8, do interesse de 
Sonilton Fernandes Campos, pedindo reconside­
ração da decisão proferida no Processo n? 
008097/88-7. O Senhor Presidente designa Rela­
tor da matéria o Senador Wilson Martins. 

5) - Proposta de projeto de resolução que dá 
nova redação ao artigo 368, inciso I, do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal, apro­
vado pela Resolução n? 58, de 1972. A matéria 
é discutida, aprovada, assinando os presentes o 
projeto, que será encaminhado à Sec:-retária Geral 
da Mesa. 

A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Primeiro-Secretário, que traz ao conhe­
cimento e decisão de seus Pares as seguintes 
matérias: 
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1)-Proposta de Ato da Comissão Diretora 
que dá nova redação ao artigo 2o do Ato no 66, 
de 1987, da Comissão Diretora. Após a discussão, 
a proposta é aprovada, assinando os presentes 
o respectivo Ato, que vat à publicação. 

2)- Proposta de Ato da Comissão Diretora re­
gulamentando a distribuição de jornais e revistas 
para os Senhores Senadores e demais autorida­
des e órgãos dâ Casa, vtsando r~<::ionalizar as en­
tregas e reduzír os <.:ustos. A matéria, após discu­
tida, é aprovada, assinando os presentes o respec­
tivo Ato, que vai à publicação. 

3)- Proposta de Ato da Comissão Diretora al­
terando dispositivos do Regulamento do Centro 
de Informática e Processamento de Dados do Se­
nado Federal- Prodasen, aprovado pelo Ato no 
19/76. da Comissão Diretora. A proposta é discu­
tida e aprovada, assinando os presentes o respec­
tivo Ato, que vai à publicação. 

4)- Proposta de Ato da Comissão Diretora de 
repub!icação do Orçamento Interno da Fundo de 
Informática e Processamento de Dados do Sena­
do Federal-F undasen, para o exercício de 1988, 
de conformidade com o disposto nos Anexos l-A 
a V---8. Após discutida, a proposta é aprovada, 
assinando os presentes o respectivo Ato, que vai 
à publicação. 

5)- Proposta de Atos da Comissão Diretora 
revogando o Ato no 44/87, da Comissão Dí1etora, 
alterando os sistemas de cotas de despesas telefô­
nicas e cotas de correspondências, apresentados 
na última Reunião da Mesa Diretora, itens 1 1, 
12 e 13. O Senhor Prímeiro~Secretário ficou in­
cumbido de levar a matéria ao conhecimento dos 
Senhores Líderes e demais Senadores, para deci­
são posterior. 

Dando prosseguimento aos trabalhos. o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Senhor Se­
nador Dirceu Carneiro, que relata o Processo n" 
006130/88-7, que versa sobre proposta de com,ê­
nio para realização de pesquisa de imagem do 
Poder Legislativo a ser firmado entre o Senado 
Federal e a Universidade de São Paulo - USP. 
O parecer, favorável, é aprovado nos termos do 
voto do Relator. 

A Seguir, com a palavra, o Senhor José Ignácio, 
da ciência à Comissão Diretora do desenvolvi­
mento dos trabalhos do denominado Projeto "Or­
dem Jurídíca" que, sob o patrocínio da Primeira­
Vice-Presidência do Senado Federal está sendo 
promovido na ciade de Vitória - Estado do Espí­
rito Santo. O projeto se encontra em fase final 
de elaboração e seu lançamento se dará no curso 
do mês de setembro. Vão reunir-se em Vitória, 
durante todo o restante do ano e início de 1989, 
as figuras rnais eminentes do mundo fuddii::O bra­
sileiro, em sucessivos painéis destinados a pro­
mover a elaboração de propostas concretas para 
a legislação complementar e ordinária subse­
qüentes à promulgação do novo texto constitu­
ctona!. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente declara encerrados os trabalhos, às dezoito 
horas e trinta minutos, pelo que eu, José Passos 
Pôrto, Diretor-Geral e Secretário da Comissão Di­
retora, lavrei a presente N.a que, depois de assi­
nada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissáo Diretora, 18 de agosto de 
1988. -Senador Humberto Lucena, Presiden­
te. 
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ATAS DE COMISSÃO 
COI'IJSSÁO PARLAMENTAR 

DE II'IQOÉRITO 

Criada através da Resolução nG 22 
1988. destinada a Investigar em profun­
didade as dec.úndas de lrregul;;.;dades, 
Inclusive na administração púb:ica, ulti­
mamente tomadas tão notórias pelos 
meios de comunk:açio. 

!O• REUNIÃO REAUZADA 
EM MARÇO DE 1988. 

Aos 1 O dias do mês de março do ano de mil 
novecentos e oitenta e oito, às dez horas e cinco 
mínutos, na sala da Comissão de Finanças, pre­
sentes os Senhores Senadores José lgnádo Fer­
reira (Presidente), Carlos Chiarelli (Relator), Man­
sueto da Lavor, Itamar Franco, José Pa11io Bisol, 
Jutahy Magalhães, José Agripino Maia, Maurício 
Corrêa, Mendes Canale e Severo Gomes; reúne-se 
a Comissão Parlamentar de Inquérito destinada 
a investigar em profundidade as denúncias de 
irregulariades, índusive corrupção na Administra­
ção Pl.lblica, ultimamente tornadas tâo notórias 
pelos meios de comunicação. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Senadores Affonso Camargo e Cha­
gas Rodrigues. 

Havendo número regimental, o Senhor Presi­
dente declara abertos os trabalhos da Comissão 
e solicita que seja dispensada a leitura da Ata 
da reunião anterior que, logo após, foi conside­
rada aprovada. O Senhor Presidente convida o 
Dr. Alencar Guimarães de Carvalho para tomar 
assento â Mesa. Após o juramento de praxe, inicia 
seu depoimento relatando que conheceu o Dr. 
José Gomes Graciosa, Prefeito do Município de 
Valença - RJ, por intermédio de seu irmão e, 
durante conversa informal com o Senhor Prefeito, 
soube das dificuldades que a Prefeitura tinha para 
obtenção de recursos com vistas à realização 
de obras na cidade. Em seguida, informa que 
protificou-se a fazer o pedido ao Dr. Sérgio, Menin 
Teixeira, primo do Ministro Aníbal Teixeira, afir­
mando, ainda, ter dito ao Prefeito para mandar 
um requerimento solicitando a verba. 

Prosseguindo, passa-se à fase interpelatória, 
quando usam da palavra, pela ordem, os Senho­
res Senadores José Ignácio Ferreira, José Paulo 
Bisol, Jutahy Magalhães, Mauricio Corrêa, Man­
sueto de Lavor, José Agripino Maia, Itamar Franco 
e Mendes Canale. 

Com a palavra, o Senhor Senador Maurício Cor­
rêa solicita à Presidência que determine uma dili­
gência à Prefe1tura Muntqpal de Valença. 

Com a palavra, o Senhor Senador Mendes Ca­
nale, solicita à Presidência que diligencie junto 
a SEPLAN, para verificar toda a tramitação do 
Processo da Prefeitura Municipal de Valença, des­
de o requerimento até ét liberação final da verba. 

Com a palavra o Senhor Senador Itamar Franco 
'solicita que do depoente envie à Comissão a cópia 
da declaração de bens e de Imposto de Renda 
(Pessoa Fisica e Jurídica) e relação das obras 
realizadas para Administração Pública nos últimos 
cinco anos pela Empresa Têxtil f erre ira Guima­
rães. 

Com a palavra o Senhor Senador Mendes Ca­
nale solicita à Presidência que quando o depoente 

prestar juramento, os membros da Comissão e 
demais presentes, se coloquem de pé. Atendendo 
a deliberação da Comissão, em face da questão 
de ordem levantada pelo Senhor Senador Mendes 
Canale, o Senhor Presidente determina que du~ 
rante o juramento todos os presentes devem per­
manecer em pé. 

O Senhor Presidente convida o Dr. Sérgio Me­
nin Teixeira de Souza para tomar assento à Mesa. 
Após o juramento de praxe discorre seu depoi­
mento, referindo-se a notícias divulgadas pe)a im­
prensa sobre sua pessoa. Afirma que não e nunca 
foi funcionário da SEPLAN. Esclarece que traba~ 
lhou na SEAC, no período de 2 de agosto de 
1985 à 19 de abril de 1987, como servidor requisi~ 
tado pelo Governo de Minas Gerais. Declara ainda 
que o único pedido que fez ao Ministro Aniba\ 
Teixeira foi em favor da Prefeitura Municipal de 
Valença - RJ, atendendo a solicitação do Dr. 
Alencar Guimarães. 

Com a palavra o Senhor Senador Itamar Franco 
propõe a suspensão dos trabalhos até que a Co­
missão possa examinar todos os documentos 
existentes no acesvo. A proposta é aprovada. 

O Senhor Presidente solicita ao depoente que, 
envie Comissão cópia da declaração de bens e 
Imposto de Renda, pessoa física: e jurídica, dos 
últimos cínco anos; relação de obras realízadas 
pela Empresa Hidrosistemas com entidades de 
direito público nos últimos cinco anos e informar 
contratos ou vínculos existentes entre a Hidrosis­
temas, a firma MEC Engenharia Ltda. e a SOME­
PE -Sociedade Mineira de Ee~uípamentos Pesa­
dos ltda, nos últimos cinco anos. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi· 
dente encerra os trabalhos da Comissão às dez 
horas e quarenta minutos e esclarece que o Dr. 

Sérgio Menin Teixeira será, posteriormente, cha-­
rnado para prestar depoimento; e para constar, 
eu, José Augusto Panisset Santarla, Assistente da 
Comissão, lavrei a presenta Ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Sr. Presidente e irá à 
publicação juntamente com o apanhamento ta­
qutgráfico. 

ANEXOÀATADA lO'REUI'IIÁODACOMIS-
5'\0 PARL»>EI'ITAR DE INOOÉR!TO, REA­
L12i\DA EM 10-3-88, CRMDA A 7R4 ~ DA 
RESOLUÇÃO N• 22, DE 1988, DESnNADA 
A INVESTIGAR EM PROFUNDIDADE AS 
DE,YÚNCIAS DE IRREGUL/IRJCADES, IN­
CLUSIVE CORRUPÇÃO NA ADMINISTR4-
ÇA,OPUBUCA, UL TIMAMENTETORNADAS 
TÃO NOTóRIAS PELOS MEIOS DE COMU­
NICAÇÃO, DESnNADAA OUVIR OS DEPOI­
MENTOS DO DR. ALENCAR GUIMARÃES 
DE CARVALHO E DR. SÉRGIO MENII'I TEI­
XEIRA DE SOUZA, OOE SE PUBUCA COM 
A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SENHOR 
PRESIDENTE DA COMJSSiO. 

Presidente: Senador José Ignácio ferreira 

Relator: Senador Carlos Chiarelli 

{Íntegra do Apanhamento Taquigráfico da Reu­
nião) 

O SR. PRESIDENTE (José lgmkio Ferreira)­
A Presidência declara abertos os trabalhos da pre­
sente reunião e assim indaga dos Srs. Senadores 
se desejam ouvir a leitura da súmula da Ata sobre 
os trabalhos que foram taquigr.:tfados, ou se a 
dispensam. (Pausa.) Dispensada a leitura da sú­
mula da Ata. 
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A Presidência indaga se se encontram presen­
tes no plenário da Comissão o Sr. Sérgio Menin 
Teixeira e o Sr. Alentar Guimarães. O Sr. Sérgio 
Menin Teixeira não está A Presidêncía solicita ao 
Sr. Alencar Guimarães que compareça diante da 
Mesa para prestar o seu juramento. 

Sr. Alencar Guimarães, art. 342 do Código Pe. 
na/ dispõe: 

"fazer afirmação falsa, ou negar, ou calar 
a verdade como testemunha, perito ou tradu­
tor ou intérprete em processo judicial, poli­
cial, administrativo ou em juízo arbitral." 

É o artigo que dispõe sobre o falso testemunho. 
"Pena- redusão de 1 a 3 anos e multa." 
Ciente desta disposição, a Presidência pergunta 

se V. s~ fará, sob palavra de honra, a promessa 
de dizer a \o'erdade do que souber e lhe for pergun~ 
tado. v. s· jura dizer a verdade! 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Solicito a V. s·. inicialmente, que, num prazo de 
10 minutos, diga o que souber sobre os fatos 
referentes à apuração desta Comissão, mas antes 
lhe pergunta qual o seu nome completo. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Qual a sua idadef 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - 34 anos. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Qual é o seu estado eM!? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Casado. 

O SR. PRESIDENiE (José Ignácio Ferreira)­
E a sua resldência.l 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Belo Hori­
zonte. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
v. s~ exerc:e que profissão! 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Sou adminis~ 
trador de empresas.. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Dr. Alencar, V. s• é parente, amigo íntimo de qual~ 
quer das pessoas a que vou me referi: do ex-Mi~ 
nistro Aníbal Teixeira, do ex-Secre0rlo-Geral do 
Ministério Michal Gartenkrant, do ex-Chefe de (ia~ 
binete do Sr. Ministro Aníbal Teixeira, lúcio Verís~ 
sim o, do Sr. Sérgio Menin Teixeira e do C:oronel 
Valter Félix? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não sou pa­
rente, amigo íntimo ou inimigo de nenhuma des~ 
sas pessoas citadas, com exceção do Sr. Sérgio 
Menin T ebi:eira. que é muito meu amyo. 

O Sr. Presidente (José Ignácio Ferreira) - Con· 
forme a Presidência informou no inicio, V. s~ fica 
com prazo de 1 O minutos para fazer a exposição 
que desejar sobre os fatos que estão sendo objeto 
de apuração por esta Comissão e que são do 
conhecimento público. Tem V. S· a palavra. 

O SR. ALENCAR G<llMARÃES-Tornei conheci­
mento, pE!:los meios de comunicação, de que eu 
estaria envoMdo nesse procedimento de Valença, 
por levantar recursos para ? Município, como 
se fosse um ag~nciador de recursos. Esse fato 
me surpreendeu. Vou expor por que me surpreen­
deu. Nós somos uma família tradicionalmente 
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industrial. Tem os uma empresa de porte elevado 
e que, só para efeito de informação é a nona 
no ramo têxtil, com fábricas situadas em alguns 
municípios, tais como Valença, onde temos dois 
complexos industriais; em Juiz de Fora, terra 
do Senador Itamar Franco, e em Barbacena te­
mos outro complexo industrial. É urna empresa 
que está eptre as duzentas maiores do Pais. O 
fato que ocorreu em Vaiença foi que, como temos 
negócios em. Valença, nossa família detém 33% 
do controle. E empresa SA, com alguma freqliên­
cia vou a Valença, representando a nossa parte 
familiar que é 12,5%, estudar e ver os interesses 
nossos neste negócio. Numa dessas ida a Valença 
eu me encontrei com o Prefeito, que eu não co­
nhecia, estava acompanhando meu irmão, e ele 
me convidou para "bater um papo", porque meu 
irmão Fábio morou 6 anos lá subgerente numa 
das fábricas de Valença e conhecia o Prefeito de 
Valença, quis dar-lhe um abraço, e começamos 
uma conversa informa!, ligada à família ligada 
à empresa, não sei se sabem vocês que parte 
da família, do Prefeito uma ala da família Gomes, 
compõe o capital da empresa juntamente com 
a familia Guimarães, que é a nossa parte. Eles 
têm em torno de 20 e poucos por c:ento, e nós 
temos 33%, compomos o controle dessa empre~ 
sa. E: nessa conversa que tivemos em Valença, 
se não me falha a memória, em meados de julho 
o Prefeito, argumentou das dificuldades que en­
contrava para levantar recursos para a implan­
tação de projetos de infra·estrutura. Citou um sé­
rie de projetos, todos eles diga-se de passagem, 
na periferia da cidade e que foi muito penalizada 
nos Governos anteriores, principalmente no Go­
verno Brizola, e que teria muitos compromissos 
inclusive com políticos, e que não conseguia por­
que tinha dificuldades de levantar esses recursos. 
Nesta oportunidade eu disse ao Prefeito que sen~ 
do uma pessoa muito relacionada, por ter essas 
indústrias, esse complexo industrial, expus a ele 
que era muito amigo de um primo do Ministro, 
que se tivesse algum fato estranho relacionado 
a esse respeito eu poderia conversar com Dr. Sér· 
gio, sobre a possível intervenção junto ao Ministro, 
para que liberasse recursos para fazer algumas 
obras na cidade. E assim foi feito. Neste dia 
eu disse ao Prefeito que encaminhasse um reque~ 
rimento, um pedido normal ao Ministro, e que 
eu estando com Sérgio, posteriormente, exporia 
para ele a questão, pedindo que se dirigisse ao 
Ministro, para que atendesse esse pedido nosso 
de Valença. Digo nosso porque tenho interesse 
por minha cidade. E assim foi feito. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácío Ferreira)­
A Presidência pediria a V. s~ que desdobrasse 
esta sua exposição nos fatos seguintes a este. 
Quer dizer, houve oportunidades em que outros 
fatos ocorreram. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - O Prefeito, 
pelo que eu sabia, fez este requerimento e o en~ 
viou a Brasília. Posteriormente, cheguei a Belo 
Horizonte e junto ao Sérgio expliquei os fato e 
ele falou que, sem dúvida nenhuma, não deixaria 
de expor ao Ministro os fatos. Isto foi próximo 
ao dia 20 de julho, provavelmente. Alguns dias 
depois desse encontro com o Sérgio, ele me deu 
a boa notícia - digo boa notícia porque teria 
sido aprovada a liberação dos recursos solicitados 
pelo Prefeita para o Município - e me dirigi ao 

Prefeito expondo esse fato de que teria sido apro­
vado o pedido de verbas para a Prefeitura de Va­
lenç:a. Nesta mesma oportunidade, o Sérgio me 
disse que além daquele requerimento que foi en~ 
Yiado ao Ministra, teria que ser enViado, posterior~ 
mente, um plano de aplicação, que nada mais 
é do que a explicação sobre onde e a forma como 
se aplicariam esses recursos. Essa foi a informa~ 
çâo que passei realmente para o Prefeito. 

O SR. PRESrDENTE (José lgnildo Ferreira)­
Ainda há fatos que precisam ser esclarecidos, 
com relação às etapas que se pen:orreu para che­
gar até a liberação da verba no Banco do Brasil. 

V. S• apresentou ao Prefeito urn requerimento 
para que ele assinasse? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - De forma al­
guma, esse primeiro requerimento foi feito na Pre­
feitura pelo Sr. Prefeito. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio ferreira)-
V. s~ poderia desdobrar isso? Quantas vezes este~ 
ve com o Prefeito? O Prefeito fez o requerimento 
sem ninguém orientar? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Fez um re­
querimento que me parece comum às prefeituras, 
que é pedir verba a um órgão qualquer. Não sei 
se teria algum fato diferente, administrativo. Teria? 
Desconheço esse fato. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Eu queria que V. s• desdobrasse isso: houve um 
primeiro contato. Depois, quais foram os contatos 
que teve com o Prefeito? Quando chegou o telex 
comunicando a aprovação da verba? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Esse fato ele 
rne refortou de que teria recebido um telex de 
Brasília, dizendo que os recursos tinham sido 
aprovados pelo Ministro, ou Presidente, não sei. 
Mas eu já tinha informado esse fato a ele, pare­
ce-me que por volta do dia 2 ou 3 de agosto. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Vou fazer uma pergunta antes de passar a palawa 
ao eminente Relator. 

Quantas vezes o Sr, Sérgio Menin esteve com 
() Prefeito ou com ele se comunicou? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Excelência, 
desconheço esse fato de que o Sérgio tenha entra~ 
do em contato com o Prefeito, ou: tenha tido qual~ 
quer tipo de encontro com o Prefeito. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Com a pala-vra o eminente Relator, Senador Carlos 
Chlarelli. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Sr. Presi~ 
dente, gostaria que o depoente informasse se -
ao que entendi, ele disse que tostumava ir ao 
Município de Valença- era usual a sua presença 
em Valença. 

O SR. ALENCAR GUJMI\RÁES- Não vou dizer 
que eu comparecia a Valença toda semana ou 
todo dia. Dentro das necessidades do nosso negó­
cio eu sempre me reportava a Valença; em algu­
mas semanas, até por duas vezes. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Qual é 
o negócio da empresa, de qu~ trata? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - É a Compa­
nhia Têxtil Ferreira Guimarães, do ramo de teci­
dos. 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Tem uma 
fábrica em Valença? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Em Valença 
são duas fábricas. 

O SR. RELATOR (Carlos Chia<elli) - Qual é 
a posiçào de V. s· na empresa, a sua função? 

O SR. ALENCAR GUIMARAES - No gcupo, 
no meu clã, que seriam 12,5%, sou eu quem 
administro todos os bens da minha família entre 
eles, essa participação na Companhia Têxtil F er· 
reira Guimarães. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Mas V. 
s• é diretor? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não, não. 
A estrutura administrativa seria o presidente -
tio - Paulo Guimarães. e dois diretores, sendo 
um deles o primo do Prefeito de Valença. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Um dos 
diretores da empresa? 

O SR. ALENCAR GUIMARAES -Um dos dire­
tores, sim. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. 5' já 
teve alguma função pública, já trabalhou para a 
estrutura de Governo? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Nunca? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Nunca traba· 
!hei em empresa ou órgão público ou estatal. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Sob ne­
nhuma forma? 

O SR. ALENCAR GUfMARAEs - Sob nenhu­
ma forma. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Nunca 
foi servidor público? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES ~ Não nunca 
fui. 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli)- Um as­
pecto fundamental: v. s· informa que tem, de 
certa maneira, costume- seja lá qual for a perio­
dicidade -de ir a Valença, por razão da atividade 
da sua empresa e das suas funções. V. S" conhecia 
ou não o Prefeito? Isto é, não apenas saber que 
ele existe, que há um Prefeito na cidade que se 
chama Graciosa, mas V. Ex" já havia estado com 
ele anteriormente. falado com ele ou seja, qual 
era seu relacionamento com o Prefeito? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Eu não tinha 
nenhum relacionamento com o Prefeito. Quem 
tinha relacionamento com ele era, exatamente, 
meu irmão, q'Je morou, por ser subgerente, na 
cidade, num período de cinco a seis anos. 

O SR. RELATOR (CARLOS CHIARELLI)­
Houve insistência do seu irmão, junto ao Prefeito, 
para que houvesse um contato seu com o mes­
mo, em função dos pleitos de verbas da Prefei­
tura? Seu irmão fez gestões ou contatos. seja pela 
razão que for? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não, desco· 
nheço esse fato. 

O SR. RElATOR (Carlos ChiareJli)- Essa afir­
mação do Prefeito - vamos colocar as coisas 
em termos bem objetivos - que disse aqu~ no 
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depoimento que prestou, que "o sujeito" - no 
caso, uma expressão um pouco forte referindo-se 
a V. S"- "era estranho no Município, " é verdade 
ou não? Ele insistiu demais. 

"O irmão dele principalmente, por reitera­
das vezes me procurou dizendo que o irmão 
estava trabalhando com isto e insistiu demais 
naquilo. Nós todos. que somos políticos. às 
vezes nos defrontamos com alguns elemen­
tos, dentro das nossas cidades, que são insis· 
tentes." 

Ele referia-se à questão de intermediação, isto 
é, o que o Prefeito nos dísse: é que o seu irmào 
procurou-o várias vezes, buscando estabelecer 
um contato do Prefeito com V. S•, em termos 
de oferecer os seus serviços de intermediação. 
para facilitar a obtenção de verbas públicas para 
o Município de Valença. Objetivamente. isto é ver· 
dade ou não? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Acho que 
não é verdade. Eu desConheço o fato. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
vamos dizer objetivamente: é verdade ou não? 
Isto é, o seu irmào fez essas gestões, oferecendo 
os seus préstimos para capitalizar recursos, para 
carrear recursos para Valença junto ao Prefeito, 
ou não fez? 

O SR. ALENCAR GUIMARÁES - Não. não fez. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiiare!li)- Quer di· 
zer, é uma afirmação sua? 

O SR. ALE:NCAR GUIMARÃES - É uma afir· 
mação minha. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Seu irmão 
não fez gestões? 

O SR. ALt:NCAR GUIMARÃES - Não fez ges­
tões. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarellí) -A segunda 
afirmativa sua, que retiro, para ser objetivo, é que 
V. s• não é uma pessoa estranha em Valença, 
que V. S· é uma pessoa que costuma estar em 
Valença uma ou duas vezes por semana, ou três 
vezes por mês. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Sem uma 
regularidade, mas sempre estou indo a Valença, 
como vou a Juiz de Fora, a Barbacena e ao Rio 
de Janeiro. onde está o escritório da indústria. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Muito 
bem. v. s· poderia recapitular exatamente o que 
aconteceu nesse contato? A sua descrição foi um 
pouco genérica. Onde houve o seu encontro com 
o Prefeito? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Esse encon~ 
tro foi quando estávamos passando de carro -
lembro-me bem disso - na praça onde a prefei~ 
tura se localiza, inclusive, e o Fábio fez um sinal 
ao Prefeito. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Quem 
é Fábio? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Meu irmão, 
esse que mora em Valença e que foi subgerente 
da indústria. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Ele não 
mora mais ern Valença? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não mora 
mais. 
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O SR. RELATOR. (Carlos Chiarelli)- Mas ele 
vai seguidamente a Valença? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Ele vai me­
nos. porque quem olha os interesses da família 
na indústria sou eu. como todos os negócios nos· 
sos na família. 

O SR. Rt::LATOR (Carlos Chiarelli)- E ele vai 
visitar Valença só. então, por razàes afetivas? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - É. Ele tem, 
realmente, muitos amigos, porque morou lá du­
rante seis anos. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Pode con­
tinuar. 

O SR. ALENCAR GUIMAR.Ã.ES - Encaminha­
mo-nos - o Prefeito convidou-nos a "bater um 
papo"- para a Prefeitura. Sentamo-nos no Gabi­
nete do Prefeito e foi nesse primeiro encontro 
com ele que vários assuntos foram abordados. 
Esse encontro deve ter demorado em torno de 
15 a 20 minutos, onde trocamos idéias. fui apre­
sentado ao Prefeito e falamos sobre família, sobre 
indústria. sobre prefeitura etc. E foi exatamente 
nesse dia que ele se queixou da falta de recursos 
e da necessidade de se fazer obras na cidade. 
Aí, me coloquei à disposição por conhecer -
expliquei bem para ele isso, e o Sérglo - que 
é primo do Ministro e poderia interferir junto ao 
Ministro para dar a líberação das verbas que los­
sem necessárias. Foi nesse encontro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Nessa 
conversa, houve algum encontro no Rio de Janei­
ro, depois disso? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Náo. Não en­
contrei com ninguém no Rio de Janeiro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• não 
marcou um encontro com ele no Rio de Janeiro? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não. Não 
marquei nenhum encontro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Não é 
verdade? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Náo é ver­
dade. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Recapi­
tulo para que a resposta fique, com relação à 
pergunta, precíosa. 

A informação do Prefeito é a de que o requeri­
mento, datado do dia 16 de julho, foi assinado 
no 23 de julho, mas precisamente. na Secretaria 
de Educação no Estado do Rio de Janeiro. "Eu 
- o Prefeito - protelava a assinatura desse re· 
querimento. O Alencar me ligou de Belo Horizonte 
dizendo que iria a Va/ença, e eu dei a desculpa 
de que iria ao Rio de janeiro". 

Isto é verdade? 

O SR. ALENCAR GU!JVLARÃES - Não é ver­
dade. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S· não 
ligou para ele? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não. Liguei 
várias vezes para o Prefeito. mas não para com­
binar encontro no Rio de Janeiro. 

O SR. REU.TOR (Carlos Chiarelli)- E ligava 
para que, então? 
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O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Exatamente. 
Como me postei perante o Prefeito no intuito de 
ajudar o município, simplesmente, sem interesse 
nenhum- financeiro-, porque não tenho nem 
empresa de construção, não tenho interesse ne~ 
nhum, a não ser interesses ... porque temos uma 
coletividade, lá em Valença, temos aproximada­
mente 1.500 empregados, isso representa um 
grupo de pessoas diretamente ligadas ao nosso 
negócio, 6.000 pessoas, simplesmente, com o 
intuito de ajudá-las. Se eu poderia ajudar. por 
que não, ajudar o Prefeito e município? Foi esse 
o intuito que eu, realmente ajudei o Prefeito a 
arrancar recursos. Foi exatamente só isso; nada 
mais do que isso. 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli) - E sei que 
nesse propósito que não é de intermediação, que 
não é de realizar obra, porque não tem empresa, 
não é de natureza política, porque não tem atua~ 
çào partidária, Mo é de serviço público, porque 
não é funcionário, só com esse propósito de aju~ 
dar a cidade V. s• telefonou várias vezes ao Pre~ 
feito ... 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Sim, por­
que, ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli - ... para 
que ele tomasse a iniciativa de pedir um favor 
do município? Não é isso? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Sim. Exata­
mente. E como o - deixe eu ir um pouquinho 
à frente - quando o recurso acabou sendo apro­
vado, o Prefeito parece que sentiu. não na obriga~ 
ção, mas de me informar o que estava ac:onte~ 
cendo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não. Es~ 
tou falando ... 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Primeiro o 
fato. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não. Esta­
mos fa1ando aqui, estamos ainda na fase em que 
o Regimtnto não foi assinado. Quer dizer, V. s~ 
disse que se encontrava na praça, que seu irmão, 
sem conhecer o prefeito, seu irmão costumava 
ir a Valença porque tinha relações de amizade, 
V. S• ia lá, eventualmente, porque tem interesse 
empresariais; encontraram o prefeito, o prefeito 
se queixou de que não conseguia verbas, nesse 
encontro foram à prefeitura tomar um cafezinho. 
V. s~ se ofereceu para ser um elemento para ajudar 
a Prefeitura? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Exatamente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Tudo 
bem! v. s~ foi viajar e aí v. s· passou mais de 
uma vez a telefonar ao prefeito para cobrar dele 
que encaminhasse o pedido para V. s~ ajudar? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não. Nesse 
primeiro encontro eu falei ao pPrefeito, e ele falou: 
"Alencar, então, se você tem esse relacionamento 
pode me ajudar, você converse com o Sérgio". 
E falei: "Prefeito, então encaminhe um pedido, 
uma carta, um requerimento ao ministro, e eu 
vou encaminhar ao Sérgio, explicando~lhe o fato 
para ele. Foi o que aconteceu. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Perdão. 
Mas nesse intervalo V.S• voltou a falar com o p~ 
feito, cobrando o requerimento? 
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O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Qual inter­
valo? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Entre a 
conversa, em Valença, e a formulação do reque­
rimento. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Foi pela data 
do requerimento, que acho que é 16 ou 17 -, 
eu me lembro, e isso foi por voJta do dia 15 
- meu encontro com o prefeito, 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Eu digo' 
V. s~ não telefonou, não marcou encontro c:om 
ele? 

O SR ALENCAR GUIMARÃES - Não. Jamais. 

O SR. RElATOR {Carlos Chiarelli)-Ea comis~ 
são? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Qual comis­
são? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -A gorjeta, 
propina? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Esse fato é 
que me deixou bastante cahteado. Os meios de 
comunicação começaram a publicar que eu teria 
interme9iado verbas junto à SEPLAN, numa su~ 
posta comissão de 50% . Esse fato me deixou 
extremamente preocupado, porque não fm parte 
do meu caráter esse tipo de atividade. Realmente, 
tenho uma posição financeira muito boa, um 
prestigio moral excepcional, e não faria jamais 
esse tipo de atitude. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Esse re­
querimento foi assinado no Rio de Janeiro? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES -Deve ter sido 
assinado na prefeitura. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Quando 
o prefeito teve o encontro com v. s~. no dia 23 . 
de julho, no Rio de Janeiro, não foi para assinar 
o requerimento? 

O SR. ALENCAR GUIM/IRÂES - Não fui ao 
Rio de Janeiro para encontrar com o prefeito no 
dia 23 de julho. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não hou­
ve esse encontro? 

O SR. ALENCAR OUJ.MARÃES- Não encontrei 
com o prefeito no Rio de Janeiro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
não é verdade o fato de o prefeito dizer que houve 
o encontro, no Rio de Janeiro, onde foi assinado 
o requerimento? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Não encontrei 
com S. Ex', no dia 23 de julho, no Rio de Janeiro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O requeri­
mento chegou às mãos de V. s~. como? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Às minhas 
mãos? 

O SR, RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sim. 

O SR. ·ALENCAR GUIMARÃES - Não chegou 
às minhas mãos requerimento algum. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Nunca 
esteve com requerimento em mãos? 

O SR. ALENCAR QUJ.MARÃES - Em minhas 
mãos mmca esteve requerimento. 
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O SR. RELATOR(CarlosChiarelli)-0 requeri­
mento foi entregue a quem? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - O Prefeito 
deve tê·lo encaminhado a Brasília. 

·O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Não tra· 
mitou por v. s· 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES-Por mim, não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Ele não 
foi trazido ao Ministro pelo Dr. Sérgio? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não. SÓ se 
o Prefeito entregou ao Dr. Sérgio, porque, através 
de mim, não. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - O que 
o Dr. Sérgio lhe disse sobre isso, quando saiu 
esse noticiário? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Qual noti­
ciário? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- De que 
houve assinatura no Rio, de que o requerimento 
foi entregue a V. s~ e que depois de V. S• foi 
entregue a ele. O que o Dr. Sérgio comentou 
com v. s~? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES -Isso foi pos­
terior. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não. Agcr 
ra que está saindo um aviso de um mês atrás, 
ou quarenta dias, está saindo esse noticiário, esse 
fato está na pauta, tem sido motivo de divulgação. 
V. s~ é amigo íntimo do Dr. Sérgio. Seguramente 
é um assunto que sai no jomaJ que envolve os 
dais, provavelmente seja a razão da conversa entre 
ambos. Então, se no jornal está dizendo que V. 
s~ foi o homem que recebeu o requerimento, no 
Rio de Janeiro, e o entregou ao Dr. Sérgio, e 
V. s~ está dizendo que nem foi ao Rio de Janeiro 
e nunca viu esse requerimento, então, a que o 
Dr. Sérgio lhe disse que, talvez, o Prefeito tenha 
entregue ao Dr. Sérgio, Mas eu acho que isso 
aí não estâ na fase do "talvez", provavelmente, 
V. s~ conversou ... 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Mas desco­
nheço o fato. 

O SR. RELATOR {Carlos Chiarelli) -Mas nun~ 
ca conversou com Dr. Sérgio sobre essa história 
do requerimento? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Sobre o re­
querimento, sim. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O que 
S. St lhe disse? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES-Ele ~uis saber 
se realmente eu encaminhei o pedido a Brasília. 
Eu lhe disse: jamais, em tempo algum estive em 
Ministério em Brasília, não conheço nenhum fo'\i... 
nistério, é verdade. Aliás, diga-se de passagem, 
deve fazer uns sete anos que não venho a Brasília. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Mas aqui 
no noticiário não diz· que V. s• trouxe o requeri­
mento nem V. s• veio a Brasilia; diz que V. S• 
foi ao Rio de Janeiro e que, naqÚela cidade, o 
Prefeito encontrou com V. s~ e, lá, entregou o 
requerimento. V. S• foi a Belo Horizonte, que é 
o seu domicílio, e entregou ao seu amigo íntimo, 
Dr. Sérgio, e este o trouxe a BrasOia. 
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O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Não entreguei 
requerimento algum, não tramitei com requeri­
mento algum da Prefeitura de Valença. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - O que 
diz o Dr. Sérgio a respeito disso, que S. s· tambéin 
não recebeu requerimento? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não comen· 
tou nada comigo. Mas não deve ter recebido re­
querimento nenhum. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -S. s• nun­
ca lhe falou sobre esse assunto? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não. Sobre 
requerimento. não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Sobre 
que pleito de Valença. 

O SR. AlENCAR GUIMARÃES - Sim, sobre 
o pleito, porque expus para ele o caso. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não. de­
pois do noticiário, da denúncia, S. S• nunca co-­
mentou? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES -Porque acha· 
va um absurdo dtar que eu tinha entregue o re­
querimento a ele e que tivesse encaminhado a 
Brasflia. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Porque 
foi entregue o requerimento para ele? 

O SR. ALENCAR GUIJ'I\ARÃES- Não foi entre­
gue. 

O SR. RELATOR (Carlos Chíarelli)- Não foi 
entregue para ele? O Prefeito não entregou para 
ele também. 

O SR. ALENCAR GUú\'\ARÃES -Ele dtsse que 
não. Não conhece o Prefeito, não tem nenhuma 
relação com o Prefeito. 

O SR RElATOR (Carlos Chiarelli)- Não rece­
beu o requerimento do Prefeito. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não recebeu 
o requerimento do Prefeito? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Nem de 
V. s~ nem do Prefeito? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Náo. nem 
de mim nem do Prefeito. 

O SR. MAURÍCIO CORRÉA- Só para cooperar 
com V. s- Tem um depoimento dele aqui. Eu 
flZ o plano - isso é o Prefeito falando - que 
foi trazido a Brasilia pelo Sr. Alencar Guimarães 
em companhia do Sr. Sérgio, segundo informa­
ções do Sr. Alencar Guimarães. 

O SR. ALENCAR QUIMARÃES - O Senador 
está citando o caso ainda do primeiro requeri­
mento. Este que V. Ex~ leu é o caso do Plano 
de Aplicação? 

O SR. MAURÍCIO CORRÉA- É, com algumas 
alterações. 

O SR. ALENCAR GUII'AARÃE.S - Isso é outra 
fase. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Vamos 
chegar â fase. Estamos na fase do requerimento. 

Há, aqui, uma informação dizendo o seguinte: 
que ele, o Prefeito, pensava que essa sua gestão, 
esse seu apreÇo, preocupação pelo Município de 
Valença, pensava que ele fazia aquilo por amizade, 
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pelo fato de um irmão dele trabalhar no Município 
de Valença. "Quando o re<:urso foi liDerado, ele 
então me chamou para uma conversa." Ele é 
V, S• Chamou o Prefeito. Que conversa foi essa? 
Onde foi a conversa? Quando foi? E do que trata­
ram? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Quando eu 
expus ao Prefeito que o recurso tinha sido libera­
do, nessa mesma data, eu falei que o Dr. Sérgio 
teria me falado que teria que encaminhar um pla­
no de aplicação explicando exatamente onde seria 
aplicado esse recurso. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Onde foi 
essa conversa, de que tratou, o que V. S' recomen­
dou, o que V. s~ disse que era necessário? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES -Jamais con­
versei com o Prefeito soPre comissão, sobre qual­
quer fato inerente, A única atitude que eu tive 
junto ao Prefeito foi realmente ajudar, como pude 
ajudar a levantar os recursos para o Município_ 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Mas onde 
é que foi essa conversa? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Sobre o quê? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Quando 
o recurso foi liberado, V. s~ teve essa conversa 
com ele; V. s• mesmo confirma. Onde foi essa 
conversa? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Foi em Va· 
lença. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- V. S· foi 
a Valença para tratar do assunto? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES -Também. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - E aí V. 
S· salientou ao Prefeito que ele precísaria se orga­
nizar para receber o recurso. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Eu expus para 
ele o fato de que o plano de aplicação já tinha 
sido passado; que seria um procedimento que 
o Prefeito teria que fazer. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S' foi 
quem comunicou a ele que ele tinha que fazer_ 

O SR. ALENCAR OUIMARÃES - O Sérgio ti­
nha me informado isso. 

O SR. RELATOR (Carlos Chíare!!í)- O Sérgio 
foi quem lhe avisou que o recurso havia sido libe­
rado? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Sim, porque 
sendo amigo meu, era um pedido meu, ele se 
interessou e me passou essa informação. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O pedido 
era meu, mas não foi V. s~ que entregou o reque­
rimento. 

O SR. ALENCAR GUlMARÁES- Não, o pedido 
que eu digo foi o seguinte: eu pedi ao Sérgio 
para se portar junto ao Ministro em prol da libera­
ção dos recursos. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Isso, 50%. 
Quanto era a verba? V. S' se lembra? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Parece-me 
que 1 6 milhões. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. s~ sabe 
para que era? 
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O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Era para 
obras na periferia. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Que tipo 
de obras? 

O SR. ALENc::,A.R OUJMARÃES -Saneamento. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Para que 
extensão? v. s· se lembra? Que tipo de obra? 
Que dimensão? Era para fazer, era para calçar 
uma quadra? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Era obra de 
drenagem em rua, em bairro da periferia. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Não era 
calçamento? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Eu acho que 
fazia parte calçamento. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Lembra 
que tamanho? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não, esses 
dados técnicos eu não conheço. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O valor, 
v. s~ sabia. 

O SR. ALENCAR QUIMARÃES - Foi o que 
o Prefeito falou para mim. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Foi o Pre­
feito que lhe disse? v. s~ não sabia quanto é que 
estava no pedido? V. S• pediu pela Prefeitura e 
náo sabia quanto a Prefeitura estava pedindo? 

O SR. ALENCAR QUJMARÃES- Ele falou para 
mim, expôs que pediria 16 milhões para fazer 
essas obras no baírro, que teria necessidade. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)-V. S• sabia 
que foram liberados 16 milhões? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Sabia. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -E essa 
história de que ficariam 8 milhões com a Prefei­
tura e 8 milhões teriam que voltar? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Eu desco- • 
nheço esse fato. Jamais comentei em comissão. '• 
em negócio. Minha postura, nobre Senador, foi ti 
simplesmente de ajudar a levantar o recurso; sim- • 
plesmente essa foi a minha participação nesse~: 
episódio. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -V. S• há.> 
de convir que a Comissão é Comissão Parlamen-~­
tar de Inquérito. Nós estamos em fase de denún-')o 
das, em fase de depoimentos, em fase de infor.t· 
mações. Reconheço o direito de V. s~ de diler: 
das suas qualidades, do seu patrimônio. Mas V. · 
s• já se manifestou a esse respeito, está registrado. 
Agora, é sobre o fato em si, porque aqui a per· 
gunta que se fez ao Prefeito: "V. E)(' está se refe­
rindo ao Sr. Alencar?" Quando ele diz que o recur- · 
so foi liberado e V. Ex' o chamou para uma con­
versa e ele, claramente, o prefeito: "Sim, ao Sr.· 
Alencar Guimarães, porque eu não conheço o 
Sr. Sérgio. Esse Alencar, então, depois do recurso 
liberado, me dizia que a partir daí o recurso só 
seria liberado" daí a diferença entre autorizar e 
liberar - mediante o pagamento de uma comis­
são, istO é, gorjeta, propina da ordem de 50%, 
que seria liberada através da obra feita por uma • 
empreiteira, que seria realmente uma empreiteira 
que ganharia a concorrência pública, que estaria· 
previamente dirigida." 
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Essa é a informação com relação ao fato que 
lhe estou perguntando. Gostaria que V. S• me 
dii)sesse. o que houve nessa conversa sua com 
o Prefeito, depois que o recurso foi autorizado 
e antes de ser liberado. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Nesse encon­
tro, a única coisa que passei a ele foi que não 
se esquecesse de remeter o plano de aplicação 
para o Ministério. Jamais comentei sobre a comis­
são, sobre empresa, sobre participação. jamais 
houve esse tipo de contato. 

O SR. REU\TOR (Carlos Chiarelli)- V. S" foi 
a Valença aperi.as para dizer-lhe isso: "Não se es­
queça de mandar o plano de aplicação"? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não, Sena­
dor! Eu ia a Valença com freqüência. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Pergunta­
va-lhe anteriormente se essa viagem fora exclusi­
vamente para esse fim e V. $ 4 disse: "Também 
para esse fim." 

O SR ALENCAR GUIMARÃES- Também pa­
ra, pois eu ia a Valença não só para visitar o Pre­
feito, ia também para ver meus negócios e apro· 
veitei a oportunidade para passar essa informação 
ao Prefeito. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarel\i)-0 Prefeito 
não diz que esse recurso, os 50%, seria para o 
seu património pessoal. Ele não faz essa afirma· 
ção. Ele indica que essa parcela teria uma outra 
destinação, que seria para dividir com a turma 
dQ Ministro. 

O SR ALENCAR GUIMARÃES- Desconheço 
o·fato, Excelência, porque ... 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli) - Não co­
nhece a turma do Ministro? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Não conheço. 
Não sei nem onde é o Ministério. Não conheço 
o Ministro pessoalmente, não conheço nenhum 
assessor do Ministro ... 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. s~ não 
conhece nenhum assessor do Ministro? 

O SR ALENCAR GU\fv\ARÃES- Não conheço. 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. 5' não 
é amigô íntimo do Dr. Sérgio? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Mas o Sérgio 
é assessor do Ministro? Trabalha na Seplan? 

O SR. RElATOR (Carlos Chiare!ll}- Ele não 
trabalha na Seplan? 

O SR ALENCAR GUIMARÃES -Que eu saiba, 
não! 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli} - Nunca 
trabalhou na Seplan? 

O SR ALENCAR GUIMARÃES -Que eu saiba, 
não. 

·o SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Nunc:a 
trabahou com o Dr. Aníbal Teixeira? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Esse fato eu 
não sei, mas no setor, como empregado, não 
conpeço esse fato. 

·O SR. RElATOR .. (Carl~;~~· Çhiar~lli)- Mas, com 
o Dr.'Anibal Teixeira. i:le traPalhou? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES -Isso não pos­
so responder. 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli)- Aquí no 
Governo, quando em atividade? 

O SR ALENCAR GUIMARÃES - Parece-me 
que ele teve uma participação na SEAC. 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli) - O que 
éoSEAC? 

O SR ALENCAR GUIMARÃES - Pelo que sei 
é um órgão que trabalha para o Ministério. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Mas o 
que quer dizer SEAC? 

O SR ALENCAR GUIMARÃES - Não sei. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarem)- Nem sabe 
o que a SEAC fazia? É a SEAC, ou o SEAC? 

O SR ALENCAR GUIMARÃES - Acho que 
é a SEAC. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiareJJi) - Mas, V. 
s· sabe que ele trabalhava lá? Mas não sabe o 
que é esse órgão? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não, que o 
órgão faz eu não sei. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - SEAC 
é da Presidência da República, Ministério da Previ­
dência? 

O SR ALENCAR GUIMARÃES - Senador, eu 
não sei, desconheço esse fato. 

OSR. REU\TOR (Carlos Chiarelli)- Ele é fun­
cionário de quem então, o Dr. Sérgio? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - O Dr. Sérgio 
tem uma empresa. É um profisSional, sujeito mui­
to séria e tem uma empresa de projetos, há muito 
tempo. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiareJJi) - Não é 
servidor público? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Pelo que me 
consta, não. Que eu saiba, não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarellí) -Mas traba­
lhou na SEAC? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Teve uma 
passagem pela SEAC 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Do Gover­
no do Estado de Minas também ele nunca foi 
funcionário? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Ele dava aulas 
na Universidade Federal, pelo que seí. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - O Dr. 
Sérgio é da turma do Ministro? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Qual turma 
do Ministro? 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli) - Não sei. 
Estou dizendo porque está aqui no processo a 
expressão: "Turma do Ministro". 

O SR. AlENCAR GUIMARAE:S - Essa expres~ 
são eu nunca usei. 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli)- Mas eu 
estou perguntando: ele é ligado ao Ministro? Tra~ 
balhou com o Ministro? Vem junto com o Ministro 
na atividade? 

O SR. ALENCAR GUJMARÃES - Como vou 
discorrer sobre a atuação do Sr. Sérgio junto ao 
Ministro? Desc:onheço, Senador. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Ele é pa­
rente do Ministro? 

O SR ALENCAR GUIMARÃES - É primo do 
Ministro. Por isso mesmo é que fui até ele para 
liberar os rec:ursos, pedir ao Ministro que liberasse 
os recursos para Valença. 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• o 
procurou não porque ele fosse assessor, mas por· 
que ele era primo? 

O SR ALENCAR GUIMARÃES - Nessa época 
nem sei se ele era assessor do Ministro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sim. En· 
tão o procurou porque ele era primo do Ministro? 

O SR ALENCAR GUIMARÃES - Exatamente. 
Por ele ter possibilidade de chegar ao Ministro 
e fazer o pedido. 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli) - O Dr. 
Sérgio costumava ter esse gesto generoso e eficaz 
de atender pleitos e levar ao Ministro? 

O SR ALENCAR GUIMARÃES - Isso eu não 
sei, mas nesse caso, especificamente, sim. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiare lU)- É o único 
caso que v. s~ sabe? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Que eu saiba, 
sim. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• diz 
que a sua empresa tem fábricas em Barbacena 
e Juiz de f: ora? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Sim. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Barba­
cena e Juiz de Fora não precisam de verba públi­
ca, também? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não sei. Não 
conheço nem o prefeito de Barbacena nem o 
de Juiz de Fora. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Mas V. 
s~ não tomou a iniciativa similar para ajudar esses 
municípios? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não tomei 
porque eu não trabalho com esse tipo de coisa, 
não faço intermediação de verba. O caso de Ya­
lença foi o único que aconteceu na minha vida. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Quem 
teria cobrado, se não foi v. s· que exigiu os 50% 
para a turma do Ministro, com relação ao Prefeito? 
Quem poderia tê~lo feito? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES -Aí é uma per­
gunta difícil de se responder, Senador. Se houve 
isso, eu desconheço o fato. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -E essa 
empresa a Hidrosystemas V. s~ conhece? 

O SR ALENCAR GUIMARÃES - Conheço e 
conheço a do Dr. Sérgio. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -E essa 
empresa faz obras para o Ministério? 

O SR ALENCAR GUlfv\ARAES - Não, ela não 
faz obra. A especialidade dela é só na área de 
projetos. 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)-Mas proje~ 
tos ela faz para o Ministério? Fazia sim .. .? 

O SR. ALENCAR GUIMARÁES- Não. Não sei. 
Para Ministério não sei. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Para a 
prefeitura que ganhava menos ... ? 

O SR. ALENCAR GUIMARÁES -A mir.ha Hga­
ção <:om o Dr. Sérgio é de pessoa física. Eu não 
tenho ligação com pessoa jurídica dele. ~i que 
ele tem empresa. 

O SR. RElATOR (Carlos ChiarelH) - Mas na 
conversa com V. S·, V. S• separa os assuntos pes­
soa fisica, pessoa jurídica? 

O SR. ALENCAR GUIMARÀES- Sim. Porque 
V. Ex:• está perguntando é ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Nunca 
perguntou para ele o que a empresa dele fazia, 
com quem trabalhava? V. S' é empresário e ele 
também. Os assuntos entre ambos morrem. Mas 
como é com a declaração do Imposto de Renda. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Sáo setores 
distintos, nobre Senador. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Náo. 
Compreendo, mas não havia nem essa <:uriosí­
dade de saber. .. ? Quer dizer ... 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Eu sei qual 
a área que ele milita. Eu seí. São proj~tos de 
saneamento. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Sá o proje­
tos de saneamento para órgãos públicos, então, 
evidentemente? 

O SR. ALENCAR GUIMARÁES - Deve fazer. 

O SR RELATOR (Carlos Chiarellt)- V. s~ não 
sabe? 

O SR. ALENCAR GUIMARÀES - Náo. Náo sei. 

O SR. REU\TOR (Carlos Chiarelli)- V. s~ não 
sabe se a empresa ... 

O SR ALENCAR GUIMARÃES -As empresas 
que assinam os projetos normalmente trabalham 
com órgãos públicos. 

O SR RElATOR (Carlos Chiarelli)- E a dele, 
v. s· sabe se trabalha sabe para algum órgão 
público especificamente? 

O SR. ALENCAR GUIMARÀES- Náo. Especifi­
camente não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Nesse 
caso de Valença a empresa dele particípou? 

O SR. ALENCAR GU!f\1ARÃES -Participou na 
parte de projetas. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Sim. E 
foi ela que fez o projeto? 

O SR. ALENCAR GUIMARÁES - Sim. Ela que 
fez o projeto. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
o Dr. Sérgio, que foi o homem que, graças ao 
prestígio que tinha, por ser primo do Sr. Ministro, 
conseguiu a verba. Depois, foi o homem que exe­
cutou, cuja empresa executou o projeto com rela­
ção a essa verba. 

O SR. ALENCAR GUtMARÃES- Exatamente. 
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O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• con­
firma isso? 

O SR ALENCAR GUIMARÀES -Executou um 
projeto para a Prefeitura de Valença. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Houve 
concorrência para isso? 

O SR. ALENCAR GUIMARÀES - Pelo que os 
jamais dizem, houve concorrência. Esses fatos ... 
eu não tomei muito conhecimento, Senador, por­
que eu não tinha interesse, eu não tenho empresa 
de projetos, quer dizer, não partfdpei em nada 
disso. Não tenho ligação com essas empresas. 
Então, esses fatos inerentes a tomada de preços, 
concorrência e etc., não posso ... eu sei aquilo 
que foi citado pelos noticiários. 

O SR RElATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• sabe 
que o dinheiro não chegaria a Valença se a con­
corrên<:::ia não fosse ganha por essa empresa? 

O SR. ALENCAR GUIMARÀES - Não. Desco­
nheço. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)-Quer dizer 
que não era isso a condícionanté do plano de 
aplicação? 

O SR. ALENCAR GUIMARÁES - Não. 

O SR. RElATOR {Carlos Chiarelli)- Aplicação 
numa empresa, de um projeto? 

O SR. ALENCAR GUIMARÁES -Não. Não ha­
via condicionante nenhuma. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Não ti­
nha? 

O SR ALENCAR GUIMARÃES - Não. Que 
eu saiba não. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- V. S•sabe 
como é que se faz o ... V. S• conhece o plano 
de aplicação, sabe o que é um plano de habi· 
tação? 

O SR. ALENCAR GUIMARÁES -Não. Sempre 
me foi explicado que era simplesmente um do<:u­
mento que o Prefeito teria que remeter ao Minis­
tério, explicando onde aplicar e dizendo a conta 
do Banco do Brasil em que se teria que depositar 
esse dinheiro, segundo os noticiários. Foi essa 
a explicaçáo que o Dr. Sérgio me deu. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Só isso 
que era para avisar para o Prefeito? 

O SR ALENCAR GUIMARÁES- O que? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Era só 
isso que V. s· deveria comunicar ao Prefeito? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES -Sim. Só isso. 

O SR. REI.J\ TOR (Carlos Chiarelli) -E interes· 
sante porque isso está contido num telex que 
chegou no mesmo dia para o prefeito, remetido 
diretamente pela Seplan. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Como é a 
pergunta? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Essa in­
formação que v. s~ está dando, e ampliada, foi 
mandada diretamente pela Seplan ao Prefeito, 
com maiores dados até. 

O SR. ALENCAR GUIMARÀES- Foi enviado? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sim. 
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O SR ALENCAR GUIMARÁES - Então desco­
nheço. Eu citei porque o Dr. Sérgio, na época, 
me disse, contou-me isso. 

Agora, se. existe essa informação, ê comum 
ao Ministério, eu nà:o sei. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - O Dr. 
Sêrgio conseguiu a liberação de recursos pessoal­
ment~ com o ex-Ministro Aníbal Teixeira? 

O SR ALENCAR GUIMARÀES - É. Ele pediu 
porque por ser conhecido meu ele pediu ao Sr. 
Ministro que olhasse com carinho esse pedido 
meu para a Prefeitura de Valença. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiare/Ji) - Estou 
satisfeito, Sr. Presidente, por enquanto. 

Só com requerimento já registrado. Faz-se ab­
solutamente indispensável, Sr. Presidente, porque 
é de uma contundêfl<:ia flagrante que nós esta­
mos ouvindo com o que foi dito pelo Prefeito 
que nós tenhamos outra acareação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Prefeltamente! 

O SR. RElATOR ( Carlos Chiarelli)- Porque 
aqui é tudo diferente no lugar dos fatos, onde 
se en<:Ontravam, não se encontram o que foi dito. 
Não tem nada que aquí tenha similitude. São duas 
histórias diferentes. ' 

O SR. PRESIDENTE (José lgnãcio ferreira) -
A Presidência pede à Assessoria que registre esse 
episódio para efeito das providências subseqüen­
tes. 

A Presidência indaga dos Srs. Senadores se 
desejam fazer alguma inquirição. 

O SR. MENDES CANALE - Sr. Presidente, 
concordo plenamente com o que disse o Sr. Se­
nador Carlos Chiarelli, porque será atê mais útil 
a concretização dessa acareação, porque os fatos 
narrados pelo Prefeito de Valença contrastam to­
talmente com o depoimento do Sr. Altencar. Por· 
tanto, impõe-se que seja feita essa acareação. Eu 
me limitaria, na épo<:a da acareação, a formular 
essas perguntas. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Uma perw 
gunta só para completar. Essas empresas, a Hiw 
drossistemas e a MCM, são sediadas em Belo 
Horizonte? 

O SR ALENCAR GUIMARÁES - A MCM um 
dos diretores é amigo meu- é sediada em Belo 
Horizonte; a Hidrossistemas é sediada também 
em Belo Horizonte. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarem) - A que 
se dedica a MCM? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Acho que 
faz obras públicas e construção civil. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E foi a 
MCM que ganhou e execução das obras em Vaw 
tença? 

O SR ALENCAR GUIMARÀES - Parece que 
foi. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Seus ami· 
gos foram vitoriosos, hein? Um no proj~to e outro 
na execuçào das obras. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- São profissio-­
nais. A concorrência, Senador, é pública. Acredito 
que qualquer empresa poderia ter se manifestado 
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na concorrência. Creio que, provavtlmente, a 
MCMofez. 

O SR. RELJ\TOR (Car\os Chiarelli)·- Há uma 
pergunta do Senador Mansueto de Lavor: quem 
é o diretor ou o responsável que entrou em con­
tato, em nome da MCM, com a Prefeitura de Va­
lença? 

O SR. ALENCAR GU!f.'\AR.ÃES- Encontrei-me 
em Valença, por umas duas vezes, com o diretor 
da MCM. que estava olhando esse caso de Valença 
por ser amigo meu, o Alexandre Vilela. 

O SR. RELATOR (CarlosChiarelli)-Querdizer 
que depois de já definidos o requerimento, o plano 
de aplicação, o projeto, agora já temos uma em­
presa que vai executar a obra? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não, Não, 

O SR. REtA TOR (Carlos Chiarelli)- V, S• mais 
uma vez está em Valença, nessas suas visitas cos­
tumeiras, e no caso, tem um contato com um 
representante da empresa, inclusive com técnicos 
que estão tratando da execução da obra. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Com técnicos 
nunca tive contato. Tive contato em Valença com 
o diretor da MCM. Não conheço nenhum técnico 
nem da Hidrossístemas nem da MCM citada. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Aqui há 
uma informação do Prefeito que diz que "o Alen­
car Guimarães é quem fazia todos os contatos 
com a empresa, sempre levando alsum técnico 
com ele." 

O SR ALENCAR GUIMARÃES - Não, Não é 
verdade. Acho que pode ser constatado, Senador, 
com as empresas, quem as representava junto 
às prefeituras ou junto aos órgãos em que elas 
militam. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
Sr. Alencar, não houve licitação para o projeta, 
ou seja, a partir do projeto ... 

O SR ALENCAR GUIMARÃES - Não houve? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
Houve licitação para o projeto? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Pelo que 
consta houve uma tomad~ de preços. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Não. por favor, sob a forma de tomada de preços 
houve licitação? 

O SR ALENCAR GUIMARÃES - Acho que 
houve. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio ferreira)­
Para o projeto? 

O SR ALENCAR GUIMARÃES - Para o pro­
jeto. 

O SR PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Então V. s~ está afirmando que houve a liçjtação 
sob a modalidade de tomada de preços? 

O SR ALENCAR GUIMARÃES - Acho que 
houve. 

O SR. PRESJDENTE (José Ignácio Ferreira.)-
V. S-~" sabia que o projeto seria elaborado pela 
firma Hidrossistemas? 

O SR ALENCAR GUIMARÃES - Não, Eu diZia 
ao Senador, há pouco, que n~o existia essa condi­
ção obrigatória de, na liberação de recwso, a Hi-
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drossistemas fazer o projeto e ft.dano de tal fazer 
a obra. O Prefeito fez as concorrências para o 
projeto e para a execução da obra posterior. 

O SR PRESIDENTE (José Ignácio ferreira) -
E quem foi que levou ao Prefeito as peças que 
iriam servir para a sua orientação na concorrên­
cia? Ele recebeu de alguém e, ao que parece, 
no seu depoimento, disse que foi de v. s~. a orien~ 
taçáo para proceder à licitação. 

O SR ALENCAR GUIMARÃES - Não. 

O SR. PRESIDENTE {José Ignácio Ferreira)­
A licitação do projeto eu ignoro, mas a licitação 
para a obra foi feita pelo Prefeito. Ele recebeu 
os esclarec:imentos necessários, inclusive com 
orientações. com documentos, com minutas de 
documentos. Quem entregou isso a ele? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Parece que 
desse pacote para a execução das obras fazia 
parte, no pacote de projetos da empresa a docu­
m~ntação das sugestões para que se fizesse a 
concorrência pública. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Quer dizer que V. s~ nunca falou ao Prefeito sobre 
a finna Hidrossístemas, sobre a pretensão do Sr. 
Sérgio de se habilitar nessa licitação sobre a mo­
dalidade de tomada de preços que v. s~ disse 
ter existido? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não. O que 
posso imaginar é que ele, como profissional -
e tem uma empresa de projetos - sabendo que 
iriam recursos para Jâ prontificou-se a cadastrá-la 
no órgão. Acredito que seja isso. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira}­
Eminente Senador Jutahy Magalhães, V. Ex' tem 
a palavra. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - V, S• soube, 
alguma vez, se a prefeitura de Santos teria rece­
bido qualquer recurso da SEPLAN? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES -Não. Desco­
nheço o fato, exatamente por jamais ter traba­
lhado com verba pública, a qualquer prefeitura. 

O SR JUTAHY MAGALHÃES - Qual o cargo 
que V. S• ocupa no Empreendimento Industrial, 
e dentro desse complexo industrial, onde é que 
V. S• situa a sua atividade profissional, e qual a 
sua participação no cenário da empresa? 

O SR ALENCAR GUIMARÃES - Há pouco, 
expus esse fato. A familia Guimarães detém 33% 
ou 34% do capital dessa empresa. Sou eu quem 
administro os bens do meu clã: imóveis, a parte 
de aluguéis, a parte da empresa, nossa partici­
pação de 12% e, inclusive, até a parte do Imposto 
de Renda - essa é a minha participação. Admi­
nistro os· bens da família. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Sr. Presidente, 
realmente, as contradições são flagrantes e terá 
que haver essa acareação. Não adianta pergun~ 
tarrnos mais, pois as dúvidas persistirão. 

O SR. PRESIDENTE (JoséJgnâcio Ferreira)­
A Presídencia concede a paJavra ao eminente Se~ 
nador José Paulo Bisol. 

O SR JOSÉ PAULO BISOL- Gostaria de per­
guntar ao depoente se ele conhece, em Minas 
Gerais, a F<JNCEPEC- uma Fundação? 

O SR ALENCAR GUIMARÃES- Não, Não co­
nheço. 

O SR JOSÉ PAULO BISOL- Essa Fundação 

1 está vinculada à Secretaria de Ciência e T ecno­
Jogia. 

O SR ALENCAR GUIMARÃES - Como cha­
ma? FUNCEPFC:? Não conheço. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- No depoimento 
do Sr. SérgiO Menin ele teria trabalhado dez anos 
nela. 

O SR ALENCAR GUIMARÃES - Então, o no­
me está errado. Conheço um órgão, no qual o 
Sérgio trabalhou, que é o SEPEC 

O SR JOSÉ PAULO BISOL - Qu• órgão é 
esse? 

O SR ALENCAR GUIMARÃES - É um órgão 
ligado à secretaria de Ciência e T etnologia, se 
não me engano. 

O SR PAULO BISOL - O Or, Sérgio Minin 
também afirma que tão logo soube da liberação 
da verba, ele cadastrou sua firma de projetos, 
a Hidrossistemas, ante a Prefeitura daquela cida­
de, Valença. V. S• tem conhecimento disso? 

O SR ALENCAR GUIMARÃES - Sim. Ele co­
mentou comigo depois - como teria recursos 
da cidade - e que ele, com uma empresa de 
projetos, se cadastrou para possível contratação 
para execução do projeto. 

O SR JOSÉ PAULO BISOL - Gostaria que 
v. s~ desse, em detalhes. tanto quanto a memória 
lhe permitir, quando ocorreu essa conversa, em 
que ele lhe disse que cadastraria ou ha\iÍa cadas­
trado a sua firma, e se V. s• tinha conhecimento 
de que, em última análise, haveria interesse da 
finna dele? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não, T amei 
conhecimento que o Sérgio se cadastrou lá de~ 
pois dos recursos liberados, depois de todo esse 
procedimento. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Pergunto a V. 
S~que conhece a Hidrossistemas e conhece outra 
firma. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Nunca tive 
negócios nenhum com a Hidross\stemas. Conhe­
ço o Sêrgio, que é um dos diretores da Hidras­
sistemas. 

O SR JOSÉ PAULO BISOL-V, s• mencionou 
duas emPresas que conhece, e que são de seus 
amigos. Quais são? 

O SR ALENCAR GUIMARÃES-ta Hidrossis­
temas, que é do Sérgio e a MCM.. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- A Hidrossistemas 
e a MCM? 

O SR ALENCAR GUIMARÃES- Exato, 

O SR JOSÉ CARLOS BISOL - Há alguma 
vinculação entre essas duas empresas? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Desconheço. 

O SR JOSÉ PAULO BISOL - Na hipótese 
de não haver V. s• desconhece - há uma coinci­
dência de s6cios, então? Já que V. s~ tem amigos 
nas duas, ~u sinto um vínc:ulo. Esse vínculo não 
o comprofllete, mas, me dá um indício, uma pos-
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sibilidade de fazer uma análise. Então, lhe pergun­
to:Já que v. s· tem amigos nas duas, quem são 
esses amigos? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES -O Sérgio Me­
nin T elxeira, da Hidrossistemas, e o Alexandre Vile­
la, da MCM. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Por sua vez, 
o Sérgio e o Sr. Alexandre são ami!Jo::.? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Podem se 
conhecer, mas desconheço este fato. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Quer dizer, eles 
não conviveram ao mesmo tempo ... 

O SR. ALENCAR GU!fv\ARÃES- Não, são ami­
zades distintas. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Gostaria que 
V. 8' me desse uma idéia mais viva, mais humana, 
mais real, mais cotidiana das conversas que teve 
com o Sr. Sérgio Menina respeito d"'SS~ liberação. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - A conversa 
que tive com o Sérgio foi exatamente esta: expus 
a ele a necessidade do município por recursos 
para executar obras, pedindo a ele, por ser primo 
do então Ministro, que levasse esse pedido formal­
mente a S. Ex" de forma a tentar ajudar o muni­
cípio com a liberação dos recursos. 

O SR JOSÉ PAULO BISOL- Não sei se me 
escapou ou não entendi bem, como acabou en­
contrando o Prefeíto? Já tinha idéia de dar uma 
cooperação para ele? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não com­
preendi a pergunta. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - V. S• teve um 
encontro fortuito na praça com o Prefeito de va­
lença? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Aconteceu 
esse encontro em frente da Prefeitura. 

O SR JOSÉ PAULO BISOL - Ele que o con­
vidou? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Sim, cha­
mou-me para bater um papo na Prefeitura, tomar 
café, e aconteceu. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Ele lhe diss"' 
"Eu sei que V. S? é parente do Ministro"? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não. Ele ex­
pôs as dificuldade de levantar recursos. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Por que eu vou 
expor a um convidado para um cafezinho, que 
aparentemente não tem nenhuma ligação com 
o Governo, por que eu vou colocar esta questão? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Talvez por 
conhecer a f?milia e saber que somas pessoas 

. muito bem relacionadas. Por que ele expôs esse 
fato é difícil responder, Conversamos sobre vários 
assuntos. Um deles foi esse. Ele expôs essa dlficul­
dade, e eu me prontifiquei, sem interesse parti­
cular nenhum, a tentar ajudá-lo. 

O SR JOSÉ PAULO BISOL- O Fábio estava 
junto? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Nesse con­
tato, sim. Nesse primeiro encontro nosso, sim. 

O SR. JOSÉ PAUlO BISOL- V. S• sentiu aqui, 
por três ou quatro pronunciamentos de Senado-

DIÁRlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção·ll) 

res, que há contradições flagrantes entre o seu 
depoimento e o do Prefeito. Nenhuma contra· 
dição foi mencionada no seu depoimento, mas 
entre dois depoimentos existem contradições. Es­
sas contradições, praticamente todas elas, o com­
prometem, não é isso? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Se for verda­
de, sim. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Dizem as coisas 
que geraram as perguntas que lhe foram forrou~ 
!adas: V. S• pediu 50%, etc. Tudo emerge do de· 
poimento do Prefeito. 

Ora, V. s~ me diz que o Prefeito é-lhe uma pes­
soa afável, simpática e amiga do Fábio. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Devia ter al­
gum relacionamento, porque ele morou na cidade 
- Valença é uma cidade pequena - durante 
seis anos; numa empresa que é representativa 
dentro do Município. Então, possivelmente, ti­
nhanl ligação, ele conhecia o Prefeito. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- V. S· sabe tanto 
quanto eu que não existe nenhum comportamen­
to sem uma carga motivacional. Não tem como 
explicar qualquer comportamento humano de 
que se trate senáo a partir de sua carga motiva­
cional, sua motivação, para simplificar. 

Pergunto: que espécie de motivação V. s~ pode 
conjecturar que existe na conduta do Prefeito, ten­
tando comprometê-lo, se nem sequer o conhece 
bem e se até se relaciona bem com o seu irmão, 
o Fábio? V. s~. necessariamente, procurou inter· 
pretar isso. Repare bem: necess<':riamente, no sen­
tido lógico, quer dizer, não pode ter sido de outra 
maneira. É aqu1lo que normalmente acontece nos 
seres humanos. Se é surpreendido por um com~ 
portamento de terceiro, neces~riamente ele per~ 
gunta: "O que esse camarada tem contra mim?" 
Essa formulação V. s~ fez internamente. 

OSRALENCARGUIMARÃES-Façoatéhoje. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- E a que conclu­
sões V. s~ chegou, porque objetivamente tem uma 
resposta para isso? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não consigo 
explicação. Temos uma ligação muito boa com 
a família Gomes, que participa na empresa. Não 
sei se teria briga entre eles. Já procurei várias 
vezes, já pensei, e realmente não encontrei respos· 
ta para essa atitude do Prefeito. 

O SR JOSÉ PAULO BISOL - Mas V. S• não 
perguntou para o Fábio se era briga do Prefeito? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não, parece 
que não; caso contrário o Fábio não teria ido 
comigo naquele dia, se existisse. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Mas V. S' é 
uma pessoa muito bem qua!ifi<:ada, tem cursos, 
é um profissional competente, com experiência 
apesar de jovem e tem ainda um registro; não 
sei se cabia, tem uma certa humanidade porque 
é o primeiro depoimento dos que ouvi e acho 
que ouvi todos, nesta Comissão..- que é humano, 
quer dizer, não tem uma intelígência trabalhando 
o~et!vamente em determinado sentido. Então, 
estava muito nervoso no início - e eu entendo 
bem isso. Bom, eu lhe pergunto até como ... 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Senador, per~ 
mtta-me até eu fazer um desabafo: a partir desse 
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episódio eu tomei uma posição comigo: a partir 
desse principio, podendo ajudar o próximo, qual­
quer que seja ele prefeito ou amigo, o que for, 
não farei mais isso, porque realmente o que me 
trouxe de prejuízo moral e familiar eu jamais faria 
hoje, a partir do fato, qualquer ato para ajudar 
qualquer que seja o município. prefeito, o que 
for. 

O SR JOSÉ PAULO BISOL- Eu espero que 
essa posição seja modificada, porque se todas 
as criaturas injustiçadas do mundo desistirem de 
fazer o bem não dá! Acho que V. s· vai mudar 
de opinião. 

Mas pergunto se o prefeito tinha alguma neces­
sidade de aparecer já que não está vincl.11ado com 
sua familia o problema. Está vinculado com .:dgu­
ma necessidade dele? 

O SR. ALENCAR GU!J\'\ARÃES - T a!vet até 
político, não sei. Estamos no ano de futuras elei­
ções para prefeitos. Talvez tenha algum interesse 
político, porque desconheço qualquer que seja 
diretamente ligada à familia. E nossas famílias 
se dão bem. Esta é a verdade, tanto que, são 
sócios desde mil novecentos e não sei quanto. 
Então, a justificativa que penso seja cabível, e 
racíona! seria o interesse político disto. 

O SR JOSÉ PAULO BISOL - V. S· está à 
vontade para ser acareado com ele? V. S" sabe 
que seria uma acareação? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Estou à dis­
posição da Comissão. 

O SR JOSÉ PAULO BISOL - O Dr. Sérgio 
Menin Teixeira de Sousa nunca lhe deu deUdhes 
do que aconteceu depois da liberação da verba? 

O SR ALENCAR GUIMARÃES - Não, ele só 
comentou comigo que o recurso chegaria à cida­
de e ele, como profissional, se cadastraria na cida· 
de para tentar fazer o projeto. É o normal da 
empresa que trabalha para órgãos. não é? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - E o p<efeito 
registrou que o plano dele é muito bem elaborado. 

O SR ALENCAR GUIMARÃES - Ele chegou 
a con1entar esse fato comigo, também. 

O SR. JOSÉ PAULO BtSOL- Muito bem. es· 
tou satisfeito, Sr. Presidente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Só uma 
pergunta para completar. V. s~ continua tenho 
um bom relacionamento com o prefeito? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - A partir do 
que aconteceu eu não estou tendo re!adonarnen­
to nenhum com o prefeito, porque eu estranhei 
esse fato todo. 

O SR. REU\TOR (Carlos Chiarelli) - Nunca 
mais falou com ele? 

O SR. ALENCAR GUIMARAES- Falei sim. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Depois 
que saiu alguma denúncia? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Porque o meu 
nome Alencar foi veiculado a partir de agora. De· 
pois que ele começou a veicular jamais conversei 
com ele. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiare/Ji)- E depois 
da verba liberada etc. 
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O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Tivemos con­
tato. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- E quando 
estava sendo executada a obra? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - A obra não 
chegou a ser executada, acho eu. 

O SR. REtA TOR (Carlos Chiarelli)- Y. S• acha 
que não foi executada? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não, pelo 
que v:i nos jamais, ele não teria homologado. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Depois 
desse requerimento, desta história toda, V. S• aJgu~ 
mas vezes falou com ele? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - F alei. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Indepen­
dente desse assunto aqui. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - F alei. Houve 
um fato muito curioso que foi o seguinte: em 
setembro, começou a se veicular noticias de que 
o Dr. Sérgio teria ido a VaJença, citando esse caso 
de Valença. O Sérgio me procurou, ficou muito 
chateado com as noticias, pediu que eu fosse 
a Valença e conversasse como o prefeito para 
ele fazer aqueles desmentidos dos jamais de que 
o Sérgio tinha ido a Va!ença, etc. E eu, vendo 
a preocupação do Sérgio, sabendo que não eram 
verdadeiras aquelas notícias que estavam sendo 
veiculadas, fui ao prefeito e pedi que ele fizesse 
uma carta que desmentisse exatamente essas no­
ticias. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -E o pre­
feito fez a carta? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Fez a carta. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Como 
os senhores queriam? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES -Não. Eu levei 
para ele as informações dos jamais ele me disse 
que passasse na prefeitura no outro dia, pois que­
ria dar um cunho oficial à carta. Eu peguei a 
c::arta com ele, no dia seguinte. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Depois 
disso. nunca mais V. s~ falou com ele? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Não, não tive 
QXttato nenhum com o prefeito. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Nunca 
cobrou dele as acusações? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES -A mim nunca 
tinha havido acusação nenhuma. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Eu falo 
agora, digamos, há vinte dias ... uma coisa mais 
direta ... 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Não, não pro­
curei fnais o prefeito. fiquei extremamente cha­
teado com isso. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência tem em mãos um expediente ao 
qual se encontram acostados inúmeros docu­
mentos, que foi enviado à Presidência e já consta 
do computador há muitos dias e que se choca 
com essa referência feita na exposição longa do 
prefeito, inicialmente, em que ele diz o seguinte: 

"Em meu depoimento creio ter dito que 
se tratava de uma concorrência pública, 
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quando, na verdade, como V. Ex• pode cons­
tatar, tratou~se de um convite." E segue: "em­
basado no Decreto~Lei nç 2.300/87 ... feito, 
porém, desta forma, seguindo orientação de 
técnicos da Hidrossistemas, secundados pe­
Jo Sr. Alencar Guimarães". 

De maneira que a pergunta que fiz:" V. S' nunca 
esteve na prefeitura com técnicos da Hidrossis­
temas, com pessoas ligadas à Hidrossistemas, pa­
ra secundá-las?" 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Não, eu estive 
na prefeitura algumas vezes e me encontrei, uma 
vez não com os técnicos da empresa, mas com 
o Alexandre, que estaria o1hando os interesses 
dele na cidade ... 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Quem é Alexandre? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Da MCM ... 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
O Alexandre é da MCM? Alexandre de que? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES -Alexandre Vi­
lela. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Alexandre Vilela. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Ele sabia que 
haveria obras, cadastrando como possível a parti­
cipação das concorrências. Com técnicos jamais 
tive encontros. 

O SR PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Em outro trecho, ele diz o seguinte: 

"No dia 6-,8..87, foi publicado o edital de 
tomada de preços na Prefeitura Municipal 
(documentos tais, tais e tais) para execução 
de obras de calçamento em "pé-de-mole­
que" e paralelepípedos em diversas ruas da 
cidade, que, embora feito sob a supervisão 
do Sr. Alencar Guimarães, não atendeu às 
exigências da turma do Ministro, segundo 
o próprio Alencar Guimarães". 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não, eu des­
conheço. Não participei do edital de tomada de 
preços, de convite. Não participei de nenhum ato 
administrativo do prefeito. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
v. EX" tem a palavra, eminente s~nador fr\ansueto 
de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LA YOR - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Fica evidente a necessidae da acareação. As 
linhas do depoimento do Sr. Alencar Guimarães 
com o depoimento do Prefeito José Gomes Gra­
ciosa praticamente não se cruzam em nada, a 
não ser que houve a liberação de recursos. Houve 
o pedido e a liberação. A partir daí, nada mais 
confere. O Sr. Alencar, resumidamente, diz que 
foi à prefeitura tomar um cafezinho, conversar 
com o prefeito, sem qualquer outra pretensão, 
e Jâ o prefeito levanta~Jhe os problemas da comu­
nidade, e ele, toc:ado pela situação de abandono, 
de perseguição poUtica do Governo estadual, re­
solve cometer aquüo que, hoje, considera um de­
satino de sua vida, que foi ajudar o prefeito a 
conseguir esses recursos através de amigos. entre 
eles, o Sr. Sérgio Menín Teixeira. 

Já o Prefeito Graciosa. no depoimento aqui, 
diz que foi vencido pelo cansaço; a expressão 

do Prefeito foi esta: "fui Vencido pelo cansaço. 
O Sr. Alencar Guimarães me procurou tanto que 
fui vencido pelo cansaço. Eu já desconfiava, por­
que antes tinha sido procurado por outros inter~ 
mediáríos, já não estava acreditando, até que me 
rendi pelo cansanço". E não é só isso. No dia 
da assinatura do requerimento ele diz mais: que, 
para se despistar, para não ter o encontro ~.:om 
Alencar Guimarães, inventou que ia ao Rio de 
Janeiro, mas foi uma desculpa que ele c:onseguiu 
- ele ia era para que não se encontrasse e não 
assinasse. Mesmo assim, o Sr. Alencar Guimarães 
foi até ao Rio de Janeiro e, lá, foi assinado o 
requerimento no dia 23 de julho, na Secretaria 
de Educação do Estado do Rio de Janeiro. Aí, 
creio que, a partir dessa assinatura do requeri­
mento, tanto a versão do Sr. "Alencar Guimarães 
como a versão do Prefeito, devem ter circuns­
tâncias, pessoas que os encontraram que possam 
confirmar com quem é que está a verdade. Nós 
temos que, não só acaréa-los mas, também, pro­
curar outros elementos. Mas não é só isto. O cen­
tro da questão está na intermediação criminosá, 
mediante propina, e, no caso, propinas elevadís­
simas. Sobre este assunta, o prefeito faí taXativo, 
não fez rodeios. Ele diz o seguinte: é que as conta­
tos com o Sr. Alencar Guimarães foram divididos 
em duas etapas. A primeira etapa, até a liberação 
dos recursos. O Sr. Alenc:ar Guimarães se apre­
sentava como um intermediador comum, e ele 
até dizia o seguinte: "Eu pensava que ele fazia 
aquilo por amizade" pelo fato de .um irmão dele 
trabalhar no·Municipio de Valença. Esta foi a pri­
meira etapa. Inclusive, o prefeito eStava, rea-lmen­
te, nesse convencim'ento de que o Sr. Alencar 
Guimarães, tendo em vista as súas ligaç<;)es em­
presariais com' o município, tendo em vista o seu 
irmão trabalhar na comunidade, estava querendo 
ajudar o município. Mas, a segunda etapa foi dife­
rente. No momento em que o recurso foi liberado, 
a conversa foi outra, disse o prefeito, a conversa 
foi outra. E qual foi essa outra conversa? Ê que 
o Sr. Alenc:ar Guimarães disse ao prefeito, segun­
do ele próprio, que o recurso só seria Jib~rado 
mediante o pagamento de uma comissão da or:­
dem de 50%. Esse pagamento não seria grossei­
ramente feito. Pagar os 50%. assinar recibo, nada. 
Ele seria camuflado através de uma elevação do 
preço da obra. A obra valia "x", elevar·se-ia o 
dobro e, então, haveria esse pagamento. Ainda 
mais: há outro fato que é central para isto. O 
Sr. Alencar Guimarães, conforme já foi frisado 
aqui pelo Relator. ele não estava pedindo esse 
recurso para si. E um empresário, é um homem 
de um patrimônio considerável, e não precisava 
desse recurso. Segundo o prefeito, esse recurso 

era para a turma do.Ministro. Então, se ·insistiu 
várias vezes: o Relator insistiu, eu insisti, outros 
colegas insistiram: que história é essa de turma 
do Ministro? Quem foi que falou em turma do 
Ministro? E o prefeito sempre respondendo, cate­
goricamente; ''O Sr. Alencar Guimarães" - se 
referiu à turma do Ministro. E, ainda mais- per­
guntado pelo Relator - "Que Ministro, qual é 
o Ministro? O Sr. José Gomes Graciosa respon­
deu, taxativamente: "Aníbal Teixeira." Então, ficou 
expressamente que o Sr. Alencar, sím, foi o Sr. 
Alencar quem disse isto: ''A turma do Ministro". 
Então, é claro que, diante de diferenças tão subs­
tanciais e contradições, é necessário cruzar isto. 
É uma ne<:essidade. No momento, não há, peJo 
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menos da minha parte, a necessidade de fazer 
qualquer pergunta, só que, realmente, temos um 
depoimento, do prefeito, e seu depoimento, ilustre 
Depoente, que, no essencial, nas linhas funda­
mentais, estão em franca contradição. E. al era 
o caso de se ver. O que há, também, e é a única 
pergunta que vou fazer, é que o prefeito trata, 
praticamente, com uma pessoa desconhecida. 
Aquele cidadão, aquele senhor, nunca trata como 
pessoa que houvesse um contato corriqueiro. 
Gostaria de saber como foi essa história, se antes 
desse episódio do cafezinho na Prefeitura, se já 
havia contatos de V. 5' com o Prefeito e até que 
nível eram feitos esses contatos? Creio que há 
aí um ponto de contradição. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Eu não tinha 
contato algum com o Sr. Prefeito até que um 
dia fui apresentado pelo meu irmão a ele. Tinha 
contato, sim, com os parentes dele, como primos 
que faziam parte da administração da empresa. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR- Quem é que 
insistia mais: o prefeito, procurando v. s· para 
intermediação de verbas, 0\.l v. s~ procurando o 
prefeito? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não houve 
insistência alguma e, sim, o fato de nesse encon­
tro eu me dispus a ajudá-lo e tivemos contatos 
daí para a frente em função disto. Mas nunca 
houve a insistência de pedir verbas, de liberar 
verbas. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR - Quer dizer 
que não houve essas duas etapas: a primeira, 
altruistica, voltada para os interesses do Munidpia, 
a segunda, na repartição de uma comissão para 
a "turma do Ministro"? Nunca houve de sua parte 
essa expressão "turma do Ministro"? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não, nunca 
houve. Não poderia usá-la, parque seria um con­
tra·senso, pois não conheço ninguém do pessoal 
do Ministro, como poderia usar um termo a "tur­
ma do Ministro". Isso seria um absurdo. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR -É evidente, 
Sr. Presidente, a necessidade de cruzar estas infor­
mações através de uma acareação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Com a palavra o eminente Senador José Paulo 
Bisol. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - As obras de 
saneamento e pavimentação, em princípio cogita­
dos, acabariam por beneficiar de algum modo 
a empresa de V. Si? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Acredito que 
sim, porque tendo Valença mil e tantos empre­
gados, que são pessoas que recebem de um a 
dois salários mínimos, que moram na periferia, 
indiretamente estaria ajudando a coletividade 
através de minha empresa, mas eu, especifica­
mente, não teria interesse algum. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Com a palavra o eminente Senador José Agripino. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Sr. Presidente, vou 
insistir na pergunta feita pelo Relator que até já 
havia alinhado para fazer porque estou intrigado 
com o fato, Quero perguntar ao depoente se as 
suas relações com o Prefeito são ou eram boas 
e se continuam. Como eram elas? 
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O SR. ALEN~ GUJMARÁES- Durante esse 
processo de ajudá-lo a liberar recursos, com o 
Prefeito sempre foram boas, elas eram tão boas 
que sempre ia a Va/ença, encontra-me com ele, 
não havia nad~ de anormal na nossa relação, 

O SR. JOSE AGRIPINO MAIA - Não existia 
e nem existe nenhuma rixa pessoal, com fami­
liares seus, com o Prefeito, com a administração 
da Prefeitura? Nada que leve o Prefeito a tentar 
lncriminá·lo? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não, desco­
nheço. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Eu estranho isso, 
porque fiz uma pergunta ao Prefeito qual seja 
as três empreiteiras, as três empresas foram trazi­
das pela Hidrossistemas, ou pelo Sr. Alencar Guí· 
maráes? E a resposta textual do Sr. José Domin­
gos Graciosa foi: "Na verdade, quem apareceu 
foi o Sr. Alencar Guimarães. Não posso assegurar 
para V. Ex" se essas empresas foram contactadas 
pela Htdrossistemas, mas o fato é que apareceram 
três empresas de engenharia- não tenho certeza 
se foram duas ou três- e foram levadas a Valença 
pelo Sr. Alencar Guimarães". 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não. O Sr. 
José Agripino - quem diz isso ou tem o desejo 
de esclarecer fatos de forma absoluta, ou o desejo, 
deliberado, de incriminar um ferrenho inimigo, 
no meu entendimento. Entii.o, posto isso, tenho 
uma única pergunta a fazer a V, Ex' · 

O SR. ALENCAR GUlMARÃES - Posso fazer 
um esclarecimento em relação a isso? Esse termo 
"trazer empresas em Valença" é um termo muito 
forte. O que aconteceu é que algumas empresas 
- eu mesmo dtei participar da concorrência -
agora entre isso e eu pegar essas empresas e 
'levar, acho que há uma distância grande. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO- Participaram da con­
corrência, segundo depoimento do Prefeito, a 
MCM Engenharia Ltda, a Construtora Cabalero 
e a Sonepe. Estas três empresas tomaram conhe­
cimento da concorrência e da locação da verba 
de 16 milhões através de V. S•? 

O SR. ALENCAR GUJMARÁES - Com certeza 
duas que são dirigidas por pessoas ligadas a mim, 
uma é a MCM, a Cabalero. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO MAIA - Essas três 
empresas tomaram conhecimento da concorrên­
cia e da alocação da verba de dezesseis milhões, 
através de V. S'? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Com certe'a 
duas, que são gentes ligadas a mim. E mais, uma 
que é a MCM do Alexandre, e a Cabalero. Qual 
que é a outra empresa? A terceira? 

O SR. JOSÉ AGRIPINO MAIA- A Somep. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não, não co­
nheço, esta eu desconheço. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO MAIA- Faço esta per­
gunta porque, na verdade, ... 

O SR. ALENCAR GUIMARÀES - O Prefeito 
cita. Alguém leu aí que eu era visto como técnico 
em cidades. Não, cidade pequena, tem um ou 
dois hotéis na cidade, e eles estavam olhando 
os interesses deles, e eu o nosso, e encontrando. 
Então, não estavam encontrando o técnico, esta· 

vam encontrando os diretores da empresa, que 
estavam na ddade olhando os interesses deles, 
que seria, finalmente, a execução da obra. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO MAIA- Então, as duas 
empresas, V. s~ confirma que a MCM Engenharia 
Ltda. e a Construtora Cabalero foram informadas 
da existência dessa obra por v. s·? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Sim. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO MAIA- Faço esta colo­
cação, pelo fato de ter ficado constatado pelo 
depoimento do Prefeito, que o ilícito maior em 
tudo isso foi, ponto n9 1, edital dirigido, excluindo 
muitas das empresas da participação da concor· 
rência através de item de edital, que exduia: outras 
empresas. Então, essas empresas, que estavam 
informadas da existência dessa obra, participaram 
de foram viciada de uma concorrência, que foi 
ganha por alguém, é verdade que depoís anulada, 
segundo depoimento do Prefeito, mas ganharam 
a concorrência para executar obras pelo dobro 
do preço, que legítima ou licitamente, poderiam 
ser feitas. 

Então, V. S· confirma que essas duas empresas, 
pelo menos duas delas, foram informadas da con­
corrência, por V. S•? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José !gnâcio Ferreira)­
Eminente Senador José Agripino Maia, é apenas 
para que não fique sempre nos registros a palavra 
concorrência, porque a modalidade de licitação 
foi sob a forma "tomada de preço". Não houve 
concorrência. E, isto está até muito esclarecido 
no dossiê, que o Prefeito encaminhou à Comis­
são. Sempre "tomada de preço", o que altera 
profundamente ... 

O SR. JOSÉ AGRIPINO MAIA -Altera, porque 
a partir de um certo valor, se obriga a fazer concor­
rência com a tomada de preço. O que eu queria 
caracterizar e deixar era exatamente isso. Satis­
feito. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Tem a palavra o eminente Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, não 
tenho nenhuma pergunta, gostaria de ler, gostaria 
de um sim ou não do nobre depoente. Vou ler 
o que o Prefeito de Valença diz, V. s• dirá se isso 
é verdade ou se não é verdade. É a única coisa 
que perguntarei. 

"Fui procurado, em meados de julho, por um 
cidadão chamado Alencar Guimarães. Esse cida­
dão me procurou, porque tinha um írmão que 
trabalhava no município de Valença, na Campa~ 
nhia Têxtil ferreira Guimarães, Esse cidadão, na· 
que/a oportunidade, me propunha a liberação de 
recursos a fundo perdido em Brasília, e me dizia 
que esses recursos seriam viabilizados, rapida­
mente. Como V. Ex- sabe, é por vezes muito difícil 
a um prefeito do interior, de uma <:idade do porte 
de Valença, conseguir recursos a fundo perdido 
em Brasília. Na minha administração, embora te­
nha tentado algumas vezes, não havia ainda con­
seguido. Na oportunidade em que este sujeito 
insistia, insistiu, reiteradas vezes, que ftzesse um 
pleito "ao Ministério do Planejamento, eu, embora, 
me negasse, naquele oportunidade, convenci-me 
de que dev~ria assinar o requerimento que me 
propunha a 1ue/e cidadão. Assinei o requerimento 
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de seis ou sete linhas, no dia 23 de julho, recor­
do~me bem. No dia 24 de julho fui comunicado 
pelo Sr. Alencar Guimarães que os recursos ha­
viam sido liberados. Posteriormente, toda uma 
mecânica foi elaborada no sentido de que essa 
verba chegasse de fato, ao Município de Valença. 
Recebi no dia ande 11 de agosto do Secretá­
rio-Geral da Sarem a confirmação da liberação 
desses recursos, da ordem de dezesseis milhões 
de cruzados. E pediria, então, um plano de aplica­
ção desses recursos." 

Até ai está certo? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não. 

O SR. ITAMAR FRANCO - .. Eu fiz o plano 
de aplicação que foi trazido a Brasília ~iz o Pre­
feito - pelo Sr. Alencar Guimarães, em compa­
nhia do Sr. Sérgio Menin Teixeira de Souza, se­
gundo informações de Alencar Guimarães, que 
voltara à Valença, dizendo·me que era preciso, 
naquela oportunidade, preparar um projeto. Esse 
foi elaborado pela Hidrossistemas, que é uma em· 
presa do Sr. Sérgio Menin T exeira de Souza. 

V. S• está de acordo com essas declarações? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES-Tem algumas 
conotações aí.. .. A primeira conotação, em que 
ele diz que eu fui reiteramente procurá·lo. Na ver· 
dade, nesse encontro que tivemos na Prefeitura, 
nesse primeiro encontro, ele falou: "Vem cá, você 
ÍX>de me ajudar, natufalmente, quero sua colabo­
ração". Então, nâo o procurei reiterada vezes. De­
pois, a segunda parte, que levei um requerimento 
para ele assinar. Como eu ia levar um requeri· 
menta para o prefeito assinar? 

O SR. ITAMAR FRANCO -V. S• dedarou à 
Comissão que há sete anos, a exceção desses 
dois ou três dias, não vinha a Brasília. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Correto, con­
firmo. Há dias que eu vinha a Brasília com o Dr. 
Sérgio Menin trazer requerimento. 

O SR. !T AMAR FRANCO - Ele diz isso, que 
V. s· veio a Brasília com o Dr. Sérgio Menin. V. 
s· veio ou não? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não. Estou 
expondo a V. Ex~ que tem exatamente sete anos 
que eu não vinha a Brasília. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Senador Ita­
mar franco, me permite um aparte? É que mais 
na frente, na página 14 do depoimento do Prefeito, 
neste documento que tenho à mão, não apenas 
o Prefeito infOrma que o Sr. Alencar Guimarães 
foi tratar desse assunto da Prefeitura de Valença, 
mas informa que trabalhava nesse ramo, também. 
Veja o que diz são as palavras do depoimento: 

Naquela oportunidade, confesso a V. Ex' 
o que senti, de fato. 

É uma resposta que foi dada à pergunta do 
Senador José Paulo Bisol, no depoimento do Pre­
feito. Referente ao Sr. Alencar Guimarães, ele 
prossegue: 

O sujeito era estranho no Município. Agora, 
ele insistiu demais. O irmão dele, principal· 
mente, por reiteradas vezes, me procurou di· 
zendo que o irmão estava trabalhando com 
isso, enfim, insistiu demais nessa meta. 

Quer dizer, a idéia que se dá aqui é que VaJença 
não foi um caso isolado, mas que realmen1:e V. 
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s• estaria trabalhando nesse ramo da interme­
diação de verbas federais a fundo perdido. Confir­
ma isso, não, ou nega, também? 

O SR ALENCAR GUIMARÃES - Não! Jamais 
trabalhei com issot 

O SR. Jl.IT AHY MAGALHÃES - Senador Ita­
mar Franco, apenas uma indagação ao depoente. 
Ele afirma que o Prefeito teria assinado uma carta 
desmentindo 05 fatos. v. s~ tem o original ou 
cópia dessa carta para entregar à Comissão? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não! Essa 
carta foi pedida pelo Dr. Sérgio, e muito preocu· 
pado com as noticias veiculadas, peguei na Prefei· 
tura com o Prefeito no dia seguinte desse encon­
tro que tive com ele entreguei em mãos ao Sérgio. 

O SR. Jl.IT AHY MAGALHÃES - V. S• não ficou 
com uma cópia dessa carta? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não fiquei 
com cópia, não! 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, ape­
nas para encerrar e passar a palavra para V. Ex•, 
V. s~ que queria ajudar o Prefeito de Valenç:a. Cor­
reto? 

O SR. ALENCAR GUJ!v'lt\RÃES -O município 
de Valença, na pessoa do seu Prefeito. 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. S• disse que 
queria ajudar o município de Yalença e tem um 
amigo, o Professor Sérgio Menin, de quem V. s~ 
é amigo há muitos anos. O Dr. Sérgio Menin se 
prontificou a ajudar o município de Valença. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não! Ele se 
prontif1cou a conversar com o Mínístro e pedir 
uma atenção especial na liberação de verba para 
Valença. 

O SR. ITAMAR FRANCO - É importante se 
fazer bem as colocações das frases. Então, V. 
s~ conversou com o Professor Sérgio Menin e 
disse do pleito de Valença (estou fazendo por par­
tes, v. s• diga sim ou n'ão). 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Sim. Falei 
com ele e tinha o pleito. 

O SR. ITAMAR FRANCO- O Professor Sérgio, 
de acordo com V. s~ não trabalhava na Seplan, 
deveria ou trabalhou na SEJ\C e é primo-irmão 
do Ministro? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - É primo em 
19 grau do Ministro. 

O SR. rr AMAR FRANCO - Quando foi dito 
da verba de 16 milhões ao Dr. Sérgio Menín, foi 
dito por v. s~ ou pelo prefeito? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não entendi 
a pergunta. 

O SR. ITAMAR FRANCO-Quando foi mencio­
nada a cifra de dezesseis milhões, pela primeira 
vez, foi mencionada ao professOr Sérgio pelo se· 
nhor ou pelo Prefeito? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - O Profe5sor 
Sérgio não teve c::::ontato nenhum com o Prefeito. 

O SR.ITAMAR FRANCO- Quer dízer que foi 
V. s~ que disse ao Dr. Sérgio que o Município 
de Valença necessitava de recursos da ordem de 
dezesseis milhões de cruzados? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Correto. 
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O SR. ff AMAR FRANCO - Em função disso, 
sozinho, não acompanhado de V. s•, o Dr. Sérgio 
se deslocou para Brasilia. 

O SR. ALENCAR GUIMARAES - Ele viajou 
para Brasília para ... ? 

O SR. 1T AMAR FRANCO- Estou perguntando 
se em função disso o Dr. Sérgio deslocou-se para 
Brasília. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Como é que 
ele fez o contato com o Ministro? E o que V. 
E.x'l quer saber? 

O SR. rr 1\.M/\R FRANCO- É. Deslocou-se para 
Brasília. Não sei se foi contato com Brasília. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Pode ter sido 
contato pessoal, pode ser por telefone ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Contato por Belo 
Horizonte, Juiz de Fora, Barbacena? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Esse fato eu 
desconheço. Mas, evidentemente, houve o con­
tato do Dr. Sérgio com o Ministro. 

O SR. rTAMAR FRANCO - De qual forma, 
se foi pessoal, se foi por telefone de v. s· 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Houve o con­
tato. 

O SR. rT Af\1AR FRANCO - E foi através desse 
contato, na opinião de V. s~. que esses dezesseis 
milhões de cruzados foram aprovados pelo Se­
nhor Presidente da República? 

O SR. ALENCAR GUlf\V\RÃES -Acredito que 
o Sérgio sendo primo do Ministro e explicando 
o fato d~ Valença, o Ministro ~eve ter~se ·Interes­
sado em ajudar o Município_ E o que imagino. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Quer dizer que o 
cidadão, por ser primo do Ministro, leva um pleito 
sem plano de aplicação, apenas com o desejo 
do Município, e esse desejo do, Município, sem 
qualquer plano de aplicação, em 7 dias, é levado 
ao Senhor Presidente da República e despachado 
por Sua Excelência. Certo? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Essa data 
cronológica que V. Ex~ falou - até 7 dias - eu 
desconheço. 

O SR. Jl.IT AHY MAGALHÃES - Senador Ita­
mar, eu poderia aproveitar a sua inquirição e dar 
um aparte? TaJvez até essa informação jã tenha 
sido prestada. Mas, como se chegou a essa cifra 
de dezesseis milhões? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - O Prefeito, 
na conversa, expôs que estava precisando fazer 
uma periferia e que dezesseis milhões dariam para 
atender parte do projeto. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Baseado em 
que tipo de projeto, em que cálculo? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES -Ai eu desco­
nheço. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Eu gostaria de 
submeter à apreciação da Presidência da Mesa 
que executa os trabalhos desta Comissão uma 
providência que me parece indispensável, exata­
mente em cima dessa preocupação do Senador 
Jutahy Magalhães. O Prefeito depôs aqui, alegan­
do que a importância que ele esperava nem era 
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esse volume de dezesseis milhões. Uma impor­
tância menor atingiria os seus objetivos. Entendo 
que já se vislumbra, sem dúvida nenhuma, a pos­
sibilidade de enquadramento penal. Mas toma­
se-ia indispensável, Sr. Presidente, que, agora, já, 
V. Ex• determinasse um periciamento na Prefei­
tura de Va!ença, para examinar as propostas ini­
ciais e seu cotejamento com a verba que foi rece­
bida ao final. É essa a providência que julgo pru­
dente seja tomada imediatamente, aliás, até antes 
da acareação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. EX' poderia reco/ocar a questào? Quer dizer, 
a perícia para efeito de? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Sabemos, até 
agora, que o Prefeito confessou que a importância 
que foi destina:da à Prefeitura era bem maior da~ 
quela que ela ambicionava para o plano que ele 
tinha para a Prefeitura. Não houve uma combi~ 
nação para que a verba fosse maior no sentido 
de que houvesse uma divisão. Esse é o retrato 
fiel que existe até agora. Evidentemente que, no 
meu modo de entender, já se típifica um delito 
aí. Por isso mesmo, acho indispensável que seja 
feita uma perkia lá no livro da Prefeitura, nos 
editais, uma tomada de preço para execução das 
obras iniciais e que seja feita com o fruto, com 
o valor total de dezesseis milhões. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, ape­
nas para encerrar, fico cada vez mais convencido ... 

O SR. MENDES CANALE - Senador Itamar, 
V. EX" poderia permitir-me para proveitar a coloca~ 
ção feita pelo Senador Maurício Corrêa? 

Há um processamento em tudo hso, a partir 
do requerimento do Prefeito e até a dedsáo final, 
inclusive a liberação do recurso. lsso deve ter sido 
feito através da Sarem, que fica, ao final, com 
esse processo, até que haja essa liberação. Então. 
ao lado do que propõe o ilustre Senador Maurício 
Corrêa que tenhamos em mãos esse processa­
mento integral, a partir do requerimento até a 
liberação final dos despachos constantes desse 
processo, a fim de que a Comissão tome conheci­
mento de todo o andamento do processo. Eu 
aproveitaria aqui só para uma pergunta fina! ao 
depoente, já que ele tem demonstrado ser um 
homem que guarda datas, que guarda tempos 
de que veio a Brasília, a época, etc. Gostaria de 
perguntar se a depoente tem condições de dizer, 
já que nega a sua presença no Rio de Janeiro 
na dia 23 de julho, se ele podia precisar para 
a Comissão ou até posteriormente comprovar, 
onde se encontrava no dia 23 de julho? 

O SR. ALENCAR GUiMARÃES - Senador eu 
não neguei que eu possa ter ido ao Rio de Janeiro 
no dia 23 de jt.Jiho; náo disse isso. Eu disse que 
não fui ao Rio de Janeiro encontrar-me com o 
Prefeito na Secretaria. É diferente. Eu não vou 
me lembrar se estive no Rio dia 23 d_e julho. 

O SR. MENDES CANALE- Mas V. S· confirma 
que esteve no Rio de Janeiro? 

O SR. ALENCAR GU1JV1ARÃES - Posso ter es­
tado no Rio, porque minha família mora no Rio; 
me!JS avós moram no Rio. Eu posso ter ido ao 
Rio, mas não vou, especificamente ... 

O SR. MENDES CANALE - Pediria a V. s~ 
que trouxesse à Comissão a comprovação de on~ 
de se encontrava no dia 23 de julho. 
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O SR. ALENCAI1 GUIMARÃES - Perfeítamen­
te. 

O SR. ITAMAR FRANCO~ Sr. Presidente, es~ 
teu cada vez mais convencido de que só precisa 
haver a devida acareação. Mas eu gostaria de soli~ 
citar a V. &• a declaração de bens dos últimos 
cinco anos do professor Sérgio Menin, declaração 
do seu Imposto de Renda nos últimos cinco anos, 
declaração da pessoa juridica, da firma que ele 
Jaz parte, e nos últimos dnco anos quais ioram 
as obras que a sua firma teria realizado com a 
Administração Pública Federal, Estadual e Muni­
cipal. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Ignácio Ferreira)­
A Presidência tomará essas providências e a as­
sessoria já fez o registro. Há mais algum dos Srs. 
Senadores que deseje fazer alguma indagação? 
A Presidência tem três indagações a fazer. Uma 
delas é com relação ao próprio expediente do 
Prefeito Graciosa. Nesse aceNO de elementos que 
ele enviou fica claro que não houve licitação para 
o projeto. A licitação que houve foi para execução 
da obra de calçamento em pé-de-moleque e para­
lelepípedo em ruas diversas dos bairros de Ponte 
Funda, Cambota e Joáo Bonito. Essa licitação 
do edital de tomada de preços está aqui, e depois 
a abertura das propostas está mais adiante. Bom, 
não tendo havido licitação para a obra, ao que 
consta desse acervo aqui, como o Prefeito Gracio­
sa poderia ter tido contato com a firma Hidrossis­
temas? Foi V. s~ que fez essa aproximação entre 
o Prefeito e a firma Hidrossistemas? 

O SR. ALENCAI1 GUIMARÃES - Não. Pare­
ce-me que tem uma falha nesta documentação, 
porque pelo que o Sérgio comentou, primeiro 
eu náo entendo muito, mas poderia o Prefeito 
contratar uma empresa sem licitação? Essa é a 
pergunta que eu faço, que pode ser que eu esteja ... 

O SR. PRESID!':NT!õ (JoS<i lgnádo Ferreíra)­
Não, a pergunta a V. s• é apeoas a seguinte: quem 
fez a apresentação da firm~ Hidrossistemas de 
que era sócio o Sr. Sérgio Menin e o Prefeito 
Graciosa? Entáo o Prefeito, .:1 essa altura. não co­
nhecia essa firma , certamente porque não hav\a 
realizado trabalho nenhum. lá. Quem fez essa 
aproximação? O Sr. Sérgio Menin se deslocou 
para Já ou foi v. s~ quem fez essa apresentação? 

O SR. ALENCAI1 GUIMARÃES - Não f~ ne­
nhuma apresentação de funcionário de diretor 
da empresa. Provavelmente a própria empresa 
cadastrou~se no órgão. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Há uma referência no depoimento do Prefeito, 
onde alegava que o Sr. Alencar ofereceu-lhe fadli~ 
dades para liberar a verba a fundo perdido para 
saneamento básíco, oriundas de programas da 
Seplan. O Prefeito não se interessou a princípio. 
Alencar insistiu muito. Alegava altos contatos no 
Ministério e alardeava serviços semelhantes a ou­
tras Prefeituras, como a de Santos, para a qual 
conseguiu verbas de 450 milhões. 

O SR. ALENCAR GUIMARÁES -Não conheço 
a Prefeitura de Santos e nunca intermediei verbas 
a nenhuma prefeitura. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)~ 
Nesse expediente o Prefeito havia dito a esta CPI 
que havia anulado a tomada. de preços no inter­
regno do julgamento das propostas. 
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O SR. ALENCA11 GUIMARÃES- Recordo, ago­
ra, que naquela oportunidade o meu desejo era 
o de anular, tão logo o dinheiro fosse depositado 
na conta da Prefeitura Municipal. Entretanto, 
aconselhado pelo meu diretor de Material e Patri­
mônio, preferi aguardar a apresentação das pro­
postas, para que tivéssemos nas mãos as provas 
de como são realizados os grandes roubos neste 
Pais. Quer dizer, vejo que o Prefeito faz essas colo­
cações ao mesmo tempo em que define, com 
muita nitidez, a participaçào de V. 5', e, tudo está 
sendo negado aqui. 

O SR. ALENCA11 GUIMARÃES - Eu não sou 
ligado à nenhuma dessas empresas. Então quan­
to a esse procedimento de concorrência para 
obras, não estou a par, E$. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Finalmente, há um expediente, aqui, da firma Hi~ 
drossistemas, assinado pelo Sr. Mário Cicarelli. 
O Sr. conhece o Sr. Mário Cicare/Ji? É Diretor 
dessa firma. 

O SR. ALENCA11 GUIMARÃES - Conheço, é 
sócio do Soft de Sistemas. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
E, nesse expediente, ele coloca assim, ele se refere 
ao edital, ou melhor: "Em conformidade com as 
a!íneas 1 e n do item 2 de nossa proposta BH 
e ta!, temos a satisfação de encaminhar a V. St 
o seguinte material necessário" - veja V. s~ -
"à efetivação da licitação das obras de calçamen~ 
to". Quer dizer, ele vem então no item: recomen~ 
dações para o preparo do edital. Quer dizer, a 
firma Htdro~istemas encaminha o expediente as-­
sinado pelo seu Diretor, dizendo o que seria ne­
cessário para efetivar a licitação, inclusive as reco­
mendações para o preparo do edita!, assinado 
pelo Diretor da Hidrossistemas. O senhor conhece 
o Sr. Mário Cicare!li? 

O SR. ALENCA11 GUIMARÃES - Conheço. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferr~ira)­
É amigo íntimo ou lnimigo? 

O SR. ALENCA11 GUIMARÃES - Não. Só co­
nheço por causa do Soft Sistema. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferr~ira)­
O senhor conhece os demais sócios da firma 
Hidrossistemas? 

O SR. ALENCA11 GUIMARÃES- Quem sâo? 

O SR PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira}­
Vou lhe dizer. Não tenho a relação dos sócios 
aqui. O Contrato Social não foi juntado, mas vou 
passar a outra pergunta com relação à firma MCM 
- Engenharia Ltda. 

O senhor conhece os sócios Alexandre Macha­
do Vllela? 

O SR. ALENCAI1 GUIMARÃES - Conheço. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Conhece Eduardo Caetano? 

O SR. ALENCA11 GUIMARÃES - Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Eduardo Kanegam Caetano? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Não. Não co­
nheço. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Conheçe José Luis Meire!es? 
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O SR. ALENCAR GUIMARÃES L Não, não co­
nheço. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Mas conhece Alexandre Machado Vilela? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Conheço. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreíra)-
V. S• tem alguma relação com sócios da firma 
Somepe -Sociedade Mineira de Equipamentos 
Pesados Ltda? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES -Não, não co­
nheço Somepe. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Vou lhe dizer os nomes. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
Nelson Valadares Portela? · 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Antônio Augusto Mendes da Fonseca? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES -·Não,-não co­
nheço. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Álvaro Teixeira? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Nào, não co­
nheço. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Jos~ Luís Machado Gontijo? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Não conheço. 

O SR. PRESlDEf'ITE (José Ignácio Ferreira)-
V. s~ conhece algum sócio da firma Unittrra -
União de Em pressas de Terraplenagem e Cons~ 
truções Ltda.? 

O SR. ALENCAR GUiMARÃES - Não; não co­
nheço essa firma também não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Rigorosa~ 
mente, uma pergunta só. Respondendo uma per~ 
gunta anterior de um dos Srs. Senadores, V. 5' 
disse que não foi quem fez o contato de aproxi­
mação da Hidrossistemas com a prefeitura. Cer· 
to? A verdade é que esse contato houve. Certo? 
A pergunta que lhe faço é a seguinte: então foi 
o Dr. Sérgio, Presidente da Hidrossistemas, quem 
entrou em contato com a Prefeítura de Va!ença? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Esse fato eu 
não conheço, quem foi da Hidrossistemas à cida­
de para c:adastrar ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Então, 
não sejamos tão exatos no caso. Não é quem 
fez a viagem no dia, mas, o Dr. Sérgio lhe deu 
ciência de que irta agendonar como empresário, 
como dono de uma empresa de projetos para 

i realizar o projeto da obra dessa cidade? 

O SR ALENCAR GUIMARÃES - Ele me disse 
que, posteriormente, como profissional, se cadas­
traria na cidade, a empresa dele para, possivel­
mente, prestar serviços àquela prefeitura. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Que a 
verba jâ estava liberada e ... 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Parece-me 
que o recurso já tinha chegado à prefeitura. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Já tinha 
chegado? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Parece-me 
que sim. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Quer dizer 
que o recurso chegou e ele cadastrou a empresa 
para ... 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Parece-me 
que sim. Não posso afirmar com certeza isso. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O mesmo 
recurso que ele fora o homem que liberara? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Não, ele pediu 
ao Ministro que desse uma atenção especial. 

Ó SR. RELATOR (CarloS Chiarelli)- Sim, mas 
er.a a obra a ser feita com esse recurso? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Exato. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Algum dos Srs. Senadores deseja formular algu­
ma pergunta mais? 

O depoente deseja prestar algum esclareci­
mento complementar? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Eiztão, a Presidência vai encerrar o presente de­
poimento, sem, prejuízo evidentemente, de uma 
tomada de depoimento complementar, ou de pro­
vidências, como a acareação, que seguramente 
será efetivada. 

Neste momento, a Presidência solicita o com­
parecimento do Sr: Sérgio Menin, que já se encon- . 
tra na sala ao lado, e informo ao depoente que 

, o seu depoimento está encerrado. 
A-Presidência agradece o seu comparecimento. 

- Estando presente no recinto o Sr. Sérgio Menin 
Teixeira. a Presidência solicita o seu compare~ 
cimento diante da mesa dos trabalhos para a pres­
tação do seu juramento. (Pau$é!.) 

O SR. MENDES CANALE - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questào de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex~ tem a palavra, eminente Senador Mendes 
Canale. 

b" SR. MENDES CANALE - Sr. PreSidente, 
tive a oportunidade de ser Presidente dã Comissão 
c:~ue; examinou 'a escalada· do terror no passado 
e nôs tínhamos aqui - tomava mais so1ene a 
prestação do compromisso do depoente- assim 
que eu queria solicitar à Presidência que, ao ser 
pieStado o juramento, os membros da Comissão 
- e se V. Ex" julgar necessário até os presentes 
...:... se colocassem de pé, diante da importância 
que damos exatamente a esta parte que diz res­
peito ao juramento do depoente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência até agora não o fez porque, com 
base no Código de Processo, esse fato não é 
previsto, mas a Presidência coloca à consideração 
do Plenário, se não houver objeção ... (Pausa.) 

Então, havendo a concordância do Plenário, 
a Presidência vai tomar dessa forma doravante 
os compromissos. 

V. E](' não concorda? 

O SR. MANSUEfO DE LAVOR'- Acho que 
a ·Mesa deVe ficar sentada e o depoente presta 

o seu juramento em pé. t uma formalidade talvez 
que diga da responsabilidade que ele assume pe­
rante o Poder legislativo, mas não vejo o porquê 
os demais ficarem de pé. O compromisso só en­
volve o depoente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência, então, vai colher os votos. 

Tem a palavra o Senador Maurício Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Eu gostaria de 
lembrar, Sr. Presidente, lamento discordar do Se­
nador Canale, mas acho totalmente dispensável 
essa providência, mas se o Plenário entender que 
sim, vamos levantar. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio) - E V. 
Ex'? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Eu voto 
com o Senador Mendes Canale. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
De maneira que, como é vencedora a proposta 
do eminente Senador Mendes Canale, a Presi~ 
dência vai tomar o compromisso doravante, a 
menos que a Comissão reveja essa posição, con­
forme a solicitação do em1hente Senador Mendes 
Canale. 

A Presidência solicita do Sr. Sérgio Menín que 
compareça perante a Mesa para a tomada do 
seu juramento. (Pausa.) 

A Presidência solicita que todos se levantem, 
na forma do requerimento do eminente Senador 
Mendes Canale. 

Dr. Sérgio, o art. 342 do Código Penal dispõe 
' o s~uinte: ' 

"Art. 342. Fazer afirmação falsa, ou negar. ou , 
calar a verdade coma testemunha, perito, tradutor 
ou intérprete em processo judicial, policial ou ad­
ministrativo, ou em juízo arbitral." 

Esta disposição é aplicável ao que ocorrer aqui, 
na Comissão- de Inquérito, por força da Lei n"' 
1.579, e a pena é de reclusão de 1 a 3 anos 
e multa. 

A Presidência pergunta a V. 5"' se faz, sob palavra 
de honra, a promessa de dizer a verdade do que 
souber e do que lhe for perguntada. 

O SR. SÉRGIO MENIN- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Então, a Presidência solicita que V. S• tome assen· 
to no lugar próprio, para efeito de tomada de 
depoimento. (Pausa.) 

Dr. Sérgio Menin, a Presidência indaga de V. 
s~ qual é o seu nome completo. 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXElRA- Sérgio Me­
r»n Teixeira de Souza. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Qual é a sua idade? 

O SR. SÉRGIO MENIN 1EIXEIRA DE S00ZA 
- Quarenta e um anos. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
O seu estado civil? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA- Casado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A sua residência? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA - Rua Pro­
fessor Santos Róscoli, n~" 49, em Belo Horizonte. 
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O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A sua profissão? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA- Engenhei­
ro. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
E onde V. s·. atualmente, exerce a sua atividade? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA- À rua Uru­
guai, no 620, em Belo Horizonte. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Em que empresa? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA- Na empre­
sa Hidrossistemas -Engenharia de Recursos Hí­
dricos Ltda. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Dr. Sérgio, V. S• é parente - e se for em que 
grau - ou é amigo íntimo, ou inimigo, das pes­
soas a que vou me referir: o ex-Ministro Aníbal 
Teixeira? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA - Sim, sou 
· primo de S. Ex- o ex-Ministro. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
O ex-Secretário-Geral do Ministério, Dr. Michal 
Gartenkraut? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA - Não, não 
tive oportunidade de conhecer o Dr. Michal. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
0 ex~Chefe de Gabinete do Sr. Ministro, Sr. Lúcio 
Verissimo? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA - Tive a 
oportunidade de conhecer o Dr. Lúcio Verissimo 
ainda na época da SEAC, depois o vi algumas 
vezes. 

·O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Mas não é o amigo íntimo, nem ... 

O SR. SÉ:RGIO MENIN TEIXEIRA - Não, não 
sou amigo íntimo nem inimigo pessoal dele, e 
nem parente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
E quanto ao Sr. Alencar Guimarães? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA - Sim, co­
nheço-o há muitos anos e é amigo de longa data. 

O SR. PRESIDENTE {José Ignácio Ferreira l­
E o Coronel Wálter Félix, da OS! da Seplan? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA - Não tive 
oportunidade de conhecer o Coronel. 

O SR. PRESlDENTE (José Ignácio Ferreira)­
O Prefeito de Valença, Sr. José Gomes Graciosa? 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA - Não o 
conheci e nem falei nenhuma vet, nem por telefo­
ne, com este senhor. 

· O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Inicialmente, a. Presidência solicita de V. s~ que 
faça uma exposição sobre o que sabe acerca dos 
fatos que já são do domínio público e que estão 
sendo apurados no âmbito desta Comissão. V. 
s~ tem a palavra. 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA - Bem, Sr. 
Presidente, o noticiário da imprensa tem relacio­
nado a minha pessoa com três fatos relativos a 
assuntos de pertinência para esta Comissão. 

O primeiro deles é que teria evitado o contato 
ou a convocação por esta egrégia CP/. 
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O segundo fato é com relação à minha vincu~ 
laçào fundonal à Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República. 

E o terceiro é com relação à intermediação 
de verbas para o Município de Valença, no Estado 
do Rio de Janeiro. 

A rigor. gostaria de, se me for permitido, fazer 
algumas colocações sobre esses três tópicos. 

Na realidade, em instante algum eu evitei o 
contato com esta Comissão. Pelo contrário, pre-­
tendia ansiosamente a oportunidade de ser ouvi­
do por esta Comissão para corrigir as distorções 
maliciosas e injuriosas, que estão sendo feitas 
à minha pessoa pela ímprensa. E espero sincera­
mente que esta Comissão logre êxito nas suas 
investigações, e que eu possa ter o material e 
as conclusões necessárias para processar, porca~ 
Júnia e difamação, o Sr. Prefeito Municipal de Va~ 
!ença. 

Não recebi, até quarta-feira da semana passada, 
qualquer convocação para estar presente ou vir 
prestar esclarecimento a eSsa Comissão, embora 
tivesse ansioso por fazê-lo. Fui surpreendido com 
o noticiário de televisão na quarta. feira da semana 
passada, segundo o qual essa Comissão estaria 
tendo dificuldades em convocar-me. Imediata~ 
mente após o noticiário entrei em contato telefô­
nico com a residência do Sr. Presidente e do emi­
nente Senador Relator da Comissão, declinando 
o meu nome, endereço e telefone e a minha dis-­
posição para apresentar~me imediatamente na 
dia seguinte a essa Comissão, como de fato o 
fiz. 

Então, com relação à primeira das informações 
que têm sido colocado incorretamente pela im­
prensa, não existe qualquer fundamento e como 
já antecipei aqui aos Srs. Senadores, estava ansio­
samente aguardando a possibilidade de expor pe­
rante a Comissão as minhas colocações sobre 
todo esse noticiário, para que, evidentemente, al­
guma reparação pudesse ser feita com o mesmo 
destaque com que foram feitas as colocações 
maldosas e injuriosas. 

Com relação à segunda questão, na qual a mi­
nha pessoa se viu envolvida neste noticiário, refe· 
rente a minha vinculação com a Set::retaria de 
Planejamento, quero enfatizar para os Srs. Sena­
dores que não sou e nunca fui funcionário da 
Seplan. Fui, isto sim, a convite do eK-Secretário 
Aníbal Teixeira, funcionário da Seac enquanto es­
ta esteve vinculada à Presidência da República, 
no período de 2 de agosto de 1985 a 19 de abril 
de 1967. 

Naquela ocasiáo, quando se estruturou a Secre­
taria de Ação Comunitária, o Sr. ex-Secretário 
convocou-me para auxiliá-lo nas tarefas de im­
plantação da Secretaria. Era uma equipe muito 
pequena e tinha dificuldades de impor todo o 
seu programa de trabalho, e me pediu e, efetiva­
mente, concordei com isso. Fui requisitado ao 
Governo do Estado de Minas Gerais, pelo Sr. Mi­
nistro José Hugo Castelo Branco, então, Chefe 
da Casa Civil da Presidência da República, e acedi 
em participar desse programa, digo, aliás, com 
extremo sacrificia e prejuízo pessoal, para as mi­
nhas diversas atividades, meus interesses comer­
ciais na empresa da qual sou sócio. 

Fiz o meu trabalho naquele periodo. que já me 
referi, mas é preciso que se desta~Jleque naquela 
ocasião o ritmo de trabalho era muilo b1e e extre­
mamente desgastante em todD .... período 
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que se trabalhava até altas horas da noite no sába­
do e nos domingos, o que me impediu que cui­
dasse devidamente dos meus interesses, de outra 
natureza, na minha empresa. 

Os problemas foram se acumulando, os prejuí­
zos em termos de trabalho e coisas a serem feitas 
foram se acumulando e quando houve a reorga-­
nização d~ Seplan, a restruturação da Seplan, com 
a incorporação da Seac:, disse ao Sr. Ministro que 
daquela ocasião em diante ele teria uma equipe 
de maior porte para poder assessorá-lo, e que 
eu já estava, efetivamente, muito prejudicado nas 
minhas atividades, para continuar naquele traba­
lho, e que não poderia acompanhá-lo. 

Nesta ocasião, Srs. Senadores, gostarla de cha­
mar a atenção para dois fatos que são extrema­
mente importantes em relação a todo esse noti­
ciário que foi envolvido. Existem dois atos que 
balizam essa questão. Um ato, uma portaria que 
tenho em meu poder e que gostaria de passar 
à Mesa, se me permitem. Uma port~ria do Exm9 

Sr. Ministro Marco Maciel, então, Chefe da Casa 
Civil, destituindo-me das funções que exercia na 
Seac, a partir de l9 de abril. Esta portaria foi publi­
cada no Diário Oflclal do dia 7 de abril de 1987. 

Simultaneamente, com a mudança da Admi­
nistração Estadual, o Governo daquele Estado. 
emitiu um decreto- que também tenho em meu 
poder e gostaria que me fosse permitido passar 
à mão desta egrégia Comissão - em que deter· 
minava que estavam cessadas as transferências 
de funcionários daquela Administração, do Poder 
Executivo do Estado, para quaisquer outras orga­
nismos e entidades, inclusive, da área federal. [)e. 
terminava que todos esses funcionários se ap~ 
sentassem aos seus órgãos de origem, com um 
prazo, se não me falha a memória, Sr. Senador, 
de três dias. 

Em vista disto, estes dois fatos davam por termi­
nadas as minhas vinculações com a Seac, eu, 
efetivamente, me reapresentei no Estado de Minas 
Gerais, no órgão a que servia há cerca de lO 
anos. Lembro-me com bastante clareza dessa da­
ta por causa de uma situação particular, era o 
meu aniversário. Apresentei·me no dia 15 de abn1 
de 1987, àquele órgão. Evidentemente, estava dis­
tante da Casa já há algum tempo, sem funções. 
Retomeí à Casa sem função e apresentei-me à 
Diretoria Administrativa e financeira daquele ór­
gão e fui informado, na ocasião, de que era inten· 
c;ão -isso também foi propalado pela imprensa 
-do Governo daquele Estado, executar um pro­
grama de redução de quadros, demitindo os fun­
cionários que estivessem sem função. 

Ent:~uanto aguardávamos essa providência, eu 
apresentei-me diariamente naquele instituto, in­
clusive, com registro numa lista de freqüência. 
Isso foi, exatamente, no período que vai do dia 
15 de abril, e, em seguida, veio a Semana Santa; 
logo depois da Semana Santa passei a freqüentar 
diariamente, a instituição, enquanto tramitava o 
meu pedido de férias- eu tinha periodas anterio­
res de férias, para serem gozados - e não podia, 
efetivamente, não tinha interesse em retornar 
àquela instituição, de vez que estava sem função. 
Eu tinha assuntos da mais alta prioridade para 
tratar na reorganização da minha· empresa. 

Então, tomei a iniciativa de solicítar aquelas 
férias, enquanto aguardávamos essas providên­
cias, não interessando-me mais voltar àquela insti· 
tuiçã:o, de onde fui efetivamente demitido, com 
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um conjunto de mais de uma éénteÔ'a de outros 
servidores. 

Foi com bastante surpresa, que soube pelo no­
ticiário, noticiário maldoso, que eu seria fundo· 
nário da Seplan. Há a publicação, inclusive, de 
um documento que teria sido alegado que seria 
a folha de pagamento da Seplan. Depois, verifi­
cou-se que não era, mais foi publicada dessa for­
ma, na qual eu estaria incluído. Evidentemente, 
aquilo me surpreendeu. fiquei preocupado com 
o assunto e pedi a um procurador que .viesse 
a Brasília munido de um requerimento para verifi­
car junto à Sep!an se havia sido feito algum crédito 
ou algum pagamento em meu no"me, em' qual­
quer agência ou qualquer repartição bimcária. 
Não houve necessidade da apresentaç:aà deSse 
requerimento vez que este procurador' apresen­
tou-se ao serviço de pessoal da seplan, onde, 
através de um serviço de computador foi' emitida 
uma certidão negativa de rendimentos p'agos ou 
creditados. Eu tenho, também e gostaria- de pas­
sar à mão da Comissão. firmada pelo setor com­
petente da Seplan. 

Percebi, então, que conforme eu já 'saDiá, trata­
va-se de um erro documental do jornal. O noticiá­
rio, no entanto, prosseguiu. Eu gostaria de enfati­
zar, Srs. Senadores, 'que efetivamente nunca fui 
funcionário daquela Secretaria. Acho que foram 
apresentados alguns documentos que envolviam 
meu nome, e eu gostaria de lembrar que eu não 
poderia ter sido requisitado ou convocado para 
um trabalho compUlsoriamente. Isto talvez só 
ocorra com o se!VÍço militar obrigatório. Em ins­
tante algum eu aquiesci ou dei qualquer concor­
dância para qualquer daqueles documentos, que 
desconhecia até a sua publicação no jornal. 

Tenho a minha própria interpretação, acho que 
esse equívoco deve ter decorrido da transferência 
dos demais funcionários da Seac: para a Seplan; 
possivelmente, e, pelo que entendo, pela vivência 
que também já tive na administraçãq pública, sei 
que alguns proc:essqs têm inércia própria, alguns 
não se consegue fazer andar de jeito nenhum, 
e outros não se consegue fazer parar. É possível 
que esse ienha corrido por essa via. 

Gostaria de reafirmar, Sr, Presidente, que tomei 
conhecimento desses documentos por publica­

, ções no jornal. Não existe, não pode existir e desa­
fio que aiguém mostre qualquer evidênc:ia de mi­
nha presença funcional na Seplan ·ou em suas 
dependências, após 1~ de abri! de 1987,,data em 
que assumiu aquele Ministério S. Ex~ o Ministro 
Aníbal Teixeira. Com relação ao terceiro ponto, 
e o mais importante, que tem sido objeto de exa­
me desta Comissão, que se refere à minha possí­
vel intermediação de verba para o Município de 
Va!ença. eu sostaria de dec:larar que jamais fiz 
qualquer tipo de intermediação. Não é esse o 
meu trabalho. Eu sou um técnico especializado 
em hidrologia e recursos hfdricos, e. sem falsa 
modéstia, Sr. Senador, um dos mais renomados 
deste País. Sempre trabalhei com esSe tipo de 
atividade, sempre fazendo o meu irabalho com 
bastante competência, e estritamente dentro da 
área técnica. 

Gostaria de registrar também, se fosse possível, 
que os familiares de qualquer Ministro de Estado 
são assediados com grande intensidade pelo pú­
blic:o em geral, por conhecidos, por familiares, 
que pedem alguma ajuda, algum benefício do 
Sr. Ministro. Eu não fui exceção. Fui intensamente 

assediado com -pedidos de empregos, pedidos 
de melhoria, de promoção, Pedidos de verba de 
toda natureza. E, por temperamento e por convic­
ção, jamais levei qualquer um desses pedidos ao 
Sr. Aníbal Teixeira. Com uma única exceção, Sr. 
Presidente, que fofo caso específic:o de Valença. 
Tendo sido procurado por um senhor que conhe­
ço há muitos anos, com quem privo de relações 
de-amizade, a quem respeito e em quem vejo 
grande honestidade, que, tendo interesse naquela 
cidade, me perguntou se poderia de alguma ma­
neiia auxiliar o Município. eU me prontifiquei -
evidentemente me arrependo disto, não Podia 
prever naquela oc:asião que esse assunto ia dar 
essa repercussão - a interceder junto ao Sr. Mi­
nistro. Telefonei ao Sr. Ministro e disse a S. Ex~ 
que tinha sido pedido a mim, por uma pessoa 
de relação na cida'de, uma ajuda para viabilizar 
algum auxílio financeiro ao Município. S. Ex• me 
perguntou, na ocasião, se eu sabia se já tinha 
sido feito algum 'pedido, se existia alguma coisa 
nesse sentido. Eu disse a S. Ex' - e isso é extre­

. mámente impórtante que se registre - qu~ des­
conhecia, mas que ía procurar verificar. S. Ex• 
me orientou, enUio, no sentido de que teria que 
ser-feito um pedido e, em seguida, levaria, subme­
teria ao Senhor .Presidente da República e, se 
aprovado, a Prefeitura teria que mandar o .compe­
tente projeto de aplicação. 

Dei notícia disso aoSr.AiencarGuimarães, essa 
pessoa de minhas relações a quem me referi, 

. que, ao que parece, inclusive- esse é um outro 
detalhe importante ....,..... nessa ocasião parece que 
já tinha sido encaminhado o pleito ao Sr. Ministro 
mas de qualquer maneira quero registrar que efe­
tivamente fiz esse pedido ao Sr. Ministro. Arrepen­
do-me extremamente dessa atitude, especialmen­
te' pelo desconforto e pelo inconveniente que ela 
gérou a nível de desaste emocional. familiar, co­
mercial que isso tem me produzido, mas de qual­
quer maneira gostaria d~ registrar que efetiva­

. me'nte eu fiz isso, Sr. Presidente. 

• 'Em seguida, tão logO o assunto o noticiário 
dà imprensa, recebi um telêfonema' do Sr. Minis­
tro,' extremameôte aborrecido pelo fato de que 
eu não teria informado a S. Ex" de que tinha inte­
résSe naquela cidade. Fiz ver ao Sr. Ministro que 
estàva equivocado, porque, efetivamente, quando 
iDtercedi, quando pedi ao Sr. Ministro por aquele 
município, eu não tinha qualquer interesse naque-­

"lá Cidade. Gostaria de, se a Comissão me permi­
tisse, apresentar alguma documentação que mos­
tfãra que o meu primeiro contato, o contato da 
rhinha empresa c:om aquele município, se deu 
nd dia 3 de agosto, quando me cadastrei, fiz a 
minha empresa se cadastrar naquele município 
nó Cadastro de fornecedores. Nessa ocasião, es­
sês' recursos já tinham sido aprovados. Então, 
qUando, efetivamente, eu intercedi junto ao Sr. 
Ministro, eu não tinha qualquer interesse naquela 
aprovação, a não ser as motivações que me pare­
ceram legítimas - de um amigo que me pediu. 

Gostaria, também, Sr. Presidente, que, ao longo 
do meu depoimento, pudesse evidenciar alguns 
fatos em que vou mostrar a total incoerência das 
declarações que têm sido atribuídas ao Sr. Prefeito 
de Valença, certamente com relação até à própria 
cronologia dos fatos, de vez que, pelo qUe foi 
publicado - e não foi desme-ntido pelo Sr. Pre­
feito - S. S• teria sido obrigado a efetuar uma 
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licitação, uma concorrência pública, para que es­
ses recursos viessem até Valença. 

Pelo que pude apurar. Sr. Presidente- eu não 
tenho em mãos esse Edital, não consegui obtê-lo 
- mas sugeriria que a Comissão o requeres~, 
o requisitasse à Prefeitura de Valença, esse Edital 
teria sido public:ado após a transferência de recur­
sos para a cidade de Valença. Pelo que pude apu­
rar, Sr. President~- gostaria que esse fato fosse 
bem investigado - esse edital teria sido dado 
a público no dia 26 de setembro, e pelo que eu 
também pude apurar - e disso tenho convicção 
...:... a transferência efetivas dos recursos ocorreu 
no dia 24 daquele mês. Portanto, quando o Sr. 
Prefeito publicou o edita! para a concorrência das 
obras, ess~s recursos estavam à sua inteira dispo­
Sição naquele município. Não vejo por que S. 
s~ seria forçado .:t continuar com o processo que 
ele denunciou. 

Quero também deixar bem enfatizado, Srs. Se­
nadores de que a minha ação junto ao Sr. Ministro, 
solicitando ainda um aUXllio para uma Prefeitura 
que não conheço - nunca estive na cidade de 
Valença - para um Prefeito que não conheço 
- nunca tive a oportunidade de ·falar com S. 
s~. se deu em c:aráter estritamente particular, sem 
qualquer envolvimento com a minha empresa. 
Isso fiz na condição de parente do Sr. Ministro, 
não na condição de Diretor da Hidrosistemas. Evi­
dentemente, esta se envolveu no processo poste­
riormente. Acredito que estas seriam as principais, 
as linhas básicas do que eu teria a relatar a esta 
Comissão. fazendo slnceram~nte votos· que esta 
Comissão logre êxito nas suas investigações e 
que me prOpid~ materiàl. necessário' para con­
testar publicamente e judicialmente tOdás essas 
calúnias e difamações que taritos prejuízOS me 
trouxeram, a nível moral, a nível comercial,' a nível 
doméstk:o c fainiliar. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência concede a palavra ao eminente Se­
nador Itamar Franco. 

O SR ITAMAR FRANCO- Sr. Presidef)tç, gos­
taria de solicitar a V. ~.ou ouvir da Comissão, 
em face da expo~ição do Professor Sérgio, eviden­
temente a exposição dele, já no primeiro depoi­
m~to, sentimos necessidades de serem feitas 
acar~~ões, que os trabalhos desta Comissão, 
neste ins~te, sejam suspensos até que a Comis­
são possa examinar toda a documentação exis­
tente até ago~a.gue se proce~sem as primeiras 
acareações. -

Veja V. EX" que na explanação do Professor 
Sérgio já há uma dúvida, sobretudo e?TI relação 
à requisição de S. S• ao Governo de Minas Gerais, 
ele apenas mencionou o Ministro Hugo Castelo 
Branco, temos que verificar se não houve outro 
tipo de requisição. 

Ponanto, Sr. Presidente, a acareação se toma 
importante. O próprio depoente fala na incoe­
rência, fala em processar o Pr~feito de Valença. 
Esta Comissão não pode dar prosseguimento ho­
je, não pode que$tionar o depoente sem que essas 
acareações, sem que esses documentos sejam 
analisados c. é preciso se analisar, Sr. Presidente, 
porque o documento que tenho contradiz, em 
parte, com as informações prestadas agora à Co­
missão pelo nobre depoente. 
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Apenas à guisa, Professor Sérgio Menin, lhe 
perguntarià o seguinte: V. s• se importaria ertl 
ser submetido ao detector de mentiras ou teria 
que consultar seu advogado? 

O SR. StRGIO MENIN TEIXEIRA- Não, Sena­
dor, é uma técnica processual pelo que entendo. 
Evidentemente, estou com todo esse processo 
aconselhado por um advogado, teria certamente 
que ter o avaJ dele, mas em prindpio não haveria 
nenhuma dificuldade. 

O SR. IT A/'o'\AR FRANCO - Sr. Presidente, en~ 
tão a minha proposta, neste instante. é que a 
Comissão .suspenda os seus trabalhos e numa 
avaliação interna, após as devidas acareações, 
particularmente ao nobre Relator dirijo a minha. 
palavra neste instante, e aos Srs. Senadores, por~ 
que este depoimento é fundamental. 

O depoin1ento do Prefeito de Va!ença foi impor­
tantíssimo e a presença aqui do Professor Sérgio 
se torna importante, no decorrer de todo o enca­
minhamento das nossas investigações, razão pela 
qual solicito a V. Ex~ a suspensão dos nossos 
trabalhos, marcando uma nova data para que o 
depoente aqui compareça. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Tem a pala'tlra o eminente Senador Jutahy Maga~ 
lháes. 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES - Quanto a 
transferência desses trabalhos, talvez até pelo ho­
rário que não teríamos o tempo suficiente, já que 
ontem foi estabelecido o limite de treze horas, 
não teríamos, portanto, o tempo suficiente. Agora 
acho que antes de qualquer acareação precisa, 
ríamos ouvir o depoente, e então, baseado no 
depoimento termos condições fl"!.ra uma acarea­
ção. Logicamente será necessário, basta ouvir­
mos o início do depoimento para vermos que 
essa acareação será absolutamente necessária, 
Mas antes de qualquer tipo de acareação acredito 
que tenhamos que ouvir o depoimento para ver­
mos as contradições até que ponto vão, e quanto 
a transferirmos a reunião, só se o horário deter­
minar isso. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A questão do prosseguimento, teríamos trinta mi­
nutos, mesmo dentro da baliza que a Comissão 
fiXOU. 

O requerimento do eminente Senador Itamar 
Franco foi dare, no sentido de que suspendamos, 
tendo em vista até mesmo a massa de documento 
que se tem em mãos que precisa ser analisada 
sem prejuízo da aferição, da necessidade de a<:a­
reações, não do depoente com outros porque 
ele próprio não depbs, ainda, por inteiro, mas 
de outros depoentes entre si que já passaram 
por esta Comissão. 

A Presidêrtcia à consideração da Comissão soli­
cita aos eminentes Senadores que se pronun­
ciem, naturalmente, a respeito disso, se devemos 
suspender o depoimento ou se devemos prosse~ 
guir com ele. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO- Sr. Presidente, estou 
de acordo com a proposição do Senador Itamar 
Franco. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção O) 

O SR. JOSt PAULO BISOL- Sr. Presidente, 
de qualquer modo nós iríamos suspender um 
pouco mais adiante. Então, do pOnto de vista téc­
nico, até me parece que a cisão, neste momento, 
do depoimento é a mais adequada porque ele 
terminou a exposjção espontânea dos fatos e ago­
ra vai ser perquirido. Então iniciaríamos a próxima 
com a perquirição. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Como vota V. Ex-, eminente Senador? 

O SR. JOSt PAULO BISOL- Voto favoravel­
mente à proposta .. 

O SR. PRESIDENTE·(José Ignácio Ferreira}­
Como vota o eminente Senador Jutahy Maga­
lhães? 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES - De acordo 
com o que o Senador Bisol declarou, porque acho 
que nós não devemos fazer a acareação do de­
poente com o prefeito antes nern esperar outras 
acareações. Acho que a próxima sessão nossa 
deve ser iniciada com o depoimento do Dr. Sérgio. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Exatamente, o tlUe se fará, se a comissão enten­
der, será a suspensão do depoimento e tomaria­
mos naturalmente na próxima sessão, que será 
na próxima terça-feira. 

Como pensa o eminente Senador Maurício Cor­
rea? 

O SR. MAURfCIO CORREA- Sr. Presidente, 
acho a proposta do Senador Paulo Bisol muito 
adeqlJada, inclusive para possibilitar ao depoente 
a sua definição se aceita ou não a proposta (fora 
do conforme microfone.) 

O SR. PRESIDENTE (José lgniício Ferreira)­
Tem a palavra o eminente Relator, Senador Carlos 
Chiarelli. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presi­
dente, acho que, em primeiro lugar, nós precisa­
mos deixar bem claro que a questão de uma 
interrupção no depoimento do Dr. Sérgio se faria 
não especificamente em razão do fator tempo, 
até porque o balizamento das 13 horas é um 
balizamento interno da comissão que a qualquer 
momento poderia ser alterado. A nossa condicio­
nante realmente é o horário das 14h30min. que 
é a coincidência específica com a Constituinte. 
Agora, entendo que a manifestação do ilustre Se­
nador Itamar Franco tem precedência, no sentido 
de que nós temos um volume fantástico de mate­
rial, decorrente do depoimento do Dr. Lúcio Veós­
simo, que se desdobrou em duas sessões e se 
prolongou por cerca de sete a oito horas. 

Nós temos hoje o depoimento tomado do Dr. 
Alencar Guimarães, absolutamente conflitante 
com o depoimento inicial, a peça inicial, que foi 
o depoimento do Prefeito de Valeoça. Nós temos 
o choque do depoimento do Dr. Lúcio Veríssimo 
com o do Michal Gartenkraut Choque secundá­
rio, ou sucessivo do depoimento do Prefeito de 
Valença e o do Dr. Alencar Guimarães. A comissão 
tem um acervo de material recolhido pela sua 
assessoria. Tem os a chegada de documentos, in­
clusive originários, dos setores de investigação, 
inclusive há necessidade de termos em máos o 
dossiê preliminar da Polícia Federal, que parece 
de extrema valia, ainda que não seja impositivo, 
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mas é informatiVo e que adianta uma série de 
elementos. Temos as informações colhidas por 
V. EX' no contato com o Serviço Nacional de Infor­
mações. 

Creio que todos esses fatos, todos esses ele­
mentos, todas essas inlbrrnações é que devem 
permitir à comissão, não sei se amanhã numa 
reunião interna, ou na hora que for aprazada como 
um acordo, fazer a orienttlção da estratégia da 
nova etapa. Nova etapa que. necessariamente, te­
rá início com a argüição do depoente Sérgio Me­
nin Teixeira. 

Nesse sentido é que concordo com a suspen­
são do depoimento, para que a argüição se faça 
a posteriori e com aquela medida já prevista 
e ajustada de que, antes, haja uma avaliação com· 
pleta do material recolhido nos depoimentos to­
mados e a coleta daqueles elementos que estão 
sendo requeridos pela comissão, que são funda­
mentais e que ainda não chegaram às nossas 
mãos, para que, precedida de uma reunião inter­
na, nós passemos, imediatamente, após à tomada 
do depoimento, à argüição do Sr. Sérgio Menin 
Teixeira de Souza. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferrei(a)­
Então a Presidência vai suspender os trabalhos 
da presente sessão e solicita antes do depoente, 
atendendo, inclusive, a um requerimento do emi· 
nente Senador Itamar Franco, que, na oportu· 
nidade do prosseguimento deste depoimento, tra­
ga à comissão, pediria até se pudesse anotar a 
declaração de bens e de rendas de S. s• e da 
firma Hidrosistemas, dos últimos cinco anos, e 
a resposta à outra indagaçáo, quais sào as obras 
que a empresa Hidrosistemt~s reali.i!OU nos últimos 
cinco anos com qualquer entidade de direito pú­
blico. E essa é uma pergunta minha, uma solicita· 
ção minha, a informação sobre quais os vínculos 
que se estabeleceram nos óltimos cinco anos en· 
tre a empresa Hidrosistemas e as empresas que 
participaram do processo de licitação em Valença. 
A MCM e outras. 

O SR. SÉRGIO MENIN TEIXEIRA - Sr. Presi­
dente, precisaria saber quais as empresas, que 
eu não sei. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Vou dizer a V. s~ São a empresa MCM Engenharia 
Ltda., a Empresa Sociedade Mineira de Equipa­
mentos Pesados Ltda. e a Hidrosistemas. Quais 
os vínculos que e)(istem entre, quais os contratos 
celebrados ou as vi.ncu!açóes existentes entre a 
empresa Hidrosistemas e essas duas empresas 
MCM Engenharia Ltda. e SOMEP - Sociedade 
Mineira de Equipamentos Pesados Ltda. São só 
três. 

A outra indagação pode ser formulada pessoal­
mente no depoimento do Senador Itamar Franco 
-V. EJr dispensa. 

Não havendo mais nada a tratar, o Presidente 
suspende a presente reunião e o depoimento do 
Depoenie Sérgio Menin. Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 12 horas e 40 
minutos.) 
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COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRI­
TO 

Criada através da Resolução n' 22, de 
1988~ destinada a Investigar em profun· 
dldade as denúncias de inegularidades, 
Inclusive corrupção na administração 
pUblica, ultimamente tomadas tão notô· 
rias pelos meios de comunicação. 

J l' REUNIÃO, REAUZADA 
EM J 7 DE MARÇO DE l 988 

Aos dezessete dias do mês de março do ano 
de mil novecentos e oitenta e oito, às nove horas 
e cinqüenta minutos, na Sa1a da Comissão de 
Finanças, presentes os Senhores Senadores José 
Ignácio Ferreira (Presidente), Carlos Chiarelli (Re­
lator), Mansueto de Lavor, Itamar Franco, José 
Paulo Bisol, Jutahy Magalhães, José Agripino 
Maia, Maurkio Correa, Mendes Canale, Severo 
Gomes, Affonso Camargo, Chagas Rodrigues e 
Cid Sabóia de Carvalho, reúne-se a Comissão Par­
lamentar de Inquérito, destinada a investigar em 
profundidade as denúncias de irregularidades, in· 
cJusive corrupção na Administração Pública, ulti· 
mamente tomadas tão notórias pelos meios de 
comunicação. 

Presentes, ainda, os Senhores Senadores Nel· 
son carneiro, Alexandre Costa e Deputado Ro­
na1do Cezar Coelho. 

Havendo número regimental, o Senhor Presi· 
dente declara abertos os trabalhos da ComiSsão 
e solícita que seja dispensada a leitura da Ata 
da Reunião anterior que, logo após. foi conside· 
rada aprovada. 

Com a palavra, o Senhor Jutahy Magalhães soli· 
cita a Presidência que oficie ao Ministro da Educa· 
ção, solicitando informações sobre os convênios 
realizados pelo Ministério com as Prefeituras Mu· 
nicipais, a partir de janeiro de 1987 até a presente 
data e quais as Prefeituras que receberam verbas 
a fundo perdido, o montante de cada convênio 
e sua finalidade. 

O Senhor Presidente defere a solicitação do 
Senhor Senador Jutahy Magalhães e convida o 
Dr. José Gomes Graciosa, Prefeito do Município 
de VaJença- RJ, e o Empresário Alencar Guima· 
rães de Carvalho, para tomarem assento à Mesa. 
Após o juramento de praxe, o Senhor Presidente, 
solicita ao Dr. Alencar Guimarães, que confirme 
qual o seu verdadeiro nome e que apresente, pe· 
rante a Comissão, seu documento de Identidade 
e o seu Cadastro de Pessoa Física. 

Prosseguindo, passa·se a fase interpelat6ria 
quando usam da palavra, pela ordem, os Senha. 
res Senadores Carlos Chiarelli, José Ignácio Fer· 
reira e Cid Sabóia de Carvalho. 

Com a palavra, o Senhor Senador Nelson Car~ 
·neiro destaca a honradez do Prefeito de Valença 
e enfatiza que aconselhou o Dr. José Gomes Gra· 
dosa a não pagar comissão a ninguém, na opor· 
tunidade em que foi procurado pelo mesmo. 

Com a palavra, o Senhor Ronaldo Cezar Coelho, 
destaca, também, a honradez do Senhor Prefeito, 
confumando ter feito recomendações no sentido 
de que recebesse a verba e não rendesse ao paga· 
menta da comissão. 

Com a palavra, o Senhor Senador José Agripino 
Maia, informa que já está pronto o Relatório refe­
rente ao processo de aquisição de imóveis pela 
Prevídência Social. Atendendo a sugestão do Se· 
nhor Senador Carlos ChiareJJj, o Senhor Presi- -

dente adia a leitura do citado Relatório, para a 
reunião de amanhã. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi· 
dente encerra os trabalhos da Comissão às treze 
horas e vinte minutos, convocando os Senhores 
Senadores para a próxima reunião a reaiizar·se 
amanhã, às nove horas e, para constar, eu, José 
Augusto Panisset Santana, Assistente da Comis· 
são, lavrei a presente Ata, que lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente e irá à publi· 
cação juntamente com o apanhamento taquigrá· 
fico. 

ANEXOÀATA DA 1/'REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARJ..IV>IENTAR DE INOOÉRfTO, 
CRIADA A 7l?A VÉS L»\ RESOLUÇÃO N• 22, 
DE !988, DESTINADA.A INVESTIGAR EM 
PROFUNDIDADE AS DENÚNCIAS DE IRRE­
GULARIDADES, INCLUSIVE CORRUPÇÃO 
NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, ULTIMA­
MENTE TORNAL»\S TÃO NOTÓRIAS PE­
LOSMEIOSDECOMUNICAÇÃO,DESTlNA­
L»\ A ACAREAR OS SE/'IHORES DR. JOSÉ 
OO/I1ES ORAOOM PREFEfTOMUNIC/PAL 
DE VALENÇ'\- RJ, E O EMPRESÁRIO DR. 
ALENCAR GUIMARÃES DE CARVALHO, 
OOE SE PUBLICA COM A DEVIDA A(ffORf­
ôiÇÃO DO SENHOR PRESIÓÉNTEOA CO­
MISSÃO. 

Presidente: Senador José Ignácio Ferreira 
Relator: Senador Carlos Chiarelli 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência declara instalados os trabalhos ·da 
presente reunião, e indaga aos Srs. Senadores 
se desejar ouvir a leitura da súmula da Ata, (Pau· 
sa.) Dispensada a leitura. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES ..:... Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex~ tem a palavra, eminente Senador Jutahy 
Magalhães 

O SR. JillAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, 
como vou ter de me ausentar, por razões daqui 
do Senado Federal, há uma manifestação, em 
minha homenagem, às 10 horas da manhá Por 
isso, eu queria pedir à Presidência que fizesse 
um oficio ao Mjnistério da Habitação, solicitando 
informações de todos os convênios assinados de 
1 <:>,de janeiro de 1987 até hoje, com as prefeituras 
brasileiras. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
Primeiro de janeiro de ... ? ' 

O SR. JUTAHY MAGAUiÃES -De J • de janei­
ro de 1987 até hoje, informando, também quais 
os que receberam recursos a fundo perdido. Ou· 
tra informação: quais os convênios assinados e 
se os recursos já foram liberados? Outra informa· 
ção: a quantia do convênio, a data do convênio 
e a fina1idade do convênio. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência defere a solicitação de V. Ex~. e 
vai providenciá~Ja, ainda hoje. 

A presente reunião foi convocada para a realiza­
ção de uma acareação entre o Prefeito José Go­
mes Graciosa e o empresário Alencar Guimarães. 
Estando ambos aqui presentes, a Presidênda soli· 
cita o comparecimento, diante da Mesa, do Pre· 

feito José Gomes Graciosa, para a tomada do 
seu juramento. (Pausa.) 

Prefeito José Gomes Graciosa: o art. 342, do 
Código Penal, pune com pena de reclusão e multa 
o falso testemunho. v. s~ jura. dizer a verdade, 
sob palavra de honra, do que souber e lhe for 
perguntado? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA -Juro. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. S• tome assento, por fine~a, à direita do Relator. 

A Presidência solicita o comparecimento do 
·empresário Alencar Guiniarães Carvalho. (Pausa.) 

Dr. Alencar Guimarães Carvalho, o art. 342, do 
Código Penal pune com.pena de reclusão e multa 
o falsO testemunho. V. s• jura dizer a verdade, 
sob' palavra de honra, do qúe souber e lhe for 
perguntado? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES -Juro. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. s~ tome assento à esquerda do Sr. Vice·Pre· 
sidente. · · · · ' · 

Antes de passar a palavra ao eminente Relator, 
para as·perguntas que julgar pertinentes, há uma 

·questão que parece relevante; inclusive; a dispo-­
sição do art. 203 permite à Presidência formulá-la 
a qualquer dos depoentes. E ela o faz ao empre-. 
sário Alencar Guimarães de Carvalho. A Presi­
dência solicita de V. s· o seu verdadeiro nome. 
completo, e, se possível, a exibição do seu doeu· 
mento de identidade e o ilúmero do séú CPF. 

O SR. ·ALENCAR GUIMARÃES - Pois não. O 
nome completo é_ Alencar Çi':li!Tlar~e~ C~rv~lho. 

O sR .. PREsloE:NTE'(Jose lgnácio Feáeira)-
V. S• tem e poderá exibir, mesmo posteriàrinente, 
ainda hoje, O seu docúmento de identidade e o 
CPF? . 

O SR. ALENCAR GUI/V\ARÃES - Posso exibir 
agora. O CPF não está em meu pode:. 

O SR. PRESIDENTE.(José Ignácio Ferreira)-
Perfeito, obrigado. . . 
· A PreSidência passa-~ palavra ao eminente R ela· 

·to r Carlos Chiarelli~ para as perguntas q!Jc:; julgar 
pertinentes. 

.. O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presi· 
dente, em se tratando especificamente de acarea· 
ção, vamos nos reportar, exclusivamente, neste 
interrogatório, aos textos dos depoimentos cons­
tantes nos autos da Comissão de ambos os de­
poentes. 

Prefeito Graciosa, V. s~ confirma ou retifica a 
informação constante do seu depoimentO anterior 
com relação ao fato de que: "F ui proCUrcldá em 
meados de julho por um cidadão charhado Alen· 
car Guimarães", é verdade? · 

'' O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferr,eira)­
Antes que o Sr. Prefeito comece a falar, a Presi· 
dência está recebendo um apelo dos Srs. Sena· 
dores para que a imprensa tome as cenas que 
desejar sem obstruir a visibilidade dos Srs. Sena· 
dores para o episódio que se processa.na Mesa. 

v. s~ tem a palavra. 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA.,-- Confinno. 

O SR. RELATOR (CarlosChiarelli)-Foiprocu-
rado em meados de julho por um cidadão chama­
do Alencar Guimarães? 
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O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA - Confi.-mo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Procurado 
onde? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACOSA- Senador, 
na realidade, o primeiro contato que foi feito comi· 
go foi através do irmão de Alencar Guimarães 
que trabalhava numa firma em Valença; posterior· 
mente, Alencar veio pessoalmente me procurar 
e o fez na Prefeitura Municipal de Valença. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Ele lhe 
fez alguma proposta? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA - Alencar, 
naquela oportunidade, disse que tinha condições 
de ajudar o Município de Va!ença, obtendo algum 
recurso a fundo perdido, aqui em Brasília. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Então, 
o teor do depoimento anterior em que v. s~ afirma­
va que ele lhe procurou em Valença, propondo 
a liberação de recursos a fundo perdido, aqui em 
Brasüia, é confirmado? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA - É confir­
mado. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -0 Prefeito, 
em razão disso, formulou algum documento, assi­
nou algum documento, elaborou algum docu­
mento? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA- Esse docu­
mento, Sr. Senador, foi elaborado por Alencar 
Guimarães, era um documento não me lembro 
o número de linhas mas era um pequeno requeri­
mento pedindo a liberação de recurSos em Bra­
sllia. 

O SR. REU\TOR (Carlos Chiarelli)- Em favor 
de quem? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA - Em favor 
da Prefeitura de Valença, na ordem de 16 milhões 
de cruzados. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Em que 
data isso aconteceu? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA - Senador. 
a data específica da elaboração do documento 
creio ter sido no dia 16 de julho, porque foi a 
data constante do requerimento; entretanto, nessa 
oportunidade, eu não assinei o requerimento, não 
cheguei a assiná-lo. Esse documento foi assinado, 
tal como já disse anteriormente, no dia 23 de 
julho, na Secretaria de Educação do Estado do 
Rio de Janeiro. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• con­
firma que assinou o documento, como acaba de 
se referir, no dia 23 de julho e quando recebeu 
a notícia de que o que pleiteava no requerimento 
fora liberado? 

O SR: JOSÉ GOMES GRACIOSA - No dia 
24 de julho, um dia após, Alencar Guimarães ligou 
dando a notícia de que o recurso havia sido libe-
rado. · 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
um dia depois foi-lhe comunicado que o recurso 
pleiteada através do requerimento fora liberado. 
A comunicação foi do Sr. Alencar Guimarães? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA- Perfeito. 

O SR. REU\TOR (Carlos Chiarelli)- Às fls. 
4 do seu depoimento: ... "na oportunidade em que 
esse sujeito" ... - esse sujeito seria A1encar Gui-
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marães - insistia e insistiu reiteradas vezes que 
fizesse um pleito ao Ministro do Planejamento, 
convenci-me que deveria assinar o (equerimento 
que me propunha .. :· É verdade, está certo. houve 
mudança ou V. s· confirma? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA- Confirmo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Várias 
vezes foi procurado pelo Sr. Alencar Guimarães 
propondo que requeresse verbas ao Ministério do 
Planejamento? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA- Confirmo. 

o SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- v. s· CO· 

nheda o Sr. Alencar Guimarães anteriormente? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA- O Sr. Alen­
car eu nunca havia visto. Eu o conheci nessa 
oportunidade, eu rlão 'conheci,a o Sr. Alencar Gui­
marães. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• con­
firma, modifica, corrige, altera o que disse às fo­
lhas 6: "Eu, com toda a franqueza pensava que 
ele fazia aquilo por amizade, pelo fato do irmão 
dele.trabalhar .no.Município de Valença. Quando 
o recurso .foi liberado ele, então, me chamou para 
uma conversa .. 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA- Confirmo. 

O SR. RElATOR {Carlos Chiarelli)- Rigorosa­
mente certo? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA - Rigoro­
samente. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - E aqui 
eu gostaria que v. s· prestasse total atenção, por­
que me parece que há uma questão nevrálgica 
para tudo que nós estamos averiguando. É a con­
tinuidade do seu depoimento, e V. Ex• jádisse que 
confirma a primeira parte que eu vou reler: ''Quan­
do o recurso foi líbe'rado ele, então, me chamou 
para uma conversa dizendo que a partir daí o 
recurso somente seria liberado mediante paga­
mento de uma comíssão de 50%". 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA- Confirmo. 

O SR. REU\TOR {Carlos Chiarelli)- Sr. Presi­
dente, eu gostaria de fazer algumas perguntas 
ao Sr. Alencar Guimarães. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Er tem a palavra. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -V. S• co­
nhecia anteriormente, o prefeito de Valença·?. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não, não co­
nhecia. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Quando 
com ele se encontrou pela primeira vez, ou quan­
do pode com ele contactar, se é que conversou 
alguma vez com ele? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Foi n~ma 
viagem a Valença, eu estava com meu irmão aí 
é que fui apresentado ao Prefeito. · 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Aonde 
encontrou com ele? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Encontra­
mos-nos numa rua da cidade e fomos à Prefeitura. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Foram 
à Prefeitura a convite de quem, do seu irmão, 
ou do Prefeito? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - O Prefeito 
é que nos convidou para irmos à Prefeitura. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Para quê? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Para conver­
sarmos. porque o Fábio conhecia o Prefeito e, 
por isso, fomos à Prefeitura. 

OSR·. RElATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• con­
firma que na Prefeitura houve uma conversa com 
relação a verbas públicas de interesse do Prefeito 
e que diria respeito a v. s·. ou não? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Confirmo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Quem 
tomou a iniciativa e o que trataram? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - O Prefeito 
me diSSe, na oportunidade, da dificuldade de le­
vantar recursos e eu me dispus a tentar ajudá-lo 
por ter conhecimento, por ser amigo meu um 
primo do Ministro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• é 
que informou ao Prefeito que era amigo de um 
primo do Ministro? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Sim. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O Prefeito 
tinha pedido a V. s• para ajudá-lo a conseguir 
verbas. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Eu me pronti­
fiquei, diante do problema, a tentar ajudar o ?(e-
feito. · 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarem)- E junto 
a quem, quem é essa pessoa junto a quem V. 
s~ poderia ajudar o Prefeito? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - O Dr. Sérgio 
Menin, primo do então Ministro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -V. S.• fez 
isso a que titulo? Quais são as suas ligações c:om 
a cidade? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - As ligações 
são empresariais com a cidade; fiz isso, simples­
mente, com o intuito de ajudar ao Município. 

O SR. RELATOR (CarloS Chiarelli) - Empre­
sariais a que título? O que V. s~ tem na cidade, 
o que faz na cidade e o que é na cidade? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Nós temos 
empresa sediada em Va!ença, duas fábricas sedia­
das em Valença. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- São duas 
as fábricas? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- São da minha 
família e nós temos participação representativa. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - O que 
quer di~er participação representativa? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Nós temos, 
aproximadamente 12% - a minha família - e 
o Grupo Guimarães detém 32%. · 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - E, pes­
soalmente, V.S· tem quanto por cento? 

O SR. ALENCAR GUJMARÃES - Aproxima­
damente 2%. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• exer­
ce que função na empresa, além de ter 2% de 
ações? 
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O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não tenho 
nenhuma função administrativa na empresa. Só 
represento os interesses da minha família na em~ 
presa. 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• não 
é diretor da empresa, nem intendente, assessor, 
nada? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - O seu 
vínc:ulo é meramente de acionista? 

OSR ALENCAR GUIMARÃES- Sim, sou acio­
nista majoritário, a família Guimarães é majori~ 
tária. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E V. S• 
é o representante de toda a família? · 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Náo. Tenho 
a participação de I 2% desses 32. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. s• tem 
uma procuração da família inteira e é quem gera 
os32%? 

O SR ALENCAR GUIMARÃES- Não, eu admi­
nistro os 12% da minha família. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - V. S• tem 
um documento que lhe dá essa autorização. V. 
& fala em nome da família? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não. Um do­
cumento que represente perante à asseinbléia 
não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -A sua 
presença em Valença era costumeira Ou não? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Eu ia, algu­
mas vezes, a Valença. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Algumas 
vezes quer dizer o quê? Não me lembro qual é 
a sua idade, desculpe-me. 

O SR. ALENCAR GOMARÃES-T tinta e quatro 
anos. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - V. S• já 
foi muitas vezes? Uma, duas vezes por mês, uma 
vez por ano? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES.- Vou dentro 
das necessidades, não com freqüência específica, 
uma vez por mês, duas por semana, uma por 
ano. Eu ia com freqDência a Valença. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Mas, com 
frequência quer djzer o quê? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Duas, três 
vezes por mês. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Duas, três 
vezes por mês para tratar desses assuntos da em-
presa? · 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES -Também da 
empresa. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E o que 
mais? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Depois desse 
fato, eu estava ajudando o prefeíto a levantar os 
recursos. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -V. Ex• 
estava ajudando o prefeito a levantar os recursos. 
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Então, V. S• se envolveu diretamente nesse assun-­
to? 

O SR. ALENCAR GU~S- Sim pois me 
propus a ajudar. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- E antes 
V. S• ía uma vez por mês a Valença, antes do 
episódio Sepian? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Não vou dizer, 
Senador, que eu ía uma vez, mas podia ser, em 
alguns meses, que eu fosse duas ou três vezes 
e em outros meses não. Com freqüência ía a 
Valença e ftz citar uma, duas ou três vezes por 
mês. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Em 1987 
V. S• foi quantas vezes a VaJença, dez, quinze vezes, 
durante o ano, uma vez? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Provavelmen. 
te, umas trinta vezes. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. s~ tem 
casa em Valença ou se hospeda em hotel? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não tenho 
casa lá, hospêdo·me em hotel e tenho, também, 
familiares. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Mas, nor· 
malmente, hospeda·se em hotel ou em casa de 
familiares? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES -ÀS vezes, na 
casa de familiares e, às vezes, em hotel. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• disse 
que participou das gestões para líberar verbas. 
Como V, S• disse ao prefeito que procederia para 
liberar essas verbas? 

O SR. ALENCAR GUtMARÃES - Eu disse ao 
prefeito, nesse primeiro encontro, que teria como 
tentar ajudá-lo na liberação de recursos. E nesse 
primeiro encontro que, inclusive, o meu irmão 
estava presente, o prefeito, naturalmente, se ínte. 
ressou e eu disse a ele que remetesse um requeri· 
menta pedindo dinheiro para fazer as obras que 
tanto estava precisando. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- E como 
v. s~ faria para que esse pedido acontecesse? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Simplesmen­
te pedi ao Or. Sérgio, primo do ministro, para 
interferir junto a S. Ex", a fim de que o ministro 
soltasse o recurso para a cidade. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. s~. nes· 
se encontro, disse ao prefeito que faria assim, 
que iria falar com o primo do ministro? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Sim. 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli) - Que iria 
falar com o primo do ministro, que é seu amigo? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Que é meu 
amigo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S' falou 
nas gestões. Como que foram essas gestões? V. 
s~ levou um documento, como foi? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Não, não levei 
documento algum, simplesmente me dirigi ao 
Sérgio e. disse a ele da conversa que tinha tido 
com o Prefeito e ele se prontificou a ir ao Ministro 
e pedir por esse recurso a Valença. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Sobre 
o requerimento, quem o preparou? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES-Provavelmen­
te; a Prefeitura. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não foi 
v. s• que preparou? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Não, de forma 
alguma, esse é um ato, parece-m~. da Prefeitura. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não estou 
perguntando de quem é a tarefa, estou pergun­
tando no caso específico. 

· O SR. ALENCAR GUiMARÃES -Não formulei 
nenhum requerímento para a Prefeitura 

O SR: RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
V. s~ ·levou o requerimento que o Prefeito prepa­
rou? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não leV<i re­
querimento algum. 

O SR. REL.A TOR (Carlos Chiarelli)- O Prefeito 
está mentindo? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Provavelmen­
te. Quem levou eu não sei, eu não levei. 

O SR: RELATOR (Carlos Chiarelli)- Quando 
ele afirma que foi v. s· quem levou, não é verdade? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não é ver­
dade. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Está certa 
essa comissão de 50%, essa parcela é inferior 
ou .superio~, com _relação à líb~raç:ão do recurso? 

. O-SR. ALENCAR GUIMARÃES -Jamais falei 
em comissão alguma; simplesmente tentei ajudar 
o Prefeito sem intuitO financeiro algum na libera­
ção do recurso. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -A sua 
presença em Valença era, se não corriqueira, pelo 
menos reiterada. Anteriormente, nunca lhe havia 
passado pela cabeça que o Município tinha pro­
blemas e dificuldades? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Eu não co­
nhecia o Prefeito anteriormente, nas minhas idas. 
Tive oportunidade de conhecê-lo exatamente por­
que ele estava, naquele momento, com meu ir~ 
mão, que trabalhou muitos anos em Valença Este 
foi o fato. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- A empre­
sa tem outros empreendimentos em outros ~ 
cais? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES -Qual empr.,._ 
sa? A Ferreira Guimarães? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sim. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Tem. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Onde? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Em Juiz de 
Fora e Barbacena. 

O SR. RELATOR (Carlos Chíarelli) - V. S• cos­
tuma ir a esses outros municípios também? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES-Vou, também. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Nesses 
lugares V. S· nunca pensou em conversar com 
os prefeitos também naquela ocasião, para ajudá-
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los, ou essas outras prefeituras, enfim, não lhe 
sensibiltzavam? 

O SR. ALENCAR GU!f\o\ARÂES - Não ocorreu 
oportunidade de conhecer os prefeitos e não havia 
razão para eu procurar os prefeitos e oferecer 
verba. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O único 
lugar pelo qual v. s· se interessou e em que inter. 
mediou foi Valença. 

O SR ALENCAR GUIMARÁES- Valença. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiaretlt) - Por ter 
um contato único com o Prefeito, na praça? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Na Prefeitura. 
Eu o conheci na Prefeitura. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Mas co­
meçou na praça? 

O SR ALENCAR GUIMARÁES- Sim, foi um 
encontro nosso de carro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Foi um 
encontro intencional ou casual? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Casual. Cida­
de pequena, encontramo-nos lá 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- CasuaL 
Houve um encontro casual na praça, foram à Pre­
feitura conversar, e aí lhe despertou a idéia de 
ajudar o Prefeito, que estava com dificuldade. É 
esta a história? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES -Sim. Eu não 
via razáo por que não ajudar o prefeito. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E o valor, 
os 16 milhões, quem falou nisto? O Prefeito lhe 
pediu 16 milhões alguém sugeriu? ... 

O SR. ALENCAR GUIMARÁES - Não. O pre­
feito, no requerimento, dtou 16 milhões. Os moti­
vos dos 16 milhões desconheço. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Mas V. 
S& sabia para que eram ou não? 

O SR. ALENCAR GUIMARÁES- Ele havia fala­
do em obras na periferia. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiareUi)- E a turma 
do ministro? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não sei que 
turma do Ministro é essa. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Nunca 
ouviu falar? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Nunca ouvi 
falar. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiare!Jí) - V. 5' foi 
ou não ao Rio de Janeiro no dia 23 de julho? 

O SR. ALENCAR GUIMARÁES - Não fui ao 
Rio de Janeiro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Prefeito 
José Gomes Graciosa, o requerimento foi assi~ 
nado onde? 

O SR. JOSE GOMES GRACIOSA- Na Secre­
taria de Educação do Estado do Rio de Janeiro, 
no dia 23 de julho. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -No dia 
23 de julho de 1987? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA - Perfeito. 
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O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli} - Quem 
estava lá na Secretaria de Educação? 

O SR. JOSE GOMES GRACIOSA .:.__ Nessa 
oportunidade em que assinei o requerimento es­
tava presente o Sr. João Alberto de Carvalho da 
Silva, que já prestou um testemunho nesta CP!, 
através de uma escritura pública, que deve estar 
nos autos desta CP!. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Este se­
nhor estava presente? 

O SR JOSE GOMES GRACIOSA - Estava 
presente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - E por 
que este senhor estava presente? 

O SR. JOSE GOMES GRACIOSA - Estava 
presente porque, nae~uela ·oportunidade, ele era 
meu assessor de agricultura e, além de um encon­
tro na Secretaria de Educação, tínhamos um en­
contro com o Delegado do Ministério da Agri­
cultura no Estado do Rio. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Estavam 
lá V. S• e o Sr. João Alberto? 

O SR. JOSE GOMES GRACIOSA - João Al­
berto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Muito 
bem. Na Secretaria de Educação do EstadO do 
Rio de Janeiro. Fica onde a Secretaria de Edu­
cação? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA - Não sei 
exatamente, sei ir até lá, mas não sei eJ~:atamente 
o nome da rua. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -É no cen· 
tro? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA- E no cen­
tro da cidade, na Cinelândia. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Sim. E 
!á V. s• se encontrou com quem? 

O SR. JOSE GOMES GRACIOSA- Na Secre­
taria de EducaçãO, nesse dia? Com o membro 
da Secretaria de Agricultura? 

O SR. REl.A TOR (Carlos Chiarelli)- Não, não, 
com relação ao requerimento, com quem é que 
v.s·. 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA - Sim, o 
Sr. Alencar Guimarães, nesse dia 23, ligou para 
Valença, dizendo a mim que iria a Valença, e eu 
disse a ele que não fosse porque eu íria para 
o Rio de Janeiro. Ele então marcou esse encontro 
comigo na Secretaria de Educação, dízendo ele, 
ao telefone, que iria encontrar-se comigo no Rio 
de Janeiro. E veio, naquele dia, encontrar-se co­
migo, no Rio de Janeiro, na Secretaria de Edu­
cação. 

O SR. RElATOR (Carlos ChiareJii)- Ele insis­
tiu para que o Prefeito fosse ao Rio de Janeiro? 

O SR. JOSE GOMES GRACIOSA - Não, eu 
já estava marcado, Senador, eu já tinha audiênda 
no Rio de Janeiro, nesse dia e, quando ele me 
telefonou, eu disse~!he que não fosse a Valença 
porque eu iria para oRlo de Janeiro. Ele, então ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Mas se 
v.s• ... 
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O SR. JOSÉ GOMES GRÃ CIOSA- Ele, então,.­
disse-me que iria se encontrar comigo no Rio 
de Janeiro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)-- Se V. S• 
não fosse ao Rio, ele· se mostrava disposto a ir ... 

O SR. JOSE GOMES GRACIOSA - ... a ir o 
Valença. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Para ... ? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA - ... assina­
tura do requerimento. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)-V. S• havia 
feito o requerimento? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA -hterior· 
mente, esse requerimento já havia sido elaborado 
pelo Sr. Alencar Guimarães e, na oportunidade 
em que esse requerimento foi confeccionado dis· 
se-lhe que deixasSe <::amigo porque ia ver se assi­
nava. O Sr, Alencar pediu-me para ficar com o 
requerimento, e o levou, 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Na Secre­
taria da Educação V. S• falou com alguém, çom 
alguma autoridade? Lá, V. S• tinha algum compro­
misso? 

O SR JOSÉ GOMES GRACIOSA- Sim, tinh~ 
um compromisso e, naquela oportunidade, fale~ 
com o Ptofessor Carlos Manta, se não me falh~ 
a memória. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiareUi) -Quem 
era o Sr. Carlos Manta? · 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA- O Sr. Car· 
los Manta é o assessor do Secretário da Educação 
Carlos Alberto; e com o Professor Murilo, também, 
que é o Coordenador do ensino de 1 ~ Grau, no 
Estado. 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• man­
teve, nesse dia, contatos com essas pessoas, na' 
Secretaria de Educação do Rio de Janeiro? 

O SR JOSÉ GOMES GRACIOSA - Perfeitai­
mente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S' falo!\' 
e conversou _;_ como diz aqui na folha 6 do se~ 
depoimento- com Alencar Guimarães que mmt'" 
cou esse encontro com o Prefeito no Rio de Janeii' 
ro. Onde foi este en<::ontro? Foi no corredor, nó> 
gabinete? · 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA - Foi nii' 
ante~sal"' do Professor Murilo. Eu aguardava ~ 
Prof. Murilo e na, ante--saJa, o Alencar feto contató' 
com ele. · 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - E oi, c> 
que fez V. S'? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA-Aí ele apr<>' 
sentou o documento escrito e assinei o reque.· 
rimento. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - O que' 
aconteceu a partir daí? · 

O SR. JOSÉ GOMES GRAOOSA - A partir. 
daí disse-me que iria enviar esse requerimento 
naquele mesmo dia para Brasilia, e que quem' 
encaminharia o requerimento seria o Sr. Sérgid 
Menín Teixeira. Dali foi embora; deve ter vindo' 
para Belo Horizonte e entregue o documento arS 
Sr. Sérgio Menin Teixeira, conforme havia dito, 
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O SR RElÁTOR (Carlos Chiarelli) -Qual foi 
o resuftado Prático dessa conversa? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA - No dia 
seguirite o Si-. Alencar me ligou, dizendo que havia 
conse9!iído a liberação do recurso e que iria mar· 
car um novo encontro comigo, o qUal ocorreu 
não me lembro bem & data, mas tenho a impres­
sãO qUe foi dai a 2 dias. Nesse encontro começou 
a estabelecer que tir1ha que ser paga uma comis-

. são ... 

O SR. REUITOR (Carlos. Chiarelli)- Foi a pri· 
meira vez qUe ele falou em comissão? Depois 
que· a verba havia sido autorizada? Antes nunca 
tii)hâ falado? 

. O SR. JÓSÉ .GOMES. GRACIOSA - Perfeita­
-~_mfmtO,..-'fia Verda,.de, ·sertactar; ii'tiotida-_da libera­

·;· :_.çãb·aorecurSo, é4nâ0 ~-t!il-~PftêjaÍmeOte. Quem_ 
-.'_me deti· a riotíéia foi- 6---Sr:·'Alencai, por telefone, 

e; postê~:O:rme_(tte,_l)t:Sse encóntriJ que acçnteceu 
:.dois oU :tiê,s~dias':;dePÇJis, fqi -que se iniciou todo 
éSse próci'iSO: ·: · ~ · - .,... • 

O SR RElATOR (Carlos Chiarelli)- Não tinha 
chegado a V. S• nenhuma comunicação? 

'~ :. O SR .. ~OSÊGOr,jES GRACIOSA- Nenhuma 
-· ·-:tôrrH.Ú1i.cação oficiirl. Só recebi através do Diário 

-Úficial da-União,_ifo.dia-05-de agOsto.-

~. ·, ctxsiÍ, RElATOR. (C<friÓs <;hÍárelli) ~ E não 
,-~- fçÍ.tiênhuiil_eX~énte)ªfâ v::&.dã-s_ep1an; dizen~ 

do·que havia sidO"Iibê[adO'!_ ::- -::: ... -·-- · 

. o SR. JOSÉ·óéJMfs tAAÔdSA ...:: No dia 
11 "de. agostO r~ceffi um· te.legiàil:la do Sec:retá~ 
rio-Geral d.:i Sarem - Sei que o sobrenome dele 
é Reis_V'ellosO; rrias~o- hõm~-~~fri!)Jeto não me 

-:~ ~otdo: -~ ..:..: '-- ~~ :..·· ·>: · ~;· -_ .. - . 
. >i c·,' O SR. REiiÃT~R·JÇarios ·Chiari:lli) ~ Sobre 
- os 5o%·:haVid idehtifi~a~:pàfi(qQêm ~ria desti~ 

rlâdo?' -- .- . ,--~ 

·- O SR. Josi\' GOMES.GRAClQsA- Segurido 
~ ó-Sr: Alencãi'GUiinarães; êSsés 50% Seriam desti­

_; nadOs à ''turrtia !:kiMmistfo"; ~ . -~ -

~· O.SR REUITCJR'{ca;losé~~~lli)- Ele algu· 
ffiá vez-lhe disse ciueiD· eJ'a~jl "turma dO Ministro?" 
Quantos eiam?.~ -

O SR. JOSÉ GOMES QRACIOSA- Especifica· 
- mente, r'lão enumerou quantas eram e também 

não declinou nome de quem seria da. "turma do 
Ministro". 

O.SR. RELATOR (Carlo~Çhiarelli) -Sr. Alen· 
<ar:-v.·s•: à5 ·fóllias 26 4<> seu dépoimento, d~ 

{ ·.~ó-$e!}Yifllê;"'~Íffúf!P.R_ió:diJ~1~q para encon­
. ,-.~~me: ç-Oiri: O·Pffifkl~o;' hàâi_â:·zJ_ de _julho pas-

:·f.-:~?·" ~~~ --~:··<,_: -~~-~-~~~·~ ;.:/:~~,-:~-~ -__ ._ . 
O SR. 1\!.ENêfíf< DO!MARN:s - Confirmo. 

Ó SR. RELÀTbR (Carbs C::hia~lli) é..: Nem foi 
~. no dia 22. nem no dia 24", nem foi, digamos assim, 

na última semana de julho? 

O SR. ALENCAR (}U(MARÃES -Posso ter ido 
ao Rio de .,Janeiro, mas, especific'!mente, no dia 
23, não me lembro c;le ter.ido ao Rio de Janeiro. 

. O SR. REUITOR (CarlosChíareili)- v. s• não 
_·;_~le~br'!_Gu.:_nãofo!? ~--- · . 

·-··· f.)SR.~.~:~~:~-~osSOcatego-_ 
._ · ricéÜ'il~ilte·afi~;.QUê nãô.ft.ii)lri ~o; de Janeiro, 
~/'n9.;d;à 2J: <;;: . -' . . 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto de 1988 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não terá 
ido nem no dia 22, nem no dia 24, também? 

O SR. ALENCAR GUIMARAES- Não. 

O SR. RELAI.TOR (Carlos Chiarelli) - No final 
de julho, V. Sa. não foi ao Rio de Janeiro? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Devo ter ido 
ao Rio de Janeiro; o nosso escritório, inclusive, 
é no Rio de Janeiro, e meus avós moram no 
Rto de Janeiro. Então, é possível que tenha ido . 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Há a hipó­
tese, a possibilidade, de o Sr. ter tido um encontro 
com o prefeito, no Rio de Janeiro, nos últimos 
1 O dias do mês de julho? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não, não tive 
encontro nenhum com o prefeito no Rio de Ja~ 
.neiro. 

O SR. RELATOR {Carlos Chiarelli)- Nunca? 

O SR. ALENCAR GUIMARAES - Nunca! 

O SR. R EUI TOR (Carlos Chiarelli) - Categori­
camente? 

O SR. ALENCAR GUIMARAES - Categorica­
mente! 

O SR. REUI TOR (Carlos Chiarelli)- O Sr. não 
esteve na Se<:retaria de Educação do Rio de Ja­
neiro? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não estive 
na Se<::retaria. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O Sr. já 
ouviu fa1ar no Professor Manta, no Professor Mu­
rilo? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não os co­
nheço . 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não tem 
procedência a afirmativa do prefeito de que o 
Sr, telefonou para ele, se propondo a ir a Valença 
nessa ocasião? 

O SR. ALENCAR GUIMAAAES - Não. Uguei 
para o prefeito, suspendendo aquele encontro; 
fa1ei que ele remetesse o requerimento para Brasí~ 
lia, que posteriormente eu conversaria com o Dr. 
Sérgio, a respeito da liberação dos recursos, para 
interferir junto ao então Senador. 

O SR. REUITOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
o Sr. não telefonou para Valença combinando 
com o prefeito, dizendo que iria lá? 

O SR. ALENCAR GUIMARAES - Não. Para 
trabalhar com o requerimento, não. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Para tratar 
da verba.. nessa ocasião de julho. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não, nesse 
encontro que tive com ele, ficou resolvido que 
ele faria o requerimento; foi em meados de julho, 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- E depois 
dísso, quando o Sr. falou com o prefeito? Falou 
nesse dia na praça, no cafezinho, na prefeitura? 

O SR. ALENü\R GUIMARÃES - F alei com 
o prefeito depois da aprovação do pleito. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Isso mais 
ou menos quando? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Parece-me 
que o Presidente da República aprovou no dia 
31 de julho. 

O SR. REUITOR (Carlos Chiarelli)- Em 31 
de julho o Presidente da Repúlbica aprovou? 
Quem lhe disse isso na ocasião? 

O SR. ALENCAR GUIMARAES - O Dr. Sérgio 
foi quem me disse que teria sido aprovado. 

O SR REtA TOR (Carlos Chiarelli) -O Sr. nos 
informou que não lhe foi entregue o requerimen­
to, mas o Sr. sabia o dia em que o Presidente 
da República despachou o documento. Como é 
que o Sr. estava a par? Quem é que trouxe esse 
requerimento que chegou às mãos do Presidente 
da República, em 31 de julho, depois de uma 
conversa lá na beira de um cafezinho, em Valença, 
15 dias antes? Como é que houve essa tramitação 
tão célere? O Sr. disse que não trouxe, mas o 
Sr. foi informado do resultado. Quem é que con­
tou para o Sr. como chegou ao Presidente? Quem 
é que entregou a quem? O prefeito veio a Brasília. 
Como foi essa estória? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Não sei como 
é que foi encaminhado iRso ao Ministério. A única 
informação que tive foi de que o recurso tinha 
sido aprovado pelo Presidente da República, num 
despacho com o Ministro. 

O SR. REUITOR (Carlos Chiarelli) -0 Sr. aju· 
dou a que essa verba fosse liberada, quer dizer, 
a sua participação foi valiosa nesse processo? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES -A minha dire· 
tamente não, porque nem conheço o Ministro. 
Acho que importante foi a participação do Dr. 
Sêrgio, que é primo do Ministro, e o Ministro inte~ 
ressou-se pela liberação do recurso. 

O SR. REUITOR (Carlos Chiarelli)- Sim. O 
Dr. Sérgio foi peça de<::isiva porque falou com 
o Ministro? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Exato. 

O SR. REUITOR (Carlos Chiarelli)- E quem 
falou com o Dr. Sérgio? 

O SR. ALENCAR GUIMARAES - F ui eu quem 
falou com o Sérgio. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Que dia 
o Sr. falou com o Sr. Sérgio? Antes do requeri~ 
mento chegar ao Dr. Sérgio, depois de chegar? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - O requeri· 
mento não foí para o Dr. Sérgio. 

O SR. REUITOR (Carlos Chiarelli)-Quer dizer 
que não chegou ao Dr. Sérgio? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Não. O reque­
rimento não chegou ao Dr. Sérgío. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
quando o Sr. falou com o Dr. Sérgio? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Ou ando voltei 
a Belo Horizonte, dias depois da conversa com 
o prefeito, provavelmente dia 20, 20 e alguma 
coísa, 22, posterior ao encontro com o prefeito. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E o que 
o Sr. disse ao Dr. Sérgio, nessa ocasião? 

O SR. AlENCAR GUIMARÃES - Dlsse para 
ele as dificuldades que o prefeito tinha me exposto 
para liberação de recursos e pedia a ele que evo­
casse o Sr. Ministro para a possivelliberaçâo des­
ses recursos. 
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O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Como 
poderia ser essa tramitação? Porque o Sr. nos 
disse que não trouxe o requerimento; o Sr. não 
sabia por onde o requerimento teria andado; o 
Sr. nem sabia se o prefeito havia feito o requeri­
mento, ou o Sr. já sabia? Nesse dia 21 ou 22, 
que o Sr. não consegue orecisar bem, 'em que 
conver~u com o primo do Ministro, o Sr. sabia 
onde andava o requerimento ou se já existia o 
requerimento nesse dia? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Não. Na con­
versa com o prefeito, S. Sa. ficou de encaminhar 
o requerimento pedindo a verba. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Como 
é? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Na conversa 
com o prefeito, em meados de julho: S. S• ficou 
de encaminhar esse requerimento a Brasília. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Fk:ou de 
encaminhar diretamente? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Possivelmen-
te. 

O SR. RELATOR (Ca,los Chiarelli)- Pelo cor­
reto? 

O SR. AlENCAR GUfi\1ARÃES -A forma não 
sei. 

O SR. RELATOR (Cartas Chiare!!!)- Mas, en­
tão, o Sr. estava (alando com o primo do ministro, 
assessor também, sobre o requerimento que o 
Sr. achava que o prefeito iria encaminhar direta­
mente a Brasília. E essa a estória? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Sim. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - O Dr. 
Sérgio, então, é quem foi descobrir, Já no cadastro 
do Ministério da Seplan, esse requerimento? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não sei qual 
foi o comportamento. Provavelmente o ministro 
deve ter citado que havia chegado o requerimento 
e que S. Ex:· estaria disposto a conversar com 
o Senhor Presidente da República ">obre a libe­
ração. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Quem 
lhe deu essa noticia de que havia sido despachado 
no dia 30, ou no dia JI? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - No final do 
mês de julho, foi o Dr. Sérgio. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- E quem 
havia avisado para ele? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - O então mi­
nistro. O ministro avisou para o Dr. Sérgio que 
tinha sido aprovado pelo Presidente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Ele, antes 
disso, disse ao Sr. que havia localizado o requeri­
mento, para poder levá-lo ao ministro? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Não. Não dis­
se. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelü) - Bastou 
o Sr. dizer para ele que havia um requerimento, 
e depois teve a noticia de que já havia tramitado 
pelo ministro~ até pelo Presidente da República? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Sin. 

DIAR!O 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção O) 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- E o valor, 
o Sr. soube quando? ' 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - O valor eu 
soube depois que o prefeito fez o requerimento, 
ele situou-me porque eu tive que explicar para 
ele que o Sérgio havia me falado que, posterior­
mente, teria que ser tnviado um plano de aplica­
ção. Nesse meio tempo, entre o requerimento 
e o plano de aplicação, é que o prefeito me falou 
que seriam 16 milhões de cruzados. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Deixe me 
situar bem nessas datas. Quando é que ele lhe 
disse? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - O prefeito 
fez o requerimento, e eu dei esse curso para ele, 
que posteriormente seria feito um plano de aplica­
ção, que o Sérgio havia me informado, que teria 
que ser enviado. O procedimento, parece que é 
normal. dentro do ministério. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Então, 
o prefeito fez o requerimento depois que o Sr. 
falou cem o Sérgio? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES -Não, eu con­
versei com o Sérgio, posteriormente a conversa 
que tive com o prefeito. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - E aí, o 
assessor do ministro disse-lhe que teria que fazer 
um plano? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Na conversa 
que ele teve com o ministro ele expôs que. além 
do requerimento que foi encamtnhado, teria que 
ser feito um plano para explicar, exatamente, aon­
de aplicar esses recursos. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O requeri· 
mento já fora encaminhado, então? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES -É imaginado 
que sirn. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Quer dizer 
que, quando o Sr. chegou ao Sérgio Teixeira, o 
Sr. já disse que havia um requerimento encami­
nhado? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não. Disse 
que havia falado com o prefeito e o prefeito estava 
disposto a encaminhar o requerimento para o 
Ministério. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Aí ele 
lhe deu a informação do plano de aplicação e 
o Sr. telefonou de novo para o prefeito? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Tive com o 
prefeito. Falei com ele, pelo telefone, que primeiro 
teria que fazer esse plano de aplicação, e, numa 
viagem seguinte, fui à Valença e foi elaborado 
o plano de aplicação. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Isso antes 
da comunicação de que havia sido autorizado 
a verba? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Parece que 
sim. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
o Sr. voltou a Valença, entre o dia 16 e o dia 
30, 31, e novamente falou com o prefeito, transmi­
tindo orientação sobre o plano de aplicação? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não, essa 
orientação falei pelo telefone. Posteriormente, es-
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tive com o prefeito, ele estava querendo saber 
como era o plano; expliquei-lhe, simplesmente, 
que era um documento que explicasse o Ideal 
aonde aplicaria, a forma, os dados da aplicação 
desse reçurso. 

O SR. RElATOR (Cllrlos Chiarelli) - Então, 
quer dizer que, na verdade, os Srs. nos deram 
a informação de que não tinha telefonado para 
o prefeito. Então, na verdade o Sr. telefonou para 
o prefeito, independentemente aí do Rio de Janei­
ro. Tanto é que o Sr. deu uma informação refe­
rente ao plano de aplicação, que o Sr. acaba de 
dizer que deu pelo telefone. O Sr. telefonou para 
o prefeito, orientando-o a respeito do plano de 
aplicétçâo. 

Segundo. O Sr. foi à Valença, por outras razões, 
seja qual for a natureza, mas aí tomou a iniciativa 
de ir à Prefeitura? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - A partir do 
momento que estava ajudando o prefeito, é natu­
ral que você se ajude e tome conhecimento em 
todos os procedimentos. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Diga-me 
uma coisa, Dr. Alencar: qual é a sua atividade 
rotineira, fora essa de ajudar municípios com o 
qual o Sr. tem simpatia? Como é o seu dia de 
trabalho normal, como é a sua atividade? O Sr. 
já nos disse que não é diretor, não é superinten· 
dente, não é empregado, não é consultor dessas 
empresas que teriam uma parte do capital ligado 
a sua fam~ía; o Sr. tem apenas 1,5% das ações. 
Então, o Sr. não tem nenhum compromisso fun­
cional, obrigatório de trabalho. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Não. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - O Sr., 
no entanto, vai seguidamente à Valença, pelo me­
nos 30 vezes no ano, como Sr. disse, no ano 
passado, onde há uma das fábricas do grupo de 
uma empresa que V. Sa. tem 1% e da qual náo 
é dirigente. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - São duas fá­
bricas. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Duas fá­
bricas: enfim, quantas forem. Mas V. Sa. não tem 
vínculos funcionais; V. Sa. não é quem representa 
o grupo familiar, não tem nenhum titulo, nenhu­
ma procuração para votar em assembléia etc. 

Então, diga-me qual é a sua atividade prepon­
derante? Como é que V. Sa. atua, trabalha? Qual 
é o seu dia-a-dia? V. Sa. tem uma outra empresa 
que admínistra? V. Sa. tem uma loja de comércio? 
V. Sa. é bancário? Como é sua disponibilidade 
de tempo? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Administro 
todos, não só a nossa participação na empresa, 
mas administro também todos os imóveis, os 
bens da nossa família. Há, aproximadamente, dez 
anos que sou responsável pela administração dos 
negócios da familia. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- O que 
são esses bens, esses imóveis? V. Sa. tem um 
escritório imobilíário? 

O SR: ALENCAR GUIMARÃES - Não, não te­
nho escritório imobiliário não. Administro Os imó­
veis da minha família, da minha mãe especifica­
mente, a parte de aplicações de recursos, a parte 
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de caderneta de poupança, open market, ações, 
aluguéis, administro toda parte. 

• O SR. RELATOR {Carlos Chiarelli) -Por isso 
que digo: V. Sa. tem uma carteira imobiliária? 

O SR. ALENCAR GUIMI\RÃES - Não, não te· 
nho carteira imobiliária. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sim, mas 
a famJi<. t2m 1 imóvel, 2 ou .::!~ imóveis que V. 
Sa. administra? 

O que quer dizer isso: administrar os imóveis? 

O SR. ALENCAR GUl.M.A.RAE.S- Os interesses 
da minha família. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -São fazen­
das? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não, não são 
fazendas. São imóveis e a parte financeira toda 
que a família possui. 

O SR. REU\ TOR (Carlos Chiarelli)- Mas esses 
imóveis são onde e quantos? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Situam-se 
em Belo Horizonte e Rio de Janeiro, especifica­
mente. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- São lojas? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - São lojas ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Muitas? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Uns I O imó-
veis aproximadamente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - São !O 
imóveis que o Sr. administra para a sua mãe. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Sim. A parte 
de imóveis. · 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- São dela? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES -São dela. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - V. Sa. 
cuida? O que que V. Sa. faz? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - São nossos 
- meus e dos meus irmãos - com usufruto 
dela. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não há 
advogado que cuide de nada? É o Sr. que cuida, 
faz contrato, cobra? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Sím, sou eu. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E é essa 
a sua atividade? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - É, além de 
tomar conta das outras: a parte de aplicação finan­
ceira, poupança, toda a parte que envolve os bens 
da família. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - V. Sa. 
atua na Bolsa de Valores? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Também. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -V. Sa. 
é operador na Bolsa de Valores? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não, não. 
Temos açàes na Bolsa ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Nós 
quem? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Nossa familia. 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Mas de 
que empresa? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - É de pessoa 
física. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Ah! V. 
Sa. tem ações. 

O SR. ALENCAR GUIMARÂES - Mínha mãe, 
meus irmãos. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Na folha 
30, do seu depoimento, V. Sa. disse que não entre­
gou requerimento algum e não tramitou com re­
querimento atgum da Prefeitura de Valença. V. 
Sa. confirma isso? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Confirmo. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Prefeito, 
o requerimento, segundo folha 6, do depoimento 
de V. EJr, veio em mãos do Sr. Alencar Guimarães. 
V. Sa. confirma? 

O SR. JOSÉ GOMES GRAOOSA- Confirmo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiar•lli)- Alencar 
Guimarães era ou não uma pessoa estranha no 
Muni<::ípio, pouco vista ou pouco conhecida? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA - Nunca 
Vista no Município de Valença; pelo menos com 
as pessoas que tenho relacionamento, já flz esta 
pergunta por reiteradas vezes e nunca ninguém 
viu o Sr. Alencar Guimarães. Viram, sim, o irmão 
dele em YaJença, que trabalhava na Companhia. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli}- O irmão 
dele, além de ser visto na cidade, V. EK" o conhe­
cia? 

O S~. JOSÉ GOMES GRACIOSA - Eu o co­
nhecia. 

O SR. RELATOR (Canos Chiarelli)- E el• cos­
tumava falar com V. Ex!? V. EX' tinha um relaciona­
mento ... 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA - Não, não 
tinha relacionamento nenhum com Fábio Guima­
rães. Eu o conhecia como engenheiro ou admi­
nistrador, não sei bem qual é a função dele na 
Ferreira Guimarães. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O irmão 
do Sr: Alencar Guimarães participou, além daque­
la conversa informal, daquela conversa na Prefei­
tura, ou teve algum outro envolvimento nesse ca­
so da verba? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA - Não, que 
eu saiba não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Ele, algu­
ma vez, depois veio a procurá-lo? Estou falando, 
agora, do Fábio. 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA- Não, abso­
lutamente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiar•lli) - Então, 
vamos simplificar a situação. 

V, Ex~ acaba de nos dizer o seguinte: que o 
Sr. Alencar Guimarães era estranho no Município, 
que V, & não o conhecia. A expressão que V. 
Ex" usou era essa. Então, isso em primeiro lugar. 
O Sr. Fábio, irmão dele, não era estranho no Muni~ 
cípio? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA- Não. 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - O Sr. 
Alencar não era conhecido pelo Prefeito? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA- Não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O Sr. Fá­
bio, V. Ex" o conhecia, ainda que não fosse seu 
amigo? 

O SR. JG~o': GOMES GRACIOSA - Perfeita­
mente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli} -Agora, 
na questão da verba, o Sr. Fábio que é conhecido 
e que vive ou costuma estar no Município, depois 
daquela conversa inicial, alguma outra vez veio 
tratar com V. E:!( da verba? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA - Não. 
Quem me apresentou ao Alencar foi Fábio Gui­
marães. Foi o único contato que tive com ele. 
Tive um cor\tato preliminar com o Sr. Fábio Gui~ 
marães, que dizia exatamente que o irmão estava 
trabalhando, liberando recursos em Brasília, ou 
seja, naquela oportunidade, creio até que ele quís 
dizer que ele era lobista mesmo, e que tinha condi­
ções de ajudar o Município de Valença. Naquela 
oportunidade, o Sr. Fábio Guimarães dizia exata~ 
mente isto: que ele trabalhava na companhia, que 
gostaria de ajudar, em alguma coisa, ao Munidpio 
de Valença e que tinha condições através desse 
seu irmão. 

Então, ele retornou algumas vezes a esse as­
sunto, dizendo isto, e eu, então, disse a ele que 
trouxesse alguma coisa, já que a intenção era 
de ajudar o Município. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
ele já veio com a finalidade de conversar com 
o Prefeito sobre este assunto. 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA - Perfeita­
mente, 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E o Pre­
feito também sabia disto: que ele vinha para lhe 
oferecer seus préstimos. 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA- Exatamen­
te. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiar•lli) -E, depois 
desse dia, o irmão, Sr, Fábio, voltou a conversar 
com o Sr. ou saiu de cena? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA - Nunca 
mais tive contato com o Sr. Fábio, até porque 
ele saíu do Município de Valença. Ele não se en­
contra mais id. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E o Sr. 
Alencar o procurou seguidamente? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA- Ele vo~ou 
reiteradas vezes à Prefeitura municipal. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - O que 
ele fazia na Prefeitura? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA- R•iteradas 
vezes, quero dizer, Senador, é depois que o recur­
so foi liberado. Depois que houve este contato 
entre ele, eu e o irmão dele, na Prefeitura de Valen­
ça. ele se apresentou, dizendo que tinha condi­
ções de arrumar realmente recursos em Brasilia, 
e voltou talvez uma ou duas vezes a Valença. De­
pois que os recursos foram liberados, quase todos 
os dias ele estava lá em Valença. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E ficava 
instalado na prefeitura? 
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O SR. JOSÉ GOME:S GRACIOSA - Não, ele 
não ficava instalado na prefeitura. Tenho impres­
são de que, naquela oportunidade, ele se hospe­
dava, talvez, na casa do innão e nos hotéis de 
Valença, tal como ele está dizendo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Mas vinha 
seguidas vezes? 

O 0R JC3t: GOME:3 GRACIOSA - Seguida· 
mehte. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarellí} -Os fundo· 
nários o conhecem? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA - Conhe· 
cem. Os fum::ionários o conhecem. 

O SR. RE:lATOR (Carlos Chiarelli) -A sua 
família é Gomes? 

O SR. JOSÉ GOME:S GRACIOSA- Sim, Exce· 
lência. 

O SR. RE:lATOR (Carlos Chiarelli) -A sua 
família tem vtncu!os de sociedade com a família 
do depoente, do Sr. Alencar Guimarães, nessa 
empresa Farias Guimarães? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA- Tem, sim, 
Sr. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Como 
é isto? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA-Tenho um 
tio, por parte de mãe, casado com uma Guima­
rães. Aliils, ela não é Guimarães; é Berengo. Esse 
é o relacionamento. Um tio meu é casado com 
uma Berengo Guimarães, ou vice~versa, ou seja, 
Guimarães Berengo. Ela é acionista. Posterior­
mente, naturalmente, os filhos assumirão a admi­
nistração da empresa. Então, não tenho qualquer 
tipo de relacionamento. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - O Sr. é 
acionista da empresa? 

O SR. JOSÉ GOME:S GRACIOSA - Não, Se· 
nhor. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O Sr. tra­
balhou nesta empresa? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA - Não, Se· 
nhor. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Nem a 
sua esposa? O Sr. não tem nenhuma relação? 

O SR. JOSÉ GOMES, GRACIOSA -Absoluta· 
mente. Nad~. Entretcmto, eu gostaria de acres­
centar que o meu avó trabalhou 50 anos nesta 
companhia, na Companhia Têxtil Ferreira Guima­
rães e, por merecimento, após a sua aposenta­
doria, foi galgado ao cargo de Conselheiro da 
companhia. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarellt)- Sr. Alen­
car, o Sr. é assalariado de alguém? 

O SR. ALE:NCAR GUIMARÃES - Não. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Mas não 
recebe nenhum tipo de salário? 

O SR. ALE:NCAR GUIMARÃES - Não, tenho 
minhas rendas. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli}- O Sr. vive 
só de rendas? 

O SR. ALE:NCAR GUIMARÃES- Sim. 
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O SR. RE:lATOR (Carlos Chiarelli)- Dessas, 
imóveis ... ? 

O SR. ALE:NCAR GUL"'ARÃES- Não, vivo dos 
meus bens. Administro os bens da família gratui­
tament~. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E os seus 
bens são de que natureza? 

O SR. ALE:NCAR GUIMARÃES - São tituic-s 
vinculados ao mercado financeiro. 

O SR RElATOR (Carlos Chiarelli l-Ao porta­
dor? 

O SR. ALE:NCAR GUIMARÃES - Não, nomi· 
nats. São ações, caderneta de poupança e open 
maketing. 

O SR. RE:LATOR (Carlos Chiarelli)- O Sr. co­
nhece o Sr. João Alberto Carvalho da Silva? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não o co­
nheço. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- O Sr. con· 
firma ou nega a afirmativa do prefeito de. que 
o Sr. depois desse episódio, costumava ir à prefei­
tura? Depois desse episódio, quer dizer, depois 
da visita do cafezinho, depois da primeira con­
versa em julho? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Confirmo. 
Não só fui à prefeitura, como conversei, várias 
vezes, com o prefeito por telefone. 

O SR. RE:lATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
o Sr. costumava ir à Pr~feitura, seguidamente, 
a partir daí? 

O SR. ALENCAR GUIMARÁES -Às vezes em 
que eu ia a Valença, sim. Eu sempre me dirigia 
ao Prefeito, porque estava, indiretamente, envol­
vido nisso, porque, realmente, ajudei o Prefeito 
a liberar os recursos. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Este Sr. 
que é morador, brasileiro, casado, industrial, resi­
dente e domiciliado na cidade de Va!ença, na rua 
Tanguara, 343, assevera que, em viagem ao Rio 
de Janeiro, acompanhando o Prefeito José. Go­
mes Graciosa, no dia 23 de julho de 1987, na 
Secretaria de Educação, no Rio de Janeiro, o Pre­
feito Dr. José Gomes Graciosa, em encontro mar· 
cada com o Sr. Alencar Gt.Jimaráes;pôde observar 
que o Sr. trouxe ao Prefeito, Sr. Alencar Guima­
rães, um papel batido à máquina, em forma de 
requerimento, no qual solicitava ao Governo Fe­
deral para que, através da Seplcm, fosse liberada 
Uma verba de 16 milhões de cruzados, o qual 
foi assinado pelo Prefeito. 

O Sr. Alencar Guimarães foi reconhecido, nessa 
oportunidade, através de fotografias exibidas pelo 
Dr. Alaílson Ribeiro Perelra, assessor da CP! do 
Senado Federal, em diligência, para mostrar co­
mo sendo a mesma pessoa presente à reunião. 

Trata-se de uma escritura, de um documento, 
declaração por escritura pública, que presta João 
Alberto Carvalho da Silva, e que o fez perante 
o tabelião, Amauri César Guimarães de Souza 
e dos Srs. Dr. AJaflson Ribeiro Pereira e do Dr. 
Edésio Batista Albino, Delegado de polícia da ci· 
dade de Va!ença. 

Estamos, agora, não mais ante a sua afirmativa 
contraditada pelo Prefeito. Agora, estamos ante 
a afirmativa de um cidadão, que o faz através 

de escritura pública, de maneira enfática, median­
te testemunhas, com a pres~nça do Delegado 
d~ polícia, e que é alguém- pelo visto- domici­
liado, residente, industrial, enfirn, uma pessoa que 
vive na cidade de Valença. Então, qual é a sua 
manifestação. o que diz V. S• acerca desse docu­
mento? Quer lê-lo? 

O SR. ALE:NCAR GUIMARÃES- Senador, eu 
desconheço, rE"almente, esse documento. Agora, 
quero crer que, por se tratar de um Prefeito, é 
possível que se elabore documentos, que se teste­
munhe fatos que não são verdadeiros. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)-0 Sr. está 
fazendo a afirmativa de que este é um documento 
falso? 

O SR. ALE:NCAR GUIMARÃES - Não; estou 
dizendo que não ... 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Ou a afir· 
mativa é inverídica do Sr. João Alberto Carvalho? 

O SR. ALE:NCAR GUIMARÃES - Exatamente. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Está mui~ 
to claro isso. O Sr. está acusando alguém de falso 
testemunho, ou está acusando de se estar produ~ 
zindo documento falso? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não, o doeu· 
mente parece~me que é oficial. Estou dizendo 
que o testemunho do Sr. João Alberto Carvalho 
da Silva não é verdadeiro. Agora, o fato de s~ 
fazer procuração por instrumento público. isso 
é real. Basta ir ao cartório e fazer o documento, 
não é? 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Não! Não! 
isto é um comentário seu. Mas, aqui, é um doeu~ 
menta assinado por alguém de responsabilidade 
e com testemunhas. Mas isso não vamos discutir, 
quer dizer, é mais fácil negar, às vezes, um fato 
concreto. 

A sua presença em agosto e setembro, freqüen~ 
temente, na sede da Prefeitura, buscando contato 
com o Prefeito, V. s~ confirma? 

O SR. ALENCAR GUtfv\ARÀES - Estive várias 
vezes na Prefeitura. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Buscando 
<:ontato com o Prefeito, par" tratar do problema 
das verbas? 

O SR. ALE:NCAR GUIMARÃES -Sim; eu viDh• 
me encontrando com ele, para saber como é que 
estava se desenvolvendo, como é que ia ser ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarellí) - O Sr. ia 
à Prefeitura? 

O SR. ALE:NCAR GUIMARÃES -la. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E o Sr. 
costumava, de lã, manter contatos com terceiros? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Na Prefeitura? 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Telefo­
nemas de Belo Horironte a respeito dessas verbas, 
problema da obra, da empreitada e etc.? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Às vezes. o 
p efeito não estava presente e eu conversava com 
um funcionário, para saber onde o prefeito estava, 
onde eu poderia encontrá~!o. 

O SR. RELATOR (CarlosChiarelli}-E também 
lhe alcançavam pelo telefone, telefonavam para 
o Sr. a respeito desse assunto, fora de !á? 
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O SR. ALENCAR GUIMARÃES - O prefeito 
também ligou para mim; não fui só eu que liguei 
para o prefeito. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Lá na 
Prefeltura de Valença, também era procurado por 
pessoas que estariam também ajudando ou que 
estariam interessadas nessa obra? Telefonavam­
lhe de Belo Horizonte, enfim, de um outro lugar, 
para Valença, procurando pelo Senhor, lá no gabi­
nete do prefeito, lá na prefeitura? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES -Não, não me 
lembro desse fato. 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não cos­
tumava acontecer isso? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - f: que, 
aqui, a Srt' Mônica Aparecida Ramos Cardoso, 
identificada pelo número tal, moradora em Valen­
ça, servidora da Prefeitura Municipal de Valença, 
teve a oportunidade de constatar que o Sr. Alencar 
Guimarães, notadamente nos meses de agosto 
e setembro de 87, freqüentou a sede da prefeitura, 
buscando contato com o prefeito, José Gomes 
Graciosa, reiteradas vezes. Por oportuno, registro, 
outrossim, que a mencionada pessoa era cons· 
tantemente solicitada, o Sr. era constantemente 
solicitado ao telefone, alcançável nessa prefeitura, 
no mesmo período. Que a pessoa referida, induvi· 
ciosamente, o Sr. Alencar Guimarães, cujo o retra· 
to lhe foi exigido, etc. Então, parece que a moça 
lembra melhor do que o Sr. dos chamados telefô-­
nicos que lhe eram dados para a prefeitura. 

O seu nome é Alencar ... 

O SR. ALENCAR GUlMARÃES - Guimarães 
de Carvalho. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -0 Sr. nada 
tem a ver com o Sr. Alencar Ferreira de Carvalho. 

O SR. ALENCAR G(JJMARÃES- Alencar Fer­
reira de Carvalho foi meu pai, já falecido. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Seu pai? 
A sua Carteira de Identidade, da Secretaria de 

Segurança Pública do Estado de Minas Gerais, 
é N• 104.760? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Correto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- A Carteira 
de Identidade de Alencar Ferreira de CaNalha é 
N• 104.760? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Alencar Fer­
reira? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- É. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não, não é 
verdade. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
não é verdade? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não é ver­
dade. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O Sr. re­
presentava, representou, representa ou é parte da 
empresa MCM Engenharia, que inclusive se pr~ 
pós a realizar obras com essa verba? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Não. Não par­
ticipo. Sou amigo de um dos diretores. 
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O SR. RELATOR (Carlos C:hiarelli)-0 Sr. não 
tem nenhuma participação? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não. Nunca 
tive ligação comercial. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Nunca 
teve ligação. 

Eu gostaria que o Sr. ouvisse a leitura desse 
documento, dirigido à Prefeitura Municipal de V a· 
lença: 

"Valençe~, Rio de Janeiro. Referência: Autoriza· 
ção. MCM Engenharia Ltda. sito à rua Piaui, n~ 
1.492, Belo Horizonte, Minas Gerais, cadastrada 
no CGC sob o n' 21.049.7621140001-48, vem 
autorizar o Sr. AJencar Ferren·a de Carvalho, porta· 
dor de Carteira de Identidade n~ N l 04.760 e CPF 
155.378.70639, a representar esta firma na aber· 
tura da Licitação 09 039/87, da Prefeitura Muni· 
cipal de Valença, a reaJizar·se às 14 horas do dia 
1 Q-9·do presente ano. 

BeJo Horizonte, 4 de setembro de 1987. 
Assinam drns diretores ou dois procuradores 

da MCM Engenharia, conforme está aqui, com 
firrna reconhecida e registrada. Não sei se o Sr. 
quer ler também. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Náo, não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -O Sr. co­
nhece o documento? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Conheço o 
documento. Isso, eu me lembro, na data da aber­
tura da proposta da obra, o Alexandre, que era 
meu amigo, não podendo ficar em Valença e sa­
bendo que eu iria a V.;tlença, pediu que eu o repre­
sentasse no ato formal da concorrênc1a, que é 
comum em concorrência, desde que os diretores 
não possam ir, qualquer pessoa estaria autorizada 
a acompanhar a abertura da proposta. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Quer dizer 
que então, o Sr. agora reconhece que efetiva· 
mente, nessa ocasião, o Sr. representou a em­
presa. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Sim. No ato 
formal da abertura, mas nunca numa relão co­
mercial. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli}- Quer dizer 
que e1e va}ia em termos? 

0 SR. ALENCAR GUIMARÃES -Aquilo foi es­
pecificamente para abertura de proposta. 

0 SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Ah. Sim. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- O documento 
eu acho que ê especificamente para a formalidade 
da abertura de proposta. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -O Sr. co­
nhece o Dr. Fernando Pereira Graça? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Conheço sim. 
Ele trabalha na prefeitura. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- prefeitura 
de onde? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - De Valença. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Aqui ele 
se identifica como brasileiro, casado, residente 
à rua Rafael Afécio, em Valença, pecuarista e, pe· 
los dados, tem 56 anos, reconhecido por mim, 
tabellão, maior e capcu., etc., etc. Prestou .uma 
declaração também perante o assessor especial 
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do Senado e o Sr. Delegado de Polícia da cidade. 
Aliás, em todas essas tomadas de depoimento 
estavam presentes o delegado, um assessor e 
um tabelião. 

Ele nos informa que é chefe de gabinete do 
Prefeito da Cidade de Valença desde ó anô de 
1983. V. s· o conhécia, pelo que disse. Ele, ev~n· 
tualmente, conversava com V. s· V. s~ convers!'IVa 
com ele sobre esses assuntos? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não, eu con· 
versava sobre liberação de recursos sempre ~m 
o prefeito. Eu o conhecia porque ele trabalhava 
na prefeitiJra. · 

O SR RELATOR (Carlos Chiarelli) - Más V. 
s~. há questão de 5 minutos atrás, disse que às 
vezes o prefeito não estava presente, o prefeito, 
estava viajando, e V. S• ia à prefeitura e falava 
com as pessoas lá. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Com ele 
não? Porque ele é o chefe de gabinete, ele' é o 
imediato do Prefeito! Com quem é que V. s~ con· 
versava sobre assuntos de interesse da PrefeitUra, 
sobre a verba, quando o Prefeito não estava pi'e· 
sente, como V. S• mesmo disse que às vezes acon-­
tecia? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não, só me 
importava o Prefeito. Com relação a essa libera· 
ção, só com o Prefeito. Conversava porque tinha· 
ido à Prefeitura e o Prefeito não se achava. Aliás, 
diga·se de passagem o Dr. Fernando comparecia 
muito pouco à Prefeitura, nas vezes em que fui 
lá. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• com­
pareceu mais do que o chefe de gabinete à Pre~ 
feitura? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não. Estou 
dizendo que tive contato com ele, mas não gran~ 
de, porque nas vezes em que fui o Fernando não 
estava presente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Quando. 
V. S• ia ele não estava? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não, coinci­
dentemente, não. Mas eu o encontrei algumas 
vezes. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- P~rque 
V, s~ só falava de maneira ... Vamos tomar suas 
informações: V. s~ costuinava ír lá com muita 
freqüência, Pelo visto. sobretudo depois dessa 
questão das verbas, tanto que pôde conferir a 
assiduidade do chefe de gabinete; segundo v. s· 
mesmo disse, às vezes o próprio Prefeito não esta·. 
va- passivelmente ele estava tratando de outros 
assuntos fora da Prefeitura, fora da cidade, fora 
da sede urbana ...:.... e que quando chegava lá, evi­
dentemente, conversava com pessoas. 

Agora, v. s~ disse que esse assunto v. s~ não 
falava com mais ninguém, a não ser c.o.m o Pre~ 
feito. E não era esse o imico assunto que o levava 
à Prefeitura? Ou V. S• ia lá para quê? la a V.álença 
seguidamente tratar do quê? 

O SR. AI..ENCAR GUIMARÃES - Senador, es­
tando em Valença, e estando envolvido na ajuda 
de liberação de recursos naturalmente eu ia sem­
pre à Prefeitura para tomar conhecimento de co­
mo estava o andamento das coisas. 
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O SR. RELATOR (Carlos Chia<elli) - Anda­
mento de quê? 

O SR. Al.ENCAR GUIMARÃES- Da liberação. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sim, mas 
a liberação não é um processo administrativo. 
A liberação é um ato só. Depois vem a concor­
rêm:ia, o projeto. O Sr. acompanhou essa fase 
também? 

O SR. ALENCAR GUfi\'\ARÃE.S- Acompanhei, 
porque o Prefeito me punha a par de que ia fazer 
concorrência para o projeto, que tinha que fazer 
o projeto, fazer a obra, depois ia fazer a cone o r­
rênda pública, etc. Tinha conhecimento, mas não 
diretamente, do caso. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Quer dizer 
que V. 5' estava a par e acompanhou o projeto 
e a concorrência? 

O SR. Al.ENCAR GUIMARÃES - Sim, o Pre­
feito me punha a par dos fatos. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O Prefeito 
o punha a par. O Sr. ia lá para ter essas infor­
mações? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Se eu estava 
na cidade, sim. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Mas não 
era só o Prefeito que o colocava, parece-me. Aqui 
V. s~ está comparecendo à abertura da licitação! 
Ou foi a pedido do Prefeito que V. s~ compareceu? 

O SR. Al.ENCAR GUIMARÃES - Não, mais 
aí já é bem posterior. Isso a[ é em setembro, já. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Setembro, 
sim. N V. s~ já comparecia para acompanhar a 
concorrência? 

O SR. Al.ENCAR GUIMARÃES - Só participei 
porque o Alexandre não pôde ir e pediu-me que 
o representasse no dia da abertura da proposta. 

O SR. RElATOR (Carlos Chirelli)- Quer dizer, 
então, que até a Jicítação V. s~ estava acompa­
nhando? 

O SR. Al.ENCAR GUIMARÃES -Sim, eu tinha 
notícia, o Prefeito me dava noticia. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O Prefeito 
e a empresa, porque aqui temos um documento 
da empresa. Não é o Prefeito que lhe está pedindo 
para ir a ddade. 

O SR. Al.ENCAR GUIMARÃES - Não, aí foi 
a empresa. 

O SR. RELATOR (Corlos Chiarelli) -A empre­
sa também lhe solicitava para aproveitar ... 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não, não es­
pecificamente na data da concorrência. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Na data 
da concorrência. 

O SR. Al.ENCAR GUIMARÃES -O documen­
to, me parece, é bem claro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
v. s~ não falava com outras pessoas, quer dizer, 
com as outras falava outros assuntos? 

O SR. Al.ENCAR GUIMARÃES - Conversava. 
Veja bem, eu ia à Prefeitura. O Prefeito não estan­
do presente é natural que eu tenha ficado conhe-
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cendo o Secretário do Prefeito. o chefe de gabi· 
nete. É natural que se converse alguma coisa. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - É uma 
coisa complicada, realmente. Eu gostaria que V. 
s~ me ajudasse a entender a Comissão." Diga-me 
uma coisa, V. s~ acaba de nos informar que vive 
de renda. Que gratuitamente - compreende-se 
- administra 1 O imóveis de propriedada da sua 
mãe; que pessoalmente vive do ganho referente 
a bens seus que seriam, também sobretudo, ca· 
derneta de poupança e ações na bolsa, etc., ainda 
que não seja um operador na bolsa; depois vamos 
buscar documentar isso, quanto é, e tal. Então, 
v. s· tem essa atividade que, evidentemente, a 
exercita em Belo Horizonte, que é a sua cidade. 

Em Valença, há uma empresa de um grupo 
familiar em que a participação é de 12% e a sua 
é de 1,5% e v. s· não tem procuração, não é 
técnico, nem diretor, nem consultor, não tem ne­
nhuma ingerência. V. S• foi trinta vezes a Valença 
no ano passado, segundo disse, e o Prefeito e 
as pessoas de Já não o reconhecem, não sabem 
da sua presença naquela cidade no ano passado. 

V. S• resolve este ano estimular a obtenção de 
uma verba para o Município de Valença, diferente 
da informação do Prefeito que disse que V. 8' 
a buscou por meio de intermediação de ganho. 
Passou a ir seguida e reiteradamente a Valença 
e reconhece que o faz no sentido de ajudar o 
Prefeito. Vai à Prefeitura seguidas vezes e,Já, com 
os técnicos da Prefeitura, com o chefe de gabi· 
nete, com terceiros, e V. s• nos diz que não falou 
sobre o assunto das verbas, quando não tem 
mais ... Qual o outro assunto que o levava a Valen· 
ça? O que V. S• fazia em Valença? Desculpe-nos, 
mas, aqui, precisamos saber. Não se trata de inter· 
vir na vida privada, porque o problema aqui é 
de natureza pública. o que fez v. s· ir trinta vezes 
a Valença no ano passado? 

O SR. ALENCAR GU!M.I\RÃES - Especifica· 
mente, no ano passado, a empresa estava e está 
ainda em fase de ampliação em Montes Claros. 
Por isso, estava sendo estudado o projeto e a 
sua forma de financiamento. Naturalmente, eu 
tinha que ter conhecimento sobre ísso, porque 
teria o suporte financeiro dos acionistas. Como 
se trata de um negócio muito grande, na ordem 
de 40 mühões de dólares, investimento numa fá­
brica nova em Montes Claros, cujo diretor respon­
sável por novos investimentos mora em Valença, 
por diversas vezes fui tomar conhecimento desse 
procedimento. Naturalmente, quis saber dos ne­
gócios da empresa (venda, produção, etc ... ). 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Esta a 
razão das suas estadas em Valença? 

O SR. ALENCt\R GUIMARÃES- Exatamerite. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarem) - V. s~ ia 
a Valença no ano passada, parava no hotel, não 
tinha nenhum interesse na liberação da verba. 
V. s~ gastava do seu bolso para todas essas via­
gens a Valença? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Sim. Essas 
viagens eram custeadas pela meu próprío bolso. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não eram 
também custeadas pela empresa? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não, Exa. 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. s• não 
viajava por conta e pelo serviço da empresa? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não. VIajava 
pelos interesses da minha família. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- ... e para 
ajudar a cidade. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Ai já é com 
relação aos recursos. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -0 Sr. Fer· 
nando Pereira Graça, então chefe do Gabinete 
diz que assistiu encontros havidos entre o prefeito 
José Gomes Graciosa e o Sr. Alencar Guimarães 
em que se propôs conseguir a liberação da verba 
de 16 milhões de cruzados à prefeitura, ou seja, 
que o Sr. Alencar Guimarães se propôs c.onseguir 
a verba e a sua liberação mediante a proposta 
do pagamento de uma comissão de 50% para 
pagamento da turma do Ministro Aníbal Teixeira, 
Ministro-Chefe da SEPlAN. Tal pagamento se da­
ria através da realização de obras, cujo preço seria 
cotado muito acima do mercado por uma empre­
sa de confiança de Alencar Guimarães, que seria 
a vencedora da concorrência pública. 

O SR. Al.ENCAR GUIMARÃES - Não é ver­
dade. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Não havia 
nenhuma empresa de sua confiança participando 
da concorrênda? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- O Dr. Fernan­
do pode ter-me visto conversando com o Prefeito 
não especificamente sobre comissão, porque es­
se fato nunca. existíu. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - O Dr. 
Fernando viu V. S• conversando com o Prefeito 
de Valença sobre o assunto das verbas e não 
sobre comissão. 

O SR. ALENCAR GU!Mt\RÃES - Isso não é 
verdade. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. s• nun­
ca se referiu à liberação de verbas a favor de 
Valença com ninguém? 

O SR. Al.ENCAR GUIMARÃES - Nunca faíei 
sobre comissão. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Mas sobre 
o assunto das verbas V. s~ falava diante dos ou­
tros? 

O SR. ALENCAR GUifo.\ARÃES -Não. Eu esta­
va dentro do gabinete do Prefeito e, certamente, 
os seus assessores lá entravam, mas presenciar 
a mim, falando em comissão de 50%, isso não 
é verdade. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• nun­
ca falou sobre o assunto na frente de ninguém? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Nem com 
o Prefeito. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiareJJi)- Terei que 
ler uma frase que faz parte do depoimento, indu· 
sive, trata-se de uma frase contundente: " ... Gui­
marães visitou muitas vezes esta prefeitura e de 
forma descarada, fazendo proposta de agenda· 
mente de recursos federaís". Portanto, a afirma· 
tiva da testemunha é de que o fato era aberto. 

O SR. ALEN.CAR GUIMARÃES - Não é verda· 
de. Jamais fiz caso específico em Valença. Jamais 
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mexi com recursos federais para município, Esta­
do etc, 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Com relaçào 
a todas essas testemunhas que me viram no Rio 
de Janeiro, comentando e falando sobre .c:;omis­
são, na oportunidade correta vamos ter que tomar 
as medidas, porque não são verdadeiras essas 
informações. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Diga-me 
uma coisa - é importante caracterizar esse ato 
-.quando V. Sf vai a Valença visita a fábrica? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Algumas ve· 
zes, sim, vou à fábric:a. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Das trinta 
vezes em que V. s~ foi no ano passado,· quantas 
vezes participou, teve reunião c:om os dirigentes? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Várias dessas 
vezes, é dificil falar. Talvez vinte, trinta, vinte e 
cinco. 

O SR. REL\TOR (Carlos Chiarelli)--:- C:ada vez 
que V. s• vai lâ, o normal é ir à fábrica ... 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Às vezes para 
tratar de negócios e às vezes simplésmente para 
fazer visita, é natural isso. ' · 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -E nisso 
v. s~ interfere, tem alguma influência na adminis­
tração? 

O SR. ALENCAR OOIMARÃES- Não, simples­
mente tendo interesse da nossa participação, da 
minha familia, que é representativa. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiareUi)- V. S•, co­
mo acionista, que tem 1,5%, e a família, que tem 
12%, foi trinta vezes dar uma olhada na fábric:a? 

O SR. ALENCAR GUJMARÃES _:_ E conversar 
sobre os negócios da fábrica. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Conver­
sar, influindo nas decisões, conversar com os ad­
ministradores? Com quem V. s~ conversa-Já? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES -'- ·Converso 
com o diretor, com o gerente. Senador, a partir 
do momento em que minha família é constituida 
por seis pessoas e que sou responsáveÍ pela admi­
rústraçâo dos bens, é natural qué eU converse 
sobre os aspectos inerentes à empresa e depois 
reporte a meus irmãos e à minha mãe, para expor 
um fato para chegar às conclusões. Isso é natural. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Vou que­
rer que V. S• me dê uma versão final sua com 
relação a esse problema; Alencar Ferreira de Car­
valho, constante deste oficio, é Alencar Guimarães 
de Carvalho? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Sou eu. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -A pessoa 
que foi credenciada para participar da concor­
rência, para estar presente à abertura da licitação, 
nos termas deste oficio, é v. s~ 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Correto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelü)- Está, por· 
tanto, errado o ofício? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES -O Alexandre, 
na hora de fazer este documento, deve ter colo­
cado a nome errado. 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - O certo, 
então, é que constasse aqui Alencar Guimarães 
de Carvalho? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Correto. 
O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• tem 

algum reparo a fazer ao presente ofício? V. S• 
conhece o Sr. Paulo Mourão Guimarães? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - É o Presi· 
dente da empresa. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Da Em· 
presa Farias Guimarães? 

0 SR. ALENCAR GUIMARÃES- Ferreira Gui­
marães. Meu tio. 

. , O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Ele faz 
um of~eio ao Prefeita Municipal de Valença: "Acu­
samos recebimento de Oficio n9 046/88, de 14 
do corrente mês", isto é, 14 de março, ao qual 
ele responde com muita presteza no dia t 5 de 
março. "Em resposta à sua solicitação, cumpre­
nas informar a V. EX' que desconhecemos qual­
quer declaração que o Sr. Alencar Guimarães de 
Carvalho tenha feito, alegando participação, de 
qualquer mantira, na administração desta Com­
panhia Têxtil Ferreira Guimarães. Embora acio­
nista,· detendo 39.737 ações ordinárias, corres­
pendendo a 1.79 do capital votante, não faz parte 
nem jamais o fez da administração da companhia, 
nem foi e nem é seu empregado, não tenda o 
referido Sr. Alencar Guimarães de Catvalho ne­
nhum outro direito ou Obrigação na companhia 
senão os decorrentes da sua qualidade de acio­
nista". 

_Está tigorosaJ!l~nte c~rto? 

O SR. ALENCAR GUJMARÃES -Correto. 

Q.SR. PRESJDENlE (Itamar Franco) - Srs. 
Senadores e nobre Relator, antes de aplicarmos 
o art. 117, parágrafo único do Regimento Interno, 
e o art. 229, parágrafo único do Código de 
Processo Penal, suspenderei a reunião por cinco 
rilinutos, pedindo aos Srs. Senadores que se apro­
Ximem da mesa para tomarmos as deliberações 
finais, antes de darmos por encerrados os nossos 
trabalho~ 

Chamo a atenção dos Srs. Depoentes que, logo 
na reabertura dos trabalhos, aduzirão qualquer 
coisa que queiram falar. Antes, interromperei por 
cinco minutos a reunião para conversar com os 
Srs. Senadores em particular. Reabrindo a reu­
nião, V. s~e o Prefeito terão oportunidade de aduzir 
qualquer declaração que queiram prestar. 

Está suspensa a reunião. Peço aos Srs. Sena­
dores que se aproximem da mesa. 

• (Suspensa às 11 hOJ'as e 7 minutos a reu­
nião é aberta às li horas e 27 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Decla· 
ro reabertos os nossos trabalhas. Vou passar a 
palavra ao nobre relator, Senador Carlos Chiarem, 
e em seguida darei a palavra aos dois depoentes 
para aduzirem o que acharem conveniente. Por­
tanto, .Senador Carlos Chiarelli V. Ex' está com 
a palavra. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presi· 
dente, feita a avaliação pelos ilustres integrantes 
da comissão, sobre a coordenação de V. Ex', for­
muJO aqueles estágios de perguntas que decor­
_reram dessas sugestões da comissão, que visa-

·riam a complementar aquele interrogatório inicial 
e a acareação feita até momentos atrás. 

Sr. Presidente, pergunto ao DL Alencar Guima­
rães se ele, nesses telefonemas que fel algumas 
veles de Valença para outros municípios, com 
relação ao problema das verbas, telefonou para 
a Seplan? 

· O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não. Nunca 
telefonei para a Sep!an. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Nunca 
telefonou para a Seplan? A quem o Sr. telefonava? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES-Da prefeitura? · 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sim. Ou 
de qualquer outro lugar para tratar de verbas refe­
rentes à prefeitura, quer da prefeitura, quer de 
outro lugar, talvez do seu escritóriO em Belo Hori­
zonte enfim, nesse seu auxilio V. s~ telefonava 
a quem? Junto a quem busc:ava providência ou 
cobrava decisões? A quem procurava? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Nào tinha 
decisão nenhuma, o fato é que foi o requerimento, 
esse requerimento foi f!ncaminhado, não teria 
procedimento nenhum, a não ser com a notifica­
ção posterior. Não tinha que pegar informação 
ou dado nenhum. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) ·V. S• não 
nos disse que acompanhou e que se preocupou 
e que esteve atento ao problema do Plano de 
Aplicação? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Sim. Atento 
sim, apenas que eu estava a par 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Apenas 
tardá que saísse ou fez alguma gestão? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Naturalmen­
te, que eu torcia que saísse, senador, pois eu fui 
pedir. O Sr. acha natural que eu pedisse a verba 
e me excluísse do processo? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) • Náo acho 
natural nada, eu não tehho que achar nada. O 
que eu quero saber é o seguinte: Se V. S•, além 
de ser simpático à idéia da liberação da verba 
-que eu estou admitindo qUe seja - se tomou 
alguma providência para que a liberação a<:or­
resse? V. s~ estava tão interessado, ia tanto a Valen­
ça, estava tão disposto a ajudar, e se estava dispos­
to ajudar, o que fez concretamente. Telefou para 
quem? Falou com quem? 

O SR. ALENCAR GlJIMI\RÃES-Eu não telefo­
nei com esse intuito, eu não telefonei de prefeitura 
para ninguém falar de verba. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)· De nenhum 
outro lugar V. S• telefonou para ninguém? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não. Con­
versei com o Sérgio em Bela Horizonte. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Pessoal­
mente? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Pessoalmen­
te. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Entáo, 
vamos deixar claro, o único contato que V. s~ 
manteve para obter essa verba. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - FOi com o 
Dr. Sérgio. 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Foi com 
o Sérgio Teixeira. Só? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Só. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Só. V. 
s~ não falou com mais ninguém? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES -Não. Não tive 
contato com mais ninguém. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• nun­
ca falou com o Dr. Lúcio Veríssimo? 

O SR. ALENCAR GUIMARÁES - Não. Nem 
conheço. · 

O SR. RELATOR (Carlos Chíarelli)- E com 
o Sr. Anibal Teixeira? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não. Não o 
conheço também. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -V. S• não 
conhece o Sr. Anibal Teixeira? Nurn:a falou com 
ele? · 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não. Não o 
conheço também. 

O SR. RELATOR ÍCarlos Chiarelli)- V. S• só 
fez contato e acompanhou depois, quando veio 
a épocé:! da implantação do projeto? 

O SR. ALENCAR GUIMARÁES - Sim. Ai eu 
tomei conhecimento, fiquei a par de todos os 
fatos. 

' 
O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)-V. S• sabia 

quando foi cadastrada, quando é que se cadastrou 
a empresa do Dr. Sérgio, para poder disputar a 
concorrência? · · 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Esses fatos 
são importantes. Porque, senador, esse fato é'ba~ 
seado ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Por que 
esse fato é importante e os outros não são? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Esse que o 
Sr. está especificamente perguntando_. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli}- Por que 
esse é importante? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Os outros 
tambérn são, mas esse espedficam~nte é irÓpor~ 
tante. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Por que 
é importante? 

O SR. ALENCAR GUJMARÁES- É importante, 
porque todas as declarações dadas, como o de­
poimento do Prefeito de Valença, são ditas como 
verdadeiras. Eu não sei se esta douta Comissão 
teve a curiosidade de mandar verificar se, real­
mente ~ dia 23 eu estive no Rio -, a 23 esse 
documento estava em Brasília, e se no dia 24, 
realmente, estava liberado o recurso. Coisa que 
não ocorreu. O recurso foi aprovado pelo Presi~ 
d~nte da República, no dia 31. Esses fatos, então, 
dentro do depoimento, parece que tudo que o 
Prefeito coloca é correto, é verdadeiro, e tudo 
que eu coloco não é verdadeiro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Sr. Alen­
car, eu vou ser muito paciente com V. s~. dizen­
do-lhe apenas que está sendo incoveniente, e está 
tentando in~rter o processo. Aqui quem pergunta 
somos nós e o V. s~ responde. E, de momento, 
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·quem está sob total suspeita de envolvimento em 
fatos ilícitos é V. s~ Trate de esclarecer os fatos 
sob os quais está sendo interrogado. 

Como é que uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito deve se orientar, há procedimentos le­
gais. hâ normas regimentais e ela está respeitando 
rigorosamente e o fará. Portanto, se há presun­
ções sobre a sua responsabilidade delituosa nas-­
cem das provas que já surgiram nos autos. Nas­
cem de contradições como aquela referente à 
sua participação na abertura da licitação. E nasce 
de uma série de contradiÇões entre aquilo que 
v. s~ disse aqui, há alguns dias, e o que está 
dizendo hoje:A culpa não "é de ninguém que tenha 
noticiado o fato. A culpa é dos fatos culposos 
ou dolosos nos quais V. s~ possa ter se envaMdo. 
E cabe-lhe fazer a defesa e elucidar a situação. 
Não Venha inverter o processo. 

Eu lhe perguntei isso: quando se <:ada!itrou a 
firma do Sr. Sérgio Menin Teixeira e se era hábito 
da empresa do Sr. Sérgio Menin Teixeira cadas­
trar-se nas Prefeituras em que ele ajudava a liberar 
verbas. Essa é a pergynta. V. s~ vai nos responder 
objetivamente. , 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Perfeito. A 
firma do Or. Sérgio deve ter se cadastrado na 
Prefeitura logo que o Presidente da República 
aprovou os recursos. · 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Logo que 
aprovou os recursos- ele se cadastrou? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Possivelmen­
te, sabendo que iria existir obra e projeto. Possi­
velmente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• con· 
firma que a pessoa a quem procurou para que 
liberasse o recurso, através do contato <:om o 
Ministro do Planejamento, foi o Sr. Sérgio Menin 
Teixeira? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES -Correto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Que as­
sim que o Presidente da República autorizou, ca­
dastrou a sua flfma na Prefeitura. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES -Quem cadas­
trou a finna? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarem)- O Sr. Sér· 
gio Meriin Teixeira? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Alguém lá 
da empresa. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Sim. A 
firma ~ele se cadastrou para disputar projetos que 
seriam feitos com esse recurso? 

O SR. ALENCAR GUIMARÁE$ - Disso ai não 
tenho conhecimento. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sim. Mas 
foi depois da autorização da verba? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - foi depois 
da autorização. 

O SR. RE:LA TOR (Carlos Chiarelli) - E foi o 
mesmo Dr. Sérgio que o avisou que tinha sido 
autorizado o dinhelro? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES -Que o recurso 
tinha sido autorizado pelo Presidente? Sim. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
temos éÚ dois fatos. Quer dizer. ele avisou v. s• 

e cadastrou· ou mandou cadastrar a firma dele · 
na Prefeitura de Valença. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Correto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -O Dr. 
Sérgto lhe disse que conseguiu essa liberação 
falando com o Ministro.Anibal? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Sim. 

O SR. RELATOR (Catlos Chí.:u-ellí) -Como 
é que foi? v. s~ pode explicar para que nós não 
interpretemos indevidamente. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- O Sérgio me 
diSS(!, na oportunidade, que parece ten'a telefo­
nado para o Miniitro, expondo o fato, e que pedia 
que o Ministro tivesse um interesse especial, que 
era um Pedido de um grande amigo dele e o 
Ministro se reportaria ao Presidente da República, 
pedindo a lib~raçáo do recurso. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
a liberação ocorreu nessa ordem, porque era um 
pedido de um amigo do Dr. Sérgio? Foi o argt.J· 
menta que ele usou junto ao Ministro? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Não, expondo 
as necessidades, também, da cidade. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Essas 
necessidades da cidade estavam contidas onde? 

O SR. AlENCAR GUifo\ARÃES- Na exposição 
que eu fll ao Sérgio, depois que o Ptefeito me 
enunciou. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -V. S• fez 
uma exposição sobre a realidade de Valença? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Sim. Natu· 
ralmente. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• co­
nhecia a situação orçamentária ... 

O SR. ALENCAR GUIMAR.Ã.ES- Não. A neces­
sidade de obras. Eu não conheço nada da Pre­
feitura. 

.O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - V. S• não 
conhece nada da Prefeitura? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não. Orça­
mento, verbas ... eu não conheço. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• sabe 
qual é a área calçada de Valença? 

O SR .. ALENCAR GUIMARÃES - Da cidade? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - t. 
O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli}- V. S• sabe 
quantos metros ou ·quilômetros tem de sanea­
mento? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S' sabe 
quantos habitantes tem Valença;t 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Aproxima­
damente acho que quarenta ou cinqüenta mil. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli}- V, s• sabe 
quantos habitantes tem Valença? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Aproxima­
damente acho que q~arenta ou dnqüenta mil. 
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O SR. REU\TOR (Carlos Chiarelli) - Mas V. 
sa fez: uma exposição sobre as nec:essidades mu­
nicipais sem conhecer o orçamento e sem saber, 
exatamente, quais eram as obras a serem implan­
tadas? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Não. Eú falei 
com o Sérgio, dentro da exposição do Prefeito 
para mim, da necessidade que teria o Prefeito 
de fazer obras na periferia. Realmente teria inte­
resse, tinha necessidade de fazer as obras e que 
se ele pudesse realmente pedir ao Ministro, inter­
ferir junto ao Ministro que liberasse _o recurso, 
que ele fizesse por mim e pelo meu interesse 
na cidade ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Como 
é, fiZesse ... ? ~ 

O SR. ALENCAR GUIMARAES - Fizesse por 
mim e por ser amigo dele. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Ah, fizesse 
pelo Sr. por ser amigo dele? 

O SR. ALENCAR GUIMARAES - Sim. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E foi essa 
sua argumentação e nesses termos que o Dr. 
Sérgio transmitiu ao então Ministro? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Possivelmen­
te. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Em qual 
hotel que a V. S• se hospeda em Valença? Quando 
não se hospeda, evidentemente, na casa dos seus 
familiares. · 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES -As vezes que 
fiquei foi no Hotel dos Engenheiros .. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli}- Hotel de 
quem? 

O SR. ALENCAR GUIMARÁES- Hotel dos En­
genheiros. É o nome do hotel. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S·cos­
tumava estar lá à mesma época em que estavam 
os diretores de empresas interessados nas obras? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Sim. Algumas 
vezes nos encontramos Já. 

O SR. RELATOR (Carlos ·Chiarelli) - Qt,em, 
por exemplo? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Encontrei-me 
com o Alexandre. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Quem 
é o Alexandre? v. s~ pode declinar todo o nome 
por obséquio? · ' 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- É o Alexan<lre 
Vilela. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Quem 
é ele? 

O SR. ALENCAR GUIMARÁES - Ele é um 
dos Diretores da NCM. 

O SR. RELATOR (CarJos Chiarelli) - O que 
aconteceu à NCM neste processo aqui? 

O SR ALENCAR GUIMARÃES - Posterior­
mente, ela participou da concorrência da obra 
e foi a empresa que apresentou o melhor preço. 

O SR. RELi\ TOR (Carlos Chiarelli) - Então 
ela ganhou a concorrência? 
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O SR. ALENCAR GUIMARÃES - O Prefeito 
anulou a concorrência posteriormente. Anulou. 

O SR. REU\TOR (Carlos Chiarelli)- V. S•. en­
tão, esteve em Valença antes da concorrência, 
certo? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Correto. 

O SR. REU\TOR (Carlos Chiarelli) - Júnto 
com o Dr. Vilela? 

O SR. ALENCAR GUIMARÁES - Não, antes 
da concorrência não. Se eu estive com ele lá? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarellí)- Sim. No 
mesmo hotel? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Estivemos. 
Porque em Valença é o único hotel que há para 
se hospedar. Ê o Hotel dos Engenheiros. Há outro 
hotel lá, mas ... 

O SR. REU\TOR (Carlos Chiarelli)- Sim. Mas 
o Dr. Vilela foi tratar dessa concorrência? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES -Sim, foi tratar 
dos interesses da empresa dele. 

O SR. REI..ATOR (Carlos Chiarelli)- Sim. Os 
Senhores ficaram no mesmo apartamento? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Encontrei-me 
com ele umas três vezes em Valença. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Nesse 
período, entre a conversa inicial com o Prefeito 
até a concorrência? 

· O SR. ALENCAR GUiMARÃES - Não. Após 
·a liberação de recursos, naturalmente ele ficou 
sabendo disso, e como empreiteiro de obras foi 
à cidade e se cadastrou com o interesse de fazer 
a obra. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Sim, sim, 
mas daí V. s· se encontrou com ele? 

O SR. ALENCAR GUIMARÀES -Sim, daí para 
a frente. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -Antes da 
. c~flC:Orrênda ser julgad_a?, 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES -Antes da con- . 
corrência ... ? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarellí) -Julgada, 
antes da licitação da ... 

O SR. ALENCAR GUIMARÀES- Ah ... Sim. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - V. s~ se 
encontrou três vezes com ele lá. E ãí que eu lhe 
pergunto: nesse período em que estava lá, e ele 
foi lá como empreiteiro, interessado em realizar 
essas obras e tal, V. s~ se encontrou com ele 
~ estiveram hospedados no mesmo hotel? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES -Sim. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sirnulta­
neamente, não é isso? Na mesma época? 

O SR. ALENCAR GUIMARÁES- Sim, algumas 
vezes sim. 

O SR. REU\TOR (Carlos Chiarelli) -Algumas 
vezes na mesma época. E os Senhores pararam 
no mesmo apartamento? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Possivelmen­
te. Não me rec::ordo se fiquei no mesmo aparta­
mento. Não me recordo. Mas isso pode ter acon­
tecido. 
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O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Pode ter 
acontecido? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Sim, pode. 

O SR. REU\TOR (Carlos Chiarelli)- Sim, ao 
mesmo tempo estavam ambos no mesmo aparta­
mento? Ou esse apartamento era alocado pela 
empresa, e um ocupava e outro saia e outro vi­
nha ... ? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES -Não. A gente 
se encontrava em Valença, a cidade só tinha esse 
hotel, e naturalmente, pela dificuldade de se arru­
mar algumas vezes hospedagem, pode ter ocor­
rido de a gente ficar no mesmo quarto. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)-Ah, hoúVe 
a oportunidade de ficarem juntos? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Pode ter ocor­
rido ficarmos juntos. 

O SR. REU\TOR (Carlos Chiarelli)- V. S• ad­
mite a hipótese? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Sim. 

O SR. RELI\ TOR (Carlos Chiarellí) - V. S• se 
lembra se era o apartamento 213? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não me re­
cordo, Sr. Senador. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Não se 
lembra? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não me re­
cordo. 

OSR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Está certo. 
Mas pode ter acontecido? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Sim, pode 
ter ocorrido. 

O SR. REL.ATOR (Carlos Ch.iarelli) - Então 
corresponde ao que está dito aqui? V. S• não c::on­
tradita, então, a ficha de entrada? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Havia ou­
tros funcionários, dirigentes dessas empresas lá 
nessa época, ou só o Dr. Vilela? 

O SR. .ALENCAR GUIMARÃES - Não, encon­
trei-me lá com o Diretor da Construtora Cavalhero 
que também se interessou pelas obras e nos en­
contramos uma vez Já. 

O SR. REU\TOR (Carlos Chiarelli) - Estava 
lâ também. 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Sim. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Como 
era o nome dele, era o Senhor. .. ? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Marcos Cava­
thero. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Esteve 
no mesmo hotel e na mesma ocasião, não é? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Encontramos 
sim. 

O SR. REU\TOR (Carlos Chiarelli) - Então 
estava lá o representante da SOMEP? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não. Com 
a SOMEP não tive contato nenhum. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Da 50-
MEPnão? 
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O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não, nem 
· conheço. Não tive contato nenhum, nem encon­

trei. 
O SR. RELATOR (Carlos Chiarellí)- Nunca? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Não. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarem)- E quem 
·é o Senhor Marcos Cavalhero? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - É: um dos 
diretores da Construtora Cavalhero. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - É estra­
nho isso ... V. S• conhece esse doc:um~nto aqui? 
Aqui diz o seguinte: "Dirigido à Prefeitura Muni· 
cipa/ de Valença.. A SOMEP (que V. s• disse que 
não conhece, não tem nenhuma ligação), Socie­
dade Mineira de Equipamentos Pesados, creden­
cia como sem representante, junto à Comissã9 
de Licitação, o Sr. Marco Antônio Cavalhero". E 
a pessoa que V. s• diz que não conhece, com 
a qual conviveu lá no hotel. Ele era o representante 
da SÜMEP. Não sábia? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Lembro que 
e!e r.epre;;entou a empresa. 

O SR. RELATOR (Carles Chiarelli) - Então 
V. S• conhecia alguém que, credenciadamente, 
representava a empresa? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES- Sirn, mas não 
conheço nenhum diretor da SOMEP. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O Senhor 
foi ameaçado de morte por alguém? 

O SR. ALENCAR GUlMARÃES - S~nador, eu 
não diria isso, "ameaçado de morte". Tenho rece· 
bido telefonemas estranhos, à minha família, à 
minha senhora, são telefonemas mandando que 
o Prefeito cale a boca, que o Prefeito está falando 
demais. Agora, não posso dizer a V. EX" quem 
sejam essas pessoas, nem de onde são as liga· 
ções. Tenho r~cebido, de fato, o que tem me 
dado uma grande preocupação. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)~ Esse re· 
querimento, V. S· mandou direto ao Ministro? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA- O requeri· 
mento de liberação de verbas? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O pedido 
de verbas. . 

O SR. JOSE GOMES GRACIOSA -0 Sr. Alen· 
car Guimarães, como já disse, é quem trouxe 
esse requerimento; diz ele que iria entregar ao 
Dr. Sérgio Menin. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S•tinha 
falado com o Dr. Anibal Teixeira antes, em áJgum 
momento? Já tinha vindo a Brasília? Sabe onde 
é a Sep\an? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA -A Seplan. 
naturalmente. sei onde é, mas nunca estive no 
Ministério com o Dr. Anibal Teixeira como Minis~ 
tro. Estive na ocasião com o O r. Anibal T eix:eira, 
quando ele era o responsável pela SEAC. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Quando 
ele era Ministro, V. S· nunca esteve com ele? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA - Não, nun· 
ca estive. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- E esteve 
na Seplan à época em que era titular, mesmo 
não tendo estado com ele? 
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O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA -Absoluta· 
mente. Nunca estive na Seplan, com ele Ministro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -V. S• nun­
ca falou com o Dr. Sérgio Menin Teixeira, o ho­
mem que, afinal das contas, graças e cuja inter­
mediação foi obtida essa verba para sanear ~ cal­
çar a sua cidade? V. S• nunca falou com ele? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA - Nunca. 
Conheci o Sr. Sérgio Menin Teixeira de Souza 
através das televisões, eu o tenho visto muito nas 
televisões. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. s~ nun­
ca teve o ímpeto de agradecer, como Prefeito, 
a esse senhor, pelo benefício que ele prestou à 
coletividade? 

Quero entender essa história, porque, na V!i:!rda­
de, está ocorrendo o seguinte: de um lado se 
diz que há uma intermediação, uma tentativa de 
ganho ilíc;ito e um processo de corrupção, haven­
do uma série de indícios neste sentido. De outro 
lado, se diz que há um gesto generoso de alguém 
preocupado com a situação de uma cidade e 
resolve conseguir dinheiro para ela, porque é ami­
go das pessoas que liberam recursos discriciona­
riamente, Então, quero saber de V. S•. qual iJ sua 
reação que teve ao saber que, de repente. tinha 
mandado um requerimento e 24 horas depois, 
ou 2 dias depois, lhe mandam dizer que ct>nse~ 
guiu 16 milhóes de cruzados? 

Quanto é o orçamento de Valença? 

O SR. JOSÉ: GOMES GRACIOSA - Senador, 
eu dei aqui, inclusive, uma informação e gostaria, 
nesta oportunidade, de dizer que no meu requeri­
mento que fiZ posteriormente a esta CPI, deixei 
esse ponto sem esdaredmento. Naquela oportu~ 
nidade havia dito que o orçamento era de 25 
milhões, o que não retrata a realidade -é acima 
disso o orçamento. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- De quanto 
é? À época do fato, de quanto era a estimativa 
orçamentária? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA - Se não 
me falha a memória, foi na ordem de 38 milhões. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 
V. s~ tinha um orçamento de 38 milhões e, de 
repente, lhe dão uma notícia de que tem libe:rada 
uma verba, a fundo perdido, de 16 milhões. Por­
tanto, aproximadamente, 42% do valor do seu 
orçamento, que caem do Céu, por descuido. Qual 
foi a sua reação? O que V. s~ fez? Procurou o 
Dr. Sérgio Menin?Telefonou-lhe, para dizer muito 
obrigado, mandou uma carta para o Ministro? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA- Absoluta· 
mente. Não mandei nada. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• não 
mandou nada? Não teve gesto algum? Não consta 
do arquivo da Prefeitura nenhum telex de agrade­
cimento? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA- Nada. Ab· 
solutamente. 

O SR. RELATOR (Carlos ChiareUi)- Nem o 
Sr. Reis Velloso, que lhe mando1..1 um telex dizendo 
que havia 16 milhões à sua disposíção? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA- Nada. No­
da. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - E por 
quê? O que V. ~ achou? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA - Porque 
a partir da liberação do recurso, da noticia de 
Alencar Guimarães, já se começou a falar nos 
50%, que eu teria que dar 50%; daf, não tinha 
por que agradecer nada. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- No pri· 
meiro momento, V. s• estimulou essa idéia, em 
termos, digamos assim: "Eu preciso, a situação 
da Prefeitura é difíciL, apareceu a!gu~m que me 
oferece 16 milhões, para a Prefeitura ficar com 
8 - quer dizer que não tem nada, levar 8 ... Eram 
vinte e tantos por cento do orçamento municipal. 
Ainda que eu tenha que deixar 8 com alguém, 
é um bom negócio"? No início, quando lhe fala­
ram nisso. houve de sua parte algum estímulo 
para que o fato ... 

O SR. JOSE GOMES GRACIOSA -Absoluta­
mente. Eu, de imediato, procurei o Senador Nel· 
son Carneiro e o Deputado Ronaldo Cesar Coelho, 
em Brasília. 

O SR. RELJ\TOR (Carlos Chiarelli)- De ime­
diato V. Ex- quer dizer o quê? Dez dias depois, 
um mês depois? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA - Eu não 
posso precisar a V. EJr a data, mas tão Jogo esse 
tipo de negociata me foi proposto procurei o re~ 
paldo necessário junto ao Senador Nelson Car­
neiro e ao Deputado Ronaldo Cesar Coelho. Foi 
no final do mês de julho ou começo do mês 
de agosto, não me lembro precisamente da data. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Foi tão 
logo a proposta lhe foi feita? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA- Exatamen-
te. 

O SR, RElATOR (Carlos Chiarelli) ~Já tinham 
lhe dito que o dinheiro estava autorizado, ou não? 

O SR. JOSÉ: GOMES GRACIOSA- Já tinham 
dito; o Alencar já tinha dado a noticia, no dia 
24, de que o dinheiro havta sido liberado. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Então, 
quando v. s~ recebeu a noticia da autorização. 
veio a Brasília, saber como era? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA - Não, eu 
não vim a Brasília especificamente para saber is­
so, porque, naquela oportunidade, Alencar Gui­
marães já tinha se encontrado comigo e dito que, 
para os recursos chegarem ao M.unic:ípio de Va­
lença, era preciso tomar determinadas medidas, 
tal como a concorrência pública, da qual V. EX" 
tem conhecimento. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Alguém 
ia ganhar a concorrência? 

O SR. JOSÉ GOMES GRAOOSA - A MCM 
Engenharia. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S• acei­
tou deixar o dinheiro vir num primeiro momento 
ou não? Qual foi a reação de V. s~? 

O SR. JOSE GOMES GRACIOSA - Quando 
ele fez essa proposta, naturalmente que eu disse 
que não seria possível, que era inviável e que, 
no caso. eu preferia até abrir máo do dinheiro. 
Naquela oportunidade foi dito isso. 
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O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Quanto 
ele ofereceu a v. s~? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA- Cinco por 
cento. 

O SR RElATOR (Carlos Chiarelli) - Cinco 
por cento eram seus; saíam dos 50%? Como era 
a repartição? Cinqüenta por cento para a obra 
e, dos outros 50% da comissão, uma parte era 
sua~S%? 

E como liberaram, se V. s• não aceitou o negó­
cio? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA~ Eu aceitei, 
Sr. Senador. Eu fiz todo o jogo que me foi pro­
posto. Exigiram que eu fiZesse um. edital de toma­
da de preço para o projeto - eu fiz. Exigiram 
que eu fizesse um edital de concorrência pública 
para tocar a obra- eu fiz. Mas, quando o dinheiro 
chegou ao Munidpio de Valença, eu tratei de anu­
lar a concorrência. foi esse o procedimento. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -b dinheiro 
chegou que dia? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA - No dia . 
1 ~ de setembro, o dinheiro chegou à: Prefeitura 
Municipal de Valer1ça. Há, aí, um. interregno, Sr. 
Senador, e esse ponto eu esda~ecí num oficie 
enviado à CPJ: a concorrência venceu no dia 10, 
mas, r1aquela oportunidade, recebi conselho dos 
meus assessores no sentido de que esperasse 
as propostas que seriam apresentadas, para que 
nós tivéssemos um elemento probatório da super· 
valorização das obras, etc. Então, as. propostas 
foram apresentadas no dia I O de setembro e, 
no mesmo dia, eu_procedi a anulaçãb.:. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- O dinheiro 
estava no Banco do Brasil? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA- O dinheiro 
estava no Banco do Brasil. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- A Hldrcr 
sistemas fez o projeto? É bom o projeto? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA - Fet um 
belíssimo projeto. Gostaria de salientar, Sr. Sena­
dor. que eu coloquei à disposição da CP!, nesse 
meu oficio, todo o projeto. Entretanto, quando 
a Polícia Federal esteve em Valença para me rein­
quirir, apreendeu o mesmo. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - V. S• pa­
gou o projeto? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA - Paguei. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Quanto 
foi? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA - Foi um 
milhão e 450 mil cruzados. Paguei no dia 21 de 
outubro. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarellí)- O projeto, 
V. S• não anulou, mas aproveitou. 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA- Exatamen­
te. Nós estamos fazendo aproveitamento dele e 
não tinhams como anulá-lo mais. porque já tinha 
sido efetivado. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Um pro­
jeto que tinha sido feito pela Hidrosistemas, em­
presa do Dr. Sérgio? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA-Exatamen-
te. 
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O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli)- Em que 
dia ele se cadastrou lá? A pessoa tem que cadas­
trar a firma, para poder participar? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA- Para pode­
rem participar de concorrência ou de tomada de 
preços, as empresas têm que se cadastrar no 
setor próprio da Prefeitura Municipal. O dia exato 
em que ele se cadastrou, eu não sei. Não teve 
contato comigo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presi­
dente, formulei todas as perguntas que, inclusive, 
eu tinha recebido delegação dos Senadores 
membros da Comissão. Não se"i se falta alguma 
que me foi orientado formular, mas penso que 
nã(?. Da minha parte, está definido. 

O SR.PRESIDENTE {José Ignácio F€rreira) -
Eu indago dos Srs. Senadores se algum dentre 
V. ~tem, supervenientemente, alguma indaga· 
ç:ão a formular? (Pausa.) 

. O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Eu gos­
taria_ .só de fazer" um coO,pifmerlto de indagação 
aÇ> ,Sr. Prefeito de_ValeiJÇa: · 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -V. Ex· 
me permite urna pergunta só para esclarecer? 
A pessoa com que V. s~ falou sobre o problema 
ê o Senador Nelson Caneiro? V. Ex• o identifica 
nesta sa1a? 

· • O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA- Sim, tanto 
S. Ex', como o Deputado Ronaldo Cezar Coelho, 

. que também estã,ali presente. 

. O SR. PRESIÓENTE (José Ignácio Ferreira)-· 
.. AJi~s, por eco~ia quase Processual, a Presi­

dência indaga do eminente Senador Nelson Car­
ueiro, não como depoente, obviamente, mas com 
o direito que tem à palavra, se S. Ex> confirma 
esse fato, e o Deputado Ronaldo Cezar Coelho, 
s_upseqüentemente? 

, Ó :sR. NELsON CARNEIRO ~ Eu confirme, 
Sr . .Presidente, primeiro a tradição de honorabi­
_liçiad;e, de respeito ,e de conceito que- tem o Pre­
feitp. de Valença. que inicia a sua vida pública 
e teve a cautela de, antes de se render a essa 
sugestão, procurar não só o Deputado Ronaldo 
Cesar Coelho que foi em companhia dele ao meu 
gabinete. E, como o meu gabinete tem as portas 
abertas, entrou um jornalista que não identifico 
hoje, passado tanto tempo - mas a conversa 
foi pública e ele rne contou, exatamente, que tinha 
à disposição aquela importância e que,- desta me­
tade seria paga para um contrato que -me exibiu, 
que evidentemente não guardei o nome no mo­
mento, mas corn a publicaçào, vejo que é esta 
que está sendo referida. 

Mas, nessa oportunidade, eu lhe disse que o 
meu conselho seria o seguinte: como o Governo 
usava o fundo perdido para atender a todas as 
solicitações que lhe c:hegaram e que lhe pareciam 
razoáveis, se ele havia atendido ao deputado de 
Valença, ele não estava obrigado a pagar comis~ 
são. a ninguém, nem direta nem indiretamente. 
E. portanto, o seu dever era receber o dínheiro 
em nome da Prefeitura, aplicá-lo bem e não dar 
um tostão a ninguém, porque eu faria assim. 

E até disse a ele que as vezes em que recebi 
pedidos de Prefeitos do Estado do Rio, eu os 

encaminhei diretamente ao Presidente da Repú­
bUca - como do meu dever - e, depois, tecebi 
comunicação de que o Ministério havia remetido 
ao Prefeito a importância. Nunca recebi nenhuma 
importância, nem tive intermediário nas pequenas 
importâncias que consegui para três municípios 
do Estado do Rlo. 

De modo que foi esse o conselho que dei ao 
Prefeito. E fico satisfeito em saber que ele aceitou 
esse conselho e não se rendeu à proposta qu~ 
tinha recebido. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreiia)­
Muito obrigado a V. Ex- Eu pediria o mesmo ao 
Deputado Ronaldo Cézar Coelho. · 

O SR. RONALDO CÉZAR COELHO- Eu faço 
minhas as primeiras palavras do Senador Nelson 
Carneiro, em relação à tradição e à honra do Pre­
feito José Gomes Graciosa. 

De fato, reporto a esta Comissão que chegando 
ao meu gabinete - não posso precisar a data, 
mas no início de agosto- às 1 O horas da manhã, 
estava o Prefeito José Gomes Graciosa - sem 
que eu soubesse da sua visita -, que tinha diri­
gido durante 'a noite toda vindo de Va1ença e me 
apreSentou a questão. Eu não acreditei que um 
requerimento vasado em termos tão frágeis, sem 
projeto, pudesse ter merecido em 24 horas um 
despacho do Sr. Ministro e, dias depois, uma con· 
fírmação desse despacho atravês de um telex da 
Seplan. 

Recomendei a ele que realmente recebesse o 
dinheiro, não se rendesse a nenhuma manobra 
e, ao invés de fazer 1.800rtt de calçamento, fizesse 
os 8.000m que ele poderia fazer - co.mo está 
fazendo- em benefício daqueles bairros da peri­
feria. Mas, dada a grande responsabilidade de um 
conselho deste, iniciando a minha carreira política 
naquele -"'OO, eu preferi dividir ess':'l responsabi­
lidade, ou confirmar esse meu sentimento, esse 
meu conselho ao Prefeito, vindo com ele ao gabi­
nete do Senador Nelson Carneiro, uma legenda 
do meu Partido, do Estado do Rio de Janeiro 
e do próprio Congresso Nacional, que confirmou 
toda essa nossa indicação e, assim, combinamos 
que ele faria toda a aceitação aparente do esque­
ma, receberia o dinheiro. mas não cederia ao es­
qUema e às comissões. beneficiando a população 
de Valença. que ele tão bem representa. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Muito bem. A Presidência agradece esses esclare­
cimentos do eminente Senador Nelson Carneiro, 
do emí~nte Deputado Ronaldo Cezar Coelho e 
volto indagar dos Srs. Senadores ... 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Eu tinha 
uma perc•mta a fazer 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. &tem a palavra, eminente Senador Cid Sabóia 
de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Além 
da inquirição. muito inteligente e muitO aplicada 
do Senador Carlos Chiarelli, acho importante es~ 
darecer alguns pontos cortlo, por exemplo, o pre~ 
ço do projeto já saiu da verba de que estamos 
tratando, ou a Prefeitura pagou esse projeto com 
outra verba, outra conta, outra consignação, etc.? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA- Senador, 
eu não pude, com todo o respeito, embora isso 
tenha sid<;> até me indagado na sessão em que 
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estive aqui depondo, não me lembrei de apurar 
isso, de onde pagamos, porque isso foí para a 
contabilidade, para empenhho, para pagamento. 
Confesso a V. Ex• que não verifiquei. Prometo 
a V. Ex• verificar e remeter a esta CPI. Franca· 
mente, não sei em que verba foi empenhado. 
De qualquer forma, tenho a impressão de que 
foi empenhado através de verba própria da Prefei­
tura, não tenha sido nessa verba que está aí, paga­
mos desse forma. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Pergunto 
também ao Sr. Prefeito, se, sendo uma pessoa 
honrada, como ficou muito claro aquí por esse 
depoimento da mais alta valia do Senador Nelson 
Carneiro, se essa ttansação em que V. s· entrou 
para obter a verba, em algum momento V. s~ 
pensou em ceder ou entrou nesse negócio apenas 
para obter o beneficio para a Prefeitura. V. S• che­
gou a claudicar, tentanto atender a esse chama­
mento da corrupção ou, de logo, ficou na posição 
fiel à Prefeitura? Como V. S• se situou nisso?. 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA- A pmposta 
encontrou o meu repúdio imediato. É claro que 
eu, embora tenha dito isso ao Alencar e que isso 
não era possível, que não há corno fazer isso, 
vi-me na contingência de ter que ... porque eu 
queria o dinheiro. A Prefeitura necessitava urgen­
temente desse dinheiro. Então, vi-me na contin­
gência de ter que aceitar o jogo. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. p,esi· 
dente, é só. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Prefeitura indaga do Sr. Prefeito se tem mais 
algum argumento a aduzir, mas com brev\dade, 
porque, realmente, temos que encerrar a presente 
sessão. 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA- Eu só gos­
taria, nesta oportunidade, de agradecer os depoi­
mentos do Senador Nelson Carneiro, este velho 
guerreiro do Estado do Rio, a quem tanto ama­
mos e queremos bem, e o Deputado Ronaldo 
Cezar Coelho, que, sem dúvida alguma, .foram 
importantes para o Prefeito de Valença. 

No mais senador, já passei às mãos do Senador 
Carlos Chiarelli a declaração do Or. Paulo Guima­
rães, Diretor Superintendente da Ferreira Guima­
rães, negando qualquer vínculo de Alencar Gui­
marães com a companhia. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência pede ao Relator, porque parece de 
relevo, embora tenha perguntado a um dos asses­
sores, parece que esse ponto não foi definitiva­
mente esclarecido: o requerimento do dia 23~ 7-87 
foi feito em papel timbrado da prefeitura? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA- Foi feito 
em papel timbrado da Prefeitura. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Como ele podia ter sido feito em papel timbrado 
da prefeitura se o Sr. Alencar chegou lá na Secre­
taria e ... como é que foi feito? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA - Perfeita­
mente. Esse requerimento já tinha sido feito dias 
antes na própria Prefeitura Municipal. Como me 
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recusei a assiná-lo naquela oportunidade, Alencar 
levou-o junto com ele, pediu para ficar com esse 
requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira}­
Perfeito. Aí, V. s• o assinou? V. s~ viaja de avíão? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA- Não, abso­
lutamente. Tenho muito medo. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácjo Ferreira)­
Como esse documento chegou e foi protocolado 
no mesmo dia na Seplan? 

O SR. JOSÉ GOMES GRACIOSA - Quem 
trouxe o requerimento para Belo Horiz~nte foi 
Alencar Guimarães. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Perfeitamente. O Sr. Alencar Guimarães tem algu~ 
ma coisa a aduzir? 

O SR. ALENCAR GUIMARÃES - Eu queria 
que esta douta comissão se detivesse mais aos 
fatos ocorridos em Valença, porque, segundo o 
depoimento. do prefeito, S. s~ cita que tão logo 
tivesse feito â proposta dos ~iS 50%, s. s•, poucos 
dias depois, teria até anulado todo esse procedi­
mento. O que me consta é que S, s~ já tinha 
o recurso na prefeitura, não precisava tomar ne­
nhuma atitude de licitação, como S. s• cita como 
se fosse causa da liberação, e que teria sido obri­
gado a fazer editais de concorrências, quando 
o dinheiro, o recurso já estava na Prefeitura de 
Valença. E mais: a -carta que foi citada· no dia 
22 de setembro e o recurso foi liberado em agos­
to. Emite urna carta para o. ministro e nela diz 
especificamente que não conhecia o Dr. Sérgio 
Menin Teixeira, desmentindO as noticias dos jor­
nais, dizendo que eu estava, naquele momento, 
no dia 22 de setembro, exclusivamente, pédindo 
recursos para ajudar o Município de Valença. Es­
clareço mais: depois que prestei depoimento na 
semana passada, em Valença, mandei averiguar, 
levantar se os recursos tinham sido realrhente 
aplicados. Qual teria sido a sua destinação, já 
que S. S• havia anulado a concorrência. Soube 
que o prefeito, com 16 milhões de cruzados, não 
fez as obras. Executou alguns metros de· calça­
mento e passado oito meses com os recursos 
na prefeitura, Mais ainda: a execução desseS me­
tros de calçamentos feitos na periferia não são 
condizentes com o que foi especificado no proje­
to. Pediria que se levantassem esses dados para 
ver exatamente qual foi a destinação desse recur­
so que foi objeto exatamente de aplicação em 
bairros da periferia. Estranha~me que oito m'eses 
depois essas obras não estão executadas. 'Era o 
que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreir~)­
Isso será evidentemente objeto de aferição pela 
Comissão, através das providências, subseqüen­
temente adotadas. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO MAIA- Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Tem a palavra o nobre Senador José Agripino 
Maia. 

Quarta-feira 24 2215 

O SR. JOSÉ AGRIPINO MAIA- Há duas ses· 
sões V. Ex- indagou aos Membros da Comissão 
se já teriam preparado pareceres com juízo de 
admissibilidade sobre questões que foram postas 
à Comissão, e, subseqüentemente, delegadas pe· 
lo Relator a Membros da Comissão que seriam 
encarregados de sub-relatarias. 

Desejo informar a V. Ex· que já tenho em meu 
poder parecer sobre a questão que me foi encami­
nhada e es~á à disposição de V. Ex~ nesta CPI. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência entende que, dado o adiantado da 
hora, para efeito de nossa presença em outros 
compromissos, inclusive em sessão do Senado, 
devemos adiar a apresentação desses relatórios, 
desde que o Plenário concorde. 

O SR. MA.URÍCIO CORRÊA - Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnácio Ferreira)-
V. EX' tem a palavra. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Sr. Presidente, 
o parecer do nobre Senador está elaborado e 
é curto. Parece·me que por uma economia pro­
cessual que S. Ex~ poderia te-lo e depois, as provi­
dências seriam tomadas. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presi­
dente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira}­
Tem a palavra V. Ex· 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presi­
dente, eu faria uma sugestão. Estamos com a 
pauta do Senacb dependendo da noSs.:! ?rcsença, 
Penso que poderíamos chegar !á, se completar~ 
mos o nosso contingente quorum necessário, 
podemos votar as três, ou quatro matérias que 
temos. Resolvemos o assunto e voltamos para 
cá, a fim de verificarmos esse fato. Assim, atende­
remos aos dois compromissos. Caso contrário, 
a situação ficará complicada. 

O SR. /MURÍCIO CORRÊA - Sr. Presidente, 
faço uma sugestão alternativa. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnâcio Ferreira)­
Tem a palavra o nobre Senador. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Já temos com­
promisso para amanhã, aqui, na Comissão. Suge­
riria que V. Ex• convocasse meia hora antes, exata­
mente, para esse expediente ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnâcio Ferreira)­
Seria para as 9 horas da manhã. 

Nessa sessão de amanhã, em que deveremos 
complementar o depoimento do Sr. Sérgio Menin 
Teixeira, a primeira meia hora será para essas 
providências. 

A Presidência não tendo mais assunto a tratar 
agradece a presença dos eminentes Senadores. 
dos depoentes, dos Srs. Deputados, aqui presen­
tes e convoca sessão para amanhá, às 9 horas 
da manhã. 

Está encerrada a sessáo. 
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